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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD

Pelo presente instrumento, em atendimento á Lei 14.133/2021, encaminhe-se à
consideração da Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Administração e Finanças,
Documento de Formalização da Demanda - DFD para análise e adoção das providências
necessárias á abertura do processo de contratação.

UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Administração e Finanças
SERVIDOR RESPONSÁVEL; Amanda Dias Oliveira MATRÍCl

E-MAIL: admfinancasdomDedro@Qmaii.com

MATRICULA: 5106-1

I - JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A presente contratação tem por objetivo a implantação de Sistema de Abastecimento de

Água na localidade do povoado de Paca no município de Dom Pedro/MA que ainda não dispõem de
acesso regular, seguro e de qualidade à água potável. Trata-se de uma medida essencial para garantir
o direito fundamental à água, previsto na legislação brasileira e em tratados internacionais dos quais o
Brasil é signatário, contribuindo diretamente para a promoção da saúde pública, da dignidade humana
e da qualidade de vida da população.

A carência de infraestrutura hídrica adequada impacta negativamente diversos aspectos da
vida cotidiana das comunidades locais, comprometendo o preparo de alimentos, a higiene pessoal e o
saneamento básico, além de agravar as vulnerabilidades sociais. A implantação do sistema de
abastecimento visa suprir essas deficiências, assegurando a universalização dos serviços públicos
essenciais.

A execução desse serviço exige o emprego de mão de obra qualificada, equipamentos
específicos e técnicas apropriadas, que atendam aos critérios básicos de engenharia e às normas
técnicas estabelecidas pelos órgãos competentes, como a ABNT, o Ministério da Saúde e a FUNASA.
Diante disso, é imprescindível a contratação de pessoa(s) juridica(s) especíalizada(s), com comprovada
capacidade técnica e operacional, para garantir a eficiência e a segurança do sistema a ser implantado.

A contratação justifica-se, ainda, pelo interesse público e estratégico da Secretaria Municipal
de Infraestrutura, que visa atender comunidades que se encontram em situação de vulnerabilidade
hídrica, especialmente em áreas rurais e de difícil acesso. Tal Iniciativa contribui diretamente para o
desenvolvimento social, econômico e ambiental do município, promovendo justiça social e inclusão.

Diante do exposto, a contratação mostra-se necessária, urgente e plenamente justificável,
considerando-se os benefícios diretos à população, a melhoria das condições sanitárias e de saúde, e
o cumprimento do dever constitucional do poder público em garantir o acesso à água como bem
essencial à vida.

n-OBJETO
Necessidade da Administração Pública para a Contratação de Pessoa(s) Juridicas(s) para Implantação
de SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA, com mão-de-obra, ferramentas e equipamentos
especializados, de acordo com os critérios básicos e normas técnicas, de interesse da Secretaria
Municipal de Infraestrutura de Dom Pedro - MA

III - DATA PREVISTA PARA A CONTRATAÇÃO
SETEMBRO 2025
IV - INDICAÇÃO DE OUTRAS CONTRATAÇÕES INTERDEPENDENTES OU VINCULADAS
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Nâo há existência de outras DFDs ou processos vinculados ou com relação de ̂nterdepend-éncia à
presente demanda, com vistas a determinar a seqüência em que as contratações serão realizadas.

V - ALINHAMENTO COM O PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL "

Nâo houve elaboração do Piano de Contratação Anual (PCA) para o município de Dom Pedro em 2025,
então a referida demanda decorreu da estratégia de seguir um planejamento de compras alinhado à Lei
Orçamentária Anual (LOA) e necessidades corriqueiras do município, visando otimizar os recursos e a
eficiência das contratações públicas. Essa decisão foi fundamentada na avaliação das necessidades
imediatas e na priorização de ações que assegurassem a continuidade dos serviços públicos essenciais.
Importante salientar que, para o corrente ano, está programada a elaboração do PCA, conforme os
procedimentos e prazos definidos, garantindo assim a retomada deste importante instrumento de
planejamento e gestão das contratações do município

Encaminhe-se à autoridade competente, que deverá:

I - Decidir sobre o prosseguimento da contratação, caso aprove a referida DFD;

II - Autorizar abertura do Processo Administrativo com a devida autuação.

Dom Pedro - MA, 16 de junho de 2025.

Amanda Dias Oliveira

Assessora Administrativa

Matrícula n" 5106-1
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AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Por meio do Documento de Formalização de Demanda - DFD, a Secretaria
Municipal de Administração e Finanças, foi solicitado da Contratação de Pessoa{s)
Jurldicas(s) para Implantação de SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA, com
mão-de-obra, ferramentas e equipamentos especializados, de acordo com os
critérios básicos e normas técnicas, de interesse da Secretaria Municipal de
Infraestrutura de Dom Pedro - MA.

Analisada a solicitação, APROVO a DFD e AUTORIZO a abertura de Processo

Administrativo.

Fica AUTORIZADO o setor de planejamento a dar início aos trabalhos de
elaboração do Estudo Técnico Preliminar com vistas evidenciar o problema a ser resolvido

e identificar a melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e

econômica da contratação, e seja realizada a análise de riscos respeitando-se os critérios

mínimos estabelecidos no § 1° do artigo 18 da Lei 14.133/2021.

CONVOCO os servidores; Darwin Einstein Arruda Nogueira Lima. Assessoria
de Engenharia, CREA N® 130733250-1, para realizar os trabalhos de elaboração do Estudo

Técnico Preliminar acima citado.

Encaminhem-se os autos ao coordenador da EPC, para providências,

comunicando-se os integrantes e caso se conclua pela viabilidade da contratação no ETP,

encaminhar o processo a área demandante para elaboração do Projeto Básico.

Dom Pedro/MA, 16 de junho de 2025.

Vií±ínSôniaHirCic^ Lope^ Feitosa Machado
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Portaria n° 04/2025
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PREFErrURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO"

PORTARIA NO 05/2025 - GABINETE DO PREFEITO

PORTARIA NO 05/2025 - GABINETE DO PREFEITO

Dispõe sobre a nomeação do Procurador Geral dowonicípwlI^PDfíí^^
Pedro e dé outras providências. \.

O PREFEITO MUNICIPAL DE Dom Pedro • MA, r>n^rh.<li» sna^--
atribuições legais, estabelecidas no art 79. III da Lei Orgânica Municipal
de Dom Pedro - MA, pela presente,

Resolve:

Art is . Nomear o Sr, RICARDO ALVES DA SILVA CPF n»

054.397,163-51 para o cargo em comissão de PROCURADOR GERAL DO
MUNICÍPIO de Dom Pedro, com as atribuições previstas na Lei de
Estrutura do Município, e demais legislações pertinentes ao cargo.
Art 2® - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação
retroagindo seus efeitos a 01 de janeiro de 2025.

^umpra-se e publique.
Dom Pedro - MA ,em 27 de janeiro de 2025.

Alhon Mota Dos Santos

Prefeito Municipal

PORTARIA NO 06/2025 - GAB/PREFEITG

Di^õe sobre a nomeação do 5ecretário(a) de Educação e dá outras
pro\^èncias

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, no uso de suas
atribuiJôes legais, estabelecidas no art. 79, inciso III da Lei Orgânica
-NTúnicipal de Dom Pedro, pela presente.
Resolve:

A^ ■ Nomear o Sr. FRANCISCO GUTYERRES LEMOS SAMPAIO.
ÇPf n" 001.878.383-05. para o cargo em comissão de Secretário(a) de
Educação, com as atribuições previstas na Lei de Estrutura do
Município, no Decreto de Delegação de Ordenação de Despesas e
demais legislação pertinente ao cargo.
Art 2® • A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação
retroagindo seus efeitos a 01 de janeiro de 2025.

Cumpra-se e publique.

GABINETE 00 PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO • MA, «m
27® de janeiro de 2025.

AILTON MOTA DOS SANTOS

Prefeito

Publicado por. flICARDO ALVES DA SILVA
Código identificador: c6042c9910e979f23S2ee206fbd66c21

Publicado por RICARDO ALVES DA SILVA
Código identificador fí}bbaaOd969526B9585ni3fafdcbe9d

PORTARIA NO 07/2025 - GAB/PREFEITO

PORTARIA NO 04/2025 - GMINETE DO PREFEITO^

PORTARIA NO 04/2025 - GABINETE DO PREFEITO

Dispõe sobre a nomeação da Secretária de Administração e Finanças e
dá outras providências

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, no uso de suas

atribuições legais, estabelecidas no art. 79, inciso III da Lei Orgânica
^unlclpat de Dom Pedro, pela presente,
Pesolve:
Art 1« - Nomear ̂  |Í1Hill LÚOA LOPES PEUOSA MACHAÍ|a CPF
n" 282.967.103^, para b cargo êm comissão de Secretária de
Administração e Finanças, com as atribuições previstas na Lei de
Estrutura do Município, no Decreto de Delegação de Ordenação de
Despesas e demais legislação pertinente ao cargo.
Art 2® - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação
retroagindo seus efeitos a 01 de Janeiro de 2025.

Cumpra-se e publique.

PORTARIA NO 07/2025 • GAB/PREFEITO

Dispõe sobre a nomeação de Assessor jurídico e dá outras providências

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, no uso de suas

atribuições legais, estabelecidas no art. 79, Inciso III da Lei Orgânica
Municipal de Dom Pedro, pela presente,
Resolve:

Art 1® • Nomear o Sr. SAMILTTON DE JESUS DAMACENO TAVARES,
CPF n" 052.205.813-25, para o cargo em comissão de Assessor jurídico,
com as atribuições previstas na Lei de Estrutura do Município e demais
legislação pertinente ao cargo.

Art 2® - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação
retroagindo seus efeitos a 01 de janeiro de 2025.

Cumpra-se e publique.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO - MA, em
27® de janeiro de 2025.

AILTON MOTA DOS SANTOS

Prefeito

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO - MA, em

27® de Janeiro de 2025.

AILTON MOTA DOS SANTOS

Prefeito

Publicado por RICARDO ALVES DA SILVA

Código identificador; b84304b737f504466bdlb9fOdef5fcSc

PORTARIA NO 06/2025 - GAB/PREFEITO

Publicado por RICARDO ALVES DA SILVA

Código identificador eeaBS25aeS452ad9746b9cb7a5bd99df

PORTARIA N® 008/SEMAFIN • 27 DE JANEIRO DE 2025

PORTARIA N® OOa/SEMAFIN - 27 DE JANEIRO DE 2025

"DISPÕe SOBRB A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR MUNICIPAL COMO
FISCAL DE CONTRATO. E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.'
A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DE
DOM PEDRO, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições

legais, com fulcro nos dispositivos da Lei Orgânica Municipal, em

a I..-: rtMPo
www.famem.org.br 88/168
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de trabalho em 30% (Trinta por cento), sem prejuízo de sua
remuneração, em conformidade ao Processo n®

4002.1811-0373/2024.

Gabinete do Prefeito Municipal de Colinas Maranhão, Em 21 de
Fevereiro de 2025.

Renato de Sousa Santos

Prefeito Municipal

Publicado por CARLOS DOS SANTOS
Código identificador: Ib2c022760236adf5685f2cb932366eb

PREFEITURA MUNICÍPAiM DOM PEDRO

Fis, n"
I N» «2. M MARÇO W 2025 DELEGA COMPETÊNCIA DE OROBMÇAO DE DESPESAS AOS SECRETÃRlés MUNICiPi^

Delega competência de ordenação de despesas aos Secretários Municipais e dá outras providências. Ruhric.i

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOM PEDRO, ESTADO 00 MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, especialmente «Tiuelhe confereín
0 art. 79, §1, da Lei Orgânica Municipal de Dom Pedro, Estado do Maranhão:
Faço saber, em cumprimento ao disposto no artigo 9®. I, da Lei Orgânica Municipal que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo
a seguinte Lei:

Art. 1® Fica delegada competência para ordenar despesas, no âmbito da Administração Direta do Poder Executivo, para os titulares de todas as
^ecretarias Municipais e do Gabinete do Prefeito, nas respectivas áreas de atuação e nos limites dos créditos estabelecidos no orçamento,
^rt. 2® A delegação de competência para ordenar despesas só poderá recair sobre o titular da pasta de cada secretaria, vedada subdelegação,
Art. 3® É competência do Ordenador de Despesa;
1 - Emitir empenhos;

II - Autorizar pagamentos:
III - Firmar contratos, convênios, na forma da lei:
ÍV - Homologar licitações:
V - Assinar balancetes, relatórios, balanço anual, bem como, a prestação de contas aos órgãos fiscalizadores, internos e externos.
Parágrafo Único: A geração de despesas que acarrete a criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental: gere aumento da
despesa e as despesas de caráter continuado que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios,
são Indelegãveis e exclusivas do Prefeito Municipal ou seu substituto legal,

Art. 4® É responsabilidade do Ordenador de Despesa:
I - Zelar pela boa e regular aplicação de recursos públicos relativos à sua pasta:
II • Receber, verificar, guardar ou aplicar dinheiro, valores e outros bens públicos de sua pasta:
IN - Observar o princípio da legalidade, moralidade, publicidade e transparência;
IV - Assinar, juntamente com os Contadores, os relatórios de gestão, balancetes, balanços anuais, bem como a prestação de contas de verbas sob a
responsabilidade de sua secretaria, que serão encaminhados aos órgãos fiscalizadores Internos e externos do Município:
V - Comunicar de forma expressa ao Chefe do Poder Executivo, sobre a ocorrência de toda e qualquer Irregularidade que venha em prejuízo ao
erário público elou ao patrimônio municipal:
VI • Observar os limites estabelecidos em Lei, sobre despesa com pessoal e terceirização de serviços, adequando à norma legal vigente.
Parágrafo Único: Responderão na forma da Lei, aos órgãos de fiscalização, externos e internos, o Ordenador de Despesa, que por ação ou
omissão acarretar prejuízo à fazenda pública, elou ao patrimônio municipal.
ftrt. 5®. É direito do Ordenador de Despesas:
n • Recursar-se a autorizar pagamento, emitir empenho, homologar licitações, financiar contratos, quando houver dúvida quanto à legalidade dos
mesmos:;

II • Recusar cumprir ordens superiores, manifestamente Ilegais;

III • Realizar pesquisa própria, quando houver dúvidas quanto ao preço praticado na licitação, ou qualquer compra;

IV • requerer ao prefeito municipal, abertura de sindicância e/ou processo administrativo, quando for detectada alguma Irregularidade no trato do
bem público:

V • Ampla defesa e contraditório, quando ocorrer ã hipótese do parágrafo único do art. 4 da presente Lei.

Parágrafo único: responderão na forma da lei. os órgãos de fiscalização, externos e internos, o Ordenador de Despesa, que por ação ou omissão
acarretar prejubo ã Fazenda Pública e/ou ao patrimônio municipal.

Art. 6* Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, ESTADO DO MARANHÃO, EM 17 DE MARÇO DE 2025.

AILTON MOTA DOS SANTOS

Prefeito Municipal.

Publicado pon RICARDO ALVES DA SILVA

à
■jTL www.famem.org.br 37/180
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bem caracterizam a contratação, tais como o iwántttativo demandad^
o local de entrega do bem ou de prestação dg4erviço,

CAPÍTULO lil

DISPOSIÇÕES FINAIS

Orientações Gerais pubrica

Art. 12 O TR deverá ser divulgado na mesmaSd^ta de divulgação .dó
edital ou do aviso de contratação direta no Pwt|[_Na_cj3UHl'de
Contratações Públicas - PNCP, como anexo, sem necessidade de
registro ou de Identificação para acesso.

Vigência

ArL 13 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, ESTADO
DO MARANHÃO. EM 09 DE JANEIRO DE 2024.

Ailton Mota dos Santos

Prefeito Municipal.

^  PuWicado por: RICARDO ALVES DA SILVA
m  Código Identlfícador: 56btí7120bf602ca861353c3ce6ae35e9

DECRETO N° 04, DE 09 DE JANEIRO DE 2024.

Dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP,
para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no
âmbito da Prefeitura Municipal de Dom Pedro.

CONSIDERANDO a Lei n« 14.133, de 1» de abril de 2021. que
estabelece a nova "Lei de Licitações e Contratos Administrativos" para
os órgãos e entidades da Administração Pública direta, autárquica e
fundadonal:

CONSIDERMIDO a necessidade de ajustes e adequação das normas e
regulamentos Internos da Prefeitura Municipal de Dom Pedro do Estado
do Maranhão para a compatiblilzação da Política de Contratações, com
as disposições da lei n* 14.133, de 2021;

PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, Estado do Maranhão, no
^^so de suas atribuições legais conferidas pelo art. 79, inciso VI, da Lei

Orgânica do Município (LOM).

DECRETA:

CAPITULO I
OiSPOSiÇÕES PREUMIARES

Objeto e âmbito de aplicação

Art IB Este Decreto dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos
Preliminares • ETP, para a aquisição de bens e a contratação de serviços
e obras, no âmbito da Prefeitura Municipal.
Art. 2' Os órgãos da Administração Direta, Autárquica, Fundactonal e
demais entidades controladas direta ou Indiretamente pelo Município,
ficarão sujeitos às regras deste Decreto, sendo que na hipótese de
utilização de recursos da União deverá ser observado o regramento
editado pelo referido Ente.

Definições

Art. 3' Para fins deste REGULAMENTO, considerai:

i - Estudo Técríico Preliminar • ETP: documento constitutivo da primeira
etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interessa

público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao antepro|eto, ao
termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso seI conclua pela viabilidade da contratação;
il - Contratações correlatas: aquelas cujos objetos sejam similares ou

correspondentes entre si;
III - Contratações interdependentes; aquelas que, por guardarem
relação direta na execução do objeto, devem ser contratadas
juntamente para a plena satisfação da necessidade da Administração;
IV - Setor requisitante; agente ou unidade responsável por Identificar a
necessidade de contratação de bens, serviços e obras e requerê-la;
V - Área técnica: agente ou unidade com conhecimento técnico-
operacional sobre o objeto demandado, responsável por analisar o
documento de formalização de demanda, e promover a agregação de
valor e a compilação de necessidades de mesma natureza; e
Vi - Equipe de Planejamento da Contratação: conjunto de integrantes
das áreas soiicitante. técnica e de contratação, indicados pela
autoridade competente das respectivas unidades, observados os

requisitos previstos no art. 7', da Lei n». 14.133, de 1' de abril de 2021,
e que reúnem as competências necessárias à execução das etapas de
planejamento da contratação, com conhecimentos sobre aspectos
técnicos e de uso do objeto, licitações e contratos, dentre outros;
Parágrafo único; Os papéis de setor requisitante e de área técnica
poderão ser exercidos pelo mesmo agente público ou unidade, desde
que, no exercício dessas atribuições, detenha conhecimento técnico-
operaclonal sobre o objeto demandado.
Art. 4» Os ETP poderão ser elaborados no Sistema ETP Digital, do
governo federal, observados os procedimentos estabelecidos no manual
técnico operacional que será publicado pela Secretaria de Gestão da

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digitai do
Ministério da Economia, disponível no endereço eletrônico
www.gov.br/compras. para acesso ao sistema e operactonallzaçâo.
Art, 5° As limitações operacionais porventura existentes no Sistema ETP
Digitai do Governo Federal, não vinculam este poder executivo
municipal podendo ser adotadas medidas para a sua superação,

prevalecendo, nesses casos, a Instrução constante do processo de
contratação,

CAPÍTULO II

ELABORAÇÃO

Diretrizes Gerais

Art, 6" O ETP deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor

solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica,
socloeconòmica e ambientai da contratação.
Art. 70 O ETP deverá estar alinhado com o Plano de Contratações Anual,
além de outros instrumentos de planejamento da Administração,
Art, 6^ O ETP será elaborado conjuntamente por servidores da área

técnica e requisitante ou, quando houver, pela equipe de planejamento
da contratação, observado o ã único do art. 3'.
Parágrafo único - Nos casos em que o órgão ou entidade não possuir

quadro de colaboradores suficientes ou aptos, inviabilizando a
elaboração conjunta do ETP. será permitida sua confecção de forma

individual ou a contratação de terceiro, profissional especializado que
preste assessoria técnica, e que auxilie na elaboração do instrumento,
observados os impedimentos dispostos no art. 9* da Lei n^ 14.133, de
2021, e desde que devidamente justificada a circunstância.

Conteúdo

Art. 9* Com base no Plano de Contratações Anual, o ETP deverá conter
os seguintes elementos;
i - Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a
ser resolvido sob a perspectiva do Interesse público;
il - Descrição dos requisitos da contratação necessários e suficientes à
escolha da solução, prevendo critérios e práticas de sustentabílidade,
observadas as leis ou regulamentações específicas, bem como padrões
mínimos de qualidade e desempenho:
iii - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas
possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de

â L- :i.vn;)
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solução a contratar, podendo, entre outras opções:
a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e
entidades públicas, bem como por organizações privadas, no contexto
nacional ou Internacional, com objetivo de identificar a existência de
novas metodologias, tecnologias ou Inovações que melhor atendam às
necessidades da Administração;
b) ser realizada audiência e/ou consulta pública, preferencialmente na
forma eletrônica, para coleta de contribuições;
c) em caso de possibilidade de compra, locação de bens ou do acesso a
bens, ser avaliados os custos e os benefícios de cada opção para
escolha da alternativa mais vantajosa, pro$pectandO'Se arranjos
inovadores em sede de economia circular; e
d) ser consideradas outras opções logísticas menos onerosas à
Administração, tais como chamamentos públicos de doação e
peimutas.

IV - Descrição da solução como um todo. inclusive das exigências
relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;
V • Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte,
considerando a interdependência com outras contratações, de modo a
possibilitar economia de escala;

VI - Estimativa do valor da contratação, com base no Art. 23 da Lei n®
14.133/21 e/ou regulamento próprio que dispõe sobre o procedimento

^^dmlnistrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição
bens e contratação de serviços em geral;

^vll - Justificativas para o parcdamento ou não da sdução;
VIII - Contratações correlatas e/ou Interdependentes:
IX - Demonstrativo da previsão da contratação no Plano de
Contratações Anual, de modo a indicar o seu alinhamento com os
instrumentos de planejamento:
X ■ Demonstrativo dos resultados pretendidos, em termos de
economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos,
materiais e financeiros disponíveis;
XI - providências a serem adotadas pela Administração previamente à
celebração do contrato, tais como adaptações no ambiente do órgão ou
da entidade, necessidade de obtenção de licenças, outorgas ou
autorizações, capacitação de servidores ou de empregados para
fiscalização e gestão contratual:
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas
mitigadoras, Incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de
outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e
reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; e
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação
para o atendimento da necessidade a que se destina.
§ 1° O ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos Incisos I,

VI, Vi) e XIII do caput deste artigo e, quando não contemplar os
^^Kmals elementos, apresentar as devidas justificativas.
^^2® Caso, após o levantamento do mercado de que trata o Inciso III, a

quantidade de fornecedores for considerada restrita, deve-se verificar

se 05 requisitos que limitam a participação são realmente
'ndispensâvels, flewblllzando-os sempre que possível.
S 3® Em todos os casos, o estudo técnico preliminar deve privilegiar a
consecução dos objetivos de uma contratação, nos termos no art. 11 úa
Lei n® 14.133, de 2021, em detrimento de modelagem de contratação
centrada em exigências meramente formais.
Art. 10 Durante a elaboração do ETP poderão ser avaliadas:

I - a possibilidade de utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e
matérias-primas existentes no local da execução, conservação e
operação do bem, serviço ou obra, desde que não haja prejuízos à
competitividade do processo licltatório e à eficiência do respectivo
contrato, nos termos do § 2® do art 25 da Lei n® 14.133, de 2021;

II - a necessidade de ser exigido, em edital ou em aviso de contratação
direta, que os serviços de manutenção e assistência técnica sejam
prestados mediante deslocamento de técnico ou disponibilizados em
unidade de prestação de serviços localizada em distância compatível
com suas necessidades, conforme dispõe o § 4® do art. 40 da Lei n®

14.133, de 2021: e

III • as contratações anteriores voltadas ao atendimento de necessidade

idêntica ou semelhante à atual, como forma de melhorar a performance
contratual, em especial nas contratações de execução continuada ou de

fornecimento contínuo de bens e serviços, com base, Inclusive, no
relatório final de que trata a alínea "d" do Inciso VI do | 3® do art. 174
da Lei n» 14,133, de 2021,
Art. 11 Quando o ETP demonstrar que a avaliação e a ponderação da
qualidade técnica das propostas que superarem os requisitos mínimos
estabelecidos no edital são relevantes aos fins pretendidos pela
Administração, deverá ser escolhido o critério de julgamento de técnica
e preço, conforme o disposto no § 1® do art. 36 da Lei n® 14.133, de
2021.

Art, 12 Na elaboração do ETP, o setor requisltanW^íTã equIÍTes^
planejamento poderão pesquisar outros ETP çte' outro órgão, comb\
forma de identificar soluções semelhantes qi^' possam se ídMUflr à
demanda da prefeitura municipal. / FIs, n" /

Exceções à elaboração do ETP

Art, 13 A elaboração do ETP; \ —
.  \ Rubrica

I - Facultada nas hipóteses de: \
a) contratação direta, que compreende os cas^de Inexigibtildade
dispensa de licitação, nos termos do inciso I, dò'">ft.^2, da LeHi®.
14.133, de 1® de abril de 2021. em especial nos casos de;
a.l. contratações por dispensa em função do valor, conforme os Incisos
I e II do art 75 da Lei n®, 14.133, de 1® de abril de 2021;
a.2. licitações desertas ou fracassadas, conforme Inciso III do art 75 da
Lei n°, 14,133, de 1® de abril de 2021;

a.3, casos de guerra, estado de defesa, estado de sítio, intervenção
federal ou de grave perturbação da ordem, conforme Inciso Vil do art
75 da Lei n». 14.133, de 1® de abril de 2021; e
a.4. emergência ou calamidade pública, conforme Inciso VIII do art 75
da Lei n®. 14,133, de 1» de abril de 2021;

bl contratação de llcitante remanescente nos termos do § 7® do art 90
da Lei 14.133 de 1® de abril de 2021;

c) Nos casos em que a administração pública já Identificou a melhor
solução por melo de ETP realizado previamente.

11® - Na hipótese prevista no Inciso anterior deverá ser acostado aos
autos, o estudo técnico preliminar a qual faz referência a solução
encontrada;

§ 2® - Havendo mudança da necessidade da contratação deverá ser

realizado novo ETP;
d) Quando a melhor solução para o atendimento da necessidade da

Administração for previamente identificacla a partir de processos de
padronização, pré-qualificação e outros procedimentos similares;
II - Dispensável nas hipóteses:
a) em que o ETP tenha sido elaborado por unidade responsável pela
realização de procedimentos de licitações e contratações em benefício

de outros órgãos e entidades;

CAPÍTULO III

REGRAS ESPECÍFICAS

Contratações de obras e serviços comuns de engenharia

Art. 14 Quando da elaboração do ETP para a contratação de obras e
serviços comuns de engenharia, se demonstrada a inexistência de

prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade
almejados, a especificação do objeto poderá ser realizada apenas em
termo de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de
projetos, conforme disposto no § 3® do art. 18 da Lei n® 14.133, de 1®
de abril de 2021.

Contratações de soluções de tecnologia da informação e comunicação

Art, 15 Os ETP para as contratações de soluções de tecnologia da

informação e comunicação deverão observar as regras especificas em
regulamento próprio.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS

Orientações Gerais

â
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Art. 16 A alta administração dos órgãos da Administração Pública dirêt»y
autárquica e fundaclonal deverá garantir apoio técnico e capacitação
aos responsáveis pela elaboração do ETP. yvQ

/ FIs.n" iJO
Vigência /

Art 17 Este Decreto entra em vigor na data de ua publlcação^^
CABINETC DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDR(^."ÈkTAOO
DO MARANHÀO, EM 09 DE JANEIRO DE 2024. \

Allton Mota dos Santos "

Prefeito Municipal.

Publicado por RICAPDO ALVES DA SILVA
Código Identifieador. S4S06S246484e7ebl397f5S97b495S99

DECRETO N° OS, DE 09 DE JANEIRO DE 2024.

DECRETO N° OS, DE 09 DE JANEIRO DE 2024.

^^stabelece a contratação direta disciplinada pela Lei n' 14.133, de 1^
abril de 2021, que dispõe sobre a Lei de Licitações e Contratos

Administrativos, e dá outras providências.

CONSIDERANDO a Lei n° 14.133, de 1» de abril de 2021, que
estabelece a nova "Lei de Licitações e Contratos Administrativos' para
os órgãos e entidades da Administração Pública direta, autárquica e
fundaclonal:

CONSIDERANDO a necessidade de ajustes e adequação das normas e
regulamentos internos da Prefeitura Municipal de Dom Pedro do Estado
do Maranfião para a compatibilização da Política de Contratações, com
as disposições da Lei n^ 14.133. de 2021:

O PREPEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, Estado do Maranhão, no
uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 79. inciso VI, da Lei
Orgânica do Município (LOM).

DECRETA:

cwfnjLoi

DISPOSIÇÕES PREUMINARES

^^bjeto e âmbito de aplicação
Art. 1^ Este Decreto regulamenta a contratação direta de que trata a
Lei Federal n° 14.133, de 1* de abril de 2021, no âmbito da

Administração Pública do Município.

Sistema de Dispensa Eletrônica

Art. 2° O Município de Dom Pedro deverá realizar, preferencialmente o
Sistema de Dispensa Eletrônica, para a realização dos procedimentos

de contratação direta de obras, bens e serviços. Incluídos os serviços de
engenharia.
$ 1* A aplicação dos normativos expedidos pelo Poder Executivo Federal
limitar-se-á aos aspectos operacionais Inerentes ã parametrização do

Sistema de Dispensa Eletrônica, prevalecendo os normativos
regulamentares da administração pública municipal.

§ 2" • Os órgãos e entidades da Administração direta, autárquica ou
fundaclonal, quando executarem recursos da União decorrentes de

transferências voluntárias, deverão observar as regras vigentes que
regulamentam o respectivo procedimento em âmbito Federal, exceto
nos casos em que a lei, a regulamentação específica ou o termo de
transferência dispuser de forma diversa sobre as contratações com os
recursos do repasse.

Hipóteses de uso

VArt. 3" Será adotado a dispensa de licitação, preferencialmente na
\ma eletrônica, nas seguintes hipóteses:
f -Vontrataçâo de obras e serviços de engenharia ou de serviços de
manutenção de veículos automotores, no limite do disposto no Inciso I
do laput do art. 7S da Lei n» 14.133, de 2021;
II - Contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso II do
c^ut do art. 75 da Lei n« 14.133, de 2021;
IJf • Contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de
engenharia, nos termos do disposto no inciso III e seguintes do caput do
art 75 da Lei n« 14.133. de 2021, quando cabível:
IV > Registro de preços para a contratação de bens e serviços por mais
de um órgão ou entidade, nos termos do § do art. 82 da Lei n^
14.133, de 2021.

f 1" Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos
nos incisos I e II do caput, deverão ser observados:
I - O somatório despendido no exercício: e
II - O somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza,
entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo
de atividade.

S 2" Considera-se ramo de atividade a partição econômica do mercado.
Identificada pelo nível de subclasse da Classificação Nacional de
Atividades Econômicas - CNAE.

§ 3> O disposto no ã l" deste artigo não se aplica às contratações de até
R$ 8.000.00 (oito mil reais) de serviços de manutenção de veículos
automotores de propriedade do órgão ou entidade contratante, induído
o fornecimento de peças, de que trata o § 7< do art. 75 da Lei n"

14.133, de 2021.

CAPÍTULO II
00 PROCEDIMENTO

Instrução

Art. 4B O procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica,

será Instruído com os seguintes documentos, no mínimo:
1 - Documento de formalização de demanda com a justificativa para a

contratação, termo de referência/projeto básico ou projeto executivo e,
se for o caso, estudo técnico preliminar e análise de riscos:
II • Estimativa de despesa, com base no Art. 23 da Lei n< 14.133/21 e/ou
regulamento próprio que dispõe sobre o procedimento administrativo
para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e
contratação de serviços em geral, no âmbito do Município:
§ 1 Na hipótese de dispensa de licitação com base nos Incisos I e II do

art. 75 da Lei n> 14.133, de 1^ de abril de 2021, a estimativa de
despesa de que trata o inciso lll poderá ser realizada
concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais
vantajosa.
III • Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos

orçamentários com o compromisso a ser assumido:
IV • Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso. que
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos:
V - Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de
habilitação e qualificação mínima necessária:

VI • Razão de escolha do contratado:

VII - justificativa de preço, se for o caso:
VIII - parecer jurídico emitido pela Procuradoria-Geral do Município;
IX - Autorização da autoridade competente;
§ 1" Na hipótese de registro de preços, de que dispõe o Inciso IV do art.
3", somente será exigida a previsão de recursos orçamentários, nos
termos do inciso lll do caput, quando da formalização do contrato ou de
outro Instrumento hábil.

$ 2^ O ato que autoriza a contratação direta, bem como o extrato do
contrato ou Instrumento equivalente, deverão ser divulgados e
mantidos à disposição do pútillco em site ou sistema eletrônico odclal
do Município.

Do Setor Responsável pelo procedimento

â
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

PROCESSO ADMINITRATIVO N° 2025.0616.001/2025

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO ■ art. 18, § V, inciso I,
da Lei n" 14.133/2021

1.1. A presente contratação destina-se à implantação de um Sistema de Abastecimento de

Agua na localidade Povoado Facas, zona rural do município de Dom Pedro/MA, como medida

essencial para promover o acesso universal e igualitário à água potável, direito fundamental

previsto no art. 6® da Constituição Federal. Trata-se de uma ação estratégica voltada à melhoria

das condições de vida da população local, composta majoritariamente por famílias em situação

de vulnerabilidade socioeconômica, que atualmente não dispõe de infraestrutura adequada para

o fornecimento contínuo de água de qualidade.

1.2. A implantação do sistema de abastecimento de água se deu em função da necessidade

de atender à população e fornecer serviços de saneamento básico de qualidade. O objetivo da

implantação do sistema é garantir o acesso à água potável, prevenindo a contaminação dos

mananciais e promovendo a melhoria da saúde pública. A iniciativa visa proporcionar melhores

condições sanitárias ás famílias, assegurando mais conforto e bem-estar, além de contribuir

para a redução da incidência de doenças relacionadas à água contaminada, promover novos

hábitos higiênicos, elevar a qualidade de vida da população e reduzir os custos com tratamentos

de saúde e com o tratamento da água.

1.3. A região do Povoado Facas caracteriza-se pela dispersão geográfica das residências,

dificuldades logísticas de acesso e ausência de redes públicas de abastecimento. Os moradores,

em sua maioria, dependem de fontes alternativas e precárias de captação, como cacimbas rasas,

barreiros ou transporte manual de água. o que acarreta riscos à saúde pública, especialmente

pela exposição a doenças de veiculação hídrica, comprometendo a segurança sanitária da

população.

1.4. A implantação do sistema prevê a perfuração de poço tubular profundo, instalação de

conjunto motobomba, reservatórios de armazenamento, rede de distribuição com ramais

domiciliares, e eventualmente, sistemas de tratamento e cloraçâo, conforme diagnóstico

técnico da área. Essa estrutura permitirá o fornecimento regular e eficiente de água potável às

residências e edificações públicas da localidade, como escolas, postos de saúde e centros
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comunitários, promovendo o bem-estar, o desenvolvimento social e a equidade no acesso aos

serviços básicos.

1.5. A necessidade está plenamente alinhada com as diretrizes do Plano Municipal de

Saneamento Básico e com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS),

especialmente o ODS n" 6 - "Água Potável e Saneamento", sendo considerada prioritária pela

administração municipal. A intervenção contribuirá também para a redução de desigualdades

regionais entre a zona urbana e rural, conforme preconiza a Política Nacional de Saneamento

Básico.

1.6. Dessa forma, a contratação proposta se mostra indispensável e plenamente Justificada,

atendendo ao interesse público, à proteção da saúde coletiva e à promoção da dignidade da

população rural de Dora Pedro/MA, nos termos do art. 18, § 1 °, inciso I, da Lei n° 14.133/2021,

que trata da obrigatoriedade de descrição clara da necessidade que se pretende suprir com a

contratação pública.

2. QUANTITATIVO ESTIMADO - art. 18, § 1°, inciso IV, da Lei n" 14.133/2021

2.1. O custo estimado dos quantitativos foram obtidos mediante informações disponíveis na

base oficial SINAPI. Em relação aos quantitativos apresentados, eles são Justificados na

memória de cálculo presente no orçamento do objeto a ser executado e anexado (ANEXO I)

nesse ETP.

2.2. A estimativa das quantidades a serem contratadas foram obtidas de acordo com

levantamento em campo e elaboração de projetos arquitetônicos e complementares que

baseiam os quantitativos dos serviços a serem executado

2.2.1. Conforme levantamento do projeto proposto foram levantadas as quantidades
conforme tabela abaixo:

Lservk
PISCRTMINAC

;PR£UM1N.\RES

Io DETALHADA ÜNID. 3UANT.

rORNFClMKNTO F. INSTALAÇAO DE Pl.ACA DE OBRA COM

CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. M» 3,00

AF (B/2022 PS

LIMPEZA MANUAL DE VEGETAÇÃO EM TERRENO COM EN
M^ 225.00

XADA. AF 03/2024

ADMINISTRAÇÃO LOCAL

VIGIA DIURNO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES MES 1.00

ENGENHEIRO CIVIL DF. OBRA JÚNIOR COM ENCARGOS COM
H 40,00

PLEMENTARES
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ENCARREGADO GERAI. DE OBRAS COM ENCARGOS COMPLE-

MENTARES
TUBULAR PROFUNIX) - 250M

PERFURAÇÃO

DESLOCAMENTO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS
ABRIGO PROVISORIO E NIVELAMENTO DA PERFLRATRIZ

ESCAVAÇÃO DOS TANQUES E CANALETAS DE LAMA
PERFURAÇÃO EM SEDIMENTO > CAMADAS INCONSOLIDADAS
DN 12.l/2"-POCO DE 150A250M

INSTALAÇAO DE REVESTIMENTOS E FILTROS
CENTRALIZADORES EM AÇO 6" X 14"

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO PRE-FILTRO
REVESTIMENTO TUBO LISO PVC GEOMECANICO REFORÇADO
DN I50MM

REVESTIMENTO FILTRO PVC - GEOMECANICO REFORÇADO
DN 150MM

DESENVOLVIMENTO. LIMPEZA, TESTE E DESINFECÇAO

LIMPEZA COM COMPRESSOR

DESENVOLVIMENTO COM COMPRESSOR

TESTE DE PRODUÇÃO COM BOMBA

PROTEÇÃO SANITARIA
ANALISE FISICO-OUIMICA E BACTERIOLÓGICA AS EXPENSAS

DO EMPREITEIRO (A MESMA SERÁ ACEITA SE ESTIVER DEVI
DAMENTE IDENTIFICADA COM A MATRÍCULA E NOME DO
SERVIDOR DA CAEMA OUE EFETUOU A COLETA)

COMPLEMENTOS

TAMPA DE FUNDO - CAP FEMEA GEOMECANICO REFORÇADO
DN I50MM

TAMPA DE POCO CAP MACHO REFORÇADO EM Í50MM

LAJE DE PROTEÇÃO DO POÇO EM CONCRETO SIMPLES FABRI-

CADONA OBRA. FCK-:i MPA I.NÇADO F. ADENSADO
EVSTALACÕES ELÉTRICAS E RECALQUE
CONJUN IO MOTO BOMBA SUBMERSA

CONJ. MOTO-BOMBA CENTRIFUGA DE EIXO HORIZONTAL -

POT= I.ICV

INSTALAÇAO ELETROMECANICA DE CONJUNTO MOTO-
BOMBA DE 15 A 50 CV
CABO DE COBRE TETRAPOLAR. ISOLADO EM PVC PARA USO

SUBMERSO. 0,6/1 KV, 10MM2 PARA CIRCUITO DE FORÇA, FOR-
NECIMENTO DE MATERIAL

QUADRO DE COMANDO EM CHAPA DE FERRO, 80X60X20CM.
PARA BOMBAS, CONSTANDO DE DISJUNTORES, COMUTADO-

RES E OUTROS (VER RELAÇÃO EM IMAGENS), DA ESTAÇÃO
ELEVATÓRIA EEOl DO PARQUE DA CIDADE, ARACAJU- FORNE
CIMENTO E MONTAGEM

EDUTOR EM ACO GALVANIZADO

MONTAGEM DE EDUTOR EM TUBOS DE AÇO GALVANIZADO
DIN 2440, DN 75.
FITA VEDA ROSCA I8MM X50M

TUBO DE AÇO GALVANIZADO DN = 3" SEM COSTURA DIN 2441.
ESP = 2.65MM
LFOMABSPDN3" L060KG

AD AC P/ TUBO PVC PBA C/ ROSCA DN 75 1,000 KG

CAVALETE

Si
Robrica

740.00

1,00

22.17

250,00

130,00 I

250,00 I

150,001

150,001
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MONTAGEM DE CAVALETE DE RECALQUE EM AÇO GALVANI
ZADO DIN 2440, DN 75, INCLUSIVE VÁLVULA, REGISTROS E
MANÔMETROS
AP AC P/ TUBO PVC PBA C/ ROSCA DN 75 1,000 KG
TUBO DE AÇO GALVANIZADO DN = 3" SEM COSTURA DIN 2441,
ESP=^2.65MM
ABRAÇADEIRA EM AÇO GALVANIZADO D = 3"
CURVA M FOMA BSP DN 3" 3,215 KG
C450 M / F FOMA BSP DN 3" 2.010 KG
TE FOMA BSP DN 3" 2,075 KG

TE RD FOMA BSP DN 3" X I 1/2" 1,444 KG
MACROMEDIDOR 0 3"
L FOMA BSP DN 3" 1,060 KG
NP DP FOMA BSP DN 3' 0,690 KG
UNIÃO C/ASS. CON. BRONZE/FERRO FOMA BSP DN 3" 2,613
KG
REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 3" ■ FOR-
NECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 08/2021
VALVLJLA DE RETENÇÃO VERTICAL, DE BRONZE, ROSCAVEL,
3" - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AH 08/2021
CLORADOR
NIPLE PARALELO PVC ROSCA 3/4""
COLAR DE TOMADA POLIPROPILENO C/TRAVAS SAÍDA ROSC.
DN 32 X 3/4"
LUVA DE PVC RÍGIDO ROSCÁVEL DIÂM - 3/4"

INSTALACAO DE CLORADOR
CLORADOR DE PASTILHA PARA CLORO ORGÂNICO - CAPACI-
DADE E AUTONOMIA MÍNIMA PARA TRATAR 2.500M3 DE
ÁGUA POR CARGA DE CLORO
ABRIGO POQUAPRO PE COMANDO
SERVIÇOS PRELIMINARES
LOCAÇÃO CONVENCIONAL DE OBRA. UTILIZANDO GABARITO
DE TÁBUAS CORRIDAS PONTALETADAS A CADA 2.00M • 2 UTI-
LIZAÇÒES. AF 03/2024
SERVIÇOS EM TERRA
ESCAVAÇAO MANUAL DE VALA. AF 09/2024
INERAESTRÜTÜRA
(COMPOSIÇÃO REPRESENTATIVA) EXECUÇÃO DE ESTRUTU
RAS DE CONCRETO ARMADO, PARA EDIFICAÇÃO HABITACIO
NAL UNIFAMILIAR TÉRREA (CASA ISOLADA). FCK - 25 MPA.
AF 01/2017
PAREDES E PAINÉIS

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS
NA HORIZONTAL DE 9X19X19 CM (ESPESSURA 9 CM) E ARGA-

MASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO MANUAL.

AF 12/2021
CONCRETO ARMADO FCK=15MPA FABRICADO NA OBRA,

ADENSADO E LANÇADO, PARA USO GERAL, COM FORMAS
PLANAS EM COMPENSADO RESINADO 12MM (05 USOS)
COBERTURA

LAJE PRÉ-MOLDADA UNIDIRECIONAL. BIAPOIADA, PARA
FORRO, ENCHIMENTO EM CERÂMICA, VIGOTA CONVENCIO
NAL, ALTURA TOTAL DA LAJE (ENCHIMENTO-nCAPA) = (8-t-3).
AF 11/2020
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ESQLiADRIAS
PORTA DE FERRO. DE ABRIR. TIPO GRADE COM CHAPA. COM

GüARNÍCÕES. AF 12/2019
REVESTIMENTO
CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E ESTRUTURAS DE

CONCRETO INTERNAS, COM COLHER DE PEDREIRO. ARGA-

MASSA TRAÇO I :.T COM PREPARO MANUAL. AF 10/2022
EMBOÇO OU MASSA ÚNICA EM ARGAMASSA TRAÇO l :2:8,
PREPARO MANUAL, APLICADA MANUALMENTE EM PANOS

CEGOS DE FACHADA (SEM PRESENÇA DE VÀOS), ESPESSURA
DE 25 MM. AF 09/2022
(COMPOSIÇÃO REPRESENTATIVA) DO SERVIÇO DE EM-
BOÇO/MASSA ÚNICA, APLICADO MANUALMENTE, TRAÇO
1:2:8. EM BETONEIRA DE 400L. PAREDES INTERNAS. COM EXE

CUÇÃO DE TALISCAS, EDIFICAÇÃO HABITACIONAL UNIFAMI-
LIAR (CASAS) E EDIFICAÇÃO PUBLICA PADRÃO. AF 12/2014
PAVIMENTAÇÃO
CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (CIMENTO E AREIA),
PREPARO MEC.ÃNICO COM BETONEIRA 400 L. APLICADO EM
ÁREAS SECAS SOBRE LAJE, NÃO ADERIDO. ACABAMENTO
NÃO REFORÇADO. ESPESSURA 6CM. AF 07/2021
PISO CIMENTADO. TRAÇO 1 :-l (CIMENTO E AREIA). ACABA

MENTO LISO. ESPESSURA 2,0 CM. PREPARO MECÂNICO DA AR
GAMASSA. AF 09/2020

INSTALAÇÃO ELÉTRICA
PONTO DE ILUMINAÇÃO RESIDENCIAL INCLUINDO INTERRUP
TOR SIMPLES, CAIXA ELÉTRICA, ELETRODUTO, CABO. RASGO.
QUEBRA E CHUMBAMENTO (EXCLUINDO LUMINÁRIA E LÂM-
PADA). AF 01/2016
INTERRUPTOR SIMPLES (1 MODULO) COM 2 FOMADAS DE EM

BUTIR 2P-^T 10 A. INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECI-

MENTO E INSTALAÇÃO. AF 03/2023
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO. 2.5 MML ANTI-CHAMA

450/750 V. PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF 03/2023
LUMINÁRIA TIPO PLAFON, DE SOBREPOR, COM I LA.MPADA

LED DE 12/13 W. SEM REATOR - FORNECIMENTO E INSTALA-

ÇÃO. AF 02/2020
CALÇADA DE PROTEÇÃO
EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO
COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, ACA-

BAMENTO CONVENCIONAL. ESPESSURA 10 CM, ARMADO.

AF 07/2016
PINTURA
FUNDO SELADOR ACRÍLICO. APLICAÇAO MANUAL EM PA-
REDE.UMADEMÃO. AF 04/202.3
APLICAÇAO MANUAL DE PINTURA COM TINTA TEXTURIZADA
ACRÍLICA EM PAREDES EXTERNAS DE CASAS. DUAS CORES.
AF 03/2024
PINTURA COM TINTA ALQUIDICA DE ACABAMENTO (ES
MALTE SINTÉTICO ACETINADO) APLICADA A ROLO OU PIN
CEL SOBRE SUPERFÍCIES METÁLICAS (EXCETO PERFIL) EXE-
CUTADO EM OBRA (02 DEMÃOS). AF 01/2020
URBANIZAÇÃO
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CERCA COM ESTACA PREMOLDADA EM CONCRETO ARMADO.

,, SEÇÃOOUADRADA 10 X lOCM, ESPAÇAMENTO ENTRE ESTA
CAS 1.80M. HÜ(F.)^- 1.00 M. HTíE) - 1.50 M, ESCORAS A CADA ^
12.60 M. COM 9 FIOS DE ARAME FARPADO

, , PORTA DE FERRO. DE ABRIR. TIPO GRADE COM CHAPA. COM
GUARNICÒES. AF 12/2019 ^ ^

, - CAIXA D .AGUA EM FIBRA DE VIDRO - INSTAI.ADA. SEM ES- ^
TRUTÜRA DE SUPORTE CAP. 10.000 LITROS REV. 01 - 10/2022 ^

, . ESTRUTURA EM CONCRETO ARMADO P/ SUPORTE DE CAIXA

|d'ÁGUA ELEVADA EM FIBRA DE VIDRO 10-000L(H=8.00M) [ |

3. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO - art. 18, §1", inciso VI da Lei

14.133/21

3.1. Para a contratação foram estimados custos com base no Sistema Nacional de Pesquisas e

Custos - SÍNAPI. com data de maio/2025 do Estado do Maranhão, com data de maio/2025.

CAEMA com data de dezembro/ 2019 e ORSE com data de abril/2025

3.2. Os valores estimados foram de RS 324.227,80 (Trezentos e Vinte e Quatro Mil,

Duzentos e Vinte e Sete Reais e Oitenta Centavos.)

4. .JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO - art. 18.

§ l\ inciso VIII da Lei 14.133/21

4.1. A Lei 14.133/2021 dispõe no inciso II do seu art. 47 que as licitações atenderão aos

princípios do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso.

4.2. O §1° do art. 47 da Lei 14.133/2021 exige que na aplicação do princípio do

parcelamento devem ser considerados:

I) a responsabilidade técnica;

II) o custo para a Administração de vários contratos frente às vantagens da redução de

custos, com divisão do objeto em itens;

III) o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado.

4.3. Dessa forma o objeto não será parcelado, será por empreitada GLOBAL, justificasse o

não parcelamento do objeto, pois é mais vantajoso no presente caso. para fins de otimizar a

gestão e fiscalização de contratos, reduzindo a quantidade de instrumentos celebrados e de

fornecedores contratados, facilitando a execução do objeto e além de serem serviços contínuos
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e integrados.

5. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO - art. 18, §1", inciso XIII da Lei 14.133/21

5.1. Diante da análise técnica da situação enfrentada pela comunidade rural do Povoado

Facas, no município de Dom Pedro/MA, conclui-se que a contratação de empresa especializada

para a implantação de sistema de abastecimento de água é medida absolutamente necessária,

adequada e Justificada para atender de forma eficiente à demanda da população local.

5.2. A solução proposta é tecnicamente viável, socialmente relevante e juridicamente

respaldada, considerando a inexistência de infraestrutura de abastecimento de água potável na

região, a baixa capacidade de autossuprimento hídrico das famílias e os riscos sanitários

decorrentes do consumo de água de fontes impróprias. A contratação viabilizará o acesso

contínuo e seguro à água tratada, com impacto direto na melhoria da qualidade de vida, na

prevenção de doenças e no fortalecimento da cidadania rural.

5.3. Além disso, a alternativa de execução por meios próprios pela Administração Pública

foi descartada em razão da indisponibilidade de equipe técnica especializada, equipamentos

adequados e estrutura operacional, sendo mais vantajoso e eficiente promover a contratação de

empresa com experiência comprovada no setor de saneamento rural, conforme os princípios da

economicidade. eficiência e interesse público.

5.4. Portanto, a contratação mostra-se adequada, oportuna e necessária, estando plenamente

alinhada aos objetivos da Administração Pública de garantir o direito fundamental à água

potável, reduzir as desigualdades no acesso a serviços públicos entre zona urbana e rural e

promover o desenvolvimento sustentável no território municipal.

5.5. Assim, manifesta-se favoravelmente à deflagração do procedimento licitatório para a

contratação da referida obra, visando garantir o atendimento do interesse público, com

eficiência, transparência e responsabilidade na gestão dos recursos públicos.

5.6. Por fim. destaca-se que o prosseguimento da contratação é medida que se impõe,

considerando-se a sua relevância social, a sua legalidade, a sua viabilidade e a sua aderência

aos princípios constitucionais que norteiam a administração pública.

6. ELEMENTOS MÍNIMOS NECESSÁRIOS - art. 18, §2". inciso XIII da Lei 14.133/21
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6.1. O presente estudo técnico preliminar contemplou ao menos os elementos previstos nos

incisos I, IV, VI, VIII e XIII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021, suficientes para identificar

o problema a ser resolvido, sob a perspectiva do interesse público, e foi capaz de apontar dentre

as soluções disponíveis no mercado, aquela contratação que revela viabilidade técnica e

econômica.

6.2. Os demais elementos previstos nos incisos do §1° do art. 18 da Lei n° 14.133/2021 não são

obrigatórios e podem ser dispensados nos termos do ̂ 2° do art. 18 da Lei n° 14.133/2021. No

presente caso, os mesmos não foram utilizados, por se tratar de contratado com habitualidade,

com uma demanda urgente aliado ao fato deste Órgão Público, encontrar-se em fase de

adaptação para aplicar as inúmeras novidades da Lei 14.133/2021, dando prioridade e

efetividade neste primeiro momento de adaptação, para os elementos obrigatórios previstos em

lei).

7. RESPONSÁVEIS

Dom Pedro (MA), 20 de junho de 2025.

CMI

CfM

Bhg. Darwin Lima
CREA NM 30733250-1

Assessoria de Engenharia

De Acordo. Encaminhe-se os autos ao Setor Competente

Sônia tucla Lopes Faltosa Machado
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Portaria n° 04/2025
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MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS
Art. 18, inciso X da Lei 14.133/2021

Unidade Requisitante

Secretaria Municipal de Administração e Finanças, 06.137.293/0001-30

|H Equipe de Planejamento
® Jy Sônia Lúcia Lopes Feitosa Machado, Amanda Dias Oliveira

Objeto Detalhado

Contratação de Pessoa{s) Jurídicas(s) para Implantação de SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE
ÁGUA, com mão-de-obra, ferramentas e equipamentos especializados, de acordo com os critérios
básicos e normas técnicas, de interesse da Secretaria Municipal de Infraestrutura de Dom Pedro
-MA.

O presente gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejamento, organização e controle

dos recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso do planejamento da contratação, da
seleção do fornecedor e da gestão contratual.

O Mapa de Gerenciamento de Riscos contém a identificação e a análise dos principais riscos, consistindo

na compreensão da natureza e determinação do nível de risco, que corresponde à combinação do impacto e de

suas probabilidades que possam comprometer a efetividade da contratação, bem como o alcance dos resultados

pretendidos com a solução a ser contratada.

Para cada risco identificado, definiu-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos

e impacto caso o risco ocorra, possíveis ações preventivas e de contingência (respostas aos riscos), bem como o

registro e o acompanhamento das ações de tratamento dos riscos.

Para estimaro nível dos riscos, utilizou-se a matriz abaixo recomendada no Referencial Básico de Gestão

de Riscos do TCü.

PROBABILIOAOE

Muito Baixa

Média

Muito Alta

ESCALA DE PROBABILiDADES

DESCRIÇÃO DA PROBABILIDADE, DESCONSIDERANDO OS CONTROUS

Improvável. Em situações excepcionais, o evento poderá até ocorrer, mas nada

nas circunstâncias indica essa possibilidade.

Rara. De forma inesperada ou casual, o evento poderá ocorrer, pois as

circunstâncias pouco indicam essa possibilidade.

Possível. De alguma forma, o evento poderá ocorrer, pois as circunstâncias

indicam moderadamente essa possibilidade.

Provável. De forma até esperada, o evento poderá ocorrer, pois as

ircunstâncias indicam fortemente essa possibilidade

raticamente certa. De forma inequívoca, o evento ocorrerá, às circunstâncias |

Prefeitura Municipal de Oom Pedro-MA j CNPJ: 06.137.293/0001-30

Praça Teixeira de Freitas, n9 72, Centro, Dom Pedro, MaraixtUlQ, Brasil
www.dompedro.ina.gov.br
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indicam claramente essa possibilidade

ISeALA DE CONSEQUÊ^

PACTO IPSCRIÇAO DÃ PROBABILIDADE, DESCONSIDERANDO OS CONTROUE& i

Multo Baixo impacto nos objetivos (estratégicos, operacionais, de
informação/comunicação/divuigação ou de conformidade).

Baixo Pequeno impacto nos objetivos (idem)

Médio Moderado impacto nos objetivos (idem), porém recuperávei.

Jgnificativo Impacto nos objetivos (idem), de difícil reversão

Muito Alto

i/F

RiSCO MÉDIO RISCO MÉDIO

RISCO BAIXO ! RISCO MÉDIO

I RISCO EXTREMO RISCO EXTREMO

RISCO EXTREMO

RISCO BAIXO RISCO MÉDIO RISCO MÉDIOMÉDIO

RISCO BAIXO RlSCd UiXO ' RISCO MÉDIO RISCO MÉDIO RISCO MÉDIO

RISCO BAIXO RISCOMUITO BA XO

MUrrO BA XA MÉDIA

1X0 iji/',': RISCO Baixo risco médio

I MUITO ALTA

PROBABILIDADE

Em atendimento ao inciso X do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento visa anaiisar os riscos

que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratuai.

Risco Alto - Elaboração inadequada do projeto básico/executivo

Etapa Impacto

Planejamento Alto

Probabilidade

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA j CNPJ; 06.137.293/0001-30

Praça Teixeira de Freitas, 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br
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ubnca

Comprometimento técnico do sistema, atrasos, aditivos, aumento de custos e retrabaiho.

A(0es Preventivas

Realização de estudas técnicos detalhados com participação de especialistas.

Análise e validação do projeto por equipe muitidlsciplir»ar e revisão por órgãos de

controle.

Ações de ContingérKia

Revisão imediata do projeto e correção dos erros identificados.

Responsável

Amanda Dias Oliveira - Equipe de

Planejamento

Darwln Uma - Engenharia

Responsável

Darwln Uma - Engenharia

Negociação de termos aditivos, assegurando o menor impacto financeiro e de prazos. RICARDO ALVES DA SILVA-Jurídico

Risco Aho - rnadiíitplêncla ou baixa qualtflcaçSo do fornecedor contratado
Etapa Impacto

Seleção do Fornecedor Alto

Prolubilldade

Paralizaçâo das obras, má-execuçio, descumprimento de normas técnicas e possível rescisão contratual.

Ações Preventhras

Exigir comprovada experiêrtcia em obras similares e documentação robusta na

habilitação.

Realizar diligências para validar referências e capacidade técnica/operacional.

Ações de Contingência

Promoção de sanções e execução de garantias contratuais.

Reavaliação urgente do contrato e possível contratação emergencial de novo

fornecedor.

Risco Alto • Descumprimento de prazos e crorwgrama físlco-flnancelro

Etapa Impacto

Gestão Contratual Alto

Responsável

Gardênia Dias da Silva Matos-Comissão

de Contratação

Gardênia Dias da Silva Matos-Comissão

de Contratação

Responsável

RICARDO ALVES DA SILVA-Jurídico

RICARDO ALVES DA SILVA-Jurídico

Probabilidade

Atrasos na entrega, multas, prejuízos à população e à imagem do órgão.

Ações Preventivas

Monitoramento sistemático da execução com relatórios periódicas,

instituição de reuniões mensais de acompanhamento e solução de pendências.

Ações de ContlngêiKla

Aplicação de penalidades previstas em contrato e negociação de termo de ajuste de

conduta.

Avaliação de possibilidade de substituição do executor ou rea locação de recursos.

Responsável

Darwin Lima - Engenharia

Sônia Lúcia Lopes Feitosa Machado -

Ordenador de Despesa

Responsável

RICARDO ALVES DA SILVA-JurIdico

Sônia Lúcia Lopes Feitosa Machado -

Ordenador de Despesa

Dom Pedro - MA, 20 de junho de 2025.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30
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Sônia Lúcia Lopes Feltosa Machado

Secretária Municipal de Administração e Finanças

Portaria ns 04/2025

Amanda Dias Oliveira

Assistente Administrativo

Matrícula nS 5106-1

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA j CNPJ: 06.137,293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
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GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE DOM
PEDRO - MA, em 04 de fevereiro de 202S.

Francisco Guthyerres Lemos Sampaio

Secretário Municipal de Educação
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PORTARIA N# 051/2025/SEMED

^ SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, MUNICÍPIO DE DOM
PEDRO, ESTADO DO MARANHÃO, usando de suas atribuições legais
que Uie são conferidas por Lei.

RESOLVE:

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE DOM
PEDRO - MA, em 05 de fevereiro de 2025.

Francisco Guthyerres Lemos Sampaio
SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO
Portaria n» 006/2025 - GAB/PREFEfTO

Dom Pedro - MA

>,n°

tibncn

Publicado por. RICA^ ALVES DA SILVA
Código identificador 5262c4bc7b390dc37eefl0a965c2e6fc

PfORTMlIA N« 18 GAB/PREF DE 05 DE FEVEREIRO K 202^

EARIA N« 18 GAB/PREF DE 05 DE FEVEREIRO DE 2025.
9 sobre a criação e designação de servidores para atuarem ne
são de Planejamento das Contratações Públicas, com base nos

iiroçaçtiítmtos^mítibs pe/ai4il

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, ESTADO DO

MARANHÃO, no uso das atribuições legais e regimentais.

CONSIDERANDO que Codas as contratações, inclusive as contratações
diretas e adesões a atas de registro de preços, devem ser precedidas

de planejamento adequada. formalÍ2ado no processo de contratação e,
quando for o caso. Incorporado no Termo de Referência ou Projeto
Básico,

Art. 1< - Exonerar GEORGYA KRISTY SILVA REIS. CPF:

041.206.743-9B, da função de INSPETORA. com as atribuições

previstas na Lei Municipal Nb 025/2009, lotado na Secretaria Municipal
de Educação:

Art. 2* • Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Cumpra-se e publlque-se.

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE DOM
PEDRO - MA. em 05 de fevereiro de 2025.

Francisco Guthyerres Lemos Sampaio
SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO
Portaria n» 006/2025 - GA6/PREFÊIT0

iCom Peúro - MA

Publicado por RICARDO ALVES DA SILVA

Código identificador fl09e64&)d49b43979ac2clf9Bcfla71

PORTARIA NB 052/2025/SEMED

PORTARIA NB 052/2025/SEMED

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, MUNICÍPIO DE DOM
PEDRO, ESTADO DO MARANHÃO, usando de suas atribuições legais
que lhe são conferidas por Lel-

RESOLVE;

Art. 1> - Nomear EDEIfIZE FERREIRA SOUSA, CPF; 025 994.103-47,

para a função de INSPETORA. com as atribuições previstas na Lei
Municipal Nb 025/2009, lotado na Secretaria Municipal de Educação;

Art. 2* - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Cumpra-se e publique-se.

CONSIDERANDO a nova Lei de Licitações (Lei ob 14.133/2021) que

exige a elaboração de Estudos Técnicos Preliminares para embasar as
contratações no âmbito da Administração Pública:

CONSIDERANDO a necessidade de ações de governança prévias à
transição para a nova Lei de Licitações, consistente na implantação dos
Estudos Técnicos Preliminares e do Gerenciamento de Riscos na fase de

planejamento das contratações públicas:

CONSIDERANDO a necessidade de inserir procedimentos
padronizados para cada modalidade de licitação e regulamentar
internamente a fase de planejamento e procedimentos, a fim de se
adequar ao novo regime jurídico:

CONSIDERANDO, ainda, que a fase de planejamento das contratações
deve ser permeada pelas boas práticas elencadas pelo novo

ordenamento jurídico, com vistas à análise de viabilidade processual,
justificativas e levantamento dos principais elementos do Termo de
Referência ou do Projeto Básico:
RESOLVE:

Art, IB Criar a Comissão de Planejamento das Contratações Públicas,

que atuará com conhecimento dos aspectos técnicos e de utilização do
objeto que se pretende contratar, bem como com a expertise
necessária para condução da fase prévia junto às secretarias
municipais envolvidas, diligenciando pela correta e célere tramitação

do procedimento administrativo.

Parágrafo único. A equipe de Planejamento da Contratação será
responsável pela confecção/obtenção dos seguintes artefatos:
a} estudos técnicos preliminares (quando for o caso) e demais
documentos que devam Instruir o procedimento administrativo de
contratação:

b) anteprojeto, termo de referência ou projeto básico:
c) pesquisa de preços de mercado; e
d) minuta do edital e do Instrumento do contrato.

Art. 2B A Comissão de Planejamento das Contratações será integrada
pelos seguintes servidores:

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS:

â
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DIÁRIO OFICIAL

DOS MUNICÍPIOS
SaO LUÍS, QUINTA • 06 DE FEVEREIRO DE 2025 * VOU, 19, N? 3536'2025

ISSN 2763-860X

I • Secretária Municipal de Administração e Finanças: Sdnia Lúcia
Lopes Feltosa Machado, Portaria n» 04/2025, CPF n» 282,XXX,XX-15;

II - Assessora Administrativa: Francisca de Sousa
Damaceno, Matricula n» 3968-1, CPF n» 060,XX,XX-12;
III - Engenheiro Civil: Lula Eduardo Mota dos Santos, Portaria n>

014/2025, CPF nfl 064.XXX.XXX-47:

IV - Setor de Transporte: josé Arlmatela Freitas Silva, Matricula n"
3374-1, CPF n» 606.XXX,XXX-14,

SECRETAMA MUNICIPAL DE SAÚDE
I - Secretária Municipal de Saúde: Andréia Vieira doa Santos
Alves. Portaria n" 10/2025, CPF n» 04S.XXX,XXX-06;
II - Assessora Administrativa: Maria Erivalda Araújo Lima, Matricula
na 3662-2, CPF na 020,XXX.XXX-69:

lli - Farmacêutica: Karla Emanuela Ferreira Oiiveira, Matricula na
3755-2, CPF na 030-XXX.XXX-69:

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
I - Secretário Municipal de Educação: Francisco Guthyerres Lemos
Sampaio, Portaria na 06/2025. CPF n» OOl.XXX.XXX-05;

II • Assessor Administrativo: José Wiiton da Silva Sá, Matricula na
318-1, CPF na 918.XXX.XXX-68:

III - Nutricionista: Thayana Silva Baidez, Matrícula na 3881-2. CPF na

008.XXX.XXX-00:

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISltNCIA SOCIAL:

Secretária Municipal de Assistência Social: Leticla Santos Teixeira,
Portaria na 11/2025, CPF n» 614,XXX,XXX-62:

II - Assessora Administrativa: Raylanno Farias Gonçalvas, Matrícula:
5191-1, CPF n» 618,XXX,XXX.78.

Parágrafo Prfmelro. Todos os membros da Comissão de Planejamento
têm o mesmo poder decisórío e assumem a responsabilidade solidária

pelos relatórios emitidos, ressalvada posição contrária protocolizada
nos autos do processo pelo servidor que discordar dos demais

membros, pontuando especificamente o(s) item(s) com os quais
discorda do que foi relatado.

Parágrafo Segundo. Sempre que necessário recorrer a orientações
superiores, a Comissão ora criada se reportará à Secretaria

Demandante e, diante de dúvidas pontuais, será orientada pelo setor
de controladoria ou pela assessorla Jurídica,

Art. 3f A Comissão ora constituída fica autorizada a consultar

servidores ou contratados que detenham conhecimentos específicos e

possam auxiliar na conclusão dos trabalhos, bem como requisitar
documentos que entender pertinentes a qualquer setor da estrutura do

^rgão.

Art. 4" As designações em epígrafe terão caráter permanente, até que
outro ato as modifique ou as revogue,

Ait. i* Este ato entra em vigor na data de sua puUlcaçèo.

Dé-se ciência, publlque-se e cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, ESTADO DO

MARMIHÂO. EM XXXX DE FEVEREIRO DE 2025.

AILTON MOTA DOS SANTOS

Prefeito

Publicado por. RICARDO ALVES DA SILVA

Código identificador: 04a469940bfd5a7e33a4S3e48bf33355

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTREITO

PORTARIA MUNICIPAL N* 273/2025 - GAB - LC

PORTARIA MUNICIPAL N» 273/3025 - GAB - LC

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DOS MEMBROS DA COMISSÃO DE
PROCESSSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR DO MUNICiPiO DE

ESTREITO/MA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESTREITO, ESTADO DO MARANHAo,
LEOARREN TULIO DE SOUSA CUNHA, no uso de suas atribuições que
lhe conferem os artigos 66. VI e 90, II, b da Lei Orgânica do Município e
as disposições da Lei Municipal n» 087, de 26 de dezembro de 2022 (Lei
de Estrutura Administrativa do Município),

CeftsMerenáe os princípios que norteiam a Administração Pública
contidos na Constituição Federal e na Lei n' 8.112/90, sobretudo o
princípio da ampla defesa e contraditório e a necessidade de
instauração de processo administrativo;
Considerando o artigo 357 e seguintes da Lei 07/1990 (Estatuto dos
Servidores Públicos do Município de Estreito - MA), que especificam os
procedimentos a serem adotados.
RESOLVE:

Art. 1<. - Constituir Comissão Permanente de Processo Administrativo

Disciplinar, composta pelos seguintes membros; LUZINEIOE LIMA DA
SILVA, Inscrita no CPF: 859.088.273-04, KHALLIL DE ABREU

SANTOS, inscrito no CPF: 026.961.943-78 e LUCILEIA SILVA LEITE,
inscrita no CPF: 401.209.513-34, sob números de matricula: 2580-1,
6276-1 e 2546-1, servidores efetivos deste Município, os quais ocupam

os cargos de presidente, primeiro secretário, secundo secretário,
respectivamente.
Arti 2B. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação no
mural da Prefeitura Municipal de Estreito, Estado do Maranhão, nos
termos do art. 87 da Lei Orgânica do Município e/ou no Diário dos

Municípios da FAMEM, revogando-se as disposições em<Dhriário.~''"**s,,^^
Registre-se. Publique-se, Cumpra-se. /- '^cy- ^
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE E^REITO, DO
MARANHÃO, EM 14 (QUATORZE) DE JANEIRO WD MJOZLtDDIS-
MIL E VINTE E CINCO). /

LEOARREN TULIO DE SOUSA CUNHA

Prefeito Municipal ubrica

Publicado por. PAULO ROS^O DE LIRA DANDA .•
Código Identificador a724aele43d7a774'fS7i]4389f04aB>e^

PORTARIA NS 259/2025 - GAB LC

PORTARIA Nfi 259/2025 - GAB LC

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DO CARGO DE DIRETOR DE
DEPARTAMENTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ESTREITO, ESTADO DO MARANHÃO,
LEOARREN TULIO DE SOUSA CUNHA. no uso de suas atribuições que

lhe conferem o art 66, VI, da Lei Orgânica Municipal e as disposições da
Lei Municipal n» 087, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2022 (Lei de Estrutura
Administrativa do Município),

RESOLVE;

Art. IO. NOMEAR. O Senhor, RUDA MELO MAGALHÃES, portador do
CPF no 923.961.862-72, para exercer o cargo em comissão de DIRETOR
DE DEPARTAMENTO. Lotado na Secretaria Municipal de Administração,

Planejamento e Gestão, do Município de Estreito - MA.
Art. 2«. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação no

mural da Prefeitura Municipal de Estreito, Estado do Maranhão, nos
termos do art. 87 da Lei Orgânica do Município e/ou no Diário dos
Municípios da FAMEM, revogando-se as disposições em contrário.
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ESTREITO, ESTADO DO

MARANHÃO, EM 15 DE JANEIRO DE 2025.

LEOARREN TULIO DE SOUSA CUNHA

Prefeito Municipal

â
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Secretaria Municipal de

Administração e Finanças
CNPI:0&]37293/OaOI'30

PiaçatèMira de Freitas, 72. centro-Dom Pedro-MA

rncKMWPMuc

^DOM
iSi PEDRO Rubrica

DESPACHO PARA ELABORAÇÃO DO PROJETO BÁSICO

A Excelentíssima Senhora

Sônia Lúcia Lopes Feitosa Machado

Secretária Municipal de Administração e Finanças

Assunto: Despacho em resposta às providências solicitadas para elaboração do estudo

técnico preliminar.

^  Prezada Sra. Secretária,

Cumprimentando-a cordialmente, venho por meio deste despacho administrativo para

informar que foram concluídas as providências solicitadas quanto à elaboração do Estudo Técnico

Preliminar - ETP, conforme requisitado no processo administrativo.

Diante disso, solicitamos que os documentos elaborados sejam encaminhados à unidade

demandante para a elaboração do Projeto Básico, em conformidade com o que determina o inciso XXV,

artigo 62 da Lei 14.133/2021.

Dom Pedro (MA), 23 de junho de 2025.

^  Amanda Dias Oliveira

Assessora Administrativa

Matrícula n2 5106-1
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1. OBJETO

1.1 Tem por objeto a Contratação de Pessoa(s) ]urfdicas(s) para Implantação de SISTEMA DE
ABASTECIMENTO DE ÁGUA, com mão-de-obra, ferramentas e equipamentos especializados, de
acordo com os critérios básicos e normas técnicas, de interesse da Secretaria Municipal de
Infraestrutura de Dom Pedro - MA.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. Este Projeto objetiva subsidiar gestores públicos, profissionais da área de engenharia e público
geral interessado na elaboração e apresentação de proposta para implantação de SISTEMA DE
ABASTECIMENTO DE ÁGUA. na zona Rural de Dom Pedro • MA.

2.2. É condição essencial a ser cumprida na execução da obra de engenharia, todos os seus
elementos constitutivos, todas as características técnicas necessárias à execução da obra, visando
garantir a melhoria da qualidade de vida e da saúde da população beneficiada.

3. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL E PRAZO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 meses, com início a partir de sua assinatura do
contrato, podendo ser prorrogado na forma da legislação vigente.

3.2. A execução dos serviços será iniciada a partir do recebimento da ordem de serviço, cujas etapas
observarão oCronograma Físico-fmanceiro parte integrante deste Projeto Básico.

3.3. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da correspondente
adequação do cronograma fisico-financeiro, bem como de justificativa e autorização da autoridade
competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do processo
administrativo.

4. DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO. FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1. Trata-se de um serviço de engenharia comum - no qual, a modalidade a ser licitada, será

definida pela comissão permanente de licitação e será regida pela Lei 14.133/21.

4.2. A execução do contrato não gerará vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e
a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta.

5. VISTORIA PARA A UCITAÇÃO

Praça Teixeira de Freitas, n" 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro - MA.
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Para o correto dimensionamento e elaboração de proposta, os interessados poderão realizar
vistoria ao local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de
segunda à sexta-feira, das 08 às 18 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo
e-mail: licitacaodomDedro@gmail.cnm.

6. MATERIAISASEREM DISPONIBILIZADOS

6.1. Todos os materiais, equipamentos e acessórios necessários à execução dos serviços
licitados deverão ser fornecidos pela CONTRATADA, rigorosamente adequados à finalidade a que
se destinam e deverão estar enquadrados nas normas, especificações, métodos, padronizações,
terminologias e simbologias estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT
que lhe sejam aplicáveis. Os mesmos não poderão ser empregados sem a aprovação da
FISCALIZAÇÃO, que poderá solicitar os dados necessários à comprovação da natureza, qualidade e
o fornecimento de amostras.

6.2. Todos os materiais rejeitados pela FISCALIZAÇÃO serão imediatamente removidos do
canteiro de serviços.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

7.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão
especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e
ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

7.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
Irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas:

7.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-
financeiro;

7.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada:

7.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como;

7.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação
previr o atendimento direto;
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7.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas:

7.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação
à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

7.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços
objeto do contrato;

7.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

7.9. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento das obrigações pela Contratada;

7.10. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado
da preferência estabelecida pelo art. 632, inciso IV, da Lei n® 14.133 de 2021.

7.11. Demais obrigações constantes na Minuta do Contrato.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. Executar o contrato conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de
fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade
e quantidade mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta;

8.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços/obras efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
os artigos 14 e 17 a 27. do Código de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 1990), ficando a
Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos
devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado,
em conformidade com as normas e determinações em vigor;

8.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos
do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

8.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas
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as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

8.7. Aceitar que a Administração Pública não se vincula às disposições contidas em Acordos,
Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos
lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam
direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou
previdenciários. bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade;

8.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

8.9. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e
instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar
no trabalho;

8.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento,

8.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

8.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

8.13. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz
e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto Básico,
no prazo determinado.

8.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

8.15. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

8.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de
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acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência
estabelecida pela Lei 13.146, de 2015.

8.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

8.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los,
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da
licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do§ 2® doart. 124 da Lei
n®14.133,de2021;

8.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da Contratante;

8.22. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

8.23. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;

8.24. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá;

8.25. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão no órgão para a execução do serviço;

8.26. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no
prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Projeto Básico;

8.27. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para
representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os
compromissos assumidos;

8.28. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos,
se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitários, elétricas e
de comunicação.

8.29. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU as Anotações e Registros de Responsabilidade
Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas
pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010);

8.30. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;
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8.31. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das
atividades em relação ao cronograma previsto.

8.32. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no
instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados
com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 [cinco) anos, contado da
data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

8.33. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido
de patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificaçâo,
defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de
terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra.

8.34. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela
fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de
qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme
procedimento previsto neste Projeto Básico e demais documentos anexos:

8.35. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto
[água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais,
estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e
regularização dos serviços e atividades concluídas [ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação,
etc.);

8.36. Aceitar a rescisão do contrato por ato unilateral e escrito da contratante e a aplicação das
penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas,
bem como pelo não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço [FGTS), em relação aos empregados da contratada que efetivamente
participarem da execução do contrato;

8.37. Reconhecer sua responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos
trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;

8.38. Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela contratada, do cumprimento das
obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da
contratada que efetivamente participarem da execução do contrato;

8.39. Aceitar, em caso de descumprimento da obrigação acima, a retenção do pagamento da
fatura mensal, em valor proporcionai ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada e não
havendo quitação das obrigações por parte da contratada no prazo de quinze dias, aceitar que
contratante efetue o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que
tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato;

Praça Teixeira de Freitas, n° 72, Centro, CEP; 65.755-000, Dom Pedro - MA.



FIs.n"_

>!• :

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO - MA

CNPJ: 06.137.293/0001-30

8.40. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria
profissional;

8.41. Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras - CNO da Receita Federal do Brasil em até

30 (trinta) dias contados do início das atividades, em conformidade com a Instrução Normativa RFB
n2 1845, de 22 de novembro de 2018.

8.42. Demais obrigações constantes na Minuta do Contrato.

9. DASUBCONTRATAÇÃO

9.1. Poderá ser admitida a subcontratação do objeto licitatório em até 30 %.

10. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

10.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de
forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 115 e 117 da Lei n®
14.133, de 2021.

10.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

10.3. A verificação da adequação da prestação do
critérios previstos neste Projeto Básico.

serviço deverá ser realizada com base

10.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no Art. 125 da
Lei n® 14.133, de 2021.

10.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços
deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação
detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico, informando as
respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como; marca, qualidade e forma de uso.

10.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o
disposto nos §§ 1® do art. 117 da Lei n® 14.133, de 2021.

10.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação
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de sanções administrativas, previstas neste Projeto Básico e na legislação vigente, podendo
culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 115 e 104 da Lei ns 14.133, de
2021.

10.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou
único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas
atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações
relacionadas à Gestão do Contrato.

10.9. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

10.10. O fiscal técnico deverá apresentarão preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do
objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

10.11. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

10.12. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao
controle do prestador.

10.13. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à
CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

10.14. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação
dos serviços, podendo ainda;
10.14,1, solicitar, mensalmente, por amostragem, que a contratada apresente os documentos

comprobatórios das obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados alocados na
execução da obra.

10.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus
agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 120 e 121 da Lei n^ 14.133, de 2021,

11. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
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11.1. Os serviços depois de concluídos serão recebidos nas condições seguintes:

11.1.1. Provisoriamente, por Comissão de Técnicos da CONTRATANTE, em conjunto com a
CONTRATADA, que emitirão o Termo de Recebimento Provisório, com prazo de vigência de 15
(quinze) dias, nos termos do artigo 140, inciso I. a da lei 14.133/21.

11.1.2. Decorridos o prazo do Termo de Recebimento Provisório, e após as correções das
anormalidades, porventura verificadas, o objeto será recebido definitivamente nos temos abaixo

definidos:

11.1.2.1. O Termo de Recebimento Provisório da obra será emitido pela CONTRATANTE, mediante
termo circunstanciado assinado entre as partes, no prazo máximo de 5 (cinco) dias contados da
comunicação escrita da CONTRATADA.

11.1.2.2. O Termo de Recebimento Definitivo da obra será emitido pela CONTRATANTE, mediante
Termos Circunstanciado assinado pelas partes, após a comprovação do objeto aos termos
contratuais, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da data do Recebimento Provisório.

11.1.2.3. O Termo de Recebimento Definitivo somente será emitido pela CONTRATANTE, após a
conclusão da obra e desde que a mesma tenha sido aprovada sem restrições.

11.1.2.4. A CONTRATADA deverá concluir os trabalhos referentes as obras objeto deste Contrato
dentro do prazo finai previsto no Cronograma, constantes do Projeto Executivo e da sua Proposta.

11.1.2.5. Os prazos estabelecidos nesta Cláusula, só poderão ser objeto de prorrogação, caso o
motivo apresentado, devidamente justificado, esteja em uma das hipóteses previstas nos incisos I e
11, do art. 124 da Lei n.e 14.133/2021.

11.1.2.6. Com a conclusão dos serviços dentro dos prazos estipulados nesta Cláusula, o Contrato
terá automaticamente sua vigência expirada sem necessidade de qualquer notificação.

12. DO PAGAMENTO

12.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal.

12.2. A primeira fatura dos serviços só será paga com a apresentação da cópia da Anotação de
Responsabilidade Técnica - ART da obra junto ao CREA-MA, bem como documentos que
comprovem que os serviços foram inscritos no INSS.

12.3. A emissão da Nota Fiscal será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme
este Projeto Básico
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12.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, social e trabalhista constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta
aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n^ 14.133, de 2021.

12.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como o prazo de validade, a data
da emissão, os dados do contrato e do órgão contratante, o período de prestação dos serviços, o
valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

12.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras.
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante:

12.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.

12.8. Constatando-se, a situação de irregularidade fiscal da contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério da contratante.

12.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
Inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

12.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

12.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto aos
órgãos competentes

12.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

12.13. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na
Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

12.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante
a aplicação da seguinte fórmula:
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365

EM = lxNxVF,onde:

1 s índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso

13. REAJUSTE

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

13.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice INCC
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

13.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

13.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará
à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer.

13.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

13.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.

13.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

13.7. O reajuste será realizado por apostiiamento.

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes
infrações;

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
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V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
VI • não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado:
Vill - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
iX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI • praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5^ da Lei ns 12.846, de 1® de agosto de 2013,

14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes
sanções:

I - advertência;

II - multa;
III • impedimento de licitar e contratar;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

14.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados:
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;

III -as circunstâncias agravantes ou atenuantes:
IV • os danos que dela provierem para a Administração Pública:
V ■ a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

14.2.2. A sanção prevista no inciso I do caput do artigo 156 da lei 14.333/2021 será aplicada
exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei
14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

14.2.3. A sanção prevista no inciso II do caput do artigo 156 da lei 14.33/2021, calculada na forma
do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a
30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da lei
14.33/2021.

14.2.4. A sanção prevista no inciso III do caput do artigo 156 da lei 14.33/2021 será aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, MI, IV, V, VI e Vil do caput do
art. 155 da lei 14.33/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

14.2.5. A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei
14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII
do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
referida no§ 4- do artigo 156 da lei 14.33/2021, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo
de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
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14.2.6. A sanção estabelecida no inciso IV do caput do artigo 156 da lei 14.33/2021 será precedida
de análise jurídica e observará as seguintes regras:
i - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de
Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou
fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade;
11 - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e ludiciário, pelo Ministério Público e pela
Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de
autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, na
forma de regulamento.

14.2.7. As sanções previstas nos incisos 1,111 e IV do caput do artigo 156 da lei 14.33/2021 poderão
ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput do artigo 156 da lei 14.33/2021.

14.2.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

14.2.9. A aplicação das sanções previstas no caput do artigo 156 da lei 14.33/2021 não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

14.3. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.133/2021, será
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimaçâo.

14.4. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei 14.133/2021
requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta
de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimaçâo,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

14.4.1. Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado de
servidores estatutários, a comissão a que se refere o caput do artigo 158 da lei 14.33/2021 será
composta de 2 (dois) ou mais empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes,
preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade.

14.4.2. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações
finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçâo.

14.4.3. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas,
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

14.4.4. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração,
e será:

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput deste
artigo;

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei n® 12.846, de 1® de agosto de
2013;

III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.
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14.5. Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n®
12.846, de 1® de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.

14.6. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa
jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou
de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

14.7. Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes
federativos deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal.

14.6,1. Para fins de af^icação das sanções previstas nos incisos I, II, lU e IV do caput do art. 156 da
Lei 14.133/2021, o Poder Executivo regulamentará a forma decômputo eas conseqüências da soma
de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos.

14.7. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na
forma prevista em edital ou em contrato.

14.7.1. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras
sanções previstas na Lei 14.133/2021.

14.8. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou
a penalidade, exigidos, cumulativamente:
I • reparação integral do dano causado à Administração Pública:
II • pagamento da multa;
III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento
de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de
inidoneidade;
IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo:
V - análise Jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos
definidos neste artigo.

14.8.1. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da Lei
14.133/2021 exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou
aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.

IS. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

15.1. A empresa licitante como prova de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, deverá comprovar junto à
Comissão de Licitação os seguintes documentos:
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15.1.2. Certidão de Registro expedida pelo Conselho de Engenharia e Agronomia (CREA) da região
sede da empresa, contendo obrigatoriamente o registro do(s3 responsável(is) Técnico (s) da
Empresa e a atividade relacionada com o objeto.

15.1.3 A Qualificação Técnica da Licitante será avaliada por meio da Capacidade Técnico-
Operacional e Profissional, na forma a seguir definida:

a] Capacidade Técnico - Operacional: Para atendimento à qualificação técnico-operacional
o licitante deverá apresentar um ou mais atestado (s) que comprovem que tenha executado para o
órgão ou entidade da Administração Pública Direta e Indireta, Federal, Estadual. Municipal ou do
Distrito Federal, ou ainda para empresas privadas as parcelas de maior relevância que segue

Parcelas de maior relevância, com percentuais de 40,00% do quantitativo da planilha de
referência:

SERVIÇO

PERFURAÇÃO EM SEDIMENTO / CAMADAS
INCONSOUDADAS DN 12.1/2" - POÇO DE 150 A 250M
REVESTIMENTO TUBO ÜSÕ PVC GEOMECÂNICO
REFORÇADO DN 150MM

UNIDADE QUANTIDADE

100,00

52,00

b] Capacidade Técnico - Profissional; Para atendimento à qualificação técnico-profissional,
comprovação do licitante de possuir ou que irá dispor de profissional de nível superior
[engenheiro ou arquiteto) reconhecido pelo CREA detentor de Atestado de Capacidade
Técnica, devidamente registrado no respectivo Conselho da região onde os serviços foram
executados, acompanhado da respectiva certidão de acervo técnico - CAT, expedida por este
conselho que comprovem ter o profissional, executado para o órgão ou entidade da
Administração Pública Direta e Indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal,
ou ainda para empresas privadas as parcelas de maior relevância que segue

SERVIÇO

PERFURAÇÃO EM SEDIMENTO / CAMADAS
INCONSOLIDADAS DN 12.1/2" • POÇO DE 150 A 250M

REVESTIMENTO TUBO LISO PVC GEOMECÂNICO

REFORÇADO DN 150MM

UNIDADE

15.1.4 A comprovação do vínculo profissional do Responsável Técnico será feita mediante cópia da
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Carteira Profissional ou da Ficha de Registro de Empregados (FRE) que demonstre a identificação
do profissional, com o visto do Ministério do Trabalho ou mediante Certidão do Conselho de Ciasse
devidamente atualizada ou Contrato de Trabalho ou Contrato de Prestação de Serviços registrado
no respectivo Conselho de Classe da região competente, em que conste o profissional como
responsável técnico, ou ainda Declaração (com firma reconhecida) de Contratação Futura do
profissional detentor do Atestado apresentado, desde que acompanhada de declaração de anuência
expressa do profissional.

15.1.5 É vedada a indicação de um mesmo Responsável Técnico para mais de uma licitante, fato este
que inabilitará todas as envolvidas;

15.1.6 O profissional indicado para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional
deverão ser os responsáveis pelo acompanhamento da execução dos serviços de que tratam o
objeto desta licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou
superior, desde que previamente aprovada pela Administração;

16. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

16.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios, que comprove a boa situação financeira da empresa baseada nas condições
seguintes:

a) A comprovação de boa situação financeira da empresa licitante será demonstrada através de
índice financeiro utilizando-se as fórmulas abaixo, cujos resultados deverão estar de acordo com os
valores estabelecidos:

índice de Liquidez Geral (ILG)
Ativo Circulante + Ativo Não Circulante

ILG = >= 1,0

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

índice de Liquidez Corrente (ILC)
Ativo Circulante

ILC = >=1,0

Passivo Drculante

Solvência (SO)
Ativo Total

S0 = >1,0

Passivo Circulante + exigível a Longo Prazo

a.l) As empresas que apresentarem quaisquer dos índices relativos à boa situação financeira menor
do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, considerados os riscos para a
administração, Capital Social ou Patrimônio Líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do
valor máximo da contratação, admitida a atualização para a data de apresentação da proposta
através de índices oficiais.

a.2) Os índices contábeis apurados na análise do balanço patrimonial deverão ser informados pela
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licitante, conforme as fórmulas acima indicadas, expressando os valores em Reais dos grupos de
contas envolvidos. Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão reserva-se no direito de
efetuar os cálculos.

16.1.2 As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item
mediante a apresentação do Balanço de Abertura, em que deverá constar elementos que
comprovem a boa situação financeira da mesma.

16.1.3 Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações
contábeis assim apresentados:

aj Publicados em Diário Oficial ou;

b) Publicados em jornal de grande circulação ou;
c) Registrados na junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou;

d) Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio
da empresa, na forma da Instrução Normativa n^ 11, de 05 de dezembro de 2013, do
Departamento de Registro Empresarial e Integração-DREI, acompanhada obrigatoriamente
dos Termos de Abertura e de Encerramento.

16.1.4 Ocorrendo alteração do Capital Social após a realização do Balanço Patrimonial, a licitante
deverá apresentar documentação que comprove essa alteração, devidamente registrada na junta
Comercial, incluindo, no caso de empresas estabelecidas no Estado do Maranhão, apresentação de
Certidão atualizada da jucema [Decreto Estadual n^ 21.040/05).

16.1.5 A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real ou Presumido, somente a que distribui
lucro, deverá apresentar juntamente com o Balanço Patrimonial, cópia do recibo de entrega da
escrituração contábil digital - SPED CONTÁBIL, nos termos da IN RFB 1.420/2013,1.422/2013, IN
RFB 1.486/2014, IN RFB 1.510/2014, IN RFB 1.594/2015 e IN RFB 1.660/2016.

16.1.6 Certidão Negativa de Falência [Recuperação Judicial ou Extrajudicial), expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 [sessenta) dias de
antecedência da data de apresentação da proposta de preço e dos documentos de habilitação,
quando não vier expresso o prazo de validade.

17. ESTIMATIVA DE PREÇOS.

17.1. O custo estimado da contratação é: RS 324.227,80 (Trezentos e Vinte e Quatro Mil,
Duzentos e Vinte e Sete Reais e Oitenta Centavos), que deverão ser pagos proporcionalmente
em cada medição aferida na obra.

18. ANEXOS

Integram este Projeto Básico, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

ANEXO I-PROJETOS

ANEXO II - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
ANEXO III - MEMORIAL DESCRITIVO

ANEXO IV-ART
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Dom Pedro - MA, 07 de julho de 2025

DARWIN EINSTTIN <«^«1
ARRUDA por DARWIN E1NSTEIN

jpiD A ARRUDA NOGUEIRANUÜÜtlKA IJWA:66277230182

LIMA:662772301fl oatfo»: 2025.07.07
2  -OJOO

Engs. Darwin E. A, Nogueira Lima
CREA/MA N" 130733250-1

Praça Teixeira de Freitas, n" 72, Centro, CEP; 65.765-000, Dom Pedro • MA.



I

M
l
 
M
 

i

Io itll
hifn f

m
i
m

m
i
M

1
f

f
n
g
g
n

M
M

i
I
sM



I - RESUMO \
PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

OBJETO: SERVIÇOS DE EXECUÇÃO DE POÇO TUBULAR - 250M - 6"
I.OCAL; POV. PAGAS. DOM PEDRO
REF. SINAPI 05/25 - CAEMA 12/19 - ORSE 04/25 - SEM DESONERAÇÃO
ENCARGOS SOCIAIS SOBRE O PREÇO DA MÃO DE OBRA: 112,68% (HORA) E 69,90% (MÉS)

Rubrica

ITEM DESCRIÇÃO
VALOR

TOTAL (R$)

1 SERVIÇOS PRELIMINARES R$ 3.153,39

2 ADMINISTRAÇÃO LOCAL RS 18.593,15

3 EXECUÇÃO DO POÇO TUBULAR PROFUNDO - 250H RS 167.823.23

4 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E RECALQUE RS 67.862,83

6 ABRIGO DO QUADRO DE COMANDO RS 20.186,59

6 URBANIZAÇÃO RS 46.608.61

VALOR DO BDI ==> RS 74.629,80

VALOR TOTAL COM BDI ==> RS 324.227,80

Trezentos e Vinte e Quatro MM, Duzentos e Vinte e Sete Reais e Oitenta Centavos
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II -ORÇAMENTO SINTÉTICO

PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL OE DOM PEDRO

IMJETO: SERVIÇOS DE EXECUÇAO DE POÇO TUBULAR ■ JtOM ■ «'
POV. PACU, OOM PBMIO

REF. SINAPI OSlSt. CAEMA 12/ig - ORSE 04/2S - SEM DESONERAÇÃO
ENCARGOS SOCIAIS SOBRE O PREÇO DA MAO DE OBRA: 11:.M« (HORA) E «».«<»( (HES)

FIs. n"_

Rubrica

RBPERtWCIA
PMÇO

discmmmaçAo mtaumda

FORNECIMENTO E iNSTALAÇAO OE PLACA DE OBRA COM CHAPA
GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA AF_03/2022_PS

LIMPEZA MANUAL DE VEGErAçAo EMTERRENOCOMÉNXADÃ
AF 030)24

IMO. QUMIT.
VRLOft

P.UMT. VMT.COM TOTAL

1 766.14

NAPI iVISIA DIURNO COM ENCARGOS C^MPIEVENTARES
lÊNGENHElRO CIVIL DE ÓSPA JÚNIOR COM ÉNCARGÕ5
COMPLEMENTARES _
{encarregado GEÜL OE obras com ENCARGOS
COMPLEMENTARES

UES 1.00 4 165.76 5 20730 5 207 20

SINAPI 40.00 126.89 161 11 6 444 40

SINAPI MES 1.00 5.553.24 6 941.55 6 941 55

KINFRA

SEINFRA

4Jt

4 2.1 1901S3 CAEMA

42.2 unsinínnng CAEMA

4Z3 M031001022 CAEMA

424 M040121037 CAEMA

42.5 M030802009 CAEMA

42

431 190187 CAEMA

432 H(»caa3oo9 CAEMA

4 3.3 M031001022 CAEMA

4 34 M031002022 CAEMA

436 M040103033 CAEMA

4 3.6 M040104037 CAFMA

4.3.7 MD4ai11037 CAEMA

"i.Ss M04C112105 CAEMA

4 3.9 M0SB301041 CAEMA

4.3.10 M040121037 CAEMA

4.3.11 Mn40177irT7 CAEMA

43.12 MD4012a037 CAEMA

4.3.13 B45O0 SINAPI

43.14 99833 SINAPI

iPERFURAçAO
~jDESLOCAMENTO DE EQUIPAMENTOS E MATERI^
ABRIGO PROVISÕRIO £ NIVELAMENTO DA PÉRFURATOlí _
'ESCAVÃCÍODOSTANQUÊS"ECANAL£TASaeLÃ"HA ' {
PERFÚRAÇÍO EM SEDIMENTO I CAMADAS INCONSOLIOADAS ON
12 1/2"-POÇODE 150 A 250M_

_ INSTAI-ACAO de REVESTIMENTOS E FILTRÒ8
CENTRALIZADORES EM AÇO 6" X 14" _
FORNECIMENTO E ÍNSTALACAO PRE-FÍlTRO
révestímento tübò LISO pvc GEOMe"cA"Nico reforçado dn
IISOMM _
írevestimento filtro pvc - geomecínico reforçado dn
1S0MM_

■D^NVÕLiinMENTO, UMPQA, TESTE E OESMPECÇAÕ
■.IMPL/>. COM CÓMPRiSSÕR

""ÕESENVÕLVIMENTÒ COM COMPRESSOR
{teste OE PRODUÇÃO COM BOMBA _
jpROTECAO SANITÁRIA ,

"^ÁNiLISETtSICO-QÜIMiCA E BÃCTÉRÍOlOGÍCA ÍSÊXPENSÃS OÕ
empreiteiro ia mesma serA aceita se estiver devidamente
IDENTIFICADA C(DM A MATRICULA E NOME DO SERVIDOR DA CAEMA
QUE EFETUOU A COLETAI

_ COMPLEMENTOS
TAMPA DE FUNDO-CAP FÊMEA GEOMECÁNICO REFORÇADO DN
150MM
TAMPA DE POCO CAP MACHO REFORÇADO EM 150MM
LAJE OE PRÒTEÇÍO DÒ ^ÇO EM CONCRETO SIMPLES FABRICADO
NA OBRA FCK-21 MPA LNCADO E ADENSADO

IWBTALACOP» «■ trmfM ÊRÊCÃLQUK
CONJUNTO MOTO BOMBA SUBMERSA
CONJ MOTO"-'BOMaA centrífuga de EIXO HORIZONTAL • PÓt =
15CV _ _
INSTALAÇÃO ELETRÒMECÂNICA OE CONJUNTO MOTO-BOMBA DE

_ 16Asocy _
CABO 6É COBRE TETRAPOLAR. ISOLADO EM PVC PARA USO
SUBMERSO. 0,6/IKV. 10MW PARA CIRCUITO DE FORÇA.
FraTNECIMENTO DE MATERIAL
QUADRO DE COMANDO ÉM CHAPA DE FERRO. 60X60X20CM. PARA
BOMBAS. CONSTANDO DE DISJUNTORES. COMUTADORES E
OUTROS (VER RELAÇAO EM IMAGENS). DA ESTAÇAO ELEVATÓRIA
£601 DO PARQUE DA CIDADE. ARACAJU- FORNECIMENTO E

_ MONTAGEM
_ MUTOR EM ACO 8ALyANIZAÍ>0_

MONTAGEM ÜE EÓÚfOR EM TUBOS DE AÇO GALVANIZJÜO blN
2440. DN 75.
FITA VEDA ROSCA 1BMM X SOM
TUBO DE AÇO GALVANIZADO ON = 3" SEM COSTURA OIN 2441 ESP =

_ 265MM
_ L FOMA BSP DN r 1.060 KG

ÃO AC P/ TÜBQ PVC P8A 0/ROSCA ÕN 75 1.000 <G
CAVALETE

MONTAGEM DE CAVALETE OE RECALQUE EM AÇO GALVANIZADO
DIN2440. DN 75. INCLUSIVE VAlWJLA, REGISTROS E MANOMETROS

"tubo DE AÇO GALVANIZM)0DN'3* SEM COSTURA DIN2441. ESP <
2^6SMU
ÀBÍÚLCÁDEIRA EM ACO GALVANIZADO D » 3"
CURVA M FOMA asp DN 3' 3.215 KG
0460 M) F FÓMA b"SP DN 3' 2.010 KG

' TE FOMA BSP DN 3" 2.075 KG
"TERDF0MAaSPPN3"X1 1iri,444KG

mactomedítor"o y
" L FOMA BSP DN y 1.060 XG _
I NPW (i^A B^DN j 0,69S.ISG

UNiAOC/ASS CON BRONZE/FERRO FOMA BSP ON 3-2.813KG

' RÈGÍSTHO DE GÁVFTA BRWlÕrLÃfrõrRbSCÁVÉL, T -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF

' VÁLVULA OE RETÉNÇiO VERfiCÁL, DE BRONZE, ROSCAVEL T ■
_ FORNECIMENTO E INSTALACÀO AF 06/2021

CLORADOR

KM
UN
M*

. .. . i
740.00'

1 00,
22 17

Ò"75
539 75
114.66

093

874 68

143 K

104.106,28
688 20
674 èa

3 177' 40

M 25000 31861 396 28 99 565 00

UN
M-

32,00
'16 50

44.93
323,42

56.16

404 27

38.010.37

179712

6670,45
M

M

130 00

20.00

147 75

221.36

184.68

278.72

24 008 40

6 534.40

H

H

H

M-

4^00
^00
46 00'
_0,Ô5

141.71
141 71

102.13
307.37

177 13

177 13

127 68

384 21

24.2124K

5 502.24

8 502 74

6127 88

384 99

UN 1.00 340.47 425,56

LÍN " ~Tõõ ~ 340j4fi ,425.61,

M» OBSi 608,44 756,05

1.00 14.231,16

1.00 5 078.56

l.ool 9.740.55 I

17 7B89S

8 348,20

40..Zrr,B^

17 788.95

l - 16.080J8

M 150,00 2.04 2.55 382.50

PC _ ?i®. 506 632 20.79

M 150.00 57.09 71 36 10 704.00

B9Õã~ 53.13 68.41 4 582,29
PS_ .100 _?.8?,0S afll ai 3SÍ 31

1.401.24

UN 1.00 304.20 380,26 380.25

_PÇ 1.00 289.05 361 31 36,131

M 2.50 57.09 71,36 178.40

'"UN 1,00 6.56 820 8 20

l.óôl 204!5ã 255.66 255 68
^  .

1 2.0Õ 137^89 172 36 344.72

' ^ - 200. 224.24 280,30 660 60

PC 1.0O'i 107.64 134 55 134,56
PC 1,00 1 170.79 1 463,48 1 463^48
PC 1.00 53.13 86 41 8641

_PÇ. i,ÒÒ _ 48.10 m 17 60 12

PÇ 5.00 143,50 179.37 886.85

UN 1.00 247,24 309.05 30805

UN 2.00 555.65 664,81 1389.62

1 t.124J7



II ■ ORÇAMENTO SINTÉTICO

PRWONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

OBJETO: SERVIÇOS DE EXECUÇAO DE POÇO TUBULAR • 3B0M -S*
LOCAL: POV. MCAS, dom PEDRO
REF. SINAPI Dt/2t - CAEMA 12/1» ORSE 04121 - SEM DESONERAÇÃO
ENCARCOS SOCIAIS SOBRE O PREÇO DA MAODEOBRA: 112,MS (HORAI E M,901L(MÊS)

REPBtiNCW
PREÇO

SBC

SEINFRA

OmMHACAO OSrALKNM

MPLE PARALELO PVC RÓiCA a/d ' ^
COLAR DÉ tomada" PÕLIPRÓPILENO C/TRAVAS SÃTda ROSC ON 32
X3I4'
LUVADEPVC"^ÓiOCROSCAVEL aiA^':3/<'
INSTALACÁÕ OÉ CLORADÒB _
CLORADOR DÊ PÁStÍLHA PARA CLÓRÓ àR"GANICO • CÃPÁCibADE E
IaUTONOMIA MINIMA para TRATAR 2 500M3 DE AQUA POR CARGA I
DE CLORO I

BBtVIÇOS PREUMINARES
" LOCAÇAO CONVENCIONAL DE ÓBRA, UTILIZANDO GABARITO DE

TABUAS corridas PONTALETADAS a cada Z.OOM ■ 2 UTILIZAÇÕES M
AF 03/2024
jaERVICOSÊM TERRA "
ESCAVACAo"~MANOal DE_yALA_AF_0M024 W
.ÍNFRAEBTÍWfÜRÁ

i(COMPOSlÇAO REPRESENTATr/A) EXECUÇAO DE ESTRUTURAS DE
CONCRETO ARMADO. PARA EDIFICAÇÃO HABITACIONAL W
ÜN(FAMILIARTÉRREA(CASAISOLADA) FCK = 25MPA AF.OI/ZOl?

PAREDES E PÃiwáè _ J

ALVENARIA DE VEDAÇAO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA
IHORIZONTAL DE 9X19X19 CM (ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSAOE M*
jASSENTAMENTO COM PREPARO MANUAL Ar_12(2021

" CÓNCRÉtO ARMADO FCK^ISMPA FÃ^ICADO NA OBRA. ÁDÍNSAÕÕ
E LANÇADO. PARA USO GERAL. COM FORMAS PLANAS EM M*
COMPENSADO RESINADO 12MM (08 USOS) _

_ COBERTURA

LAJE PRÉ-MOLDADA UNIDIREClONAL, 8IAP0IADA. PARA FORRO,
ENCHIMENTO EM CERAmiCA, VIGOTA CONVENCIONAL. ALTURA M»
TOTAL DALAJElENCHII.ENT0*CAPA):(e>3) AF 1112020

VALZM

Küin. imnr.coH

BOI
UN 2.00 9^64 12 30

UN 2.00 6,S6 6.20

UN 2.00 e.ee 8 37

UN _ 421 40 5»,?6

UN 1.00 3631 96 4 539 98

_JMUAM1A8
PORTA DE FERRO. DE ABRIR. TIPO ORAOE COM CHAPA COM u,
GUARNICOES.AF !2g019

_ REyeTTIMENTO
"CH/ÚílKÓ APLICADO EM ALVENAR1AS E ESTRUTURAS DE
[concreto internas, COM COLHER DE PEDREIRO ARGAMASSA M"
:traC0 1.3 COM PREPARO MANUAL AF 10gO22 .
lEMBOÇO OU MASSA ÚNICA EM ARGAMASSA TRAÇO 1 2 S PREPARO
MANUAL. APLICADA MANUALMENTE EM PANOS CEGOS DE j-
FACHADA (SEM PRESENÇA DE vAOS). ESPESSURA DE 23 MM
AF ÜBaQ22

{(COMPOSIÇÃO REPRESENTATIVA) DO SERVIÇO DE EMBOÇO/MASSA
lÚNICA, APLICADO MANU/U.MENT1, TRAÇO 1 2 B. EMBETONEIRA DE
;400L. PAREDES INTERNAS, COM EXECUÇÃO DE TALISCAS M*
EDIFICAÇÃO HABITACIONAL UNIFAMILIAR (CASAS) E EOIFlCAÇAO
PÚBLICA PAORAO, AF.12O014

PAVHtOfT

" C0MTRAPJ80 6M AfiGAMASSA TRAÇO ̂ 4 (CIMENTO E AREIA).
PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L APLICADO EM ÁREAS _
SECAS SOBRE LAJE, NAO ADERIDO. ACABAMENTO NAC
REFORCMO ESPESSURA 6CM AF 07/2021 __

PISO CIMENTADO. TRAÇO Ts (CIMENTO E AREIA). ACABAMENTO
LISO, ESPESSURA 2 O CM. PREPARO MêCAniCC DA ARíBAMASSA M'
AF OBgQZO

4 339.9B

67.06 I 63.96 |

92.24 116.30 1

3.548.21 I 4 436.2S |

87.76 1 122 23 1

2417,97 I 3.022.4S |

203.51 1 253.131

734,25 917,81 |

5.40 I 5.75 I

47.53 1 59.41 2 715.03

39.66 I 49.67 ,

PONTO DE ILUMINAÇÃO RESIDENCIAL INCLUINDO INTERRUPTOR
SIMPLES, CAIXA ELÉTRICA. ELETROCUTO. CABO. RASGO, QUEBRA UN
E CHUMBAMENTO (EXCLUINDO LUMINAra E lAMPADAJ AF.01/2016

' INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÕDülO) C0"m"2 TOMAD/LS DE EMBUTIR
2P»T 10 A, INCLUINDO SUPORTE E PLACA • FORNECIMENTO E UN
INSTALACAO AF 03BÜ23
CASO OE COBRE FLEXUÃL ISOLADO. 2.5 MM" ANTI-CHAMA 450/750
V, P/LRACIRCUrr08 TERMINAIS • FORNECIMENTO E INSTALAÇAO M
Af 030023 .

LUMINARIA tipo PLAFON, de sobrepor, com 1 LAMPADA lSD de
12/13 W, SEM REATOR - FORNECIMENTO E INSTALACAO AF_02/2020

' CÃ.CÃbÃD6raÒTÉcAo ~ ̂

EXECUÇAO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE ÇONÇRETO COM
concreto MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA. ACABAMENTO M»
CONVENCIONAL ESPESSURA 10 CM. ARMADO AF_07/2016

' PINTURA
' FUNDO SELÃDOR ACRÍLICO. AP'liCAÇÍO MANUAL EM PAREDE. UMA ^

DEMAO AF 04/2023
' ÁPOCAÇXÕ MANUAL DE PINTURA CÓM TINTA TEXTURI2A0A

ACRiLiCA EM PAREDES EXTERNAS DE CASAS. DUAS CORES M"
AF 0aa024



II - ORÇAMENTO SINTÉTICO

PROPONENTE: PREFEITURA MUNKnPAL DE DOM PEDRO

OBJETO; SERVIÇOS DE EXECUÇÃO DE POÇO TUBULAR - 2MH ■ «-
Local: pov. RACAB, ooM PEDRO
REF. 8INAPI OtlU - CAEMA 12/1« - ORSE 04/26 < SEM DESONERAÇÃO
ENCARQOS SOCIAIS SOBRE O PREÇO OAMAO DE OBRA: 112.U%|H0RA) E ««.MK (MÊS)

Rubrica

eowao
hvirChlaa
PREÇO

OaCRRINAiCAO DETALHAEM

élKrtÜHÃCÜM'l~NrÃÃLüÜíòlCA""DE ÃCABÃMENTÒ (ESMALTE
SINTÉTICO ACETiNADOl APLICADA A ROLO OU PINCEL SOBRE
superfícies METAliCAS (EXCEIO PERFIL) EXECUTADO EM OBRA
í:02 CEMAOSi AF 01/2020

UMB. flOAMT. t úMr.eoM

■CERCA COM ESTACA PREMOUDADA EM CONCRETO ARMADO
SEÇÍO QUADRADA 10 X 10 CM ESPAÇAMENTO ENTRE ESTACAS
1 SOM MU(E) s 1 00 M HT(E) s t.SOM. ESCORAS ACADA 12,60M,

;COM 9 FIOS DE ARAME FARPADO
AINARI RORTÁ OE FERRO DÉ ABRIR TÍPÒ GRADE COM CHAFÍA. COUGUARNICÕES AF 12/2018
„P,p CAIXA D AGUA em fibra DE VIDRO - INSTALADA, SEM ESTRUTURA

DE SUPORTE CAP 10.000 LITROS HEV 01 -10«022

„  ESTRUTURA EM CONCRETO ARMADO P/SUPORTE DE CAIXA
^ D AGUA ELEVADA EM FIBRA OE VIDRO 10 OOOUFfeSOOM) I.OCj 24 1».es|

VALOR TOtAL DÕ Bbl
VALOR TOTAL COM BDI —> 324.227,60

Trezentos a VInt* t Quttro Wll» PuMiitM • VIM* « • OH»no C«ntivof



III ■ COMPOSIÇÕES DE CUSTO UMTAWO
PROPONENTE: PREFEITURA MUNiaPAI. DE DOM PEDRO
OBJETO: SERVIÇOS DE EXECUÇÃO DE POÇO TUBULAR -ZUM-t-
LOQUj POV. PACM, tXM PeCRO
REF. SINAPI 05126 ■ CAEMA 12/15 -ORSE 0426 ■ SEM DESONERAÇÃO
ENCARGOS SOCUIS SOBRE O PREÇO DA MAO DE OBRA: 112,65% (HORA) C 89,90% (MES)

^Is. n:>

1.1

CoirpoalçSo

^■rpinloao
Auiiiar
Conxntioia
AudUr
Canwo8l(So
AuxlSar
Insumo

COdlgo Banco DaMrlflo
103989 SINAPI FOWIECUÍEWTO E INSTALAÇAo DE PLACA DE

OBRA COH CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA
102238 SINAPI PIHTUÚ IMIMZANTE PARA MADEIRA. 2

DEMAOS-AF 01/2021
86282 SINAPI CARPIMTE8» QE FORMAS CCM ENCARGOS

CtWPl£MENTARES
883ieSINAPt 8ERVENTECOMENCARGOSCOMPLEMENTARES

00005069 SINAPI PRESO DE ACO POUOO COM CABECA irX27 (2
1/2X11)

00004609 SINAPI SARRAPO *2.6 X10-CM EM PINUS. MISTAOU
EQUIVALENTE DA REGIÃO - BRUTA

00006086 SINAPI PREGO DE ACO POÜDOCOM CABECA 10 X10
(7/BX17)

00004813 SINAPI PLACA DE OBRA (PARA CONSTRUÇÃO CIVIL) EM
CHAPA GALVAMZAOA 'N. 27. ADESIVADA. OE
•2,4 X 1,7 M (SEM POSTES PARAFIXACAO)

Tipo : Upd Quant. Valor Unit Total
PAVI - PAVIMENTAÇ/kO m' 1,0000000 488.31 488.31

PINT-PINTURAS irf 0.500C000 24,81 12,80

SEN-SERVIÇOS H 0.3729000 28.47 10,61
DVERSOS
SEQ-SERVIÇOS N ' 1,1188000 2322 28,08
DIVERSOS
Metertal KG 0,0132COO 20.06 0,26

Matena M 3.2083000 6,81 1884

Matem KG ■ 0.0113000 37,44 0,42

Matam M» 1.00000(X} 4Ò0.0b' 400,00

MOsemLS" 13.78 LS=>

ValorfloBOl =» 117.07

16.53 MOcoriLS.=>

ac* com BQi =>

1.2 Código Banco Deacriçèo Tipo Und
CompoMgio 98524 SINAPI UMPEZA MANUAL DE VEGETAÇAO EM TERRENO URBA ■ URBANIZAÇÃO HP

COM ENXADA. AF_CI3/2024
Conipaati;aD 98318 SNAPI SERVENTE COH ENCARGOS C0UPLEMENTARE8 SE» - URVIÇOS H
AUKMr. DIVERSOS

MOsemLS=» 146 LS "

VaiOfOoBDI => 1.24

Quant. Valor Unit
I.OCCOaOO 4,97

0,2132000 23,32

1 70 MOcomLS =•>

Vak* com BDI'>

2.1
Ccmpoeiçéo

Compoalçio
AuüBar
insumo

Código Banco
101480 SINAPI

101373 SINAn

00043603 SINAPI

00040883 SINAPI

00043479 SINAPI

00041098 SINAPI
00040862 SINAPI

00040684 SINAPI

00040881 SINAPI

Daacriçio
VIGIA OILANO COM ENCARQ(3S
COMPLEMENTAISS
CURSO DE CAPAQTACAO PARA VIGIA aURNO
(ENCARSOe COMFiail£NT/U«ES) - MENSAUSTA
EPI - FAMIUA SERVENTE - MENSALISTA
(ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO
CAIXA)
EXAMES - MENSAUSTA (COLETADO CAIXA -
ENCARGOS COMPLEMENTARES)
FERRAMENTAS - FAMÍLIA SERVENTE •
MENSAUSTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES -
COLETADO CAIXA)
VIGA DIURNO (MENSAUSTA)
AUMENTACAO- MENS/UJSTA (COLETADO CAIXA-
ENCARGOS COMPLEMENTARES)
SEGURO - MENSAUSTA (COLETADO CAIXA -
ENCARGOS COMPLEMENTARES)
TRANSPORTE - MENSALISTA (COLETADO CAIXA -
ENCARGOS COMPLEMENTARES)

Tipo
SE Dl-SERVIÇOS
DIVERSOS
8BX-SERVIÇOS
OVBTBOS
Equlpamanto

Malarial

ERupemenlo

M9od»0tira
Malailal

MO sem LS => 1 526 40 LS =>

Vaoíflo BDI =•> 1041.44

QuanL Valor Unil
1.0000000 4.166.78

1,0000000 9,89

1.0000000 281.93

1.0OOOCOO 270.61

1.0000000 114.77

1,0000000 2.583.48
1.0000000 707,60

1.0000000 16,48

1,0000000 11222

1 (B6.97 MO com LS =>

Valor com BDI ->

Quant. Valor Unll Tolal
128.89

2.2
ConvoalcSo

Código Banco
90777 SINAPI

DMCriçêo Tipo
ENGENHEIRO OVIL OE OBRA JÚNIOR COM SEDI - SERVIÇOS
ENCARGOS COMPLEMENTARES DIVERSOS
CURSO OE CAPACITAÇÃO PARA ENGENHEIRO SESI-SEfMCOS .
CIVIL K OBRA JCMIOR (ENCARGOS DIVERSOS
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JÚNIOR (HORISTA) M9o de OOra

iooooo(X) 128.89

1ZOOOOOO 1.8* 1.B«COfflpOMQftO
AuÃar
Insumo

95402 SINAPI

Kxxxncx} 124.78 124.7600002708 SI NAn

EPI - FAMIUA ENGENHEIRO CIVIL - HORISTA
(ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO
CAIXA)
EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA-
ENCARGOS COMPLEMENTARES)
SEGURO • HORISTA (COLETADO CAIXA -
ENCARGOS COMPLEMENTARES)
FERRAMENTAS - FAMIUA ENGENHEIRO OVIL -
HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES -
(XILETADO CAIXA)

1.0OO0COO 0.77 0.7700043488 SINAPI Equpamamsinaura

I.OIXXXX» 1.4300037372 SINAPI M4taRM 1.46I mira

00037373 SINAB Tataa VOOOOOCO 0.08 0.08InMTS

r HEguMnanu 1,0000000 0.01 0.01Inauno 000434S2 SIN/U>I

MO «em lS = 59.52 LS 67.08 MOcomLSs 128.60

valor do BOI s> 32.22 vaof com BDI => 161 11

OuanI. Valor Unit
1,0000000 6 653,24

Total
6.663.»

Oascritio Tipo
ENCARREIàAOO GERAL DE OBRAS COM SE» - SERVIÇOS
ENCARGOS COMPLEMENTARES DIVERSOS
CURBGDEGAPACfTAÇÃO.PARAENCARREGADO SEDI-SERVIÇOS
GERAL OE OBRAS (ENCARQOe DtVEFSOS
ENCARREGADO GERAL DE OBRAS M9o de OM
(MENSAUSTA)

Und

MES
Código Banco

93572 SINAPI
2.3

MES I.OOOQODO 78.74- 7&n96432 SIHMn

4.931.06MES 1.00000D0 4.931.08axMoaie binapiinauTio

PJ&Ina Sde 26



Ml - COMPOSIÇÕES OE CUSTO UNITÁRIO
PROPONENTE: PREFEITURA MUNIOPAL OE DOM PEDRO
OBJETO: SERVIÇOS OE EXECUÇÃO DE POÇO TUBULAR ■ 2HM . r
UKAUraV.MCAI, DOMWMO
REF. SINAPI OSI» -CAEMA 12I1E - 0R8E 04I2Í - SEM DESONERAÇÃO
ENCARQ08 SOCIAIS SOBRE O PREÇO DA MAO OE OBRA: 1 t2,M% (HORA| E S1,«0%(WÊS)

-""Rubrica

iHioun» 00043(78 SINAPI FERnUIENTAS-FAMlLlAENCARREOADOGERAL Eoipamtrits HE8 1.00000» 18.46 1846;
■ MENSAUSTA lENCARGOS COMPLEMENTARES

1 COLETADO CAIXA)
jiiwjRn ,  00040604 SINAPI SEGURO - MENSAUSTA (COLETADO CAIXA ■ MaMrlal ME8 1.00000» 16.46 1846
1 ENCARGOS COMPLEUENTARES)
[iniúno 00043499 SINAP) EPI - FAMIUA ENCARREGADO GERAL • EquipamaiXo MES ' 1.0COOO» 241.99 241.9»

MENSAUSTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES -
COLETADO CAIXA)

Inatm 00040683 SINAPI EXAMES - MENSAUSTA (COLETADO CMIXA - Hotanil MES 1.00000» 270.51 270.61
ENCARGOS COMPLEMENTARES)

UOsemlS» 2 946.88 LS=» 2cei 14 UO com LS => 6009.82

VBlf*flnHni=> 1W31 VHlrirmmRDI => Aa4iA4

3.1.1 Código Banco Daocrlçto Tipo Und Quint. Valor UnII Total

Compeeiçâe 240101 CAEMA DESLOCAMENTO DE EQUIPAMENTOS E 2«>1 KW I.OCOOCW 0.78 0.78
MATERIAIS

CBrxBOMQSd 620001 CABU CAMMHXO CARRCCBRIA 8A ICT. MDA UnL SOO H CtOOSTO» 12489 ftTI
Atam laoooH
Insuno BOlOOmiOI CAEMA SONDADOR MSodaCAra H o.»iao» 14.87 0.01
InMTIO 801OOOOQ29 CAEMA AUXILIAR DE SOFOADOR MSodeOdra H 0.00300» 10.48 0.03

MO sem LS => 0.07 LS s> 0.08 MO com LS => 0.15

VaKiraoBDi=> 0,18 Valor com BOI .> 0.93

M.J

CcmpotifAo

CftUpDtiçto
AudEir

CanvpRçls
Audar

CAdIgo Banco
24Ú201 CAEMA

020301 CAEMA

090301 CAEMA

BOlOOOOOM CAEMA

B010000101 CAEMA

Ooacrlçlo
ASieCO PROVISÓRIO E NIVELAMENTO OA
PERFLMTRIZ

liHPSZAMAMJAL00 TERRENO. INCLUINDO
RASPAGEM, JUNTAMSrrO E BOTA-FORA
EBCAVAÇAO MANUAL DE POÇOS E CAVAS OE
FUMV^AO EM SOLO OE IA CAT. EXECUTADA
COM PROnmOIDAOE ATÊ 1.50M
AUMUAR OE SONOADOR

SONDADOR

MtoaaObra

MScaBObra

MO i«fn LS • 253.78 IS»>

134.83

Quant, Valor Unrt

1.0000000 599.75

A, ao

0.0077000 20.08

13.0000000 10.48

5.0000000 14.87
285 97 MOcomlS

Valor com BDi «>

Quam. Valor Unit

1.ÕOÒOOOO 114.06
3.1.3

CompoOoio
Código Banco
240204 CAEMA

Descrição
ESCAVAÇAO dos tanques E CANALBTAS OE
LAMA

ESCAVMÇiO IMNLWL de POÇOS £ CHVA8 OE
PUMMÇÜO EM SOLO DE IA CAT. EXECUTADA
COM PROFUNOIDAOE ATE 1.gOH
aMENTO PORTLAND COMUM

AREIAMEDIA

SONOADOR
AUXILIAR DE SÚNOACOR

Tipo
2402

Und Totil

114.06

0E09B1 CAEMA SQS I.OSOOSOO 20.98 22.»Cempoeçle
Mm

«3DOlOOOOOCe CAEMA

0020000006 CAEMA

B010C00101 CAEMA
9010000029 CAEMA

MMcrlM

MaUflM

MÉodaOeri

MaodsOOrt

MO sem LS

0.0634000 0.92

0,0001000 29.00
2,1X00000 14.67
6.0000000 10.48

60 73 MOcc*nLS=>

0.04

0.00
29,74
62.88
114.82

Insumo

lr«umo

lr«JTio

H

H

53.89 LS «

a =>Valor Qo 601 28.66

Quant. valor UnR

i.OÓÕOW 319.61
Total

316.ftt
Código Banco

6224 0RfiE

Da«cr*ç8o Tipo
ParfuraçfloamSodranio/CarnaóaanoanaoMBjaa Conwtte vaoSMOrca
ON 12.1/2' - Poco da IfiO a 280m

Oaaertçfto Tipo
FertumçSo loche sedimentar sadmanto / camadas Sarvtgoa
(noQnsdi(taúaidni2 1/2* •poeode15OB20Om

Und3.1.4

CompoaiçflD

Quant, Valor UnK

1.0ÕOOÚOO 318,61
Total

318.61

UndCódigo Banco
5066 ORSE

Item

lASLero

Datalhamanio da C8leu1o ORSE

Daacrkç3o Tipo
Perfuração rocfia sadimafMr satffnanto / camadaa Serviços
iTttensafidaQiS dni21^. poço da 190 e 2»m

Total
31661

Quani. Valor Unii
1.0000000 31&61

Códiflo Banco
50SBORSE

Itam

imumo

O 00 MO com LS = 0.00MO «em LS 0.00 LS «>

79.65 Vefcc

Código Sanco
240462 CAEMA

1(1024006005 CAEMA

Deecriçao
CEKTRAUZAOORES EM AÇO 6" X14"
CENTRAUZAOOR EM AÇO 6-X ir

Tipo
2404

Matinal

MO serr LS *

Und

UN

UK

000 IS»>

Ouanl. Valor Untt

1.0000000 44.93

1,0000000 44,»
O OO MO com LS =>

Vaiar com BOI ®>

Código Banco Ooacrfçào Tipo
2404ieCAEMA PORNeaMENTOEINSTAmÇÂOPRE-FlLTRO 2404
9Q00D7 CAEMA PSiFURATRiZ ROTATIVA CAP SOCMT S20O

S20(B4CAEMA CAMINHAOPRiAS.OaO A T.OOOL V^aOTIL 6260
10.000H

D020000CM CAEMA PRE FILTRO EU MATERIAL QUART20SO MaMfW
AREDONDAOO. GRANULOMETRIA ENTRE 2.36MM
E 1.18HM

Qu4nt. Valor UnH

1.00600» 323.42

O.308S0» 170.54

0.30860» 12459

'l.OOOOOW 177.»

Páflne 8 de 26



III ■ COMPOSIÇÕES DE CUSTO UNITÁRIO
PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL OE DOM PEDRO
OBJETO: SERVIÇOS OE EXECUÇAO DE POÇO TUBULAR - ZUM - S'
LOCAL: POV. PACM, OMI PEDRO
REF. SINAPI 0«I2S -CAEHA 12I1« -ORSE 04/» - SEM OESONERAÇAO
ENCARGOS SOCIAIS SOBRE O PREÇO DA MiO DE OBRA: 112,C«% (HORA) E ««,9011 (MES)

"  t»;.'

0600000052 OEMA

BOICDÓOIOI CAÈMA
BOIOÒOÒOEB CMEMÁ
D240000034 CAEMA

HASI^Oe PERFURA

SOFÇAOOR
AÚWÚAR Ce SONDAOOR
Aoua

EMAÇOON°3«- Ualenal

MtedsObr*

MSadeOCn
Mami

MO sem LS =»

UN

H

H

np

9.71 LS"

0,0000280: 1.679,12
Ü,30ÍB6bOO 14,87
Ò.aKBOQÓ' ' "10,48''
6,0000000 6,84

l'0.9e MOcomlS"

Valor com BDI =>

3.2.3

Composição

liem

ineumo

Código Banco
8268 ORSE

Código Banco
ORSE

ooooeeeolsiN

AW

DeseriçSo
Revetttméma Tubo Uso pvC GeomecAnlco
Descrlç8o
Tubo pvc da fevesumanc geomecanieo narvindo
reforçado, dn- 150 mm. compilmanio = 2 m

Tipo
Convaralo imoMOroa

Tipo _
Matanãl

Und Quant. Valor Unit

I.OOOGOOG 147,76
Quant. Valor Unit

1.0000000 147.76

Total

147,78

ToUI

147,76

Und

Detalhamento da Cálculo ORSE

Oescrlçáo Tipo
TuBc pvc de rasastimemo geomecanieo nervurado Metend
reforçado, Oi ° 160 mm. comprimento a 2 m

Item Código Banco
ORSE

ooooeasosiN

Und Quant. Valor Unit

1.00000CO 147,75

TOUI

147,75nsumc

MOsemlSa

Valor do BQ a

0.00 L$ =

36.93

0.00 MOcomLS =>

VawcomSDI a>

0,00

184

3,2.4

Compoeição
Código Banco

6268 ORSE

Oeacriçáo Tipo Und
Ravaatliianto miro PVC • Gaomcánlco Rafarçado ConvereSo InfoWOrca m
DN160mm

OeacrjgSo Tipo Und
Revestimanto Biid pyc gagmecMco ratorgado dn Saiviçoa ~ m

Detalhamanio de Cálculo ORSE

DMcrlçto Tipo Und
Reve«timantoflllrópvcgacmacMcarerorçado(3i Saríóçoi ni
lãOmm

MOsemLSa> O.OO LSa

Quant. Valor Unit

1,0000000 22138
Total

221.38

liem

Ineumo

Código Banco
5081 ORSE

OuanL Valor Unit

ioóòòooo 221,36
Total

221.36

Item

Inarmo

Código Banco
5081 ORSE

Quant, Valor Unit

1,0000000 221.Ú
Total

221,36

0.00 MOcomLS =» 0.00

Valor do BD|a 55.34 Valor com BDI => 276.7

'3.3.1
[compoalçSe

Código Banco
240426 CAEMA

B0013 CAEMA

Descrtçáo
UMPEZA COM COMPRESSOR

COMPRESSOR DE AS A QIESa.

Quant. Valor Unit

1,0000000 141,71

1,0000000 97,77

B010000030 CAEMA

8010000102 CAEMA

AJUDF^E DE COMPRESSORISTA
COMPRESSORISTA

MáodeObra

MàodeOtira

MO sam LS =>

M

H

20,66 LS =>

2,0000000 14,87

1,0000000 14,20
23,28 MOcomLS=>

VBlOf do BDI => Valor com BDI a»

33.2

CornpoMçSo
CarpoCçáo
Audlar

Insumo

Insiano

Código Banco
240428 CAEMA

520013 CAEM

BOIOCOOIK CAEMA

B01000C030 CAEMA

□escriçao
DESENVOLVIMENTO COM COMPRESSOR
COMPRESSOR DE AR A OIESEL

COMPRESSORISTA

AJUDANTE DE COMPRESSORISTA
MiodaOtne
UMOaODra

MO sam LS '

H

H
20,66 L$=>

Quant. Valor Unit
I.MQOCOO 141,71
1,0000000 97,77

1.0000000 14,20
2.0000001 14,87

23,28 MOcomLS=>

Valor com eCl =>

3.3.3 Código Banco Oeacriçáo Tipo Und Quant. Valor Unit ToUl

Cempotiçáe 240437 CAEMA TESTE DE PROOUÇÍOCOM BOMBA 2404 H 1.0ÚOOÚOQ 102,13 102,13
CoTipoalcáo 520018 CAEMA OMJUNTO MOTO BOMBA 8200 H 1,0000000 24.04 24,64
'Ccmpoeicáo 010313 CAEMA GRUPO GERADOR CAPACIDADE 30 KWVA 103 H 1,0000000 33,56 33,58
íAiMur
Inaumo 6010000102 CAEMA COMPRESSORISTA MSodeObra H 1,0000000 14,20 14,20
jlnaumo 6010000030 CAEMA AJUDANTE OE COMPRESSORISTA MáodeODre H 2.0000000 14,57 29,74

MO sem LS ®> 20,ee LS ®> 23,28 MO coíT* LS => 43,94

Valor ao BDI «> 25.53 Va^CKCOfn BOI => 12768

3.3A Código Banco Dttcriçâo Tipo Und Ouant. Valor Unit ToUI

Campaalçlo 240422 CAEMA PROTEÇÃO SANITÁRIA 2404 rr^ 1.0000000 307,37 307,37
Inaumo D020000Ú05 CAEMA AREIA MEDIA Matoid m» 1.0900000 25,00 27.25
intumo B01taX)0029 CAEMA AUXIUAR DE SONOADOR MdooeOtva H 2,^00000 10,48 23.05

Insumo 0240000004 CAEMA ÁQUA WaterM m* 0.3736000 6,64 2,S5
Inaumo 8010000101 CAEMA SONDWXR MAodeOOra H 0,^00000 14,67 11,15
inaume DOlOOOOOOe CAEMA OMENTO PORTLANO COMUM Meterial KG 487,0000000 0.52 242,54

MO sem LS => 19 32 LS=> 1641 MOcomLS »> 34 73

Vatnr flo RDI => TRftA Valor r/rm oni s>

Código Banco
240470 CAEMA

De«crlç3o Tipo
ANAuSEFIsICQQUIMICAE BACTERIOLÓGICA 2404
As EIG^NSAS DO EMPREITEIRO (A MESMA
SERÁ AC£ITA SE ESTIVER DEVIDAMENTE
IDENTIFICADA CX3M A MATRÍCULA E NOME 00
SERVIDOR OA CAEMA QUE EFETUOU A COLETA)

Quant. Valor Unit
1.0000000 571.92
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■ ■ C0HI>03<C0ES OE CUSTO UNUAIOO
PROPONENTE: PREFEITURA MUNIOPAl. DE DOU PEDRO

OBJETO: SERVIÇOS OE EXECUÇÃO DE POÇO TUBULAR -ESOM-t'
LOCAU MV. MCAB, DOM PSM
REF. SINAPI OSlU -CAEMA 12I1« -0R3E 04I2S -SEU DESONERAÇÃO
ENCARGOS SOCIAIS SOBRE O PREÇO DA UAO OE OBRA: lUSSS (NORA) EES.MS (MES)

63^

E20033C001 CABU, AMAUSE FISICOOUMICA P'AQUA BOUESOOTO Suvigs*

EEOOSSaOCa CAEUA ANAUSE BACTERICXOGICAS FVAGUA ElOU
ESGOTO

ValordoBOi» 142.»B

D.QO MO com lS =>

Cddigo Banco
8293 ORSE

COdlgo Banco
911S ORSE

Còdiflo Banco
S11S ORSE

Código Banco
8286 ÒRSE

Código Banco
5122 ORSE

Código Banco
5122 ORSE

Códiflo Banco
11BS2 ORSE

Código Banco
TSBÍ ÒRSE

0a01288SI^N

API

(

aQ01288«SIN

API

(

000128e3iSIN

API

lei (

10617 ORSE

2378 ORSE

158 ORSE

10586 ORSE

ÓRSE
aa001213ISIN

API

11244 ffiSe

10678 ORSE

10577 ORSE

10679 WSE

11249 ORSE
11248 ORSE

ORSE

0000037BiaN

API

ORSE

OOOOeiIliSiN

MR

ORSE

OaC04750i8IN

4722 ORSE
11246 ORSE

Dascrlçlo Tipo
TanipaiwFurdo-CBiFéninOacnacBiica CorMreáD mtoMOrca
Ratarcado DR ISOnxn

Oascrlçfto Tipo
Tarrpadsfuido-capfêmMoeamaeSnlcorafoi^adó Sarviçoa
•m 15Cnim

Datalhamanlo d« Cilculo ORSE

P»»crtç8o Tipo
Tampa de ILfido • cap Mmaa gaonacánco raRagado Seiviçoa
am iSOnvTi

MO aam LS

Oaccriçâo Tipo
TarsM d» Poço Cap Wacho Ralotfda am lOOntn Ccnwaia IrtbWOrca
Oaacriçio Tipo

Teipa de poço c^madio reforçado em ISOmm Sarviçoa
Oaulhamanto da Calculo ORSE

Descrição
Tampa de peço cap macho reforçado em 160mm

Tipo
Servicoa

MO aam LS s>

Oaacricfo Tipo
Lj|e da Protaçéo do Poço am concreto aanpiae ConvaraSo IntoWOma
tauicado na ocra. <cif2l trca ncado a adaneado

DeacrlçAo Tipo

CcricralaBlmplaalBMGaaonaoln,tolP41flva. CcnerMoSkiBlaa
lançado aadanaado

Detalhamtnto de calculo ORSE

DascrIçSo Tipo
Torqueea Material
CaRaBéaica Malarw
C^acate de Begeanca abe fronni com atapenaao da Malenat
peoasano. aam juguler (elaaae O)

Capa para chuva ampvc com forro da poUalIar, com MaWal
capuz (amarela ou aziJ)

Botadaaa^aancicamblqijandeaooacolainio Malanal
acofohoeoo

Òculoa branco proiaçâo
Luva raapa de couo. cano oato (pwiho *7* cm)
Fardamenlo com mangaa oata
Seguro de vide e addeme am grupo
Arco da sana

Prctaior soitr ipa 30 com 120mi
RafSçSo - café da manid | cU8 com laSa a doM pêaa
commaraaiga)
Examaa sdmaaianaUfoarTmaaiss (cnadoal)
Valtbanspona
Almoço (Participação do empregador)
Pmator aialcuiar

CarpnekD da (onnaa pata ooncrals (hotitia)

Sarviçoa
MatarM

Material

Matanu

MtodaObra

MoMocomurTia

FcnnÉo grande
SartoMaocm
Chave de (anda chata 30 cm

Serra circular awnca pcriall
Furadelra e Paralusadelra alaaica Boaoh ou SMar

proOaelonal
Armador (hortata)

Sarvaraa de cPria (hcnsta)

niatlai

uaenu

MáUiW
MatarM

E^apaman»
EquIparTianlo

PaMro(honua)

Colhar da pedreiro
EacM mMrlca da berreú

Und Quant. Valor unit Total

tri I.OODCOOO 340.47 340.47

Und Quani. Valor Unit Total

un 1.0000000 340,47 340,47

Und Quani. Valor Unit ToMI

un i.ccmooo 340.47 340.47

LS-=> 000 MO com LS -> 0.00

455 5n

Und Quant. Valor Unil Total

Ml lionxxx» 340,48 340.49

Und Quant. Valor Unft Total

«ai I.GCOÜOOO 340,49 340,49

Und Quani. Valor UnU Total

un 10CÚOOCÚ 340.49 340,49
LS=» 000 MO com LS s> 0.00

vsof com aoi => 4?SS1

Und Quant Valor UnH Total

m» 1.0000000 508.44 608.44

Und Quant. Valor UnH Total

np I.QOÒDOOO 608,44 506,44

Und Quant. Valor UnH Total

un o.ooocoeo 39.00 0.00

un 0.0083400 19000 7.28
un 0.0061120 14.00 0.07

un 0.0017040 1820 0.03

V O.Ó067800 6720 0.45

V 0.QC67800 7.C0 0,04

V 0.0196960 12.60 0.24

un 0,0127800 19508 2,48
un 0.0383400 12.64 0,49
Ml 0.0000360 19.90 0,00
un 0.0163380 1800 0.27

un 0.8673360 S.CO 4.33

4 0.0034080 300,00 1.(S

Ml 0.7759020 4.50 3,49

.Ml 0.8673360 14,00 12,14

Ml 0.0383400 4.80 0,18
h o.soonoo lO.Cé 884

Ml 0,0000720 4895 OOO
Ml 0,0000720 15,15 800
Ml n mrwwi 29.90 0,00

Ml d!q00072D 2889 800

Ml O.DOOCB80 617,95 802
Ml 0.000(000 246.00 800

~n 0.1800000 19<B 3.42

ll 7.6200000 1866 111.06

h " 0.3600000 1802 884

un 0.0001440 1880 800

un 0,0002520 10.22 800
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in ■ COMPOSIÇÕES OE CUSTO UNITAWO
PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL OE DOM PEDRO

O&IETO: SERVIÇOS DE EXECUÇAO OE POÇO TUBULAR - 2WW ■ «-
LOCAL: POV. mCAS, DOM PBOm
REF. SINAPI 0l/2t ■ CAEMA 1211» ■ ORSE 04'2( ■ SEM DESONERAÇÃO
ENCARGOS SOCIAIS SOBRE O PREÇO DA MAO DE OBRA: 112.U1L IHORA) E IMES)

T12S4 0RSE

102BZOR»
1Í247'0R8E
Í12Ü0RSE

107B0ORSE

ÍÍ2B6 0RSE

1124S'ÒRSE
1078» ÓRSE
10788 ORSE

ORSE

472SORSE
4728 ORSE

ORSE

00000367(S)N

API

ORSE

ooaoi37aisN

AF1

,  .ORSE
' 00aO4721filN
i  CMSE
Oa0047iai5IN

API

Oetanippnadain a» iço in, ca» nadBlra, >aM43, MaUrUI
ABnousinis

Mano da IA Kg com C4t» MMerM
R«BU((la8lurTiin9C/2,0am(p»ioa*<n) Maienal
Senmámnie Mmrial

Martelosemuma WaWW

Pnmiwlac*

MmIsIo da borracha com cabo

DaaaiTaxKaOelra d» madalra 12Ú2
Ninai da oona d» maaan

Pé^isdracM
Carriitio da mao, am aco, com capacMada da "48 a
UarMs 1 kg cem cabo
TaPiadara chala 10*

Ama grossa. potto |aada1omacagof (ladrado r»
fama. sam iranapana)

ClmanlD poitlard compoiU Cp 11-32

Padra britada ri 1 (»,5a 19irim)paato
padralrallomacaocf, aam liaia
Padra nada h 2 (19 a 38 mm) pato
padiairallomatadur, aam data

un 0,0001800 1Z0Q

«PI (tomçm tOB'

«*i. (^1)000730 44,00
ipr Ò.ObOÓSBO 327,80
<41 0,0000380 2S,00

«PI 0,0000380 2595
«PI 6,0001440 lare

«PI 0,0002520 11,80

.U1 ! 0,0000720 16,40
«PI 0J3O1S24O. 38,90
un 0,0015240 175,45

M" 0,0007620 37,80
un 00022880 1558
nP 0,9000000 101JO

•o 316,t)0(XXX)0 0,78

m* 1 62100000 137,76'

ÜP ■ 0,8200000 138.48'

67.92 MOcomLSs»

4,1.2 Código Banco OaBcriçáo
coapoaigdo C3419seinfra instalaçAoeletromecAnicaocconjunto

MOTOeOMBA DE 15 A 30 CV
inaultt 12320 SEIMHKA ENCANADOR

limm 11530 SEINH1A UONTAÍX)R

iraul» 10771 SCINFRA TALHA MANUAL (CHP)
Inuno 12543 SEINFRA 5ERVEI4TE

MAodaOBra

Mio da Obra

Equipainanw
MèodeObra

MO som LS -» 2 388.07 LS=»

QuanL Valor Unil

I.OODOCOO 5078.58

80,0000000 28,18
40,(X]C0MO 28.86
8,0000000 0,27

120,0000000 20,28
2889.33 MOcomLS'>

Vanr com BOI =>

Paacrlçiü
CABO DE COBRE TETRAPOIAR, ISOLADO EM
CABO DE COBRE TETRAPIXAP. ISOLADO EM

PVC-TIPO CHATO. PARA USO SUBMERSO,
O.SIIKV. 10MM>

Tipo
1709

Mauilãl

Quani Valor UnH

1,0000000 ' 12,69
1,0000000 izes

Total

1Z88
izee

4,1.3 _
CempoMçao
maiano

Codigo Banco
170814 CAEMA

Mioa3oseo9 caema

MO sem LS s> 0.00 LS»> 0.00 MOcomLSr» 9.00

Und Qüonl. Valor UnH TotalCódigo Banco Daicric3o Tipo4.1.4

Quadro da comando am chapa de lerro. 80K8te20cm. Apaialhoa. Lneriel»oee
parabombat, conaiandcdadsjunlBiaa. ccmutadorea Equpamamoa EWncoi
■ dutfOB (var iaia;8o am imagana), da aaiapto
alavaidna EEOl do Parqua da Cidade. Aiaea|o-
Fomedmentó • monlaoem

DaacricEo Tipo
Quadro da comando am Chapa de lano. eOxBCbúOcm. MMortM
para Corrbaa. conuando da dsjunlcraa. comuladoroa
a cuVos. da aatagio awvaldita EEOl do Parqua de
Cidade, Aracatu- Fomaclmento a montagam

1,0000000 8740,65 9.740.66Cempoalcáo 12978 ORSE

Total

B740M
Quani. Vilor Unft

1,0000000 8.74086
Có(ila9..8anco
13712 ORSE

Itam

Inaumo

Detalhamento de Caiculo ORSE

Deacrtçao Tipo
Quadre da comando am chape de lerre. 80aeOK20cm, MalatM
para Oombsa. coneundo de dliAinoret, cortAUadorai
e cutm, da aataoêb alavaidna EEOl da Parqua da

MO semLS

Quant. IMorUnH

rtxnoooo áTáòÃs
_Total
9,740,66

Código Banco
13^2 ORSE

rtam

inaifia

D 00 LS=> O.Cd MOcomLS s> 0.00

12 17L*:C4ial

Quant, Valor Unit JotaUndTipoCódigo Banco Deacriçia4.2,1

204i.OODCCOO Z04MCNTAQEW DE EDUTOR EM TUBOS DE AÇO
OM.VANIZADO OIN 2440, DN 75,
AJUDANTE DE ENCANADOR

i ENCANADOR

1901190153 CAEMACofiBoaiclo

.  1 .H
.  H

0.95 LS=>

0,0800000 10,48
0,0820000 t4,87

1.09 MOc!xnLS=»

MêodaObn

MOpdáObri
MO sem LS

6010000019 OEHA

BÓ1tXIÇ0a61.Ç^I£«W
iraump
Inaump

Valor ccmBDI zssValor do BDl 051
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■ • COtfPOSIÇOES OE CUSTO UNUMIO
PROPONENTE: PREFEITURA UUNiapAL OE DOM PEDRO

OBJETO: SERVIÇOS OE EXECUÇiO DE POÇO TUBULAR ■ 2UM ■ «-
LOCAL: rav. PACAI, DOM PmO
REf. SINAPI 0«l2t -CAEMA 12119 -ORSE 04/3t - SEM DESONERAÇAO
ENCARGOS SOCIAIS SOBRE O PREÇO DA MÀO DE OBRA: 112,U% (HORA) E SB.H% (MÊS)

1 4.3.1 Código Banco Daacriçio Tipo Und Quant. Valor Unit TOMI

lõwipeaiçio 180187 CAEUA MONTAGEM DE CAVALETE OE RECALQUE EM 1801 LM " 1.0000000 30420 30420
'inumo BOIDOCOCei CAEMA ENCANADOR •Moda Obra H 1Z000Ú000 14,87 178,44
Insumc B0100C0019 CAEMA AJÜQANTE OE ENCANADOR M8odaObca K 12.D0CCCa) 10,48 126,78

MO sem LS => 143.03 LS»> 161 17 MO com LS =» 304 20

Vaicr 30 SOi :> 78.06 Vaiorcom 001 => 360.25

4.3.13

Compopçfio
Código Binco
SASOO SINAPI

SBier SINAPI

88348 SmAPI

00006012 SINAPI

00003148 SINAPI

OMcriçto Tipo
REOISTRÒ OE GAVETA eRLltO, LATAO. INHI - INSTALAÇÕES
ROSCAVEL,r-PORNEaMENTOEINSTALAÇtò. HIOROSSANITÁRIAS
AP 0812021

ENCWIAOOROUeOMBaROWnlLAK»COM SEOI - SERVIÇOS
ENCARGOS CQHPLEMENTARB OVBRSOS
AUXHJMOEeiCANADOROUeOlIKmO SBH-SERVIÇOS
.horAuucocohencargos oversos
COMPLEUEHTMIES

REGISTRO GAVETA BROTO EM LATAO FORJADO. MaUiUI
BITOLA r

RTAVEDAROSU. EMPTFE. ROlODE 18MMX Maiwlal

SO M (L X C)
MO S6m lS =>

IM

UN

9.67 LSiJ

61 81

Quant. VtIorUnit

l.noocoo 247.24

0.9666000

ftaasaooo

1.0000000

00364000

10 90 MOcomLS"

V

Código Banco
MB33 SINAPI

68267 SINAPI

66248 SINAPI

00003146 SINAPI

00010414 SINAPI

DMcrlçao
VÁLVULA OE RETENÇÃO VERTICAL. OE BRONZE.
ROSCAvEL r ■ PORNEOMENTO E INSTALAÇAO
AP_08OQ21
ENCANADCA OU BOMBEIRO MDRAiAJCO COM
B4CARQ0S OOMPLEMENTARQ
AUIQUAROE 0ICANAOOR OU BOMBEIRO

MORAUUCO COM ENOAR006
GOMPLailEMrARES
RTAVEOA ROSCA. EMPTFE. ROLOOE 18HMX

SOUILXQ
VALVULA OE RETENÇÃO VERTICAL. OE BRONZE

(PN.16), r. 200 PSI. EXTREMIDADES COM ROSCA

Tipo
INHI-INSTALAÇÕES
HIDROS SANlTARIAS

SEO • SERVIÇOS
DIVERSOS

SEDI-SERVIÇOS
DIVERSOS

MOaaiTtLS» 967 lSs>

vaia'aeBOi-> 138

Quant. Valor UnH

l.flBOOCOO $56.è6

0,6868000 2017

09868000 2093

0.0364000 18.07

1.CC0000C ss.7e

1090 MOco(nLSs>

Vacr com BE? =»

4.4.1 Código Banco Descrição Tipo Und QuanL Valor Unit Total

Compoalçto 062443 sec NIPlE PARALELO PVC ROSCA 3/4- INSTALAÇÕES UN ' 1.0000000 8,64 8,64
Insumc 098034 SBC AJUDANTE DE BOMBEIRO OU ENCANADOR MacdeObra H 0,1670000 18,16 893
Inaumo 004638 sec FITA TEFLON VEQA ROSCA 18mm x 2Sm Malena M 0,3570000 0,66 0.66

Insumc 089200 SBC BOMBEIRO OU ENCANADOR Mio de Obra H 0,1670000 19,72 329

Insumc 00671SSeC NIPLE PVC ROSCA 3/4- Uatoial UN I.QOIXIOOO 337 337
MO sem LS => 2.73 LS=> 309 MO com LS => 5.82

vacr 30 BDi => 2.46 VakyeomBDI => 12.30

4.4.3 Código Banco D»scr1ç8o Tipo Und Quint. Valor UnK Total

Cortioiiçâo 1303 ORSE LuvadapicilgiaoroacÉvsl toame3/4' Tubos a Conaxíaa da PVC u< 1,0000000 686 666

llaim Código Banco Daacriçio Tipo Und Quant. Valor Unit Total'

Inaumo 861 ORSE FRa noa rosca I6mm Uatadal m 0.7800000 026 02b

Insumc ORSE LiNspvc.roacMl. 3M-. aguafttaçndtol MautM U1 1.0000000 220 220

cerappyo.
OonpoalçSo.
intLRD

00003884SIN

API

ORSE

00006111SIN

«N

^'-em
WlMQRSS

ORSE

Código Banco
9B1 ORSE

ORSE

0D0O3eS4/SIN

API

ORSE

OOOOeilllSIN

API

ISaORSE

10362 ORSE
1078SORSE

ORSE
0a0128»SIN

API

841 OISE

10696 ORSE

S«rv<nla de odm {nwialaj AMo da Obn

■fewMBoa CaiWaniMilMaa • SMywM,
EimgaaConpMfiiartBaa-Encaiador PiMaMoa
Encanador ou eiDniMroni(aaillco(hccWa) MSodaCtra

Datalhamanto da Calculo ORSE

Descrição Tipo
Flavadaroacaieinii Mww
Ltnapvc. roacaval. 314". a^filapraMil MaieiM

S«ivantadattrai(hanilB) MBadaOM

Almoço (Panuapaçfc ao atnpiagadoO HalaM
Sa^ao de vHa a addarta am gn«o Strviçca
Pá quadrada MataiUI
CBacata da sagunnca M ironia com Mpanaio da MoarH
pcllaitano. aem jugular (Oaasa b)

Fardamento com margaa cuni Uatetlal
Protetor aiaicUar MalaiM

aHOODOO 19.02

Quant. Valor Unit
0,7600000 0,26
i.OOOODOO 2.20

. ÇLQZZ3660
O^OCOOMO
ò.Qõxaxy
0,0001320'

0,0003300
0,0000900
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III • COMPOSIÇÕES DE CUSTO UNITAMO
PROPONENTE: PREFErTURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO
OBJETO: SERVIÇOS DE EXECUÇÃO DE POÇO TUBULAR -ESOM-S-
wCAi: «<ev. fwcAB, Dow Pm»
REF.8INAPIOb2t-CAEMAI21>-OR8E MI2Í - SEM DESONERAÇÃO
ENCAROOS SOCIAIS SOBRE O PREÇO OA kAO DE OBRA: 11ZM% (HORA) E W.MS (MÊSJ

\

ORSE

00002711/SIN
ARI

ORSE

OOOtSSMQIN

ARI

10617 ORSE
10WZORSE

4729 ORSE

1661 ORSE
107B1 ORSE

ORSE

' C00128S3ISIN

ARI

4728 ORSE

10609 ORSE

ORSE
ooDizeazisiN

ARI

10603 ORSE

10692 ORSE

11257 ORSE

11266 ORSE

'  1126S0RSE
11254 ORSE

I  ORSE
I OOOCS96WSIN

ARI

Canlrho Oe meo. am aco. com CBMCiaaaa da '45 a
66* I r *100* kg. pneu com camara

Capa paiB etHwa am (nc com tono Oa pcaanar. ccm
capuz (emoBla ou aziZ)

Examaa adrnaaionai/dann«anala (diaclaul
CatlaBáalca

Vala Iranspana

Mama 1 iq am cato
OoNa brinco prolacki
Rataiçao • caM da mamo (cM com Ma a Ma p6ai
eom manteiga)

Bota da saguvica com Oquarada ace a eoUiltino
atnlcnaado

Tatoadera chata 10*

Protetor «dartoa 30 com 120it1
Luva laapa da cotio, cano CU10 (punho *7* cm)

Rrilo alnptaa 30oni

Uma chata ir

Tarracha para luboa PVC da 11M"

Taiacna para lueoa PVC da MT

Tarracha para tuoot PVC de l MT
Tarraclie para tuboa PVC da T*
Tarractto para tuboa PVC da 3M"
Encanador ou bonuetro hMniica (hotlM)

0:0000220

0.0000440

SarvlpGi a 0,0000880 200.00 302
MalarlB IIT 0.0009900 190.00' 0,19

UMarlai '  tal 0.0175450 4.60 307

HaarM j, tr ^ 0,0000110 37,90 300
Matadai .  1* o,ooomo 7,00 300

. Sanngca un 0,0223680 300 311

Material " pár "0,0001760 87J20 301

Maunai ;  ifi 0.0000330 1366 300
MMatM un 0.0003090 1300' 0,00
Matahal P* o.ooosoeo 12,90 3(Í0

Mawiai un 0.0000110 10.57 300

'MalaflM un 0,0000110 37,71 300
MaMM 111 0.0000440 32.30 30a'

Matartal m 0.0001210 29.00 300

'Haiaflal 111 0,0000440 60,00 0,(»'
MaleiW Uh 0.0000060 49.00 0.00
Maianai in 0.0000770 27,« O.OÓ
MtbdaOtra h 0,1100000 i9,ce 30B

MOtemLS» 1,73 LS''> 1 96 HOa)mLSs> 3.89

Vítor do BOI 1.71 Valt*comBDI=> 957

4.4.4 Cddigo Banco Daacrlç5o Tipo Und Quant Valor Unll Total

Crtmpdilçio 73812 SINAPI '' INSTALACAOOECLORAOOR INPR ■ INSTALAÇÕES DE ' UN 1,0000000 421,40 421,40
produção . . ..

CampaMots 81316 SINAPi .SStVENTC CCM ENCARGOS COMPLEI1ENTARE8 SEO-KRVIÇCe ^ M: «.0000000 2382 7SS»
AiadHí 'nVERBOS : : ' 1
CoRtoOltolo SBM SINAPI A8SENTAC0R DE TUBOS COM ENCARGOS SEn-SBFMCOS H 13000000D 1382 18SJ0

MOsamLS=' 124 B8 LS => 140 72 WO com LS =» 295 90

Vrilnrt1oHni=:> 10536 Vfuorcom BDi => .521175

6.1.1 Cddigo Banco Oaachcao
Compaair;âO 99069 SINAPI LOCAÇAO CONVENClOIAL DE OBRA.

UTIU2AND0GABARIT0DE TABUASCORRIDAS
CompotlçSo 98262 SIIMh CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS
Auabv COMPLEMENTAIS
Compoalçto 98239 SINAPI AJUDANTE DE CARPINTEIRO COM ENCARGOS
AurM» CXMPLEMENTARES

CtaopoalcBo B4874 âNAPI CONCRETO MAGRO PARA LASTRO. TRAÇO
AuxA» 1:4.S4.S(EUMASSAS£CADECIMEKrO/AREIA

UÉDM BRITA 1) - PREPARO MANUAL AF.OSOISI

CanpoM;*) 8ie63 SINIRI SERRA CIRCULAR OE BANCAOA COM MOTOR
Can«iealt*9 91892 SINARI SERRA CIRCULAR OE BANCADA COM MOTOR
Atsiiv EI^TTOCO PCTSNCIA DE SHP. COM COlFA PARA

nSCOir-CHPOIlMNO.AF 0612019
Inatmo 00007360 SINAPI TINTA LÁTEX ACRIUCA PREMIUM. COR BRANCO

FOSCO

Inwno 00004433 SINAPI CAIBRÒ NAO APARELHADO'9 X S* CM. EM
MACARANOUSA/MASSARANDUSA. AMSUM OU

EQUIVALENTE OA REGIÃO - BRUTA
inatmo 00004417 SINAPI SARRAFO HM3 APARELHADO'2.5X7-CM. EM

HACARANDUBAMASSMLANOUBA. ANC^H.
PEROBAROSA OU EQUIVALENTE OA REGIÃO-

I  BRUTA
luiatmo ' 00006009 SINAPI PREGO DE ACO POUCO COM CA8ECA17X21 (2
L  XII)
Mime 00010687 SINAPI TABUA ■2.6X23'CM EM P1NUS. MISTA OU

EQUIVALENTE OA REGIÃO - BRUTA

Código Banco Daicriç9o

Tipo
SERT-SERVIÇOS
TÉCNICOS
^■SERVIÇOS
QVERSOS
SEDI-SERVIÇOS
□VERBOS
FLCS-FUNDAÇÕES E
ESTRUTURAS

CHOR-CUSTOS MORARIOS CHI
CHOR-CUSTOS HORAfBOS OP
DE MAQUINAS E
EQUIPAMENTOS
Maiartai L

MO»emLS=> 12.77 LS '

ValordoBDI^ 16.77

Quant Valor Unh
I.QMOOOD 67.08

0.7247000 29,47

0,7347000 23,91

0.0040000 622,rs

0,0280000
O.0O7OCOO

0.0260000

0.4126000

0.1110000. 16681

0.6600000 12,96.

14.41 MOconÍLS"

Valor com BDi =>

Quant. Valor Untt
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III - COMPOSIÇÕES DE CUSTO UNITÁRIO
PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

OBJETO: SERVIÇOS DE EXECUÇÃO DE POÇO TUBULAR ■ 2S0M ■ 6"
LOCAL: rav. PACAB, ora PBDRO
REF. SINAPI U/2S- CAEMA 12/1» ■ ORSE 0«29 - SEM DESONERAÇÃO
ENCARGOS SOCIAIS SOBRE O PREÇO DA MAO DE OBRA: 112,U%|H0RA) E 6S,H% |MÊS)

CmppilEto
ConvaslcBci
Au«r

essss SINAPI
sSsn.SiNAPi

ESCAVAÇAo MANUAL OE VALA AF_0e/2a24 MOVT ■ MOVIMENTO DE
SERVENTECOMENCARGOSCOMPLEMENTAJtES SEB■ SERVIÇOS

nVERSOS
MOssmlS»' 27

1,0000000 02,24
xisfrasF' ' iAji.

3140 MOcomLS=>

vaiof ao SDi => Valof com 0DI =>

5.3.1
CanvDalgSo

ConpoNçAs

CompoUçAo
ALSdV

I CompoatAo
Alj>IIV
CwnpoalçSP

.AuxUar
: CoíTipowçSo
jAuiiv
iConvoalfSa

Cornpoiifaa
AuxIW
Coaipoaíçtc
AuxBar

iCsmpoNçBo
iCompcNitSo
'Auxlar

Canlpcal^
AiMUr

CompoilçSo
/Luxi»

Códiflo Banco
SÚÍSSINAPI

fl27«S SINAPI

«647 SINAPI

966*6 SINAPI

103673 SINAPI

96533 SINAPI

02762 SINAPI

Se544 SINAPI

Se4S1 SINAPI

ffi416 SINAPI
92769 SINAPI

927S9 SINAPI

96543 SINAPI

OMcrlcAo
<CMiPOSIÇAO REPRESENTATIVA) EXECUÇAO
DE ESTRUTURAS DE CONCRETO ARMADO. PARA
EDinCAÇAO HABITAaONALUMFMIIÜAR
TÉRREA (CASA ISOUDA), FCK = 25 MPA.
AF 01/2017
ARMAÇ/tO DE LAJE OE ESTRUTURA
CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO
UTIUZANDO/KÇO CA60 DE 5.0 MM - MONTAOa*.
AF 060022
armaçAo de bloco, viga baldrame ou
SAPATA UTILIZANDO AÇO CA.50 DE 1^5 MM -
MOhrTAGEU AF 06/2017
ARMAÇAO de bloco UTIUZANDO aço CA-5Q DE
10 MM - MONT/LGEM. AF 01/2024
LANÇAMENTO COM USO OE BOMBA.
ADENSAMENTO E ACABAMENTO DE CCMCRETO
fabricaçAo. montagem e desmontaqem de
FÕRMAPARA VIGA BALDRAME. EM MAUIRA
ARMAÇAO C6 PILAR OU VIGA OE ESTRUTURA
CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO
UTILIZAMX /LÇO CA.S0 DE 10.0 MM -
MONTAGEM AF Ce/2022
ARMAÇKO DE BLOCO UTILIZANDO /LÇO CA-SO DE
6.3 MM - MONTAGEM. AF_ai/2024
MONTAGEM E OESMONTAOEM DE F^AMA DE
VIGA, ESCXJRAMENTO COM GARFO OE MADEIR/L
PÉ40IREITO SIMPLES, EM CHAPA DE MADeRA
RESINADA. 2 UTILIZAÇÕES. AF.OSGQZO

MONTAC^ E DESMONTAGEM DE FORMA DE
ARMAÇAO OE LAJE DE ESTRUTURA
CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO
UTILIZANDO AÇO CA60 DE 6.3 MM ■ MONTAGEM.
AF 062022
ARMAÇAO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA
CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO
UTILIZANDO AÇO CASO DE 6.0 MM - MONTAGEM.
AF 062022
ARMAÇAO de BLCICO utilizando aço CASO DE
5 MM - MONTAGEM. AF 01/2024

Tipo
FUES ■ FUNDAÇteS E
ESTRUTURAS

PUES-FUNOAÇÚESE
ESTRUTURAS

FUES • FUNDAÇÕES E
ESTRUTURAS

FUES - FU^CMCOES E
ESTRUTURAS
FUES - FUNDAÇÕES E
ESTRUTURAS
FUES - FUNDAÇÕES E
ESTRUTURAS
FUES- FUNDAÇÕES E
ESTRUTURAS

FUES - FUNDAÇÕES E
ESTRUTURAS
FUES - FUNDAÇÕES E
ESTRUTURAS

FUES - FUNDAÇÕES E
FUES - FUNDAÇÕES E
ESTRUTURAS

FUES - FUNDAÇÕES E
ESTRUTURAS

FUES - FUNDAÇÕES E
ESTRUTURAS

Qusnl. Valor Unil
1.0000000 3 5*521

62700000

23000000

26200000

2.30000DQ
2,3200000

4.9600000 21.16 106,37

Convoaiçea
AinSar

Csnvaalçaa
Auitar

ConvoNfio
AuxSar

CampoMfSo
Auiltar

CompoNçlO
AudW

IConposIçao

K510 SI7MPI

92770 SINAPI

9276* SINAPI

92763 SINAPI

92761 SINAPI

96546 SINAPI

MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FORMA DE
LAJE MACIÇA. PÉOIREITO SIMPLES. EM CHAPA
DE MADEIRA COMPENSADA RESINADA. 2
ARMAÇAO de laje de ESTRUTURA
CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO
UTIUZANDO AÇO CA-SO DE 8,0 MM ■ MONTAGEM.
AF 0612022
AFÍMACto DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA
CONt^NCONAL DE CONCRETO ARMADO
UTILIZANDO ACO CA-SO DE 16.0 MM -
ARMAÇ20 DE PILAR OU VIGA OE ESTRUTURA
CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO
UTIUZAFSO ACO CA-50 DE 12.5 MM -
ARMAÇAO de PILAR OU li^GA OE ESTRUTURA
CONVENCICWAL DE CONCRETO ARMADO
UTILIZANDO AÇO CA-60 DE B.O MM ■ MONTAGEM.
AF 06/2022
armaçAo de bloco utiuzawo aço ca^ de
8 MM - MONTAGEM. AF_01/2a24

FUES ■ funoaçOes E
ESTRUTURAS

FUES - FUNDAÇÕES E
ESTRUTURAS

FUES - FUNDAÇÕES E
ESTRUTURAS

FUES - FUMMÇOES E
ESTRUTURAS

FUES-FUNCMÇOESE
ESTRUTURAS

FUES-FUWAÇOESE
ESTRUTURAS

4,7900000 69.44 332.61

7,6*00000 1293 101,37

0,3300000 9,76 222

1,4600000 10,08 14,91

53300000 1246 9513

1,1100800 1727 1516

00001527 SINAPI CONCRETO USINADO BQMBEAVEL, CLASSE DE Hatanal
RESISTÊNCIA C2S. BRITA O E 1, SLUMP^ 100 «A
20 MM, COM BOMBEAMENTO (DiSPOMBILIZACAO

MOaemLS=> 333.48 LS =>

I.IOSOCOO 646.0*' 71256

375.T7 MOcomLS=> 706,25

Valor do Bt> => Valor com BOI 4 435,26

Códino BarKo Quant. Valor Unlt Total

Pa0lnil2d«2e



M ■ COMPOSICOES OE CUSTO UNITÁRIO
PROPONENTE; PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO
OBJETO: SERVIÇOS DE EXECUÇAO OE POÇO TUBULAR -2MM ■ 8"
LOCAL: POV. PMWt. DOM PBMO
REF. SINAPI 0«fU -CAEMA 12118 -ORSE 04/28 ■ SEM DESONERAÇÃO
ENCARGOS SOCIAIS SOBRE O PREÇO DA MAO DE OBRA: 112,88K(HaRA| E S8,S0%(MES)

CornciaNoSo

CsmpoUçAo
AuMiar
CompoUçlo
Auillar

ia332S'SINAPI

aesie sinapi

eSSOBSIMAPI

alvenaria OE VEOAÇAO DE BLOCOS PARE - PAREOESAFAINEIS
CER&MICOS FURADOS NA HORIZONTAL DE
eXtSXIS OU (ESPESSURA B CM) E ARGAMASSA
OE ASSENTAMENTO COM PREPARO MANUAL

AF_12acai
SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI • SERNAÇOS

DIVERSOS
PEDRElROCOMENCARGOSCOHPLEMENTARES SEDI■ SERVIÇOS

DIVERSOS

DSOSOCOO 23.32

1.6100000 2S,B8

Carpodtto
/Luxiliir

snes SINAPI

0aCO4SS7 SINAR

00007271 SINAPI

HXI37385 SINAPI

ARGAMtôSATRAÇ01'2B(EMV0LUMEDE SEDI ■ SERVIÇOS HP
CIMENTO. CAL E AREIA MEOA CMIQA) PARA DIVERSOS
EMBOÇCBMASSA CMICA/ASSENTAMENTO DE
ALVENARIA OE VEDACAO. PREPARO MAMJAL
TEIADEACOSOLDADAGALVANIZADACINCADA MOeflal U
PARA ALVENARIA. FIO D = *1,20 A 1,70- MM.
MALHA 1S X 15 MM. (C X L) *50 X 7,5- CM

BLOCO CERÂMICO/TIJOLO VAZADO PARA MMvIM LM
/ALVENARIA DE VEDACAO. 8 FUROS NA
HORIZONTAL DE B X 1S X18 CM (L X A X C)
PINO DE ACO COM FURO. HASTE = 27 MM (ACAO MaWIM CENT '

MOsamLS=> 2185 LS=>

O.0OB10OO 811.46

O.OOSOOCO 44.Be
24.63 MOcomLS"

Velorcon BOI=>

S.4.2 Código Banco Daacrlcao Tipo Und Quant. VaorUnit ToUI

Composleio 64S7 0RSE ConciWe Mirado tcics 16MPa faoncads na oOra,
adensada a lançada, pas Uie Qem. com lamas
DascrIçlo
Aço CA • 60 0 6.3 a 12.Smm. Induslvs cona,
dcOragem. monlagem a colacaeao da tensgana raa
fonraa. para suaiailruluias a fundacóea - RI

CanvarsBo IntOWOnsa I.OOOOOOO Z417.97 2.417.B7

Itam
CamposIçSo

Código Banco
140 ORSE

Tipo
Amaduraa Convendanala

Quant. Valor Unlt
80.0000000 12.77

Total

i-ietiO

Composição 12B0RS ConcransimpiaslaOncadanaob/a. Kl<>l6fflpa. ConoatoSiiT
lançada a adenaaao
Forma Pana para estiulijras. amcompansado Formaa

Detallramanto de calculo ORSE
Daacriçko Tipo
Almoço (PailiOpaçflo do ampregadcr) Matarral

1.000CQOO 9S1.BB 6B1.6B

CorvoaicBo 116 ORSE 10.0000000 7V.S2 7S6.20

tam Código Banco
158 ORSE

Und Quani. Valor Unlt
4.5351800 14.00

Total

6348nsumo

instmo 10362 ORSE SaouiD da vida a adderw am orupo Sarviçoa 02004750 1Z54 351

numa 107B80RSE P«quadMa Malanal 0.0058040 36.80 0.20

I  'ünInsiano ORSE
0001288SeiN

API
941 ORSE

10586 ORSE
ORSE

00aCIZ711lSIN
API

ORSE
00012Se4/SIN

API

10517 ORSE
10482 ÒR8E
^ÒRSE

Capseala da sa^nnca aba IrarM com auapantao da
pollstleno. sem Jugular (dessa B)

Material 0.(267300 14.00 0.37

Inaumo
Iraurna
Insumo

Fardamania cam mangai curta
Protetor auncutar
Carrlrno da maa, sm eco. ccm capacidade de *45 a
65* I / '100* Kg. pnsu com camara

Matanai
MMenal

MMana

0,6668260
02004750
atMSOiO

19336
4.90

175.46

13.05
0.96
0.96]  un

Cepa para chuva am pvç com nno de poiesiar. com
capuz (amarela ou azul)

Matenal 0,0068100 1820 0.16naurr»

Enamas admlaalanala/deirmionala (cneciBjp)
Cesta Básica
Vala transporta

Sanrçoa
MaMai
MatarlBl

L-S.
.  .W-
I  un

0,0178200
0.2004750
3.7033840

300,00
180.00

4.50

rrsnno

nsuno

nsumo

334
3309
1356

Inauno 4729 ORSE MalarlslMarreta 1 kg com cabo 0.00275^ 37.80 0.10

Oaioe Branco prplBçao1851 ORSEnsuno MattiW 0.0346310 7.00 024

Inaimo 10761 ORSE RaMçÉo • calè da rranhê (café com lese a doa ptsi
com manlalga)
Bota da segurança com blquelre da aco e colarinho

Sarviçoa 4.S35190C 300 22.67:  tll

inaiano MiMia 0.0346310 67.20 2.32

msme
Inarairo
Ineuno

Tatiedelra chala 10'
Prcutor solar Ips 30 com 12(M
Luva raspa de coura, cano ciaio (punno *7* cm)

Maiana
Matenal
Matena

00062560
0.0801900
0.1024850

1358
1300
12.80

Maan«
Mstena
Maiana
Máadaoera

0.0013160
0,0013160

60,0000000
27.5200000

39.00
18,80
8,85

14.56

0.06
0.02

708.00
401.24

Torquesa
/A/m da serre

Açoca-SC 6.3sl2.5mm
Servente de otras (nodsta)

nsumo

insumci

Insumo
Insuno

OOOOeill/SIN
/AR

Fáainal3da26



III • COMPOSIÇÕES M CUSTO UNITÁRIO
PROPONENTE: PREf^lTURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO
OBJETO; SERVIÇOS DE EXECUÇÃO DE POÇO TUBULAR ■ 2S0M ■ «-
LOCMj POV. PACM, DOH PORO
REF. SINAPI OS/S. CAEMA 12/19 ■ ORSE Ml2S ■ SEM KSONERAÇAO
ENCARGOS SOCIAIS SOBRE O PREÇO DA MAO DE OBRA: 112.9»% (HORA) E 99,90% |MES|

ORse

0aO43132/SIN

ORSE
oonesis/siN

ORSE
OOOOOSTBSIN

APl

ORSE
CnO9017/SIN

APl

ORSE

11244 ORSE

iÓSTSORSE
lOsrroRse
1QS7S0RSE

112490RSE

11248 ORSE

ORSE

COOOXTBQISIN

APl
4722 ORSE

11248 ORSE
4174 ORSE

11284 ORSE

10282 ORSE

11247 ORSE
11243 ORSE

10790 ORSE

112BS0RSE

11248 ORSE

lOTseORSE
ORSE

00aO4718«N

APl

ORSE
0aDO1379/SIN

ORSE
0a0S4721SIN

APl

ORSE

000003e7/SIN

APl

830 ORSE

ORSE

Cn043130iSIN

APl

ORSE

OOOOeiB3lSIN

APl

ORSE

OODO6C08I5IN

APl

ORSE

OOOa2e82ISIN

APl

1S89 0RSE

QDDOSaBftSIN
APl

Anmarocoado 16 bwg. d» 1.85 inn<0.016 lieiln)cu MaunN .  I« i.eooiMoo 28:18' 40,28
18 bvg, d: 1,28 mm (0,01 kg/m)
EipB»li,ii /dtBamarWm gare dupla, omplaoScc MNarlN in áOÓÓOÕDO' 833 1888.
eattlmanlo *20' mm, para lorrdoana da ia|aa a luidc
Amaav (nonata) Mio da Obra i  h 88800000 ' 19,02 128,15'

Espocadcr / ONianciador circular com onlrada loNrol. MiMrtM '  1X1 32,0000000 021 872
omplasIBO. pare v«rga»iac*4.2al2.5*mm.
cobhmanlo 20 mm

Corplntaim de formai pare cooeralp <rwwa) Mio da Obra i. " 180900000 19,(B 191,91
Uorttéo com írm HaliitN 1X1 0,0020180' 4896 80B
FcrmÉoormda MaiariN 1X1 0,0020180 1815 0,03
SarrouaOem MOMN Wl. . 6,001üoiob 29,80 803
CXav* de Mnda Mia 30 sm MaMrW un 0,0020160 2889 8Ó6

Serre oroilar oMnca portatl EqUpemirM txi 0.0010090 817.96 882

Firadaira a Parafuaaooira Nana Boocfi ou Sonlir EqUpamenU un 0,0010090 24800 824
proAoalonM
Pedreirc (nonata) HlodeObra h 0.3800000 19,02 864

Codior de poMre MNeilN 141 0,0001440 1880 800.

EacNa mdCilca de bomPú MaWN Un 0,0002820 1822 800
DtaongianMeire da aço ioa. eabom8daáa.riá:143. MaianN 1X1 o.ccoiaoo 12,00 800
AOnouNmlar

Marreta da i/2 kg com caeo Matena IX! 0,0000720 13,82 0,00
Ragut de alumirac c/ 2.aúm (para ptltm) MatanN un 0.0000720 44,00 0.00

Sana mármore MaurtN '  1*1 ^ 0,0000380 327,80 0.01
MerMoaomuM Maiena un 80000380 28.00 0,00
Pnjrmdafaca MNena un ! 0,0000380 28,96 0.00
MNtoío de borracna com cabo MaianN un 0.0001440 10,75 o.oo

Deoerrpoiaaana de madare 12;â2 MWrlN IXI 80002820 11.00 0.00
NIvN de bama de medNre MaarlN vn. 80000720 18,40 D.DO
Pedreortadsn 2(l9e38mm)poeio MtMrlN tip 86270000 138,48 86.82

pedrerNfomecedor, eem frete

Omeráo pcrttend compoMo 9 942 MNina IV S3,0000000 0,76 222,68

Pedra btada n 1 (9.8 a 19 mm) poeto MatanN itf 02080000 137,ré' 2»™
paOialraflornecador. eem freta

Areia grossa • poslo )azlda/tarnacador (retirado na MNhM '  np i 891300Ò0' 101,30 92,48
)aade. aemtranspone)

Ccmpenaadc reNnodo I2rr>n - MadNrlt ou Nmwr MatanN ~bF 2.3400000 44,1.7 103,»
Arame oNvaneado 12 treg, a «2,78 mm (0,048 kg/m) MateiW N) t.SOOOOOO 2818 37,74
cu 14 Bwg. d s 2.11 nm (0.028 kstm)

Tabua nao apareereda *2.6 s 20* cm. em MatedN m 12200X0 18,84' 18H
macerendubafmeaeeren&ba. angoim ou aquMaenla '

daraoMo-miu
1

Prego de aco pQMo oom oNwca 17 X 21 (2 X11) 'MalNlN
...j. _....

1

82800000' Í88Õ" " 4,a

Daomoldenie ixolNor paia fomaa da madeira, de MNNW ;  ' 02000000: 0.13 1.K
Daaa oleoaa aimJiJonada em agus

Madeira rrteta oenade (Oairota) 6 x 6cm - 0,0036 MalNIN IB 122700000' 868 82,08

m3/m (angelm. louro)
&NT0l0*2.5 X 10" cm am pmus, mttta ou aquIvBlenta MaladN ffl 10.8800000 881 eo.n

Praga de aco potoo com caoaca I7>27|2lf2x 11) HNiílN . « 1.0000000 17,22 1TÍ2

MO som IS => 340.95 LS =' 384 19 MOccmLS=> 726.14

Valor Oo 0DI => 604.49 Valor com 001 => 3022 46

TMil9.5.1 CddtQO Banco DncrlçSo Tipo Und Quant. Valor Unil

LAJE PRÉ-MOLOAOA UNIOIRECIONAL.
BIAPOUQ^ PARA FORRO, ENCHIMENTO EM
FABféCAÇAO DE ESCORAS 00 TIPO
PONTALETE. EM MADEIRA. PARA PÉ.OmBTO
SIMPLES AF 0U2O20

ARMAÇtO OE LAJE DE ESTRimjRA
CtMVENOONM. DE CONCRETO ARMADO
UTILIZANDO AÇO CABO OE 4.2 MM - MONTAGEM.
AP 080022
CONCRETAGEM OE VIGAS E LAJES. FO(:2S

CARPINTEIRO OE FORMAS COM EM>RGOS
COMPLEMENTARES
SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

FUES - FUNDAÇÕES E
ESTRUTURAS

FUES-FUNDAÇÕES E
ESTRUTURAS

1.COOOCOO 202.81 202.81Composicia 101984 SINAPI

0,9700000 IftS#19:83Compoilgêj
Audlor

02273 SINAPI

FUES-FUNDAÇÕES E
ESTRUTURAS

1886 1840KQ 0.9B10000Carnpotuâa
Auditr

927BT SINAPI

fues-funoaçOese
SEDI • SERVIÇOS
DIVERSOS

SEDI-SERVIÇOS
DIVERSOS

r7BS2

28.47

3424

14,28
0,0440000

0,8010000
103874 SINAPI

88282 SINAPI

Conpoolçte
Convoeçâa
AwiMr

CompeNçie
AudUr

83»0.3540000 23,3288318 SINAPI
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W ■ COMPOSIÇÕES DE CUSTO UMITAIOO
PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

OBJETO: SERVIÇOS DE EXECUÇAO DE POÇO TUBULAR - 2t(IM -•-
LOCMJ KV. MCAS, OOM PBMO
REF. SIHAP! 06Q« • CAEIM 12I1S -ORSE 04125 - SEM DESONERAÇÃO
ENCARGOS SOCIAIS SOBRE O PREÇO DA MAO DE OBRA: 112.MS (HORAI ESS.SOS (MES)

00040301SINAPI

00008183 5INAPI

00003738 SiNAPi

PREGO OEACO POLIDO COM CABECA DUPLA 17 UatOI*

X27ail2X11)
TABÜANMAPARELHADA-2.5X20-CM.EM HaMB
HACARAN0UBAAÍA8SARANDUBA. ANGELIM OU
EQUIVALENTE DA REGIÃO - BRUTA
LAJE PKJSOLOADA CONVENCIONAL (LAJOTAS « HataiW
VíOOTAS> PARA FORRO. UNIOIRECIONAL
SOBRECARGA DE 100 KQM2. VAO ATE 4.00 U
.(SEM COLCCACAOl

MO lem LS 1311 MOcomLS"

valor ao BOI => Vtfof com BD1 =>

' 6.6.1
CofnpoWçio

CarçoMtae
AudUr

CorrGosiçSo
AunUr

Compotlçio
Audlar

innjno

Código Banco
100701 SINAPI

8BS16 SÍMAPI

8aC7 SINAPI

B8309 SINAPI

00004330 SINAPI

Daacrlçto Tipo
PORTA DE F^RRO, DE ABRIR, TIPO GRADE COM ESQV-
CHAPA. COM GUARNICAES.AF 12Q01S ESOUADRIASIFERRA6ENS7
SERI^NTE COM ENCARGOSCOMPLEMENTARSS KOt-SERMCOS

OnSRSOS
ARGAMASSA TRAÇ010.5:4.5 (EM VOLUME DE SEDi-SEfMÇOS
CIMENTO. CAL E AREIA MEOIA OMICA) PARA ODIERSOS
ASSENTAMENTO DE ALVENARIA. PREPARO
MANUAL AF 08/2018

PECREIROCOM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEQ-SERVIÇOS
DIVERSOS

PCRTA DE ABRIR/GIRO. EM GRADIL FERRO. MatarW
COM BARRA CHATA 3 CM X 114'. COM

FKQUACRO E GUARMCAO - COMPLETO •
ACABAMENTO NATURAL

MOsamLS" 6,74

Quant. Valor Unit

I.COOOOOO 734.25

750 MOcomLS=>

I => 183.58 Valor com BOI =>

S.7.1

ComposIçÉo

COmooBçSd
AiaMr

Compoeiçao
ALttÚr
CorrçsBcSB
Aisdkr

Código Banco
S7S78 SINAPI

^77 SINAPI

88316 SINAPI

SE0I-SERVIÇO6
DIVERSOS

DeacrlçSo Tipo
CHAPISCO APUCAOO EM ALVENARWS E REVE - REVESTIMENTO E

ESTRUTURAS DE CONCfSrO INTERNAS. COM TRATAMENTO DE

COLHER DE PEDREIRO ARGAMASSA TRAÇO 1 3 SUPERFlOES
COM PREPARO MANUAL AF 1012022

ARGAMASSA TRAÇ01:3 (EM VOLUME OE SEO( • SERVIÇ06
CIMENTO E AREIA GROSSA OMIDA) PARA DIVERSOS
CHAPISCO CONVENCIONAL. PREPARO MANUAL
AF 080018
SOIVENTE COM ENCARGOS C0MPLEMENTARE8 SEDI - SERVIÇOS

0I\CR80S

.PBSSnDCQHENClUKSOSCOMPLEUENTARES SED - SERVIÇOS
0IVER808

MO sem LS =>

vale 00 BDI =»

1.1

Quani Valor Unil

1.00COOOO 640

60037000 771,73

1 LS=>

1

1 77 MOccni LS =>

valor com BDi •>

5.7.2

Comeoeleio

CeiTvoMçSo
AunMr

CoTNJdstçflo
Audiar

Composiçâõ
Audiar

. Código_B«nco
"" '«msiNÁPi

88308 SINA»

88316 SINAPI

87368 SINAPI

0CO37411 SINAPI

Dascriçso Tipo
'éMBOÇÓ OU iÜSSA ÚMCA EM ARGAMASSA REVE - REVESTIMENTO È
TRAÇ012.8. PREPARO MANUAL. APUCADA TRATAMENTO DE
MANUALMENTE EM PAFOS CEGOS DE FACHADA SUPERFÍCIES
(SEM PRE^NÇA CE VAOS). ESPESSURA DE 25
MM.AF 0S«I22

PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI • SERVIÇOS
DIVERSOS

SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI • SERVIÇOS
DIVERSOS

ARGAMASSA TRAÇ012:8 (EM VOLUME 06 SEDI ■ SERVIÇOS
CIMENTO. CAL E ARSA MÉDIA ClM(OA) PARA OVERSOS
EHBOÇOMASSA ÚNICA/ASSENTAMENTO DE
ALVENARIA DE VEOAÇAO. PREPARO MANUAL
AF oeooie
TELA OEACO SOLDADA GALVANIZAOA/ZINCADA MOanal

PARA ALVENARIA. FlO D • M ,24 MM. MALHA 25 X
28 MM

M0 6emLS=> 9.0

Quanl. Valor UnH

l.oocoom 47,53

0,0293000 811.48

10 26 MOcomLS'

5.7.3

CanpsMgió
AudHr

Código Banco
88173 SINAPI

ms SINAPI

Da>criç3o Tipo
(COMPOSIÇAC REPRESENTATIVA) DO SERVIÇO REVE - REVESTIMENTO E
OE EMBOÇOAUSSA UNKDA APUCAOO TRATAMENTO DE
MANUALMENTE. TRAÇ01:78. EM BETONEIRA DE Sl^ERFlOES
4CCL PAREDES INTERNAS. COM EXECUÇAO DE
TAUSCAS. EDIFICAÇÃO HABITACIONAL
UMFAMIUAR (OSAS) E EDIFICAÇÃO PÚBLICA
PAORAO.AF 12/2014
MASSA CNCA. em ARGAMASSA TRAÇ012.8. ISVE - ReVESTtMENTOe
PfS>AROMECANCO.APUCADAMANUALWENTE TRATAMENTO K
EM P/UtSES INTERNAS OE AMBIENTES COM SUPERFÍCIES
AREA ENTRE SHIE10NP, Ee 17,6MH, COM
TAUSCAS. AF 03/2024

Quanl. Valor UnR

1.0000000 SÍMB

"ttTâüacõ' '''sftTíí-''rt/k! r-r
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III ■ COUPOSICOES DE CUSTO UNITÁRIO
PROPONENTE: PREPeiURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

OBJETO: SERVIÇOS DE EXECUÇAO DE POÇO TUBULAR ■ UOM - «"
UKU: POV. PACAS, OOM PBMO
REF. SIHAPI 06128 - CAEM 12110- ORSE 0«28 - SEM DESONERAÇÃO
ENCARGOS SOCIAIS SOBRE O PREÇO DA MAC DE MRA: 112.SSK (HORA) E 60,00% (MESl

CcmpMlçAo
AudHT

TRAÇOVZS, REVE-REVESTIMENTO E
PREPARO UECAMCO, AfRJCADO MANUALMENTE TRATAMENTO DE
EM PAREDES INTERmS DE AMBIENTES COM SUPERFÍCIES
AREA ENTRE 6M'E 10M>,E* 17,BMM, COM
TALI8CAS. AF_0300W

B7S27 SIHAPI EMSOÇO, EMARGAUASSATRAÇ01 2 B. REVE • REVESTIMENTO E
PREPAROMECANICO.M>LICAOO MANUALMENTE TRATAMENTO DE
EM PAREDES INTERNAS DE AMBIENTES COM SlA^FlCtES
AREA MENOR QUE SM'. E 7.SMM, COM
TAA18CAS.AF 03«M

MO 18fn lS => 7 2

o,i6«oa«

8 20 MOcotilS

vaioi an 6Di => VSWCOÍTI SDf - *

8.8.1

CoPipoRçAo

CempeUçle
lAudta
iGeRvbMgSP

Cddigo BAnco
"S^^SINMR

SCBIBSimPI

BnDBjBmm

araoisiHAn

Dncrtçêo Tipo
CONTRWSOEM ARGAMASSA TRAÇO 1:4 PISO -PISOS
IQMENTO E AREIA), PREPARO MECANCO COM
BETONEIRAAOO L. APLICADO EM ArEAS SECAS
SOBRE LAJE. NAO ADERíOO. ACABAMENTO NAC
REFORÇADO. ESPESSURA SCM AF_07I2021

«RVENTECOMENCAROOSOOMPLENeNTARES SEQ-SERVICOB
DIVERSOS

POlReDOCOHeCAnOOSCOMPLElSNrARES SEn-SERMCOS
DIVERSOS

AReAMASSATRAC01:4(EMVa.UMEDE SEDI - SERVIÇOS
MO aflm LS s>

QuanI. Valor UnK

I.OOOOdOO 60,06

OMtcan 3S.S8

aoesiQoo tss.c

7 1S MOcarrLS.=>

ConvoilçSo
AlkBw

ICompotlçio

ConooMçêo
AiMMr

Cempoiiçlo
Au»Ur

90U7 SIHAPI

P1842 SNAPI

81863 SINAPl

81SZ4 SIHAPI

S04S6 SINAPl

RASGO LIIEAR MANUAL EM ALVENARIA. PARA

EI.ETRODUTOS. DIÂMETROS MENORES OU
IGUAIS A 40 MM AF 9912023

ELETRODÜTO FLEXivEL COHRUQADO. PVC. DN
20 MM (10-). PARA CIRCUITOS TERMINAIS.
INSTALADOEM LAJE - FORNECIMENTO E
INSTALACAO.AF 0313023
INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÒOULO). lOAOSOV.
INCLUINDO SUPORTE E T^ACA - FORNECIMENTO

EINSTALACAO AF 030023
CABO DE COBRE FLEXlVEL ISOLADO. 1.5 MM*,
ANTKHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS
TERMINAIS - FORNEOMENTO E INSTALAÇAO
ff 03I21&3
QUEBRA EM ALIENARIA PARA INSTALAÇAO DE
CADOA X TOMADA (4X4 OU 4X2) AF.09a023

INH • INSTALAI

HOROSSANIT.

INEL - INSTALAÇAO
elêtrica/eletrificaçAc
E ILUMINAÇÃO EXTERNA

INEL ■ INSTALAÇAO
ELÉTRiCA/ELETRIFICAÇAO
E iluminacAo externa
INEL • INSTALAÇAO
elEtrica/eletrificaçAo
E ILUMINAÇÃO EXTERNA

INHI - INSTALAÇÕES
HIOROS SANITÁRIAS

Valor com SO =>

CsnpodEBe
AkoMr

CeinpBMcSo

CMIgo Banco

96678 SINAPl

68316 SINAPl

07296 SIHAPI

68309 SINAPl

00000671 SINAPl

DaserIçEo
PISO OMENTAOO. TRAÇ01.3 (CIMENTO £
AREIA). ACABAMENTO USO, ESPESSJRAZO CM,
PREPARO MECAMCO DA ARGAMASSA.
AF 090020

SERVENTE COM ENCARGOS COMn^ENTAfSS

ARGAMASSA TRAÇ01:3 (EM VOLUME DE
QMENTO S AREtA MÉDIA ClMICM) PARA
CONTRAPISO. PREPMK) MECANCO COM
BETONEIRA400LAF OS0Q19

PEDREIROCOM ENCARGOS COMPLEMENTAieS

JUNTA PLASTICA DE DLATACAO PARA PISOS,

COR ONZA, 17 X 3 MM (ALTURA X ESPESSURA)

Tipo
PIS0-PIS08

%a-8EIMÇ0S
DIVERBOS

SED-SERVIÇOS
DIVERSOS

SEDI-SERVIÇOS
aVBRSOS
HstarlM

QuanI. Valor Unll

1.0000000 41,65

CC001379 SINW4 CIMENTO PORTIANDCOMPOSTOCP11-32 Mitma

MO»e<nlS=>

0,5000000 0,66
8 40 MOcomLSs>

vaora9BDi-> 10.46 Valor com BOI ->

5.9.1

CfliTpceiçâo

CompoaigSa
.AuaRar

CompotiçAo
AuxMr

Coneoaioto
Aicdiv

Código Banco
03128 SIHAPI

B1S62 SINAPl

91937 SINAPl

90466 SIHAPI

DMcrifJo
PONTO DE ÍLUMIHAÇAo RESIOENOAL
INCLUINOO INTEfnUFTOR SIMPLES. CAIXA
ELÉTRICA. ELETROOUrO, CABO. RASGO.
QUEBRA E CHUMBAMENTO (EXaUINOO
LUMINARIA E LAMPADA). AF 01/3016
ELETRCOUTO FLEIÚVEL C0RRUQM3C. PVC. ON
20 MM (1/2^. PARA CIRCUmOS TERMINAIS,
INSTALADO EM PAREDE - FORNEOMENTO E
INSTALAÇAO. AF D3S023
CAIXA OCTOGONAL 3-X r. PVC, INSTALADA EM

LAJE - FORNECIMENTO E INSTALAÇAO.
AF 030023

CHUMBAMENTO UNEAR EM ALVENARIA PARA
rauaisostribuçAo de instalações
hdrAulicas com dlAmetros menores ou
IOUAISA40HU AF_a90Q33

Tipo
inel-instalaçAo
elétrica/eletrificaçAo
E iluminação externa

inel-ínstalaçAo
ELÊTRICA/ElfTRiFICAÇAú
E ILUMINAÇÃO EXTERNA

INEL-INSTALAÇAO
ELÊTRICA/ELETRIFICAÇAO
E ILUMINAÇÃO EXTERNA
INHI-INSTALAÇÕES
^DROSSANTARIAS

QuanL Valor Unit

l.OCmOOÒ 175,94

2.2000000 64S

0,3750000 1667

20000000 1623
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III ■ COMPOSIÇÕES DE CUSTO UNITÁRIO
PROPONENTE: PREFEITURA MUMQPAL DE DOM PEDRO

OBJETO: SERVIÇOS DE EXECUÇÃO DE POÇO TUBULAR - 2S0M ■ «-
UUUj POV. PMM, KW PHMO
REF.SINAPIOM«-CAEMA12I1*-ORSE 0«28 - SEM DESONERAÇÃO
ENCARGOS SOCIAIS SOBRE O PREÇO OA MAO DE C»RA: 11AW% (HORA) E SS.SM (MÉSJ

9i

S.9.2

ConcoilÇEo

Códiso Banco
92026 5INAPI

DescrifEo
INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÔOULO) COM 2
TIDMADAS Oe EMBUTIR 2P.T 10 A INCLUNOC
SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E

INSTALAÇAO AP 030023
IKTERftUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO) COM 2
TOIibM>LS DE EMBIR^IR 2P*T 10 A. SEM
SUPORTE E SEM PLACA - FORPeOMENTO E
INSTALAÇAO. AP 030023
SUPORTE PARAFUSADO COM PLACA OE

ENCAIXE 4-X r MÉOO <1.30 M 00 PISO) PARA
PONTO ELÉTRICO • FORNECIMENTO E
INSTALACAO. AF-0300Z3

Tipo Und
inel-instalaçAo un
ELÊTRiCAlELETRtFiCAÇAO
E ILUMINAÇÃO EXTERNA

Quant. valor Unit

1.0000000 70.29

Total

7029

INEL-INSTALAÇAO UN
ELÉTRlCAIELETRlFICACAO
E ILUMINAÇÃO EXTERt4A

CeipeaiçEo
AucBar

«BQMSMAPI 1,0000000 bSLSB

inel-instalaçAo un
ei^trica/eletrificaçAo
E iluminação externa

Convoalçio
lAuiSar

10.7491040 aNAH 1.0000000 1074

MOsemLS=> 15 03 LS = 18 95 MOcomLS=> 31.90

Va»OoBDl=> 17.57 Vaorccín BDI = 07.06

8.9.3

CampoaicOo
Cddiso Bonco
91026 SINAPI

DaacrIçOo
CASO DE cobre FLEXÍVEL ISOLADO. 2.S MiiP.
ANTIOtAMA 46CV7S0 V. PARA CIRCUITOS

TERMINAIS -FORNECIMENTO E INSTALAÇAO
AF 03(2023

ELETRICISTA COM ENCARGOS

COMPIEMÉNTARES
AUXIUAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS

COMPLEMENTARES
CABO OE COBRE. FLEXÍVEL CLASSE 4 OU 5.

I30LACAO EM PVOA ANTICHAMA BWF-B. 1
CONDUTOR. 45iy7$0 V. SECAO NOMINAL 2.6 MM2

Tipo Und
INEL ■ INSTALAÇAo M
elétrica/ei^rificaçAo
E iluminaçAo externa

QuanI. Valor Unil

1.0000000 437

Toul

487

03264 SINAPI SEU-SERVIÇOS
DIVERSOS
6E0I-SERVIÇOS
OVERBOS
Hatartal

0.0290000 2ajts ow

88247 SINAPI 0.0290000 2431 ftT»

Inatano 00001014 SINAPI 1.2434000 Z64 323

Maiino 00021127 SINAPI FITA ISOLANTE ADESIVA PWnCHAMA. uso ATE MaUfM

730 V. EM ROLO DE 19 MM X O M
MO um LS s>

UN 0.0094000 463 ao4

0.49 LS : 0.57 MOcomLS 106

vaor d => 1 21 I =>

6.9.4

bonpoalfle

Cempoeiée
Aiawr
iiwm

Código Banco
97692 SINAPI

60284 SIPtAPI

3S347 SINAPI

00033386 SINAPI

Oascriçêo Tipo Und
LUMINARIA TIPO PLAFON.OE SOBREPOR COMI INEL • INSTALAçAO UN
LAMPADA LEDDE 12(13 W. SEM REATOR - ELÉTRICA/ELETRIFICAÇAO
FORNEI^MENTO E INSTALAÇAO AF_Q2/2D20 E ILUMINAÇÃO EXTERNA

ElETRIOSTAGOU ENCARGOS
OOUnEMENTARES
ALDOllAROE ELETRICISTA COM ENCARGOS
00HPiaiB4TM«S
LUMINÁRIA LEO PLAFOI REDONDO OE

SOBREPOR BIVOLT 12/13 W. D = 'ir CM

»II-8ERVIÇ0S
OllfiNSOS
SEO-satvicos
oivBaóe
HitanM

MO sem LS =>

H

H

UN

6.91 LS =>

ValOfdoBOI:' 0.09

Quani. Valor UnH

rCOOOOOO 32.37

0.6366000 2823

02231000 2421

1.0000000 11.26

7 79 MO com LS =>

Vaer com BDI =>

5.10.1

ConpcaiçOo

Cgmpoaçto

Campoaifâo
Audtr

Campoaiçie

AMfR..
Ineiino

Código Banco
94966 SINAPI

66282 SINAPI

94964 SINAPI

68309 SINAPI

66316 SINiU>l

00004517 SINAPI

00007166 SINAPI

00004460 SINAPI

Datcr^Oo
EXECli^ DE PAS^O (CALÇADA) OU PISO OE
CONQ^TO COM CONCRETO MOLDADO IN
LOCO, FEITO EM OBRA. ACABAMENTO
CONVENaONAL. ESI^SSURA 10 CM. ARMADO

AF 07(2016

QWAPIMTEIRO OE FORMAS COM ENCARGOS

COMPLEMENTARES
CONCRETO FCK ■ 20MPA, TRAÇO T2.73 (EM
MASSA SECA DE QMENTO/ AREIA MECXA/ BRITA
1) ■ PREPARO MECÂNICO COM KTONEIRA 400 L
AF 06(2021

PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

SARRAFO -2.5 X7.5' CM EM P1NUS. MISTA OU
EQUIVALENTE DA REGlAO - BRUTA

TELA OE ACO SOLDADA WRVURAOA. CA-aO. Q-

196. (3.11 KQ(M2). DIÂMETRO DO FIO ' 5.0 MM.
LARGURA « 2.4S M. ESPAÇAMENTO DA MALHA <
10X10 CM
SARRÁFO NAO APARELHADO ■2.6 X 10* CM. EM
MACARANDUBA/UASSARANOUBA. ANGEUM OU
EQUIVALENTE DA REGIÃO - BRUTA

Tipo
PISO-PISOS

SEOI-SERVIÇOS
0IVERS06
FUES-FLJND^ÓESE
ESTRLrrURAS

SEOI-SERVIÇOS
aVERSOS
SEQ-SERVIÇOS
OVBISOS
MalMI

Quant. Valor Untt
I.OOOOOQO 127.33

02263000

0.1213000

0.3317000

0.6673000

02000000

1,1224000

0.2800000,

00003777 SINAPI LONA PLÁSTICA PESAI» PRETA. E ° 160 MICRA MalariM

P«lnal7da]6



III ■ COMPOSiÇOES DE CUSTO UNITÁRIO
PROPONENTE: PREFEITURA MUNtCIPAL DE DOM PEDRO
OBJETO: SERVIÇOS OE EXECUÇÃO DE POÇO TUBULAR ■ 2HM - «-
LOCAU KW. MCMI, COM nmo
REF.SINAPIO(I2S-CAEUA1S1«.OR8E 04126 ■ SEM DESONERAÇÃO
ENCARGOS SOCUUS SOBRE O PREÇO DA MAO OE OBRA: 112.SM (HORA) E «S.MS (MES)

8.11.1

CcnvotIcSo

(XvnpoMçSo
AwtHr

CompoRcto

CMIgo Banco Deserlçlo Tipo
B84S5SINAPI FUNOOSELAIXWACRiuCO. APLICAÇAO PINT - PINTURAS

MANUAL EM PAREDE, UMA DEMAO. AF OW2Q23

aesie si««api servente com encargos complementares

BSaiOSINAPI PINTORCOM ENCARGOS COHPLEMENTARES

ooooeoss SINAPI SELAOOR acrílico OPACO PREMIUM

INTERIORIEXTERIOR

SEQ-SERVICOe
cavB«os^
seq-seMuços
avEFeos
Maiana

MO sem LS =>

Quanl. Valor Unil

I.OXOCCO 3.80

0,0222000

ftOSSBOOO

0 96 MOcomLS =>

Valor do BCH=> Valor com BDI :>

S.11.2

Ccmpoal;*}

CuisiuaMl*
Autém
CoRtmiçSo
AaeMr

Ineuno

Código Banco Daacrl^o
88431 SINAPI APUCAÇAO MANUAL DE PINTURA COM TINTA

TEXTUHIZAQA ACRiUCA EM PAREDES
EXTERNAS DE CASAS. DUAS CORES tf _(»2a24

sssisem^ SERVErnECOMENCAROOSCOWUIENTARES

SBSIOSINAn PINTOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARA

00038877 SINAPI MASSA PREMIUM PARA TEXTURA LISA DE BASE

acrílica, usointehnoe externo

Tipo
PINT-PINTURAS

SEn.SBWços
OVERSCS
SEn-aem^
DIVERSOS
Maanal

MO eam LS =>

Quanl. Valor Unit

1.0000000 sasB

0.0444000

3 54 MOco.nLS=>

S.11.3

Compoalçlo

Convoalgte
AuiM

Inaiino

ineumo

Código Banco
1007S8 SINAPI

88310 SINAPI

00008318 SINAPI

00W7311 SINAPI

Oeacriçao Tipo
PINTURA C(M TINTA ALQUlDICA DE PINT - PINTURAS
ACABAMENTO (ESMALTE SINTETiCO
ACETINADO) APUCAOA A ROLO OU PINCEL
SOSRE SUPERFÍCIES METAlICAS (EXCETO
PERFIL) EXECUTADO EM 06RA (02 DEMAOS).
tf_0iaQ20

RNTOR COM ENCARGOS COHPLEMENTARES SEDI-SCRMCOS
DIVERSOS

DILUENTE AGUARRAS Matanal

TINTA ESMALTE SINTETICOPREMIUM Matanal

ACETINADO

MO lem LS =»

Quant Valor UnK

1.0000000 52.80

1,3888000 SMO;
í

0,0255000 22,00
0,2Mea00 33,00

16 92 MOeomLS=>

VOorcomaOI :>

6.1 Código Banco OaacnçAo Tipo
Comoadcóo 3481 ORSE Cerca com asiaca ptamcldada am corciato armado. ConvatlOo MoMÓrca

lapao quadrada lOxiOem, eepaçanwtoertia
attacaa 1.80m.nu(e)> 1.00 m. ht(a)a I.SOm.
eacoraa a cada 12.80 m. com S floa da arama Arpado

Quam. Valor UnM

1.0DOÓCOO 84.78

CanpoMglo

lOaRWaNOB
iCemBoaigla
llnaim

iCBRIpOliQiD

Código Banco
ORSE

OOOOeill/SIN

API

ORSE

aXIG034aS)N
API

ORSE
0000478aSIN

API

05 ORSE

10048 ORSE
10880 ORSE
2754 ORSE

Descrição
Senrente da ooraa (Ntmaa)

Tipo

MSodéOm

ArarafsnaadogMvaresdo, lePrrgil.eSnrnl.oaaaa MalaRal
250

PadreFo(honita) HtodaC

Concrato almplaa Mrlcado na obra. lidi<13E fflPB Ahttranaadt PaMa np
iBicado a adanaado CarwMaparaFundMlf.
Encargoa ComMmaraiaa - Saivenia Prewaòrwa D
Encargo» CamplanieniMat - Pettaito Previaóilaa Ir
EelacaprómolcMsdeconcreloerTTiadotmcuSo). Material m
para cerca. seçSc 10x10. ralacu com ponla oblíqua

Eacavaglo manual da vMa ou cava ammaariMoal* EaeMgooUiiiiMBiiAM nP
eaMgixla,pn«imidadaai«l.80m UtM .

Datalhamanio da Cticulo ORSE

CMIgo Banco
ORSE'

GODOOmiSIN

API

ORSE
a000034CISIN

API

ORSE

00004760ISIN

API

10080 «SE

DeacNçio
'SarvanH daobraa (honsH)

Tipo
MSodaObrt

AramaArpado galvanizado. ieia*g{1.68nin4.aaeBa Matara
.200

PadreR>(l»tWa) HtodaC

QuanL

1.08OODOO

Valor UnK

14,88

0;(D82000

1,0800000
t,OB60000
1.0600000

AMWOOO

QuanL

1.46é844Ò
_Wor Un»

14.88

FdflnaUdtqs



a ■ COMPOSIÇÕES OE CUSTO UWTAno

PRWONENTE: PREfEJTURA MUIKIPAt. DE DOM PEDRO
OBJETO; SERVIÇOS OE EXECUÇAO DE POÇO TUBULAR ■ 2S0M - f
lACAU POV. MCAS, DOM PBMO
REF. SINAPI0S/2S ■ CAEMA 12119 -0R8E UI2S . SEM DESONERAÇAO
ENCARGOS SOCtAíS SOME O PREÇO DA MAO DE OBRA: 112.981Í (HORA) E 98,90% (M£S|

109«t.ORSE
ORSE

oootssessiN

API

ORSE

anizsMsiN

ORSE

00012SS3SIN

API

tesi ORSE

ORSE

000128S2filN

API

Ml ORSE

10362 ORSE
lOáSORSE
109H ORSE

10701 ORSE

1ÓS17 ÓRSE
áTSORSE
ISS.ORSE

lO^ORSE
ORSE

OOOOlZISSIN

API

11244 ORSE
10676 ÓRSE
106^ CRSE
10676 ORSE

11246 ORSE

1124SORSE

ORSE

a000037SSIN

API

4722 ORSE

11246 ÓRSE
4174'ÒR8E

112S4 pRSE
ICeSS MSE
11247 ORSE

11243 ORSE

10760 ÒRSE
112W0RSE

11246 ORSE

ICmORSE
10^ ORSE

iÕISE
000CI2711<SIN

API

4726 ORSE

47» ORSE

ÒfSE
Oa000367lSIN

«R

ORSE
0aOO4721/SIN

API

ORSE

aaoo47iaisiN

API

ORSE
OOOOlSTBISIN

API

2764 ORSE

^■WlBMci MOanM
CvieM* áa aagmnea •Da Iranui com iutpantac d* Uaunal
pMMiiio, lem lugiMr (cittu 01

Capa para otiuxa am pvc com torro de poMsiar, com Manrtal
icapi2(aniarala ouaziJ)

BotBdaiagucancacoRibiquMfadeacdtGOMnno MaMflM

âciJoa branco ptotaçiü MatarW
Luva raspa da com. cano curto (purtw "T on) MaUrU

Fardamanlo com roansas cnia
Seguro oa vioa a aeioaraa «rn aa«o
Afródasena

' ProMor amar lp4 30 com I2tln4
RaiatçSo - café da martiE (cato com Ms a dois pAas
com Tnartargal
.ExtmM adrtWsionmAMmlssicnMs (cnaek«)
>MaPanapotte
Almoço fPanidpsçSo do smpiegsdcr)
;Pip(sbrsuricular
Csrpiruiro da lonnet para concrsio (nonsta)

Serviços
Halartil

Manrtal
HatartM

uaodsceri

Msrtslo com uraia
Pormaotpands
SarrolB 4Qcrn
Oava da landa cnata 30 em
Serra cVcuiar «etrica portitlt
Piradarra a PsrahiMOaira aiatnca Bosdi ou SlrriSar
prcAutonai
Anriedar lhorista)

Cotoar de paaaro
. Escala mdirtca de OamOú
Oesampenedalrs da aço asa, cabo madeas. raM43.
AObs ou Woilar
Matrala da 1/2 kg com cabo
Ragua da aLmIrio o/ 2,00m Ipara padrifc)
Sarramftmora
Msnato som lAtoa
Prumo da laca
Martelo da Oorracha com cabo

. Dasamporadan da madalra 12>22
MM de ootoa da madeira
Páguadrada
CMilnno de mao, em eco, com capandada da '46 a
66" 1/*100* kg. pneu com camara

Mamla i Kg com cabo
Tatoaderracnaia 10"
Araia gtoasa • poaiQ |azlda«3inacador (radtadP na
Iffttmi aam uvaportaj

Peasbrtadan 1 (6.6a 16 mm)pcate
pedrMralforrwedor. aamfrala

Pedra Mada n. 2 (16 i 38 rm) poHÓ
pattaraiomecador. lamfren

Ctnanto porHand composto Cp 4-32

; Estaca prd-maMaOa da concrsto amido (moutoe).
paracarca, taçio 10x10. raiaou com ponta oblíqua

MatartM
Maarta
MasaH

Hanini
Equipémenio
Equipamento

.  .L.m L. (V)1146I4: 160^ 2,18
1 : 0,0016606' 14,00; 0,02

un ^ "0,0008103 18,20: 0,00

P*" ' 0.0020366 67,20: ft 13

0,0020666 7,00 601:
1  vm 0.0066683 1Z6b 0,07

1

0,0036271 166,36 0,74
.

0,0114614 12,54 0,14
UR 0,0000013 19,60 aoo
UR 0,0046626 16,00 0,a
un 0.2667360 9.00 129

!  «í ! 0,0010206 300,00 830
un 0,2087320 4,90 863

' ^ ! 0,2967360 14,00 183
un 0,0114614 4,60 809
R 0,0130320 16.02 024

:  sf* 0,0000026 48,65 800
: ^ 0,0000026 19,15 800

*** 0,0000013 26.60 800
0,0000026 26,69 80O
0,0000013 617,65 800

tXi 0.0000013 246,00 800

,  h 0,0066160 1802 0.12

:  un 0,0004282 16,60 80O
! ún 0,0007511 10,22 800
i  un 0,0006366 12.00 800

un 0,0002146 13,92 800
.  «íi 0.0002146 44,00 800

un 0,0001073 327,60 0,83
iJI 0,0001073 26,00 800
un 0,0001073 25.65 800
un 0,0004282 18,75 800

!  «R . 0,0007611 11.60 800
un 0,0002146 19,40 800
UR 0,0002616 39,90 0,01
un 0,0002618 175,46 0.O6

un i^óooiw 37,80 0,00
0,0004377 16.96 8Ò0

nf 0,0341366 101,30 3,49.

'  rrf 0,0076666 137.76 1,04

nf '
1

0,0226674 13B48! 114

f  i« '
1

82310000 0,76' '.01,

(

'  m
1  ,

1,0600000 '16,»' 1604'

19,76 LS'> 22,27 UOcamLS=> 42 CQ

VBKvcomeOi

6.3
Compdalçte

Inaumo
Insano
Ccmpoaleln

CunçioMçBp

Código Banco
1432 ORSE

Código Banco
ORSE

00006111/SIN
API

1432 ORSE
1434 ORSE
127 ORSE

OaacrlçEo
Caixa d'4gua am fibra da viao - Inataiadt. sam
atiniUB da suporta eap. 10.CC0 llroa Rav. 01 •
1012022
DaacriçAo
Sarvema da obras (Kortalal

.Luva pvc rígido Toacavat 1/4'
Luva pvo rígido roscaval da2'
Canoelo liirvM usinado fcl>v2lmpa, bombeado,
lançado a adansado am tuparistnAm
ecavoa Conomnaaa - Ersanador

Tipo
Raseivalónoa

Tipo
MiodsObri

Mataria

Matsna
ConetaloSInpIss

QuanL Valor Unlt
1,0000000 6666,63

Quanl. Valor UnN
4.0000000 14.96

2.000CO00
I.OOOCOOO
02000000

ajnooooo
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III - COMPOSIÇÕES DE CUSTO UNITÁRIO
PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO
OBJETO: SERVIÇOS DE EXECUÇiO DE POÇO TUBULAR ■ 2HM ■ 6-
UCRU POV. MCM, DOM PEDRO
REF. SIKAPI 0SI2S -CAEMA 12119 ■ ORSE MI2S - SEM DESONERAÇÃO
ENCARGOS SOCIAIS SOBRE O PREÇO DA MAO DE OBRA: 11ZS9%<H0RA) E «9,90% |MES)

961 ORSE

1Í2 0RSE

ORSE

' OOODZeSSSIN

API

ORSE

. 00008017QIN

API

ORSE
ODOOSSIOSIN

API

ORSE

ODOoeseoisiN

API

1QS48I^I8E
ORSE

OdOOOCTI/SIN

API

ORSE

00003BT8ISIN

«1

113.ORSE

' 000116ZSISIN

MR

ORSE
ocDoeeeifSiN

API

I  Código Banco
ÓRSE

ooaosiii/siN
API

1432 ORSE

1434 ORSE

ORSE

OaOS<4K/SIN
AF1

ORSE
00044S3&SIN

API

ORSE
aOOHTfiO^IN

API

ORSE

Oa001213IStN

I  AP)
loseeORSE

:  10492 ORSE
ORSE

OOOlIMaSISIN

API

ÕRSE
000128e4l8IN

API

ORSE

' (X»12eB3ISIN
API

1861 ORSE

ÒRSÉ
OOai26S2/SIN

API

FÜavnMimoalBinni

AdÉptadorpicrlGdoioacóvelcIflBnaeaeanel, pi
jcradSguad» i iat
Encanador ou bonOaro ntdiauiioo (hortata)

Raglatro gavata tmlD ain Ntad foiMPo, Mola 11/4* Mataital

Joaliopvc. BOgrais, roaoavM. 1114', Gorbranca, MaloiM
ogua fria oraoial

Tieopvc, mcaval. 2*. peraaguafrlapraiM WMRM

6,7000000
ZODOOÒÓO!

MaMal
■enfao» fjnWaiiwilaiaB - 8»aiT>a.
Adaptador pve, roacaval. com ll«igat a anal da
^acao. r, para cat:a dagua

Luva pvc, roacaval, 1", agua fria piadiel

Adaplador pvc rígido ioac«vBl d Rangaa a anal. pr Matada
cifira d'óQitf o^ ?'
Cabia dagua fbá Mm 10.000 ttroa - Fonlav-Toiraa Mnna
(cuaMIar)
Tomara da bola ccnvandonal para caM rfagus. r, MaMa
agua fria, com haata a lomeirB metallcoB a balao
plaitico
'Tubopvc, roaesvci. 1 V4*. aguafriapradia Maiaria

111

Daacriçlo
Sarvante dá obraa (hotlata)

Oalalhamanto da Cálculo MSE
Tipo
MSodaObra

Luvapvedgldomeava d^l 1/4*
Luva pvc rigldo roacava ds2 *
Conorato uainada oorreesva. claaaa da rasManoia
c20. com brtla D a 1, ali4np= 100 •/-20inm, enslul
•arvloo de bombaamano (npr 6963)
SanlcQ da bornlimiaiiiu da ccncrato com coraumo
mInliTio de 40 m3, (SaponMlzacao da bomba), aemo
lançamento
Pedraro (nonata)

CaWfran de tarnoa para ccncralo (homa)

Toiquaaa .Mataria
ÇaetaBáBlca Mataria
Capacete da aaouranca abá irómai con auapanup dá: Mataria
potadano, aam tusav (caaaa b)

Capa para chuva em pvc com torro dá pcBeatar, com . Maeria
capuz (amaraM ou azul)

Bola da aaguianca com biquaia da ico a colanrho MaCana
acolchoado

Óculoa branco cvotapio Mauria
Luva raspa de coso. cano curto (punlia T" em) Matada

.(MXeOOOQ;
1,0000000

OuanI.
4,3240000

ZOOOOOOO
1,0000000
0,2000000

0,0000072
.0.0382680

0.0Ò51Q24

0,0067960
0.Ó1ÚSGB

Valor Unit
14.56

641 ORSE Fardamento ttom mangas curta Malanii 111 0.0127560 195,36 Z49
10362 ORSE Saguip de vica a aadante am grupe Sarvigoa 0.0362660 1Z54 0,47
10666 ORSE Arco da sana Material un 0,0000072, 19,00 0,00
mnORSE Protator sder (ps 30 com 120ml Matona .  M" : . OOtSSOTJ. 16,00 0,27
10761 ÓRSÈ Raaçáo' cato de marsiá {café com teria a dcds pAM Sarvigoa un 0,8657072 6,00 432

com mantergs)
10617 ORSE Exames aonssicnais/aamssicruu ichecliup) Sarviçoa <í . 0,0034016 sm.oo 1,CS
2376.ÕRSE Vaa transporta Malerta ai 0,6802604 4,50 3,08

19BOR8E Almoça (Parccipapáo do ampragador) Maena un ^ 08657072 14,00 1Z11
10606 ORSE Proíelor auricUar Matada un 00382680 4,90 0,16
4722rORSE CrAnar da pedrarro Matada un 00000266 18,80 0,00

1124e.ORSE Escala métrica da bambú MMeda ; Uri, 00000604 10,22 0,00
4174.ÓRSÉ besempanadsiiB da ago >sa. cabo madeira, rabléS, Maleita un oooxneo 12,00 0,00

Atlas ou simllv
11264 ORSE Marretada l/2lig ccm cabo Malana .  un. . 0,0000144 13,62 0,00
10282 ORSE Ragua da alumínio a 2,0Cni (para padraM) Matana un. 0,0000144 44.00 0.(X
11247 ORSE Ssrra mánnora UMaitai un Ó,Q00CO72 327,80 0,00
11243 ORSE Mailala sam Lsma Maana un 00000072 28,00 0.00
ÍCÍ790 ORSE Prumo Oa toca Melada un 0,0000072 26.95 o,óó.
112e80RSE Manalp da bcnacha com cabo Malana un 0,0000266 18.76 Ó.(»
112460R8E OaearitocMOeiraOainadelra 12x22 Haiana un 0,0000604 11,80 0.01%
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v ■ coijposiçoES OÉ CUSTO UNrrArao
PROPONENTE: PREFErTURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO
OBJETO: SERVIÇOS DE EXECUÇÃO DE POÇO TUBULAR ■ 2S0M ■ 6'
LOCAU POV. nkCU, DOMPBMO
REF. SINAPI WU • CAEMA 1211* -0R8E MI2S- SEM DESONERAÇÃO
ENCARGOS SOCIAIS SOBRE O PREÇO DA hlAO DE OBRA: 1I2,6M IHORA) E SS.BOH |mCS|

lOTBBORSE
tOTSBORSE

ORSE
ODOOSTIIISIN

API

4729 ÒRSE
472SORãE

ORSE

OOOOD37aiSlN
API

112440RSE
lÓim ORSE
10577 ORSE
10578 ORSE
11248 ORSE
1Í»éORSE

iOÍBSÒRSE
10582 ORSE

11257 ORSE
1129$ ORSE

112^ ÒRSE
11266 ORSE

11254 ÒRSE
W1 ORSE
112 ORSE

ORSE
000CI2896ISIN

API

ORSE

00006017/SIN

API

ORSE
DCXXfiSIOSIN

API

ORSE

coooseeosiN

API

ORSE

ociaooe7iisiN

API

ORSE

0COO387SSIN

API

113 ORSE

00011B25/SIN

API

000096ei/SIN

API

MM 4a bota d* madalf* MsienM

PiqiaGMa MaialM
jCBTTinodsmaa, «naco. com capaOOMMitSA MatarM
iSS* 11 '100* kg. pnau eam cantara

Maneia ika com cabo MaMIM
Tataoen cnata 10* HaiRM

'Amadorinaiim) UleaeObra

MenaM com iMia MatarM

FcnnloTanda MalaiW
SarrolaAOcni UaUrM

Chava de lenda chata 30 cm MatarM
Satra drcilar aMrlca pcnaU Equlpanianto
furaoan « Parofuaadeira awnca Boaeli ou Smiar E^pamanio
pruHaaional
PMoelnidWsSOcni MalaiM
Urra dota ir Maianal

TarracnaparalubaaPVCdal 1M- MatarM
TanadtaparaluboaPVCdslO* MatarM
Tanacha para biboa PVC da 11'2' MatarM
Tarrachapareluboa PVCdar MslarM
Tanscha para tuboa PVC de M' MalatM
. FRa veda loaca ISmm MalarM
AdModor pvc il9ldo loicival cr Ikngaa a anal pT MalatM
çal>8d'*gued' 11/4'
Ensanadv ou bontban liMeUfeo (tigiMa) MSo da Obra

RagMrogavatabrtAoarn lBtaofoi)aâü, UMb 11/4' MatarM

.Mnopvc.«ognut.reacavai. 11M-. carbraica. MMflM
aguaMapraM

Tubo pw roaoaM. T. pare agua Ma pradM MMM

Adaptadcr pvc. (oacaM, com iMigaa a M da MalarM
vadacao. l', para caM tfagua

Luva pvc. roacaval. r. apta Ma piaiMI MalatM

Adapladar pvc rlgMo roacAvai d Aangaa • vM. pr MalarM
cabiad«guad> T
Cabia(faBua«BtaviarelO.COaRrot-Foniav-Tonaa MaurM
(ou vrrilar)
Tomara da Ma convandoM para catxa iTegLe, 1", MaMrM
agua Ma, com rt^ia a tomara meMicoa a balao
ptaaHco
Tdn pvc laacaM, 11/4'. a^ Ma pradM MMaiM

Compoalçflo

Compodgtd
AiMM

Compoaicta
Auxiar

Compoalggo
Auritar

ComposiçAD
Audiar

Cdncoaiçdo
Aislar

Corrdostçdo
AukBm

Corr«od(âd
/Uixliar

Compoaigèo
AuMar

Cdmpoaigte
Audtr

Código Banco Oaacriçbo

COMP01PríF« ESTRUTURAEMCONCRETOARMAOOP/
SUPORTE DE CAIXA D /tôUA ELEVADA EM FIBRA
OE VIDR010 OCOL (HrrS.WM)

3001 0R66 Eacorwiianlo em madatra p/ reiervaianea alavadai ou
dFlniluratc/famta vwllcal. 01 uao

1S1 ORSE AI»R laila ttoep egMrlco vedaçio. 9«19i(24cm.
•r>9dn. com argamasu 15 -1 2:8 (unamorcM/arM).

80 ORSE Forma pMie pare tundaçóaa. sm ccmpanaado
reünaoo l2nTn. 02 uaot

12308 ORSE ifrcetmaaMzafao dmaru asMncB 3mm. dataa B.
aairudaoa c/iaTorço oa rttoiacido da poUãaur.
IndudvB «tUcaçAo da i demSo de primar a protaçbo
macânfca traço 1 3

60ORSE Lacaç3odecçn><rijçtodaadlficagêoBl*20Crn2.
Induaiva exacudto ot gabanlo de madara

B4 ORSE Forma plana para lundaçOea, am cnrroenaade
laainado 12ntm. 01 uao

3310ORSE Chapisco am parede com argamatM traço 11 -1 3
(cimento / arw) - RavtiaOo 0BI2O1S

23220RSE PMlira de acabwnemo com apicaçao da IS damSoa
da Ma náiaral am pó (Hidracor ou «mtarl

MOaamLS» 87.01 lS<>

VMordoBOi" 1.417

AOUA/ESQOTO/E/eROIA/T
ElEFONE

Crabremaniaa da CMndaa

Edriduraa

AlvanaiMdaVadMo

Format para Ftmaaçeaa

LocaçOo da EdMcaçtaa

Formas para Ftitdaçóas

Convarslo infoWOrca

Ouuas Pintixei

Reatam) manual da vilaa com aapalhamenlo a Atanot / Raaldroa /
eonvadaçaouHIandocampadadür placa vitratóna. Compaaaçóa*
Hoi contra»do 9au dacompactação

i m ; . 0.0000144' dOO
1 ^ 0,0000048 36.80 0,03
.  *jn 0;0b08648 178.45 ais

'  iJl 0,0004334 37.80 001
w 0,0012972 18,58 aCB:

;  ̂ 0.0360000 18,02 0,58

[  ISl 0,0000144 48.W aoo
.  in 0,0000144 15.15 0.00

un 0.0000072 28.90 aoo
:  un . 0.0000144 26,88 0,00

un 0.0000072 617,95 0,00
iff^ 0.0000072 24e.(» 0,00

IMS 0,0004000 19,57 6,00
un 0.0004000 37,71 0,01

0.0016000 32,30 ao6
un 0.0044000 26,00 0,12

.  \r» 0.0016000 aaoo 0.08
in o.oce4ooo 49,00 0,11
un ; 0.0Q2800Q 27,48 0,07
m 6,7000000 0^6 1.74

'  \jn ' ' ZOOOÚOOO 20,84 41,88

h 4.COOOOOO 19,02 78,08

m 1.0000000 67,16 87,16

tis lòbóoòoo " 11,47"" 2284

m 2,4000000 " 40,161" «7,M

i« 1,0000000 " 2Bj7" " 28.27

r  un 2.0000000 4,33 6.86

' ti% 1,0000000 24S0 24,60

ift 1,0000000 4.846,58 4.846,58

un lOOOQOQG 55,61 65,51

m 1,0000000 22,40" 3884

LS«> 75,SI MOcofnLS=> 142,52

VáOiSHuüBII

Und Quant VaJóf Unit Total

UN 1,0000000 24.15568 24.155.88

m* ' 23*1600000 7070 1,777,9#

tif Z0600000 63.38 141.40

nf 30,6100000 10e>77 838886

14,4000000 182,54 262857

ti^ 36,4400000 8,70 334,42

23.5300000 158,48 3728,08

fif 5.2400000 667 34,86

$.2400000 13,84 7252

nf 42,2300000 15,19 642,35

PS|ln>2iae25



M ■ COMPOSIÇÕES DE CUSTO UNITÁRIO

PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO
OBJETO: SERVIÇOS DE EXECUÇAO OE POÇO TUBULAR ■ 260M ■ t"
UWAL: POV. PACM, DOM PBORO
REF. SINAPI OSrU -CAEMA 12/19 ■ ORSE UliS ■ SEM DESONERAÇAO
ENCARGOS SOCIAIS SOBRE O PREÇO DA MAO DE OBRA: 112,UH (HORA) E «9,9a%(MÊS)

CmpoMgSo SSHORSE fMMeo Su MiMpi tun». M pmd». com CaiwnMi HBWÓraa
Akonr awiWMIncoM-IZlOCcinMnlMcM/misl,
.CiiiniM^ 'MST^enE .EKaMiçtomaMiatvMt9u6MvninMBMiMT* EnwçlDMnalMnAnB

... ... . ':eaMsMi,|]n(knMtliaH1,80n Urtara
ConpMlDto' Bt^ORSe fim plina pm lUnd*;B«», «m utUM d* pmno, 01 PommpnFmdagen
AudW ute
Insumo 0004495 SINAPI CONCRETO USINADO BOUBEAVEL. CLASSE DE MatenM
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PMCFCITURA MUfJlClPAL Dt!

DOM PEDRO
Qt—iwQl» com H—pQnMto4id>dc

V - CRONOGRAMA FiSICO-FINANCEtRO
PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

OBJETO: SERVIÇOS DE EXECUÇÃO DE POÇO TUBULAR - 250M - 6"
OCAL: POV. PAGAS, DOM PEDRO
REF. SINAPI05/25 - CAEMA12/19 - ORSE 04/25 - SEM DESONERAÇÃO
ENCARGOS SOCIAIS SOBRE O PREÇO DA MÃO DE OBRA: 112,68% (HORA) E 69.90% (MÊS)

DESCRIÇÃO

jSERVIÇOS PRELIMINARES

lADMINISTRAÇÃO LOCAL

PRAZO EM DIAS

30 1  00 1 90

3.153,39

18.593.15

EXECUÇÃO DO POÇO TUBULAR
PROFUNDO - 250M | 023.23

INSTALAÇÕES ELÊIT^ICAS E REÕ^QÜÉ éZ8ã7B3~

ABRIGO DO QUAimO DE COMANDO |20.166.5g

URBANIZAÇÃO 46.608,61

3.153,39

100%

13.015.21

70,00%

50.346,97

30%

5.577,95 I ^
30,00%

50.346,97 67.129,29

30%

47.

70%

10.093,30

50%

9.321,72

20%

40%

20.358.85

30%

10.093,30

50%

37.286,89

80%

Valores Simples (R$) 324.227,80

Percentuais Simples (%) 100,00

66.515,56

20,52

122.843,91

37,89 1

134.868,32

41,60
Valores Acumulados (R$) '
Percentuais Acumuíados (%)

66.515,56

20,52

189.359,48
58,40

324.227,80
100,00

Trezentos e Vinte e Quatro Mil. Duzentos e Vinte e Sete Reais e Oitenta Centavos
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PRtrCtTURA MUNICIPAI DC

TTS DOM PEDRO

PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

OBJETO: SERVIÇOS DE EXECUÇÃO DE POÇO TUBULAR - 250M - 6"
LOCAL: POV. PACAS, DOM PEDRO
REF. SINAPi 05/25 - CAEMA 12/19 - ORSE 04/25 • SEM DESONERAÇÃO
ENCARGOS SOCIAIS SOBRE O PREÇO DA MÃO DE OBRA: 112,68% (HORA) E 69,90% (MÊS)

i:.

1 ADMINISTRAÇÃO CENTRAL
1.1 Administração local 3,00%

SUB-TOTAL 3,00%

2 SEGURO + GARANTIA

2.1 Seguros 0,80%

SUB-TOTAL 0,80%

3 RISCOS

3.1 Risco 0,97%

SUB-TOTAL 0,97%

4 DESPESAS FINANCEIRAS

4.1 Despesas financeiras referente capital de giro 0,59%

SUB-TOTAL 0,59%

5 IMPOSTOS E TAXAS

5.1 Cofins 3,00%

5.2 Imposto sobre serviços (ISS) 5,00%

5.3 Pis 0,65%

SUB-TOTAL 8,65%

9 LUCRO OU BONIFICAÇÃO
6.1 Lucro ou Bonificação 8,35%

SUB-TOTAL 8,35%

TOTAL DO BOI (BONIFICAÇÕES E DESPESAS INDIRETAS) 25,00%

^^^(!+^Cf5+;?+Q(l+D/=)(I+L) j
1-/

Onde:

AC • taxa de administração central; 3,00%

S • taxa de seguros; 0,80%

R • taxa de riscos; 0,97%

G-taxa de garantias; 0,80%

DF - taxa de despesas financeiras; 0,59%

L • taxa de lucro/remuneração; 8,35%

1 - taxa de Incidência de impostos (PIS, COFINS, ISS E GPRB). 8,65%

* Fonte (ia composição, valores de referSnciae fórmula do BDI: ACOROÃOSNS. 32S/2007 E 2.369/2011 - TCU • Plenário

Página 25 de 26
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DOM PEDRO
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VII - COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS
IPROPONENTE; PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO
pBJETO; SERVIÇOS DE EXECUÇÃO DE POÇO TUBULAR - 250M • 6"
LOCAL: POV. PAGAS, DOM PEDRO
REF. SINAPI 05/25 - CAEMA 12/19 - ORSE 04/25 - SEM DESONERAÇÃO
ENCARGOS SOCIAIS SOBRE O PREÇO DA MÃO DE OBRA: 112,68% (HORA) E 69,90% (MÊS)

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE A MÁO DE OBRA

CÓMGO DESCRIÇÃO

COM DESONERAÇÃO
HORISTA MENSALISTA

%  I %

SEM DESONERAÇÃO

HÒRISTA ^ MENSALISTA
%  %

l INSS

SÉS!

SENAI

ÍNCRÁ

'SEBRAE "
Salário Educação

Seguro Contra Acidentes de trabalho
FGTS

SÉCONCi ^ _ 2
Total

_ Repouso Semanal Remunerado
Feriados

Àuxíilo - Enfermidade
113° Salário "
iLicença Paternidade

I Faltas Justificadas

Dias de Chuvas

Auxílio Acidente de Trabalho
I Férias Gozadas
iSaláriQ Maternidade

Total

Aviso Prévio indenizado

Aviso Prévio Trabalhado

Férias Indenizadas

Depósito Rescisão Sem Justa Causa

Indenização Adicionai

' tõtãi

0,00%

1,50%_
i,00%
0,20%

0,60%_
2.60%

_3.00%
e,"ÒQ%
0,00%_
16,80%

17^89%"
_3,95%_
0.85%

"lí,03%"
Õ,06%_

_0,74%
1."69%_
0,10%

12,18%

0,04%

48,43%

0,00%

1,50%

1,00%
0,20%

0.60%

2,50%

3,00%

é,oo%
0,00%

16,80%

Não incide

Não incide

0,64%

8,33%

0,04%

Não Incide

ãÕ8%
9,20%

0,03%

18,88%

20,00%

1,50%

1,00%_
0,20%

0,60%

2,50%

3,00%_
8,00%
_0^%
38,80%

17,89%

3,95%

q,8J%
11",03%
0^%

" 0,74%
1,59%

0,10%

12,18%

0,04%

48,43%

20,00%

1^0%
1,00%
0,20%

0,60%

2,50%

3,00%
8,00%

0,00%

36,80%

Não Incide

Não Incide

_a64^
8,33%

0,04%

0,5q%_
Não incide

0,08%

9^20%
^0,03%
18,80%

I Reincidência de Grupo A sobre Grupo B |
iReincidéncia de Grupo A sobre Aviso
Prévio

jTrabalhado e Reincidência do FGTS sobra
Aviso

Prévio indenizado
"  Totãl

TOTAL(Á*B*C+D)
8,52%

82,97%

3,46%

46,Í0%

17,82%

10,23J/.
112,é8%

7,26%

69,90%

DARWtN EINSTEIN

ARRUDA

NOGUEIRA

Assinado da Forma

digital por DARWIN

EiNSTEIN ARRUDA

NOGUEIRA

UMA;6627723018 UMAA61772301B2
,  Dados: 20217)7
^  10:54;54-03W
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V

6.3. RECALQUE

Os equipamentos de recalque serão CMB(s) submersos trifásicos, 2 poíos,

alimentados com energia elétrica da concessionária 380V/60Hz.

O dimensionamento atende a NBR 12.214 (ABNT).

Vazão Máxima Diária = 0,68 mVh.

Para o poço foi adotada a vazão de 6,80 mVh.

D adotado adutora = 50 mm (PVC PBA CL -12)

D adotado adutora subida do reservatório = 50 mm (FF TFL PN10 DN75)

A determinação do diâmetro mínimo do edutor e cavaiete é feita pela
expressão:

^(mm) — 639,5^0,00068

Dmin = 16,68 mm

D adotado do edutor - 50 mm

Será adotado um edutor e cavaiete em aço galvanizado de 2" (DN50) Norma

NBR 5680, Classe M, com extremidades com roscas cônicas, atendendo a NBR 6610,

NBR 6946 eDIN 2986.

Para o conjunto motobomba foram utilizados os dados abaixo:

Comprimento do edutor = 10Om

Comprimento da adutora = 20m

Altura da saída da adutora = 18m

Desnível geométrico = lOOm

Altura manométrica = 100m

A potência foi calculada pela fórmula abaixo:

p _ y(lig!m'yQ<,m'ls)^mi
~  15t]
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Onde:

P - potência (cv)

Y" {1000kg/m') é o peso específico da água.

Q - vazão de bombeamento (0,68mVh)

Hmt - Altura manométrica (110mca)

r) - rendimento adotado (0,75).

Logo,

P = 1,33cv

Potência adotada - 3,00cv

6.4. RESERVATÓRIO

O voiume do resen/atório foi calculado considerando os dados populacionais

estimados e o consumo per capita adotado.

População = 92 habitantes

Per capita = 150 L/hab.dia

Coeficiente para o dia de maior consumo: Kl = 1,2

Coeficiente de correção = 0,8

Considerando um bombeamento de 8 horas por dia, ou seja, 1/4 operando, foi

considerado 3/4 do volume para resen/ação.

Reservação - (92 x 150 x 1,2 x 0,8) * 0,75 = 9936 = 9,94

Reservação adotada = lO.OOm'

DARWINEINSTEIN

ARRUDA ARRUDA NOGUEIRA

NOGUEIRA LIMA:«277230162
I iiiiA Dadoj! 2023.07«07LIMA:66277230182 n si-35 *031)0'
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1. APRESENTAÇÃO

O presente documento apresenta o Projeto do Sistema de Abastecimento de

Água localizado no município de Dom Pedro - MA.

2. JUSTIFICATIVA

Tendo em vista que o município se encontra em grande desenvolvimento e

crescimento e visando a melhoria na qualidade de vida do povoado Pacas, a criação

de um Sistema de Abastecimento de Água é justificada.

3. LOCALIZAÇÃO

O sistema será construído no Povoado Pacas, município de Dom Pedro - MA.

POV PACAS

t A.-í' / •

1

ft

I
•v

4.1
t  iV

I  . /

"S-iN-J-C^jiU • • .aaoogfePsrttt .íí'

O Povoado fica localizado nas coordenadas UTM com latitude de 9439302.79

m S e longitude de 571400.67 m E.
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*  Rüb,

4. CONCEPÇÃO DO SISTEMA PROPOSTO

O presente projeto técnico foi elaborado considerando que o abastecimento de

água será efetuado através de captação subterrânea, por 1 (um) poço tubular

profundo a ser perfurado na área do empreendimento. O mesmo será equipado com

CMB(s) submersas, que recalcará a água através de uma adutora para o reservatório

elevado, que alimentará todo o sistema de distribuição.

5. MEMORIAL DESCRITIVO

5.1. Serviços Iniciais

Abrange placas de identificação padrão dos serviços de engenharia.

5.2. Captação

O poço terá profundidade de 250 m, diâmetro de escavação de 14" e diâmetro

de revestimento de 6" (DN 150). Os materiais de revestimento (tubos e fiitros) deverão

obedecer a NBR 13604 - Fiitros e tubos de revestimento em PVC para poços

tubulares profundos.

A perfuração deverá ser efetuada no(s) diâmetro(s) e profundidade(s)

estabelecída(s) no projeto do poço. Qualquer alteração no diâmetro e/ou na

correspondente profundidade só poderá ser efetivada mediante autorização da

fiscalização.

Diâmetro de perfuração (mm) = 2 x Diâmetro do revestimento (mm) + 50.

A perfuração poderá ser inicialmente executada através de um furo piloto com

posterior alargamento para o diâmetro do projeto.

A limpeza dos tanques e canaletas deverá ser constante para evitar, o retorno

do material perfurado para dentro do furo, através da bomba de lama, a fim de não

mascarar as amostras de calha.
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O fluido de perfuração deverá visar a performance na perfuração, limpeza,

estabilidade e produtividade do poço. Salvo em condições especiais a lama deverá

ser mantida dentro dos seguintes parâmetros:

-  Densidade: entre 1,04 e 1,14 g/cm';

- Viscosidade aparente: entre 35 e 45 seg;

-  Conteúdo de areia: inferior a 3% de volume;

-  Filtrado: abaixo de 15,00cm';

-  pH: entre 7 e 9,5.

Deverá ser coletada amostra do material perfurado na canaleta de escoamento

da lama, próximo ao furo. em intervalo de 1,00 em 1,00m. As amostras deverão ser

secadas, desagregadas e dispostas em ordem crescente de perfuração em caixas

numeradas com os respectivos intervalos de profundidade.

Após a constatação da profundidade final da perfuração e. com base nas

informações registradas, será elaborado o perfil construtivo do poço, pelo geólogo ou

engenheiro de minas da firma perfuradora, definindo as zonas aqüíferas e os

intervalos produtores de água.

Ao longo do revestimento deverão ser acoplados guias centralizadores

espaçados de 8,00 em 8,00m, com diâmetro externo inferior em 2" do diâmetro de

perfuração. A instalação deverá obedecer a cuidados especiais, de modo a evitar

deformações ou rupturas do revestimento, que possa comprometer ou dificultar a

instalação do conjunto motobomba submersivel. Obturar a extremidade inferior do

revestimento com peça apropriada.

A colocação do pré-filtro deverá ser feita paulatinamente, de modo a formar um

anel cilíndrico continuo entre a parede do furo e o revestimento. O pré-filtro será

instalado por gravidade, com o fluído preparado adequadamente e circulando em

velocidade baixa. O adicionamento de pré-filtro deverá ser assegurado durante o

desenvolvimento do poço.

O processo de cimentação de qualquer espaço anelar deverá ser feito numa

única operação contínua. O material utilizado na cimentação em situações normais
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deverá ser constituído de calda de cimento. Nenhum serviço poderá ser efetuado no

poço durante as 48 h que se seguirem à cimentaçáo.

Deverá ser construída laje de proteção na boca do poço, envolvendo o

revestimento. Essa laje deverá ter decíívidade do centro para a periferia.

No desenvolvimento do poço deverá ser aplicado o processo de pistoneamento

(Técnica de limpeza que consiste na passagem de um èmbolo para provocar pressão

negativa no interior do poço). No processo, o embolo deverá ter diâmetro inferior em

1" do diâmetro do poço.

Na instalação do equipamento de bombeamento no poço, deverá ser colocada

uma tubulação auxiliar, destinada a medir os níveis d'água, com sua extremidade

inferior acima 1,00m do crivo da bomba. Na medição de vazão devem ser empregados

dispositivos que assegurem uma determinação com relativa facilidade e precisão:

para vazões de até 40 m^/h, deverão ser empregados recipientes de volume aferido

de 200 a 220L, indefoimados e em bom estado de conservação; vazões acima de 40

mVh deverão ser determinadas por meio de sistemas contínuos de medida, tais como:

vertedor, orifício calibrado, tubo venturi ou outros.

A tubulação de descarga da água deverá ser dotada de válvula de regulagem

sensível e de fácil manejo, permitindo controlar e manter constante a vazão em

diversos regimes de bombeamento. O lançamento da água extraída deverá ser feito

a uma distância de 25,OOm á jusante do poço.

Antes de dar Início ao bombeamento, o operador deverá certificar-se da

posição do nível da água original, efetuando, pelo menos, três medidas de nível, a

cada meia hora.

As medidas de nível d'água no poço, durante o bombeamento, deverá ser

efétuadas na seguinte freqüência de tempo, a partir do início do teste.

INTERVALO DE FREQÜÊNCIA DE

TEMPO (min) MEDIÇÃO (min)

0-10 1 min.

10-20 2 min.
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20-60

60-100

100-180

180-300

300 em diante

5 min

10 min

20 min

30 min

100 min

O teste de vazão deverá ser iniciado com bombeamento à vazão máxima

definida, num período minimo de vinte e quatro horas. Uma vez terminado o teste à

vazão máxima, deve-se proceder ao teste de produção.

O teste de produção deverá ser efetuado em quatro etapas de mesma duração,

com vazões progressivas, em regime contínuo de bombeamento. mantendo-se a

vazão constante em cada etapa. A passagem de uma etapa para outra deverá ser

feita de forma instantânea, sem interrupção do bombeamento.

O plano de teste deverá prever um escalonamento de vazões de

aproximadamente 40%, 60%, 80% e 100% da vazão máxima.

As medidas de vazão deverão ser efetuadas em correspondência com as de

nível d'água. Não poderá haver variação de vazão superior a 10% durante o

bombeamento.

A desinfecção final deverá ser feita mediante a aplicação de uma solução

clorada em quantidade tal que se consiga uma concentração no poço de 50 mg/L de

cloro livre. Se a solução empregada for de hipoclorito de sódio a 10%, deverá ser

aplicado meio litro para cada metro cúbico de água no poço.

Deve-se introduzir parte da solução no poço através de tubos auxiiiares. O

restante da solução deverá ser colocado pela boca do poço de modo a desinfectar o

revestimento acima do nível d'água. A solução deverá permanecer no poço por um

período não inferior a duas horas.

A coleta de água para análise fisico-química deverá ser feita em garrafa de

plástico limpa com volume de 3,00 a 5,00L. Antes da coleta deve-se lavar a garrafa

com água do poço e, a seguir, fazer a coleta diretamente na boca do poço.

A coleta de água para análise bacteriológica deverá ser feita em frasco

apropriado e seguir as recomendações do laboratório.
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O prazo entre as coletas e a entrega das amostras no laboratório não deverá

exceder a 24 h.

O poço tubular deverá ser construído por empresa habilitada, sob

responsabilidade técnica de geólogo ou engenheiro de minas, devidamente

credenciado no CREA, em conformidade com o que dispõe a Decisão Normativa N°

059, de 09 de maio de 1997, do CONFEA - Conselho Federal de Engenharia,

Arquitetura e Agronomia.

A empresa habilitada deverá dispor de;

-  Sonda rotativa, para circulação direta, com capacidade de perfuração

superior, no mínimo, a 1,5 vezes a profundidade prevista no projeto do poço:

-  Bomba de lama tipo pistào ou centrifuga capaz de permitir o bom

desempenho da perfuração até a profundidade final prevista;

-  Compressor de ar acoplado a motor elétrico ou diesel com capacidade

mínima de ar efetivo e pressão de trabalho suficientes com tanque de

armazenamento de ar com volume suficiente para o efetivo funcionamento,

-  Conjunto moto-bomba submersível acionada por energia fornecida pela

CEMAR ou de grupo gerador, com vazão e altura manométrica iguais ou

superiores as de projeto;

- Medidor de nível com fio numerado em intervalo de 1,00 em 1,00m;

-  Kit de controle de fluído de perfuração composto de balança de lama, funil

viscosímetro de Marsh, medidor de pH e medidor de teor de areia;

-  Equipamentos outros e acessórios em quantidade suficiente para assegurar

a execução dos serviços, sem paralisação ou atraso decorrente de sua falta.

Deverão ser obedecidas as normas abaixo:

•  NBR12211 - Estudos de concepção de sistemas públicos de abastecimento

de água

-  NBR 12212 - Projeto de poço para captação de água subterrânea

-  NBR 13604 - Filtros e tubos de revestimento em PVC para poços tubulares

profundos.
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5.3. instalações Eietromecânícas e Recalque

O sistema de recalque compreenderá de um conjunto moto bomba submersa,

que será instalado no poço, recalcando durante 16 horas diárias 15,00 m^/h, através

de edutores e cavaietes de aço galvanizado de 3" (DN 75) Norma NBR 5580,

atendendo a NBR 6610, NBR 6946 e DÍN 2986.

O projeto também prevê um quadro de comando com cubículo de 1,20x1,20m

e uma subestação trifásica para abastecer o sistema.

5.4. Adução

O sistema de adução consiste de uma adutora, com tubo PVC que interliga o

reservatório através de tubos de ferro fundido com flanges DN 100.

Para distribuição, extravasor e limpeza serão utilizados tubos de ferro fundido

com flanges DN 150.

Deverá ser respeitado o que consta na NBR 12215 - Projeto de adutora de

água para abastecimento público.

5.5. Reservação

O sistema contará com um resen/atòrio único com capacidade de 10 m® em

fibra apoiado sobre estrutura de concreto. As tubulações que interligam o reservatório

e o resto do sistema estão detalhadas no item 5.4.

A fundação será em concreto armado para construção de base para

assentamento do reservatório.

Tipo de aço: o aço a ser utilizado deverá ser do tipo CA-50 e CA-60.

Resistência e cobrimento: Tanto a resistência, como o cobrimento a ser

utilizado para a estrutura de concreto deverá estar em conformidade com a NBR

6118/2014.

Deverão ser obedecidas as normas abaixo:
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-  NBR 12217 - Projeto de reservatório de distribuição de água para

abastecimento público.

-  NBR 6118 - Projeto de estruturas de concreto

-  NBR 6122 - Projeto e execução de fundações

•  NBR 15696 - Formas e escoramentos para estruturas de concreto.

6. MEMÓRIA DE CÁLCULO

6.1. PARÂMETROS E POPULAÇÃO

Foram utilizados os parâmetros abaixo para o cálculo populacional de projeto:

Taxa de ocupação: 4.0 hab/residência

Per capita: 150 L/hab.dia

Coeficiente para o dia de maior consumo: Kl = 1,2

Coeficiente para a hora de maior consumo: K2 = 1,5

Número de residências estimadas a serem abastecidas: 23 unidades

População = 23 X 4,0 = 92 habitantes.

6.2. PREVISÃO DIÁRIA E VAZÕES REQUERIDAS

I População Par capita Demandas prováveis
(L/hab.dia) Média Máx.diária Mâx.horirla

(Udía)

13.800 I 16.560 I 20.700
(L/s)

92 150 1 ^
0,16 0,19 0,24

(m'/h)

0,58 I 068 I ÕÜ
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ARI ^ D ET A - M A > ART OBRA / SERVIÇOLei no 6.496. de 7 de dezembro de 1977 CREA-M A J „A202mV49354
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão

INICIAL

__ 1. RMponaávsITáctilco

DARWIN EIN8TEIN ARRUDA NOGUEIRA LIMA

Titulo profissional: ENGENHEIRO CML RNPl 1307332S01

Rsgetro: ISeOOMS

Rubricn

Empresa contratada: NOGUEIRA LilfiA SERVIÇOS PROJETOS E CONSULT<mi>^TDA

2. Dados do Contrate

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

PRAçA TEIXEIRA FREITAS

Con^lemento; Bairro: CENTRO

Cidade: DOM PEDRO UF: MA

• Registro : 000S4069624aA

CPF/CNPJ: 06.137.293/0001-30

N': 72

CEP: 65765000

N"; S/N

Bairro: POVO/UIO

UF: MA CEP: 65315000

Previsão de tármino: 15/06/2025 Coordenadas Geográficas: -5.072229, ̂ 4.355670

Código: Nio Especificado

CPF/CNPJ: 06.137.293/0001-30

Contrato: Mo aspeeifleado Celebrado em:

Valor: RS 5.000,00 Tipo de contratante: Pessoa Jurídica da Direito Público

AçSo Institucional: /Agricultura latniBar

3. Dados ds Obra/Serviço

SEM DEFINIflO POVOADO PACAS N°: S/N

Complamenlo: Bairro: POVO/WO

Cidade: DOM PEDRO UF: MA CEP: 65315000

Data de Inicio: 04/06/2025 Previsão da tármrno: 15/06/2025 Coordenadas Geográficas;-5.072229,-44.355670

Finalidade: SEM DEFINIÇAO Código: NSo Especificado

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL OE DOM PEDRO CPF/CNPJ: 06.137.293/0001-30

4. Atividade Técnica

14-Elaboração Quantidada Uni

60 - Projeto > SANEAMENTO AMBIENTAL > SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE AQUA > DE 10.00
SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE AGUA > «6.1.3.6 - TANQUES OU RESERVATÓRIOS OE

Agua

35 - Elaboração de orçamento > SANEAMENTO AMBIENTAL > SISTEMA OE ABASTECIMENTO DE 10.00
AGUA > DE SISTEMA DE ABASTECIMENTO OE AGUA > «6.1.3.6 - TANQUES OU
RESERVATÓRIOS DE AGUA

80 - Projeto > SANEAMENTO AMBIENTAL > SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE AGUA > DE 1,00
SISTEMA DE A6ASTECIMENTO DE AGUA > «6.13.5 - INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS EM
SISTEMAS K ABASTECIMENTO DE AGUA

35 - Elaboração de orçamento > SANEAMENTO AMBIENTAL > SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE 1,00
AGUA > DÊ SISTEMA DE ABASTECIMENTO DÊ ÁGUA > «8.13.5 - INSTALAÇÕES HIDRAUUCAS
EM SISTEMAS DE ABASTEOMENTO DÊ AGUA

Após a cmciusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART

5. ObssTvaçAss

ART DE PROJETO E ORÇAMENTO REFERENTE A IMPLANTAÇAO DE SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE AGUA COM RESERVAÇAO NO
POVOADO PACAS. MUNICÍPIO OE DOM PEDRO - MA.

6. Declarações

• Declaro que estou cumprindo as re^as de acessibllldsde previstas nas nomias técnicas da /V6NT, na legislação especifica e no decieio n.
5296/2004 e B4S1/201B.

7. Entidade da Ctaaaa

UEMA -UNIVERSIDADE ESTADUAL DO MARANHAO

6. /Uainaturaa

Daelaio serem verdadeiras as IntornaçOes aâma

"I Documento assinado eietronicamente
com credenciais de logine sentia

i( ]j b/UIWINEINSTEIN ARRUDA NOGUEIRA LIMA
RNP; 1M73Í2501

■  .J Q»l»:1S«lsnoa515:OÍ:37

DARWIN EINSTEIK ARRUDA NOGUEIRA LIMA • CPF: "*.772.301-"

PREFEITURA ÉUNKIPAL DE DOHPEORO ■ CNPJ: 0S.137293/0M1-M

AMlarttdilada desta ART pods ser venfícada sm. htlps.//crBa<ns.sitsc.com.br'&ubbcâ^, com a chave. 0x1 BD
in^irMsaem lfi/06/2025as 150537 por . ip t77 54 130 m

wtm.vtèemxtqhr atardimentoQcnuima.org.br

Tat (fie)21(»«3a0 Fsx. 19612106-8303
REA-MA
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9. Informações

' A ART é vdUda somente quando quiteda, medianie apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea.

10. Valor

Valor da ART: RSm.H Regisirada em: l3n8l292S Valor pago: R( 103,03 Nosso Número: 93004906*4

''"bricà^

A WlanSddBSa desta ART pode ser verificada em. impaVcrea-rna altec.coni.tiripubltcai, com a ii<ave: OiIBO
iínvBssaemr1Bfi)ã«025Ss tS.0S:37por .ip: 177.54.130111

wiMvr.creama.oro.br atendimar1K1@creama.or9.br

T« (09)21064300 Fax (00)21064303
REA-MA
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foS DOM
ÍSS PEDRO

REQUERENTE: Secretaria Municipal de Administração e Finanças

ASSUNTO: Contratação de Pessoa(s) Jüridicas(s) para Implantação de SISTEMA DE

ABASTECIMENTO DE ÁGUA, com mão-de-obra, ferramentas e equipamentos

especializados, de acordo com os critérios básicos e normas técnicas, de interesse da

Secretaria Municipal de Infraestrutura de Dom Pedro - MA.

BASE LEGAL: Lei n® 14.133/2021.

METODOLOGIA DE PESQUISA

I _ DO OBJETIVO

Esta análise, realizada pelo Setor de Compras, tem como objetivo fazer um

exame acerca dos preços estimativos a Contratação de Pessoa(s) Jurídícas{s) para

Implantação de SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA, com mão-de-obra, ferramentas e

equipamentos especializados, de acordo com os critérios básicos e normas técnicas, de

Interesse da Secretaria Municipal de Infraestrutura de Dom Pedro - MA. Com objetivo de

regularizar e melhorar o atendimento e evitar maiores transtornos para a administração.

II - DA SÍNTESE PROCESSUAL

Inobstante a importância que esta contratação tem para a produtividade desta

municipalidade e suas secretarias e orgãos, a preocupação com os melhores preços levou á

necessidade de abertura de processo administrativo para tal, visando atender aos princípios

da economicidade, vantajosidade, eficiência e eficácia para a Administração Pública. Com

base nos fatos narrados, apresenta-se a pesquisa de mercado.

III - DA PESQUISA DE MERCADO

De forma breve, o método adotado para a obtenção dos preços praticados no

mercado foi baseado na cotação do Engenheiro Civil Darwin Einstein Arruda Nogueira Lima

- Engenheiro, CREA n° 130733250-1, da Assessoria de Engenharia.

A partir da Tabela SINPAPI foi realizado o cálculo com base entre os valores

obtidos, sendo esse o critério utilizado para determinar a estimativa do valor da contratação

em tela, chegando-se ao valor TOTAL estimado R$ 324.227,80 (Trezentos e Vinte e Quatro

Mil, Duzentos e Vinte e Sete Reais e Oitenta Centavos).

IV - DA CONCLUSÃO

Praça Teixeira de Freitas, n" 72, Centro, Dom Pedro - MA, CEP; 65.7654)00.
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Destarte, este Departamento de Compras e Contratos, com base na análise

demonstrada anteriormente, fixa como estimativa para esta contratação o valor total de R$

324.227,80 (Trezentos e Vinte e Quatro Mil, Duzentos e Vinte e Sete Reais e Oitenta

Centavos) que será utiiizado como critério de aceitabilidade de preços para o processo

licitatório e como base para a emissão da disponibilidade orçamentária.

Dom Pedro (MA), 07 de julho de 2025.

Ranna Kádija Silva Cunha
Coordenadora do controle, compras e almoxahfado

Praça Teixeira de Freitas, n" 72, Centro, Dom Pedro - MA, CEP: 65.765-000.
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DESPACHO ADMINISTRATIVO

Amanda Dias Oliveira

Assessora Administrativa [Secretaria Municipal de Administração e Finanças]

Contabilidade [Setor Financeiro]

Assunto; Solicitação de Dados Orçamentários - Processo Administrativo ns 2025.0616.001/2025 -

SEMAFIN

Objeto: Contratação de Pessoa(s)Jurídicas(s) para Implantação de SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA,

com mão-de-obra, ferramentas e equipamentos especializados, de acordo com os critérios básicos e

normas técnicas, de interesse da Secretaria Municipal de Infraestrutura de Dom Pedro - MA.

Prezados,

Gostaria de requisitar as Informações orçamentárias para dar continuidade ao Processo

Administrativo nS 2025.0616.001/2025 - SEMAFIN, após a conclusão do levantamento de estimado de

preços.

O documento referente ao levantamento estimado de preços, foi elaborado com base em

pesquisas de preços e informações essenciais para a contratação em análise. Com o intuito de avançar no

processo de forma eficaz e em conformidade com as normativas vigentes, solicito que o Setor de

Contabilidade forneça as informações orçamentárias necessárias.

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 324.227,80 (Trezentos e Vinte e Quatro Mil, Duzentos e Vinte e Sete

Reais e Oitenta Centavos).

Dom Pedro - MA, 08 de julho de 2025.

Amanda Dias Oliveira

Assessora Administrativa

Matrícula ne 5106-1
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Senhora,
Amanda Dias Oliveira

Assessora Administrativa [Secretaria Municipal de Administração e Finanças]

Encaminho dotação orçamentária Contratação de Pessoa(s) Jurídicas(s)
para Implantação de SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA, com mão-de-

obra, ferramentas e equipamentos especializados, de acordo com os critérios básicos e
normas técnicas, de interesse da Secretaria Municipal de Infraestrutura de Dom Pedro.

ORGÃO
UNIDADE

"bOTÀCÃÕ"

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
01 PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

02 05 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO
17 511 0076 1018 0000- CONSTRUÇÃO DE POÇOS, ABST

D'AGUA, RECUPERAÇÃO DE AÇUDES E BAR^GENS
4.4.90.51.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES

Pedro -MA, 08 de julho de 2025

JOSUEmOT^R^ SOUSA
^nfádbr

GRC MA-7426

Praça Teixeira de Freitas, n" 72, Centro. CEP: 65765-000, Dom Pedro/MA.
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DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Na qualidade de ordenador de despesas, DECLARO, nos termos do Quadro de

Detalhamento das Despesas • QDD e para fins de informação de disponibilidade orçamentária e

financeira, que a presente despesa, cujo objeto é a Contratação de Pessoa(s) Jurídicas(s) para

Implantação de SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA, com mão-de-obra, ferramentas e

equipamentos especializados, de acordo com os critérios básicos e normas técnicas, de interesse

da Secretaria Municipal de Infraestrutura de Dom Pedro - MA, no valor R$ 324.227,80 (Trezentos

e Vinte e Quatro Mil, Duzentos e Vinte e Sete Reais e Oitenta Centavos), tem adequação

orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e é compatível com o Plano

Plurianuat (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) vigentes, nos termos do art. 16,

inciso II, da Lei Complementar n® 101/2000.

Declaro ainda que a despesa preenche os requisitos exigidos pela Lei Complementar n^

101/2000, especialmente aqueles contidos nos artigos 16 e 17, pois está abrangida pelos créditos

genéricos, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar,

previstas no programa de trabalho, não ultrapassam os limites estabelecidos para o presente

exercício financeiro.

Dom Pedro - MA, 10 de Julho de 2025.

Sônia Lúcia Lopes Feitos Machado

Secretária Municipal de Administração e Finanças
Portaria n^ 04/2025
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DESPACHO ADMINISTRATIVO

APROVO o PROJETO BÁSICO, bem como os demais documentos que compõem os

autos, visando a Contratação de Pessoa(s) Jurídicas(s) para Implantação de SISTEMA DE

ABASTECIMENTO DE ÁGUA, com mão-de-obra, ferramentas e equipamentos

especializados, de acordo com os critérios básicos e normas técnicas, de interesse da

Secretaria Municipal de Infraestrutura de Dom Pedro - MA, conforme os dispositivos da Lei

n° 14.133/21, suas alterações e demais legislações correlatas.

Dessa forma, constam, plenamente justificadas as necessidades da contratação, a

delimitação de seu objeto, elementos técnicos fundamentais, obrigações das partes envolvidas,

a estimativa de duração e os custos da contratação, assim. AUTORIZO o prosseguimento da

contratação e encaminha-se a Equipe de Planejamento da Contratação para Elaboração da

Minuta do Edital de Licitação e demais atos.

Dom Pedro (MA), 14 de Julho de 2025

Sônia ilúcia Lopes Feítosa Machado
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Portaria n" 04/2025
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MINUTA DE EDITAL
n"

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA NB XXX/2025
Processo Administrativo N9 2025.0616.001/2025

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, torna público para o conhecimento dos interessados, que
fará realizar, sob a égide da Lei n.s 14.133/2021, da Lei Complementar n.s 123/2006 alterada pela Lei

Complementar ns 147/2014, e, de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, fará realizar licitação na

modalidade CONCORRÊNCIA na forma ELETRÔNICA mediante as condições estabelecidas neste Edital.

ÓRGÃO SOUCITANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças

OBJETO

Contratação de Pessoa{s) Juridkas(s) para Implantação de SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA, com
mão-de-obra, ferramentas e equipamentos especializados, de acordo com os critérios básicos e normas
técnicas, de interesse da Secretaria Municipal de Infraestrutura de Dom Pedro - MA.

VALOR TOTAL ESTIMADO

R$ 324.227,80 (trezentos e vinte e quatro mil, duzentos e vinte e sete reais e oitenta centavos)

PORTAL UTILI2AD0: BNC Compras

ENDEREÇO DO PORTAL: bnccompras.com

DATA: XX de XXXXXX de 2025

HORÁRIO: XXiXX (HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF).

O^O
r-OjC
d.®

AGENTE DE CONTRATAÇÃO
Gardênia Dias da Silva Matos

AUTORIDADE COMPETENTE

Sônia Lúcia Lopes Feitosa Machado
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CRITÉRIOS ESPECÍFICOS DA CONTRATAÇÃO

DOM

CRITÉRIO DE JULGAMENTO | MENOR PREÇO

FORMA DE ADJUDICAÇÃO GLOBAL

MODO DE DISPUTA ABERTO

INTERVALO ENTRE OS LANCES '
1

RS 100,00 (cem reais)

REGIME DE EXECUÇÃO | EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL

EXIGÊNCIA DE VISITA TÉCNICA FACULTATIVA (ITEM 13 EDITAL)

APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS NÃO

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE PROPOSTA NÃO

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE CONTRATO ] NÃO

PERMITE PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO { NÃO

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA | 90 (noventa) DIAS

DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

Itens/Lotes destinados a participação exclusivamente

para MEI/ME/EPP, cujo valor seja de até RS 80.000,00
NAO

(oitenta mil reais)?

(Art. 48, 1, Lei Complementar n® 123/2006) I

Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a

participação exclusivamente para MEI/ME/EPP? NÀO
(Art. 48, Dl, Lei Complementar n» 123/06)

Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas

local ou regionaimente, até o limite de lOK (dez por

cento) do melhor preço válido?

(Art. 48, §3®, Lei Complementar n® 123/06)

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CRP): 06.131.133/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
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1. OBJETO DA LICITAÇÃO
1.1, A presente licitação tem por objeto Contratação de Pessoais) Jurídicas(s) para Implantação de

SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA, com mão-de-obra, ferramentas e equipamentos
especializados, de acordo com os critérios básicos e normas técnicas, de interesse da Secretaria

Municipal de Infraestrutura de Dom Pedro - MA., conforme as quantidades, especificações e

condições descritas no Termo de Referência/Projeto Básico, anexo a este Edital.

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na

Plataforma do Processo de Contratação e as especificações constantes deste Edital,

serão consideradas como válidas as do Edital, sendo estas a que os llcitantes deverão se

ater no momento da elaboração da proposta.

9 RECURSO ORÇAMENTÁRIO
2.1. A presente contratação correrá por conta dos recursos consignados no orçamento do Município

de Dom Pedro, conforme discriminado abaixo:

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

I  01 PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO
ÓRGÃO 02 05 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO
UNIDADE 17 Sll 0076 1018 0000- CONSTRUÇÃO DE POÇOS, ABST D'AGÜA, RECUPERAÇÃO DE AÇUDES E

BARRAGENS

I  DOTAÇÃO 4.4.90.51.00-OBRAS E INSTALAÇÕES

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão participar deste procedimento de contratação as interessadas estabelecidas no País, que

satisfaçam as condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, Inclusive quanto à

documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste

procedimento de contratação, previamente credenciadas no sistema "BNC COMPRAS" através do

^  site bnccompras.com.
3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste certame

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do

sistema, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e

regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

3.1.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo

qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, nlo

cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura Municipal responsabilidade por

eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.1.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização

das transações inerentes a este procedimento.

3.1.4. Informações complementares sobre o credenciamento junto ao provedor do sistema

deverão ser obtidas diretamente com o suporte técnico da plataforma Indicada neste

edital.

3.1.3.

3.1.4.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30
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3.2. Conforme definido nos Critérios Gerais da Contratação, no

preâmbulo deste editai, os itens ou lotes, conforme o critério

de adjudicação, com valores até R$ 80.000,00 (oitenta mil

reais), são de participação exclusiva para microempresas e

empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei

Complementar n2 123, de 14 de dezembro de 2006.

A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas

e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do processo de

contratação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos

valores somados extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de

enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.3.3.

3.3.4.

Ficam impedidos de participar desta licitação:

3.3.1. Aquele que não atenderem às condições deste edital;

3.3.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou

jurídica, quando o processo de contratação versar sobre serviços ou fornecimento de

bens a ele relacionados;

3.3.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando o processo de

contratação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.3.4. Aquele que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de

credores;

3.3.4.1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial,

poderá participar desde que apresente o plano de recuperação homologado em

juízo.

3.3.5. Pessoa Física ou Jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação,

impossibilitada de contratar com a administração pública em decorrência de sanção que

lhe foi imposta;

3.3.5.1. O impedimento de que trata o este item será também aplicado ao licitante que

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar

3 efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.3.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral

ou por afinidade, até o terceiro grau;

Prefeitura Municipal de Oom Pedro - MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30
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3.3.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nS 5.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.3.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edita!, tenha

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.3.9. Agente público do órgão ou entidade llcitante;

3.3.9.1. A vedação de que trata este estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de Integrante de equipe de apoio, profissional

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste

assessoria técnica.

P  3.3.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
3.3.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do processo de contratação ou da

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou

após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria,

conforme § 19 do art. 99 da Lei n9 14.133, de 2021.

3.3.12. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente;

3.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.5. A simples apresentação da proposta implica, por parte do llcitante, de que inexistem fatos que

Impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o agente de contratação de

qualquer responsabilidade civil ou penal.

DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA DE PREÇOS
^  4.1. No preâmbulo deste edital está definido que a fase de habilitação vai anteceder as

fases de apresentação de propostas e lances nos termos do art. 17, §!&, da Lei ns

14.133, de 2021.

4.1.1. As licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecido, os documentos

de habilitação, observado o disposto neste Edital.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio de preenchimento no sistema

eletrônico (ITEM 05), a proposta com o preço, até a data e o horário estabelecidos

para abertura da sessão pública.

4.3. A llcitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua

proposta, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais

despesas decorrentes da execução do objeto.

4.4. As licitantes não deverão, no momento da apresentação da documentação de

habilitação anexar arquivo com a proposta de preços e seus elementos, que será

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ; 06.137.293/0001-30
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exigida nestes termos apenas para a licitante vencedora após concluída a fase de

lances. A proposta de preços deverá apenas ser preenchida em campo próprio,

conforme ITEM 05 deste edital, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO POR VIOLAÇÃO 00

SIGILO DA PROPOSTA.

A licitante que apresentar junto com a documentação de habilitação, proposta de

preços ou quaisquer outros documentos que demonstre o preço ofertado por ela,

mesmo que em documento não identificado, será automaticamente desclassificada

por violação expressa do sigilo da proposta.

é vedada a apresentação de arquivo de proposta contendo o valor cotado pelo
licitante previamente. A LICITANTE DEVE APENAS PREENCHER EM CAMPO PROPRIO

NO SISTEMA O VALOR DA SUA PROPOSTA INICIAL, EM CONFORMIDADE COM O

ITEM 4.2, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.

Nc cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do

sistema, que:

4.7.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação

definidos no instrumento convocatório;

.7.2. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1^ e no Inciso 111 do art. 59 da

Constituição Federal;

.7.3. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas.

O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei ns

14.133, de 2021.

O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar

n9 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em

seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 19 ao 39 do art. 49, da Lei n.9 14.133,

de 2021.

4.7.2.

4.7.3.
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4.10. A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às

sanções previstas na Lei ns 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.11. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento,

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da

sessão pública.

4.12. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de

lances.

4.13. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de

Referência/Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de executar o

objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos,

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.14. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido

tempestivamente impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação, por

parte dos interessados, das condições nele estabelecidas.

DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta EXCLUSIVAMENTE mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico.

5.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na

execução do objeto.

5.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos

últimos doze meses.

5.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo o

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

Prefeitura Muriicipal de Dom Pedro-MA [ CNPi: 06.137.293/0001-30
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5.7. O prazo de validade da proposta é aquele estabelecido no preâmbulo deste edital de licitação,

contados da data de abertura da sessão pública.

5.7.1, Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura do

Contrato, ficam as llcitantes liberadas dos compromissos assumidos.

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBUCA

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na

data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e as licitantes ocorrerá

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

6.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

w  presente procedimento de contratação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de

negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua

desconexão.

6.4. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que

possa comprometer o sigilo ou a segurança de sua proposta e seus documentos de habilitação.

6.5. Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo

retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances

ofertados, na fase própria do certame.

DE HABIUTAÇÃO
7.1. Antes de iniciar a fase de habilitação, o Agente de Contratação verificará se os licitantes

atendem às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n»

14.133/2021, legislação correlata e as Condições de Participação deste edital, especialmente

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,

mediante a consulta aos seguintes cadastros:

A  7.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União;

^  7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União; e

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

União;

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas

Indiretas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação.

7.1.3.

7.3.1.

7.3.2.
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7.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição

de participação.

7.5. Os documentos para habilitação, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do

licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos

dos arts. 62 a 70 da Lei n& 14.133, de 2021, conforme abaixo:

7.5.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA;
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b) Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus

administradores;

d) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaçlo no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do locai de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

f) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;

g) No caso de atividade subordinada a uma legislação específica: ato de registro ou
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

h) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;

7.5.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

a) Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
(CNPJ);

b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, do domicílio ou sede do licitante, mediante a

Certidão Conjunta Negativa de Débitos expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;
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d) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do llcitante, mediante a
Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa do Estado e Certidão Negativa quanto a Tributos Estaduais.

e) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicilio ou sede do llcitante, mediante a
Certidão Negativa de Dívida Ativa relativa aos Tributos (ISS e TLVF) e apresentação do licenciamento
para localização e Funcionamento empresarial;

f) Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
- FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

g) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas;

g.l) As microempresas ou empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento diferenciado e

favorecido previsto na Lei Complementar ns 123/06, deverão apresentar toda a documentação exigida
para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, de

acordo com o art. 43 da Lei Complementar ns 123/2006.

g.2) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05
(cinco) dias úteis, contados da declaração de vencedor do certame, prorrogável por igual período, a
critério da Administração, para regularização da documentação;

g.3) A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, implicará na decadência

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em Lei;

7.5.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

A documentação para comprovação da QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA será a exigida no
ITEM 16 do projeto básico. Anexo I deste edital.

7.5.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA;
A documentação para comprovação da QUALIFICAÇÃO TÉCNICA será a exigida no ITEM 15 do
projeto básico, Anexo I deste edital.

7.6. O envio dos documentos de habilitação é aquela definida no preâmbulo deste edital

ANTECEDENDO a fase de lances e apresentação de propostas readequadas nos termos do art.

17. §19, da Lei ns 14.133, de 2021.

7.7. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o llcitante será convocado a

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, em 2 (duas) horas.

7.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital.

7.8.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados

para a Comissão Permanente de Licitação, situada no endereço indicado no rodapé

deste edital.
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Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência (Lei 14.133/21, art. 64), para:

7.9.1. compíementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos

licítantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do

certame; e

7.9.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento

das propostas;

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.

Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome

da matriz.

Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de

habilitação e classificação.

Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no Pais, as

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente

apresentados em tradução livre.

7.14.1. Na hipótese de o licitante ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins

de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos

por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto n^

8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados

pelos respectivos consulados ou embaixadas.

Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito

de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores

de cada consorciado.

7.15.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-

financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido

para os licitantes individuais.

A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada

HABILITADA, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
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Se a licitante seja qualificada como microempresa ou empresa de pê^queno porte, e uma vez

constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a
mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração da habilitação,

comprovara regularização.

7.17.1, O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública,

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

A não-regularizaçâo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de

Contratação suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a

continuidade da mesma

Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste

Edital.

Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, a licitante será

declarada HABILITADA.

DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
8.1. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas pelas licitantes habilitadas,

desclassificando desde togo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos

estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis.

8.1.1. Também será desclassificada a proposta preenchida e que identifique o licitante.

8.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

^  8.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
^  contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

8.2. O Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública da licitação quando constatar que a

avaliação da conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia.

8.2.1. Após a suspensão da sessão pública, o Agente de Contratação enviará, via chat,

mensagens aos licitantes informando a data prevista para o início da oferta de lances

com 24 horas de antecedência.

8.3. Somente as licitantes habilitadas e com propostas classificadas participarão da fase de lances.

8.1.3.

9. DA FORMULAÇÃO DE LANCES
9.1. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e

valor consignados no registro de cada lance.

9.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último

por ela ofertada e registrado no sistema
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o intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, está

estabelecido no preâmbulo deste edital.

Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor

lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar,

Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e
total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

O licitante poderá solicitar a exclusão de seu último lance ofertado, na hipótese de lance

inconsistente ou inexequível, que será avaliado pelo Agente de Contratação.
Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor

seja entendido como manifestamente inexequível.

No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do

Processo de Contratação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a

recepção dos lances.

Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

No preâmbulo deste edital está definida o modo de disputa deste certame, que poderá ser:

9.11.1. Modo de Disputa Aberto:

9.11.1.1. No modo de disputa "aberto", a apresentação de lances públicos é de forma

sucessiva, com prorrogações.

9.11.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance

ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do periodo de duração da sessão pública.

9.11.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será

de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances

enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances

intermediários.

9.11.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente.

9.11.1.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo

sistema, poderá o Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio,

justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da

consecução do melhor preço.

9.11.2. Modo de Disputa Aberto-Fechado:

9.11.2.1. No modo de disputa "aberto e fechado", é quando os licitantes apresentam

lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

9.11.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos iances,

após isso, transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente

9.11.1.3.

9.11.1.4.

9.11.1.5.

9.11.2.

9.11.2.1.

9.11.2.2.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n» 72, Centro, Dom Pedro, Maranhio, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br

Página 13 de 38



'  >

ESTADO DO MARANHÃO |
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDltò

Ruhricn

d5m
PEORO

MINUTA DE EDITAL

determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de

lances.

9.11.2.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até

dez por cento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até

cinco minutas, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.11.2.3.1. O lícitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta,

ou por oferecer melhor lance.

9.11.2.3.2. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste

item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de

classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado

em até cinco minutos, o qual será siglloso até o encerramento deste

prazo.

9.11.2.4. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema

ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.

9.11.2.4.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida

nos itens anteriores, haverá o reinicio da etapa fechada, para que os

demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação,

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual

será sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.11.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

9.11.3. Modo de Disputa Fechado-Aberto:

9.11.3.1. Poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a

proposta de menor preço/maior percentual de desconto e os das propostas até

10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e

eventuais prorrogações.

9.11.3.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item

anterior, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas,

consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

9.11.3.3. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

9.11.3.4. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances

enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances

intermediários.

9.11.2.3.2.

9.11.3.2.

9.11.3.3.

9.11.3.4.
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9.11.3.5. Nlo havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os

lances conforme a ordem final de classificação.

9.12. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

9.12.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será

aquele previsto no art. 60 da Lei ns 14.133, de 2021, nesta ordem:

9.12.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar

nova proposta em ato contínuo à classificação;

9.12.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

9.12.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres

no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

9.12.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme

orientações dos órgãos de controle.

9.12.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:

9.12.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso

de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do

Estado em que este se localize;

9.12.2.2. empresas brasileiras;

9.12.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

Pais;

9.12.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei ns 12.187,

de 29 de dezembro de 2009.

9.12.1.3.

9.12.1.4.

9.12.2.1.

9.12.2.2.

9.12.2.3.

9.12.2.4.

DOS CRITÉRIOS PARA APUCAÇÂO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs
10.1. O licitante que deixar de assinalar o campo da "Declaração de ME/EPP" não terá direito a usufruir

do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nS 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas.

10.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei ne 11.488, de 2007, para o agricultor

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites

previstos da Lei Complementar ns 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do

presente instrumento.

10.3. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por

microempresa e empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de
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pequeno porte que seja igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais bem classificada,

proceder-se-á da seguinte forma:

10.3.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no

prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema,

apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro

colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o vaior

estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste

procedimento.

10.3.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem

classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática,

convocará as iicitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação

descrita nesta condição, na ordem ciassificatória, para o exercício do mesmo direito.

10.3.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas

de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o

sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a

vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate.

10.3.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos,

controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Ler

Complementar n.s 123/2006.

10.3.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento

lícítatório prossegue com as demais Iicitantes.

No preâmbulo do presente Instrumento constam todos os benefícios específicos que serão

aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada benefício seguirão

regras específicas, conforme estabelecido nos itens subsequentes.

Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEl/ME/EPP,

com valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma:

10.5.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, I, da Lei Complementar ns 123, de 14 de

clezem.bro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 80.000,00

(oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e

empresas de pequeno porte.

Quando aplicado o benefício de Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a participação

exclusivamente para MEl/ME/EPP, proceder-se-á da seguinte forma:

10.6.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, III, da Lei Complementar n? 123, de 14 de

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja superior a R$ 80.000,00

(oitenta mil reais), serão divididos em cotas para participação exclusiva de

microempresas e empresas de pequeno porte, conforme percentual estabelecido no

preâmbulo deste Instrumento.

10.6.2. Para a cota reservada para microempresas e empresas de pequeno porte, a proposta

comercial deverá ser apresentada separadamente, para cada item/lote, conforme itens

relacionados no Termo de Referência.

10.3.5.
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10.6.3. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor

da cota principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que

pratiquem preço do primeiro colocado.

10.6.4. Se a mesma iícitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação se dará

pelo menor preço ofertado.

Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou

regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço valido, proceder-se-á da

seguinte forma:

10.7.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada

por microempresa ou empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e

houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente

ou regionalmente, que seja igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais

bem classificada, será dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa

de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, com a declaração de vencedor

do item.

10.7.2. No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefício

será aplicado somente em âmbito local ou regional.

A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de

pequeno porte, por llcitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias,

configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de Impedimento de

licitar e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e

das demais cominações legais.

10.7.2.

11. DA NEGOCIAÇÃO
11.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

^  licitantes.
11.2. O Agente de Contratação poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha

apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a

contratação.

11.3. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao

desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais

vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

11.3.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço

máximo definido pela Administração.

11.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo

licitatório.

11.5. A llcitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço
adequada ao último lance no prazo mínimo de 24 h (vinte e quatro horas), acompanhada dos
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documentos complementares, contado da convocação efetuada pelo Agente de Contratação, com
planilha orçamentária resumo e sintética, composição por preços unitários, composição de B.D.i,
Composição de Encargos Sociais, e, cronograma físico-financeiro, com assinatura do responsável
técnico e pelo representante da empresa, no que couber, com os respectivos valores adequados
ao valor finai da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, exclusivamente
para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar

excepcionai aditamento posterior do contrato, conforme disposto no artigo 56, parágrafo 5® da lei
14.133/2021,

11.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação

justificada do iicitante, formulada antes do fim do prazo, e formalmente aceita.

11.5.2. A iicitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada

nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Editai.

DA FASE DE JULGAMENTO

12.1. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de

participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

12.2. Caso o Iicitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se fazjus ao benefício, em

conformidade com este Edital.

12.3. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de

Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em

seus anexos.

12.3.1. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área

especializada no objeto.

12.3.1.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública

somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

12.4. O Agente de Contratação poderá convocar o Iicitante para enviar documento digital complementar,

por meio de funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de não

aceitação da proposta.

12.4.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam-

se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo,

tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso,

por outro meio e prazo Indicados pelo Agente de Contratação, sem prejuízo do seu

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta

12.4.2. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero,

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e
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instalações de propriedade da iícitante, para os quais~e1a renuncie à parcela ou à

totalidade de remuneração.

Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua viabilidade

por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são

coerentes com os de mercado do objeto deste procedimento de contratação.

Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado,

em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta que apresente

documentoís) que comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s) não é(são)

inexequível(eis).

Em conformidade com o § 42 do art. 59 da Lei ns 14.133/2021 que em obras e serviços

de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem

inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.

ConsIderar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua viabilidade

por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são

coerentes com os de mercado do objeto deste procedimento de contratação.

Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado,

em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta que apresente

documento{s) que comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s) não é(são)

inexequíveljeis).

12.5.4.

Será desclassificada a proposta que:

12.5.1. não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Agente de Contratação;

12.5.2. contiver vícios insanáveis;

12.5.3. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto

Básico;

12.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

12.5.5. com valor unitário ou global com preços manifestamente inexequíveis

12.5.5.1. Considerar-se-é inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua

viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos

na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste

procedimento de contratação.

12.5.5.2. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será

oportunizado, em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta

que apresente documento(s) que comprove(m) que o{s} preço(s} ofertado(s)

não é(são) inexequível(eis)

12.5.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

anexos, desde que insanável.

No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores

inferiores ao percentual Indicado no preâmbulo deste Edital do valor orçado pela

Administração.

12.5.5.2.

12.5.6.
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12.6.1. inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será"considerada após diligência

do Agente de Contratação, que comprove:

12.6.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

12.6.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta,

sob pena de não aceitação da proposta.

Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.

A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo Indicado pelo sistema, desde que não

haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os

custos da contratação;

.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem

a substância das propostas;

.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não

cabível esse regime.

12.8.1.

12.8.2.

13. VISTORIA TÉCNICA (FACULTATIVA)
13.1. Com o objetivo de permitir que os interessados em participar deste procedimento licitatório obtenham um

conhecimento aprofundado do objeto da licitação e de suas reais condições de execução, bem como do local,

das Instalações, dos equipamentos e do ambiente onde os serviços/obras serão executados ou os bens serão

entregues, a Administração faculta a realização de visita técnica. Esta visita visa subsidiar a elaboração de

propostas mais precisas e exeqüíveis, minimizando riscos de aditivos contratuais ou falhas na execução. Durante

a vistoria, os licitantes poderão observar, por exemplo, as condições de acesso, a infraestrutura disponível,

peculiaridades do terreno, logística de transporte, complexidade das instalações existentes ou a compatibilidade

de equipamentos.

13.2. A realização da visita técnica NÃO É CONDIÇÃO OBRIGATÓRIA para a participação no certame, tampouco
para a habilitação ou qualificação do licitante, em conformidade com o Art. 42, §68, da Lei ne 14.133/2021, que

permite a exigência de vistoria quando indispensável. Contudo, apesar de não ser um requisito eliminatório, a

sua realização é fortemente encorajada, pois confere ao licitante uma compreensão aprofundada das condições

e desafios inerentes ao objeto licitado. Essa compreensão é fundamental para a formulação de uma proposta de

preços justa e exeqüível, além de um planejamento de execução mais robusto e realista.

13.3. O ônus por eventual desconhecimento das condições locais, das particularidades do objeto, ou de

quaisquer outros fatores relevantes que poderiam ser identificados por meio da visita técnica, por parte do

licitante que optar por não a realizar, será EXCLUSIVAMENTE do próprio licitante. Este principio está alinhado à

boa-fé objetiva e ao dever de diligência que se espera de qualquer proponente em um processo licitatório. A não

realização da vistoria não poderá, sob nenhuma hipótese, ser invocada como motivo para futuras alegações de
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descumprimento de obrigações contratuais, reivindicações de reequiiíbrio econômico-financeiro, pieitos de

prorrogação de prazo ou de qualquer natureza, salvo por fatos supervenientes, imprevisíveis e inevitáveis, que
não poderiam ser detectados por uma vistoria diligente, conforme o Art. 124 da Lei ns 14.133/2021.

13.4. A visita técnica deverá ser previamente agendada de forma formal com o setor responsável, com

antecedência mínima de 02(dois) dias úteis.

13.4.1. As visitas poderão ser realizadas no horário de funcionamento da prefeitura, exclusivamente em

dias úteis.

13.5. A Administração emitirá declaração/comprovante de realização da visita técnica, caso o licitante a solicite

no momento da vistoria. Tal declaração não será requisito para habilitação ou qualquer fase do certame, servindo

apenas como mero registro formal da presença e do conhecimento das condições verificadas pelo licitante. Sua

ausência ou presença não impactará a habilitação ou a classificação da proposta.

DOS RECURSOS

14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação

de iicitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei ns

14.133, de 2021.

14.2. Declarada a vencedora, o Agente de Contratação abrirá prazo de 10 (dez) minutos, durante o

qual qualquer licitante poderá em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de

recurso.

14.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preciusao;

14.2.2. A falta de manifestação do licitante quanto à intenção de recorrer importará a preciusâo

desse direito e autoriza o Agente de Contratação a adjudicar o objeto ao licitante

vencedor.

14.3. A licitante que manifestar a intenção de recurso deverá registrar as razões do recurso, em

campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais Iicitantes, desde

logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará

a correr na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.

14.3.1. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação

14.3.2. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1® do art. 17 da Lei n® 14.133,

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação da ata de julgamento.

14.4. O recurso será dirigido a autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

14.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA I CNPJ; 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br

Página 21 de 38



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

MINUTA DE EDITAL \

o recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo dò atò ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente

O acolhimento do recurso implicar

á a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico

com endereço no preâmbulo deste instrumento.

15.1.2.5.

15.1.3.

15. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

15.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame;

15.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

15.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

15.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

15.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

15.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

15.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

15.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

15.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

15.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação

15.1.5. fraudar a licitação

•  15.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

15.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

15.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

15.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

15.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

15.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n.2 12.846, de 2013.

15.2. Com fulcro na Lei ns 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar

aos llcitantes e/ou adjudlcatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil

e criminal:

15.2.1. advertência;

15.2.2. multa;

15.2.3. impedimento de licitar e contratar e

15.1.4.

15.1.5.

15.1.6.

15.2.1.

15.2.2.
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15.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar^ef^c^uanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

Na aplicação das sanções serão considerados:

15.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

15.3.2. as peculiaridades do caso concreto

15.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

15.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

15.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

A muita será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficiai.

15.4.1. Para as Infrações previstas nos itens 15.1.1,15.1.2 e 15.1.3, a muita será de 0,5% a 15%

do valor do contrato licitado.

15.4.2. Para as infrações previstas nos itens 15.1.4,15.1.5,15.1.5,15.1.7 e 15.1.8, a muita será

de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de muita.

Na aplicação da sanção de muita será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação.

A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência

das infrações administrativas relacionadas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar

no âmbito desta Administração Pública direta e indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6,

15.1.7 e 15.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e

15.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5S, da Lei n.s

14.133/2021.

A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 15.1.3,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará as penalidades e à

imediata perda da garantia de proposta em favor desta Administração.

A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo

de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e Intimará o licitante ou o adjudicatário

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa

escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
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Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e Impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido
à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5

(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação a autoridade superior, que deverá
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos

autos.

Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente,

A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados a essa Administração.

16. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
16.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa,

física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste procedimento de contratação

mediante petição a ser enviada para o endereço eletrônico descrito no preâmbulo do presente

edital ou através de campo próprio do sistema.

16.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura

do certame,

16.3. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das

propostas,

16.4. Para a resposta dos esclarecimentos e o Julgamento das impugnações o Agente de Contratação

será auxiliado pelo setor técnico competente.

16.5. As Impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

16.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação,

16.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural da plataforma utilizada

para realização do certame através do endereço www.licitaturiacu.com.br e vincularão os

participantes e a Administração,

17. DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico,

17.2. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este procedimento de

contratação por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o

certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante

ato escrito e fundamentado.
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17.2.1. A anulação do procedimento de contratação induz à extinção do contrato.

17.2.2. As íicitantes não terão direito á indenização em decorrência da anulação do

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido

pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

O Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de

pessoal desta Prefeitura Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para

orientar sua decisão.

Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente desta

Prefeitura.

O Agente de Contratação ou à Autoridade Superior, no interesse da Administração, poderá

relevar omissões puramente formais, desde que não comprometam a proposta, a legislação

vigente e a lisura desta Licitação, reservando-se o direito de promover diligências destinadas a

esclarecer ou a complementar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação, vedada a

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da Sessão Pública.

As normas que disciplinam este procedimento de contratação serão sempre interpretadas em

favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse

da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital prevalecerá a redação deste.

Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua

cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas

de pequeno porte:

17.8.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada

ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos íicitantes remanescentes,

desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

17.8.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas

deverá ocorrer pelo menor preço.

17.8.3. Será priorizada a aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em

que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do

pedido, justíficadamente.

Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação

disponibilizado pela ICP-Brasll, nos termos da Medida Provisória nS 2.200-2, de 24 de agosto de

2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do certame na data marcada, a Sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja

comunicação do Agente de Contratação em contrário.

Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei ns 11.488, de 15 de junho

de 2007, todas as disposições relativas às MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.

17.8.2.

17.8.3.
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Os casos omissos serão decididos pelo Agente de Contratação em conformidade com as

disposições constantes das Leis no preâmbulo deste Edital e demais normas pertinentes.

Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca de

Dom Pedro - MA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios bnccompras.com e

ww/w.dom pedro.ma.gov.br.

Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.2 12.846, de 12 de agosto de 2013 (Lei

Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas

pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art.

5.8, inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de

conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades

previstas no mencionado diploma legal.

18. ANEXOS

Anexo I

Anexo II

Anexo ill

Projeto Básico e Anexos

Modelo de Proposta de Preços

Minuta do Termo de Contrato

Dom Pedro - MA, XX de XXXX de 2025.

Sônia Lúcia Lopes Feitosa Machado

Secretária Municipal de Administração e Finanças
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ANEXO I -TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO

Este link dá acesso ao projeto básico deste certame e todos os seus anexos.

6.1 - PROJETO BÁSICO ETP E ANEXOS POCO POV. RAÇAS
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

CONCORRÊNCIA - ELETRÔNICA N^ 006/2025

Prezados Senhores,

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa à licitação em
epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na

preparação.

1. PROPOSTA DE PREÇOS;

item I DESCRIÇÃO MARCA | QUANT. | V. UNITÁRIO | V. TOTAL

VALOR GLOBAL RS (POR EXTENSO)

2. PROPONENTE:

RAZÃO SOCIAL:,..

CNPJ:...

ENDEREÇO: ... I
TELEFONE: ...

FAX: ...

E-MAIL: ...

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O CONTRATO
NOME:...

CPF:...

RG:...

NACIONALIDADE:...

ESTADO CIVIL: ...

PROFISSÃO:...

ENDEREÇO COMPLETO: ...

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:...

5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:...

Declaramos que estamos ciente e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos,

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório.

Locale data

Nome e assinatura do representante legal da empresa

(NR da identidade do declarante)
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ANEXO 111 - MINUTA 00 CONTRATO

'tí

CONTRATO N2
^QMPRASjy^lÇPSCOMUNS-LEI 14.233/202Í;''

■Tm

PROCE^ DE ORIGEM
CONCORRÊNCIA - ELETRÔNICA n».
N« PROCESSO ADMINISTRATIVO:

E^© OBJETO CONULATUAL

VALOR CONTRATlMi

RS ( )

VIGÊNOAS CONTRATUAL
INICIAL: / /
FINAL: / J

DADOS DO CONTRATANTE

RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJ n» ■ /
Logradouro Número Bairro Cidade , Estado...
Nome Responsável Contrante...... CPF nO .

DADOS DO CONTRATADO

RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ n« . . /
Logradouro...., Número...., Bairro Cidade Estado
Nome Responsável Contratado CPF n» . . -

FISCAL DO CONTRATO

Nome Fiscal Contrato....

PREÂMBULO
Aos de de , a Razão Social Contratante.... - UF.., através da Unidade Adminsitrativa
Contratante , inscrita no CNPJ n2 . / - . em observância às disposições da Lei n® 14,133, de 19
de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE
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CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

CLÃUSÜLA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92,1 e II)
1,1 - O presente instrumento tem por objeto de acordo com as especificações e condições
definidas no Termo de Referência/Projeto Básico e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela
CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA DO PREÇO (art. 92, V)
2,1 - O valor do presente Contrato é de RS ( ), em conformidade com a proposta apresentada pela
CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

Descrição

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO

Marca Unidade Quant. Valor Unít. Valor Total

Valor Total

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação,

2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão

dos quantitativos efetivamente executados.

2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto

a forma de execução do objeto;
2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;

2.3.3 - A Proposta do Contratado;

2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 00 CONTRATO

3.1 - O prazo de vigência da contratação terá início na data de /__J e encerramento em /__/__,
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão

ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

4.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento,

4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no
Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e

oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual,

3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação,

CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
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4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições
de conclusio, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência/Projeto Básico,
snexo a este Contrato.

CIÁUSUUV QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

CUUSULA SEXTA - DO REAJUSTE (art. 92, V)
6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato.
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, peio CONTRATANTE, do índice índice Gerai de Preços de Mercado - IGP-M,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anuaiidade.
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao
Contratado a importância calculada pela úitima variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja(m) divuigado(s) o(s] índice(s) definitivo(s).

6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utiiizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
10.6 - Caso o{s) índice(s) estabeiecido(s) para reajustamento venha(m} a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado{s), 5erá(âo) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s)
pela legislação então em vigor.
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
7.1 -Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei n2 13.709,
de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato

administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. S® da LGPD.
7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
7.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-

operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

7.5 -Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente

enquanto não prescritas essas obrigações.

7.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.

7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
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7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado.

7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados {LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou

recomendações, editadas na forma da LGPD.

7.12 - Os contratos e convênios de que trata o § 19 do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade

nacional.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
8.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no

Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Dom Pedro deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
^ OOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA " ~ ^ _

UNIDADE:

' CLASSIFICAÇÃO:
I NATUREZA DA DESPESA: I

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostiiamento.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art 92, X, Xi e XIV)
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus

anexos;

9.2- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência/Projeto Básico.
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.

9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.

9.7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.

9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.8.1 - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §42, do art. 137, da Lei n914.133, de 2021.
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9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XiV, XVI e XVII)
10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência/Projeto
Básico, parte integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário,

com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.

10.3 - Responsabiiizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a 27,

do Código de Defesa do Consumidor (Lei nS 8.078, de 1990).

10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados.
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com

a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de

Fornecimento/Serviço.

10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;

10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

10.11 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 116);

10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n^ 14.133,
de 2021.
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10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do CONTRATANTE.

10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência,

10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei ns 13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução
deste contrato.

10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLAUSULA décima primeira - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92. XIX)
11.1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o

dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará

nos seguintes termos;

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo

estipulado para tanto.

11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato:

11.1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

CONTRATADO;

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

11.2- Em se tratando de objeto de natureza continua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado,

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o

contrato não mais lhe oferece vantagem.

11.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja

3 notifrcaçlo do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

antecedência desse dia.

11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da

data da comunicação.

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ns 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
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11.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
11.3.2 — A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa Juridica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido;
11.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.4.3 - Indenizações e multas.

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei
n.9 14.133, de 2021).

11.6-0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau
(art. 14, inciso IV, da Lei n.s 14.133, de 2021).

CLAUSUU DÍCTMA segunda - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XTV)
12.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei n® 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à Inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5® da Lei n® 12.846, de 1® de agosto de 2013.

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa á inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2®, da Lei n® 14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave

(art. 156, § 4®, da Lei n® 14.133, de 2021);
iii) Declaração de inidoneldade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5®, da Lei n® 14.133, de 2021).
b) Multa de:

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de
Referência, parte integrante a este Contrato.
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a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a AdrninTstraçâo-a promover a extinção
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a
30% do valor do Contrato.

iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §92, da Lei ns 14.133, de 2021).
12.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,
§72, da Lei nS 14.133, de 2021).

12.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei ns 14.133, de 2021).

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §82, da Lei n2 14.133, de 2021).
12.6- Previamente ao encaminhamento à cobrança Judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

12.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n9
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar.

12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §12, da Lei ns 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

12.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n914.133, de 2021, ou em outras leis de licitações

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n912.846, de 2013,

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei n2 14.133, de 2021).

12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade
no Cadastro Nacional de Empresas Inidòneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).
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12.10-As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ns 14.133/21.
12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não Inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, Xlí)
13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de
Referência/Projeto Básico, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES
14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei ns 14.133, de
2021.

14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1
(um) mês (art. 132 da Lei nS 14.133, de 2021).
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n^ 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS
15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nS 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ns

8.078, de 1990- Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SUBCONTRATAÇÃO
16.1 - As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência,

parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1 - O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.

17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.2 14.133, de 2021, e ao art. 8S, §2®, da Lei n. 12.527, de 2011,

c/c art. 72, §32, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Dom Pedro - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §12, da Lei n2

14.133/21.

Dom Pedro - MA, de de

ASSINATURAS

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

PORTARIA NB 16, DE 31 DE JANEIRO DE 2025.
Designa servidores para atuarem como Agente de Contratação,
Pregoeiro, Equipe de Apoio e Comissão de Contratação, para cor}duzir
os Atos das Licitações e Contratações Municipais dos procedimentos
regidos pela Lei n® 14.133/2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, estado do MARANHÃO, no

uso das atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do município de
Dom Pedro e tendo em vista o disposto no artigo 8®. § 3® da Lei n®
14.133 de 21 de abril de 2021.

Considerando que o agente de contratação é a pessoa designada
por ato específico da autoridade competente, entre servidores
preferencialmente efetivos do quadro permanente da Administração
Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar
impulso ao procedimento llcítatório e executar quaisquer outras
atividades necessárias ao bom andamento do certame até a

homologação:

CONSIDERANDO que a comissão de contratação é o conjunto de
agentes públicos indicados pela Administração, em caráter permanente
ou especial, com a função de receber, examinar e Julgar documentos
relativos às licitações e aos procedimentos auxiliares;
RESOLVE:

DA nomeaçAo do agente de contrataçAo/pregoeiro
Art. IB Designar o servidor (a) abaixo para atuar como Agente de

Contratação e Pregoeiro (a) nos procedimentos regidos pela Lei n®
14.133/2021.

a) GARDÊNIA DA SILVA MATOS, CARGO EFETIVO, CPF n»
642,XXX.XXX-15;

parágrafo único. Somente em Licitações na modalidade Pregão, o
'gente responsável pela condução do certame é designado pregoeiro

DA NOMEAÇÃO DOS MEMBROS DA EQUIPE DE APOIO

Ait. 2B Designar os servidores abaixo para atuarem como equipe de
apoio nos procedimentos regidos pela Lei n® 14.133/2021.

a) ADEMAR AGUtAR RIBEIRO FILHO, CARGO EFETIVO, CPF N«

014,XXX.XXX-60;

b) MARIA 00 ESPIRITO SANTO DOS SANTOS, CARGO EFETIVO. CPF N®
803.XXX.XXX-24:

C) MARCOS AURÉLIO LIMA SILVA, CARGO COMISSIONADO. CPF N®

014.XXX.XXX-60:

DA NOMEAÇAO dos MEMBROS DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO

Art. 3B Ficam nomeados para comporem a Comissão de Contratação

nos termos da Lei n® 14.133/2021 os seguintes servidores:

a] ADEMAR AGUIAR RIBEIRO FILHO. CARGO EFETIVO, CPF N®

014.XXX,XXX-60;

b) jOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO, CARGO COMISSIONADO, CPF N»
003.XXX.XXX-11;

C) MARCOS AURÉLIO LIMA SILVA, CARGO COMISSIONADO, CPF N»
014.XXX.XXX-60:

Art. 4B As atribuições dos servidores acima nomeados e demais

disposições Inerentes às funções está acima nos considerados....

Art. 5® Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação^
revogando-se as disposições em conb-ário. ) ̂  Cr

FIs, -

Dè-se ciência, publique-se e cumpra-se. í
Dom Pedro-MA, 31 de janeiro de 2025. 1 /O-T. Pi

AILTON MOTA DOS SANTOS

Prefeito

Rubrica

Publicado por. RICARDO ALVES DA BiLVA
Código identificador: 41b5d04d54^a768e569f015fb759cb

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTREITO

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBUCO 001/2025

CHAMADA PUBLICA: NB 001/2025. A Prefeitura Municipal de Estreito
- MA, através da Secretária Municipal de Educação, torna público para

conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade
CHAMADA PÚBLICA, de acordo com a Lei Municipal n® 033 de 11 Abril
de 2000 alterada pela Lei Municipal n® 066 de 07 de janeiro de 2022.
para o OBJETO; AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS
DIRETAMENTE DA AGRICULTURA FAMILIAR RURAL E DO

EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL PARA ALIMENTAÇÃO
ESCOLAR. DESTINADO AO ATENDIMENTO DO PROGRAMA

NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE, os interessados
deverão apresentar envelope de habilitação até as 13:30 horas do dia
24 de fevereiro de 2025, os quais serão abertos as 09:00 horas do

dia 25/02/2025. na Sala da Comissão Permanente de Licitações, na
sede da Prefeitura Municipal de ESTREITO, situada na Avenida Chico
Brito, n® 902. Centro, ou na sede Secretaria Municipal de Educação,
localizada na Rua joão Castelo, Alto Centro, ESTREITO/MA. O edital e

seus anexos encontram-se a disposição dos Interessados no endereço
elebõnico: www.estreito.ma.gov.br e na sala da Comissão Permanente

de Licitações da Prefeitura Municipal, podendo ser consultado
gratuitamente ou adquirido no horário de 08:00 as 14:00 horas, ou

mediante recolhimento de taxa aos cofres públicos no valor de R$
50,00 (Cinqüenta Reais) através do DAM quando for necessário a sua
reprodução. Estreito - MA, 31 de janeiro de 2025.

FRANCISCA UMA SARROS

Secretária Municipal de Educação
Portaria n» 014/2025

Put>licado por. THYAGO PAZ DA SILVA

Código identificador 0a9a2cf844€3db299244bd9b096a4720

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N®
006/2025-SRP.

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N®
006/2025 • SRP. O Município de Feira Nova do Maranhão - MA, por

a
www.famem.org.br 37/160
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JUSTIFICATIVA PARA INVERSÃO DE FASES: REALIZ.4CÃO DA FASE DE
HABILITAÇÃO ANTES DA FASE DE CLASSIFICAÇÃO DE PROPOSTAS E
LANCES

LL A Lei n" 14.133/2021, que institui o novo regime de contratações públicas, prevê a
possibilidade de inversão das fases do processo licitatório (art. 17. § 1°). Conforme o

dispositivo, a Administração Pública pode optar por adotar a fase de habilitação antes da

análise das propostas comerciais. Essa metodologia, embora menos utilizada em

comparação com a inversão tradicional (em que a habilitação ocorre após a classificação

das propostas), é plenamente válida e encontra respaldo legal e jurisprudencial do

Tribunal de Contas da União (TCU). Abaixo, apresentamos a justificativa e as vantagens

dessa escolha, em conformidade com o ordenamento juridico.

1.2. Base Legal: A inversão das fases está prevista no art. 17 da Lei n° 14.133/2021, que

dispõe:

Art 17. A licitação será composta, necessariamente, das seguintes fases:

I - Preparatória;

II - Publicação do edital de licitação;

III - apresentação de propostas e lances, quando for o caso;

rv - Julgamento;

V - Habilitação;

VI - Recursal;

VII - homologação.

§ 1° A Administração poderá inverter as fases de habilitação e julgamento,

desde que previsto no edital.

Assim, a Lei permite a inversão das fases de habilitação e julgamento, desde

que tal opção esteja devidamente justificada e prevista no edital.

U. Vantagens da Inversão das Fases (Habilitação Antes da Classificação e Lances)
Adotar a fase de habilitação antes da fase de classificação de propostas e

lances assegura uma série de vantagens práticas e jurídicas, que fortalecem a eficiência

do procedimento licitatório;

a) F.Mminflçan Prévia de Licitantes inaptos

•  A análise prévia da documentação de habilitação permite que a Administração

concentre sua análise de propo.stas apenas nos licitantes efetivamente aptos a contratar.

Isso reduz a possibilidade de invalidar etapas posteriores por problemas de habilitação.
•  Evita-se a situação em que o licitante apresenta a melhor proposta, mas é

desclassificado na fase de habilitação, o que pode gerar atrasos no processo.

b) Economia de Esforços Administrativos
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•  A análise de propostas econômicas e técnicas pode ser complexa e demandar
maior tempo e recursos. Com a habilitação prévia, a Administração evita investir
esforços na análise dc participantes que não atendem aos requisitos básicos do certame.
c) Redução de Controvérsias e Recursos

•  A habilitação prévia reduz o número de recursos administrativos e judiciais
relacionados à desclassificação de propostas, já que elimina previamente os licitantes

não habilitados, diminuindo a litigiosidade do processo.

d) Prevenção de Contratos com Licitantes Inaptos

•  A liabilitação prévia garante maior segurança jurídica, pois evita que a

Administração se depare com propostas vencedoras de licitantes que não atendem aos
requisitos legais e técnicos, prevenindo a celebração de contratos inválidos ou

prejudiciais.

e) Maior Transparência c Celeridade

•  A inversão com habilitação prévia promove maior clareza para os participantes

quanto aos critérios c requisito.s. resultando em um processo mais célere, com etapas

subsequentes voltadas exciusivamcnie aos licitantes habilitados.

f) Flexibilidade e Adequação ao Objeto da Licitação

•  Algumas contratações exigem maior rigor na análise da habilitação técnico-

operacional e econômico-financeira. Nestes casos, a inversão com habilitação prévia

é preferível, já que garante que apenas participantes qualificados avancem para as fases

de propostas.

1.4. Jurisprudência do TCU

O Tribunal de Contas da União tem reconhecido a legitimidade da inversão

de fases, desde que devidamente fundamentada e previ.sta no edital. Em diversos

acórdãos, o TCU destaca que a escolha pela inversão deve estar alinhada ao princípio da

eficiência e à busca pela contratação mais vantajosa para a Administração, conforme o

art. 37 da Constituição Federal. Exemplos de jurisprudência incluem:

•  Acórdão n" 1.492/2016 - Plenário: O TCU reafirmou que a inversão de fases é

uma prerrogativa da Administração, desde que justificada e prevista no instrumento
convocatório.

•  Acórdão n" 2.715/2018 - Plenário: O Tribunal considerou que a inversão de

fases pode trazer maior celeridade e eficiência ao processo, especialmente em
contratações complexas.

1.5. Conclusão

A opção pela realização da fase de habilitação antes da fase de classificação
de propostas e lances encontra respaldo tanto na Lei n" 14.133/2021 quanto na
jurisprudência do TCU. Essa escolha deve ser fundamentada na busca pela eficiência,
segurança jurídica e economicidade no processo licitatório. Além disso, é imprescindível
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que a inversão seja devidamente prevista no edital, garantindo a transparência e isonomia
entre os participantes.

Dom Pedro (MA). 23 de julho de 2025.

Sônia Lúcia Lopes Feítosa Machado
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Portaria n" 04/2025
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DESPACHO PARA PARECER DE MINUTA

NS PROCESSO

ADMINISTRATIVO:

MODALIDADE:

ÓRGÃO GERENCIADOR:

ÓR6Ã0(S) PARTICIPANTES(S)

OBJETO:

VALOR ESTIMADO:

DADOS DO PROCESSO

2025.0616.001/2025 - SEMAFIN

CONCÒRRENCIA ELETRÔNICA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E>INANÇAS
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

CONTRATAÇÃO DE PESSOA(S) JURÍDICAS(S) PARA IMPLÃNTAÇÃO DE
SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA, COM MÃO-DE-OBRA,

FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS ESPECIALIZADOS, DE ACORDO

COM OS CRITÉRIOS BÁSICOS E NORMAS TÉCNICAS, DE INTERESSE DA

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA DE DOM PEDRO-MA

R$ 324.227,80 (Trezentos e Vinte e Quatro Mil, Duzentos e Vinte e

Sete Reais e Oitenta Centavos).

Encaminhando em anexo a essa egrégia Assessorla Jurídica os autos do processo administrativo

em epígrafe, para exame e aprovação, da Minuta do Edital e Contrato nos termos do Art. 53, da Lei

14.133/2021 e suas alterações posteriores.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e

consideração.

Atenciosamente,

Dom Pedro - MA, 24 de Julho de 2025.

Amanda Dias Oliveira

Assessora Administrativa

Matrícula n^ 5106-1
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PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM

PARECER

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N" __/2025
INTERESSADO: SEMAFIN

Processo Administrativo n° 2Ú25.0616.001/2Q25

EMENTA; Contrataijào de Pessoa (s) Jurídicas para
Implantação de SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE
ÁGUA, com uião-de-obra, ferramenlas e equipamentos
especializados, de acordo com os critérios básicos e normas
técnicas, de interesse da Secretaria Municipal de
Infraestrutura de Dom Pedro - MA. Base Legal; Lei n"
14.133/21. Possibilidade. REQUISITOS ATENDIDOS.

1. OBJETO DA CONSULTA:

Para que esta Procuradoria procedesse à análise, foi encaminhado pela Comissão

Permanente de Licitação - CPL, minuta de edital e minuta do instrumento contratual que

enseja o Processo Administrativo n" 2025.0616.001/2025, encaminhado com o propósito de se

aferir sobre a observãiKia das formalidades legais e receberem ou não a anuência para o seu

prosseguimento.

A documentação supra referendada, trata-se da proposta de edital de licitação na

modalidade Concorrência Eletrônica n" /2)25, visando Contratação de Pessoa (s) Jurídicas

para Implantação de SISTEMA DE ÁGUA, com mão-de-obra, ferramentas e equipamentos

especializados, de acordo com os critérios básicos e normas técnicas, de interesse da Secretaria

Municipal de Infraestrutura de Dom Pedro - MA, conforme as quantidades, especificações e

condições descritas no Anexo - Termo de Referência deste edital

2. MÉRITO

O presaite processo licitatório se realiza na modalidade de Concorrência

eletrônica n. /2025, conceituado pela Lei 14.133/2021 em seu artigo 6", XXXVUI:

Art 6" Para os fins desta Lei, consideram-se:

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro - MA.
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[...]

XXXVIU - concorrência: modalidade de licitação para contratação

de bens e serviços especiais e de obras e serviços comuns e especiais de

engenharia, cujo critério de julgamento poderá sen

a) menor preço;

b) melhor técnica ou conteúdo artístico;

c) técnica e preço;

d) maior retorno econômico;

e) maior desconto;

Da mesma Lei, do artigo 29, extrai-se que a modalidade de Concorrência seguirá o

rito procedimental do artigo 17. Nesse sentido, Marçal Justen Filho em seu Comentários à

Nova Lei de Licitações e Contratações Administrativas: Lei 14.133/2021 (2021, p.440), ensina

que "A coiicorrênda destina-se a promover a contratação de compras, locações, serviços

(inclusive de engenharia) e obras. No tocante às compras e serviços, é cabível a concorrência

quando não se caracteriza um objeto comimi".

No Processo Licitatórion. /2Ü25, a modalidade de concorrência é aplicável haja

vista se tratar de ccmtratação de empresa especializada em implantação de sistema de

abastecimento de água. Obedecendo, assim, o que ordena a Lei 14.133/2021.

O artigo 18, incisos 1 a XI, da Lei n." 14.133/2021, estabelecem as regras a serem

seguidas pela administração para realização do procedimento licitat^io, cuja redação é a

seguinte;

Art 18. A fase preparatória do processo lidtatório é caracterizada pelo

planejamento e deve compatibiiizdr-se com o piano de contratações

anual de que trata o inciso Vn do caput do art. 12 desta Lei. sempre que

elaborado, e com as leis orçamentárias, twm como alwrdar todas as

considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem

interferirna contratação, compreendidos; I-a descrição da necessidade

da contratação fundamentada em estudo técnico i^eliminar que

caracterize o interesse público envolvido; II - a definição do objeto para

o atendimento da necessidade, por meio de termo de referência,

anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso; III - a

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro - MA.
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definição das condições de execução e pagamento, das garantias

exigidas e ofertadas e das condições de recebimento; IV - o orçamento

estimado, com as composições dos preços utilizados para sua

formação; V - a elaboração do edital de licitação; VI - a elaboração de

minuta de contrato, quando necessária, que constará obrigatoriamente

como anexo do edital de licitação; Vn - o regime de fornecimento de

bens, de prestação de serviços ou de execução de obras e serviços de

engenharia, observados os potenciais de economia de escala;

VIU - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de

disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação desses

parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a geraro resultado

de contratação mais vantajoso para a Administração Pública,

considerado todo o ciclo de vida do ot^to; D( • a motivação

circurtstanciada das condições do edital, tais como justificativa de

exigências de qualiricação técnica, mediante indicação das parcelas de

maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de

qualificação econômico-financeira, justificativa dos criterios de

pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas licitações com

julgamento por melhor técnica ou tecnica e preço, e justificativa das

regras pertinentes à participação de empresas em consórcio;

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação

e a boa execução contratual; XI - a motivação sobre o momento da

divulgação do orçamento da licitação, observado o art. 24 desta Lei.

O Estudo Técnico Preliminar é o dcKiunento que compõe a primeira etapa do

planejamento da contratação, caracterizando o interesse público envolvido e dando base ao

anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados, caso se conclua

pela continuidade do processo de contratação. Quando elaborado de forma correta, o ETP

pode reduzir o risco de a Administração contratar algo que seja inviável tecnicamente,

economicamente e ambíentalmente, ou que não ateruda, de maneira adequada, às necessidades

do órgão ou entidade.

Umas das inovações treizidas pela l,ei 14.133/2021 é a obrigatoriedade do Estudo

Técnico Preliminar em todas as modalidades licítatórias na fase preparatória, mesmo sendo a

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP; 65765-000, Dom Pedro • MA.
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regra, existem situações em que este requisito é dispensável, vejamos o que traz o paragrafo

3° da Nova Lei de Licitações:

§ 3" Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras e
serviços comuns de engenharia, se demonstrada a inexistência de prejuízo
para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a
especificação do objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência
ou em projeto básico, dispensada a elaboração de projetos.

Assim é possível concluir que no caso concreto ora apredado, há a presença do

ETP. Analisando os autos do processo licítatórío, verifíca-se o cumprimento dos requisitos

legais.

2.1 DA ANÁLISE DA MINUTA DO EDITAL, DO CONTRATO E SEUS ANEXOS:

Analisando os autos, foi constatado o atendimento dos requisitos exigidos pela

norma pertinenle, incluso no processo tem indicação do objeto de forma precisa, há critério de

aceitação do objeto e prazos, e a justificativa.

Ademais, o edital e seus anexos, assim como minuta do contrato, é parte do

processo em ítnálise, estando contemplada a habilitação, sanções, prazos e loceü de entrega, e

por fim existe comprovação da designação do Pregoeiro e de sua equipe de apoio.

Importante lembrar que esta Assessoria Jurídica se além, tão somente, a questões

relativas à legíüidade das minutas, ressalvando, portanto, que todo o prcKedimento deverá

observar a legislação supracitada, principalmente no tocante a prazos e atos essenciais, não

nos competindo nenhiuna consideração acerca do mérito da presente contratação e da

discricionariedade da Administração Pública ao traçar os parâmetros dos bens/serviços

entendidos como necessários, bem como a forma de execução.

Como é cediço, a Lei Complementar ri' 123/2006 e Lei Complementar 147/2014,

prevê tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas

de Pequeno Porte, nas contratações públicas de bens, serviços e obras, no âmbito da

administração pública Federal, Estadual e Mimidpal.

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro - MA.
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Compiilsando os autos, verifiquei que o processo veio instruído com a Solicitação

de Serviços, Projetos e Planilhas Orçamentárias, devidamente aprovado pela autoridade

competente, certamente, por conter todos os elementos capazes de definir o objeto, de forma

ciara, concisa e objetiva, bem assim com nível de precisão adequado para caracterizar o bem

ou o serviço, preenchendo, assim, as exigências elencadas no Artigo 18" e seguintes, da Lei n"

14/133/2021. Prosseguindo, é de bom tom revelar que, o instrumento convocatório não possui

cláusulas restritivas à competição, posto que, como condição para participar do certame, o

Editai exige apenas, os documentos de habilitação previstos nos Artigos 62 e seguintes da Lei

Federaln" 14.133/21.

De acordo com as Minutas analisadas, é possível concluir que os requisitos de

habilitação exigidos no Edital são adequados e está em sintonia com a Lei, uma vez que, as

exigências habilitatòrias não ultrapassaram os limites da razoabilidade, além de não ter sido

permitido o estabelecimento de cláusulas desnecessárias e restritivas ao caráter competitivo,

de modo que, as comprovações dos requisitos de habilitação restringiram-se apenas ao

necessário para o cumprimento do olqeto licitado.

Além disso, as condições e requisitos fixados no Edital ervrontram guarida nas

prescrições legais previstas no artigo 25, da lei de licitações. A Minuta do Contrato previu

também as cláusulas essenciais, consoante disprosto na Lei n" 14.133/21, em especial, no que

tange as condições e prazos para fornecimento do objeto, expressas em cláusulas que definem

os direitos, as obrigações e as responsabilidades das partes, em cortformidade com os

mandamentos legais previstos nos Artigos 89 e seguintes, da Lei n" 14.133/21.

Z2 O CRITÉRIO DE JULGAMENTO

O presente Processo Lídtatório prevê em seu Edital o critério de julgamento pelo

MENOR GLOBAL, obedecendo ao artigo 33,1 da Nova Lei.

Nesse critério deve-se considerar o menor dispêndio [>aTa a Administração,

atendidos os parâmetros mínimos de qualidade definidos no edital de licitação, na estrita

observâiKia do artigo 34 da Lei n. 14.133/2021.

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP; 65765-000, Dom Pedro - MA.
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Nesse sentido, Marçal Jnsten Filho assim ensina:
RuüXca

A licitação sempre visa obter a melhor proposta pelo menor custo
possível. Esse fator (menor custo possível) é ponto comum nas
licitações de menor preço, de maior desconto e de técnica e preço. As
exigências quanto â qualidade, prazo e outras, podem variar caso a
caso. Porém, isso não ocorrerá no tocante ao preço. A Administração
Pública tem o dever de buscar o menor deseuibolso de recursos, a
fazer-se nas melhores condições possíveis. Qualquer outra solução
ofenderia aos prii-uripios mais basilares da gestão da coisa pública.
(Comentários à Rua Dom Daniel Hoslin, 930 - Centro - Celso
Ramos/SC Lei de Licitações e Contratações Adn\inistrativas: Lei
14.133/2021. - São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021, p. 473).

Como a modalidade de licitação é a de ccmcorrência eletrônica, o critério

selecionado está de acordo a norma regente. No mais, deverão os interessados observar os

prazos para a apresentação de propostas e os lances previstos no Edital e no artigo 55 da Lei

14.133/2021

Z3 DA PUBLICIDADE DOS ATOS NO PNCP

E cediço que o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é sítio eletrônico

ofídal destinado à: I - divu^ação centralizada e obrigatória dos atos exigidos por esta Lei; 11

- realização facultativa das contratações pelos órgãos e entidades dos Poderes Executivo,

Legislativo e Judiciário de todos os entes federativos, conforme disposto no artigo 174, da

Nova Lei

Percebemos que a Nova Lei se trata de norma geral, aplicável, por disposição

expressa normativa, para todos os entes federados. Desse modo, podemos concluir que, com

a sanção da Lei n" 14.133/2021, o veiculo oficial de divulgação dos atos relativos às licitações

e contratações públicas passa a ser o Portal Nacional de Contratações Públicas.

Para reforçar esse entendimento, transcrevo aqui, dentre outras referências, dois

dispositivos da citada norma versando sobre a publicidade dos atos licitatórios e contratuais

no PNCP. Primeira está contida no artigo 54, que assim dispõe:

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro - MA.
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"Art 54. A publicidade do edital de licitação será realizada mediante
divulgação e manutenção do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)".

Já a segunda, está no artigo 94. Vejamos:

"ArL 94. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é
condição indispensável para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e
deverá ocorrer nos seguintes prazos, contados da data de sua assinatura:
1-20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação;
n - 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta. § 1" Os contratos
celebrados em caso de urgência terão eficácia a partir de sua assinatura e
deverão ser publicados nos prazos previstos nos incisos I e 11 do caput deste
artigo, sob pena de nulidade.
Referidas normas podem induzir a 2 conclusões distintas, ambas, claro,
defensáveis, afinal, interpretação implica a busca do melhor significado,
dentre os vários possíveis, de um determinado txto normativo".

Diante disso, entendo que o relevante e de interesse público é que ocorra

efetivamente a publicação dos instrumentos convocatórios e dos extratos dos contratos,

cumprindo dessa forma o principio constitucional da publicidade.

Assim, coTKluímos que o a Lei de Licitações está plenamente válida e eficaz,

podendo ser utilizada no caso concreto.

Destacamos também que, após a homologação do processo licitatório, é

obrigatória a dispoiúbüização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos

documentos elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado o edital e

seus anexos, cortforme determina o art. 54, §3", da Lei n" 14.133, de 2021.

3 CONCLUSÃO:

dubncd

ANTE O EXPOSTO, frisando-se que a análise é feita sob o prisma estritamente

jurídico-formal, não adentrando, portanto, na análise da conveniência e oportunidade dos

Ratos praticados, nem em aspectos de natureza eminentemente técnico administrativa, sendo

de responsabilidade dos gestores envolvidos as infomíações prestadas, com fulcro nos termos

do art. 53, parágrafo único, da Lei Feiieral N". 14.133/21.

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro • MA.
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Assim, esta Assessoria jurídica, após exame das regras e condições fixadas no

Edital e minuta do Contrato, não observei quaisquer ofensas a Lei Federal n® 14.133 de 1° de

abril de 2021 e demais normas e princípios que regem a matéria. Assim, recomendamos a

aprovação das Minutas, ora analisadas e, opino favoravelmente pelo prosseguimento do

certame.

É o parecer desta procuradoria

Dom Pedro/ MA, 18 de agosto de 2025

Thiago Alves Carneiro
Assessor Jurídico
OAB 19.498
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N^ 006/2025
Processo Administrativo 2025.0616.001/2025

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, torna público para o conhecimento dos interessados, que
fará realizar, sob a égide da Lei n.® 14.133/2021, da Lei Complementar n.s 123/2006 alterada pela Lei
Complementar n^ 147/2014, e, de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, fará realizar licitação na

modalidade CONCORRÊNCIA na forma ELETRÔNICA mediante as condições estabelecidas neste Edital.

ÓRGÃO SOLICITANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças

OBJETO

Contratação de Pessoais] Jurídicasis) para Implantação de SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÃGUA, com
mão-de-obra, ferramentas e equipamentos especializados, de acordo com os critérios básicos e normas
técnicas, de interesse da Secretaria Municipal de Infraestrutura de Dom Pedro - MA.

VALOR TOTAL ESTIMADO

RS 324.227,80 (trezentos e vinte e quatro mil, duzentos e vinte e sete reais e oitenta centavos)

PORTAL UTILIZADO: BNC Compras

ENDEREÇO DO PORTAL: bnccompras.com

DATA: 16 de setembro de 2025

HORÁRIO: 14:30 (HORÁRIO DE BRASÍÜA/DF).

O^O
r-Qjc
d®

AGENTE DE CONTRATAÇÃO
Gardênia Dias da Silva Matos

AUTORIDADE COMPETENTE

Sônia Lúcia Lopes Feitosa Machado

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA j CNPJ: 06.137.293/0001-30

Praça Teixeira de Freitas, n> 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br
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ftuürita

OOM
PEDRO

CRITÉRIOS ESPECÍFICOS DA CONTRATAÇÃO

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO

FORMA DE ADJUDICAÇÃO GLOBAL

MODO DE DISPUTA ABERTO

INTERVALO ENTRE OS LANCES j RS 100,00 (cem reais)

REGIME DE EXECUÇÃO EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL

EXIGÊNCIA DE VISITA TÉCNICA , FACULTATIVA (ITEM 13 EDITAL)

APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS | NÃO

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE PROPOSTA NÃO

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE CONTRATO NÃO
I

PERMITE PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO | NÃO
I f ;l f.

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 90 (noventa) DIAS

DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

Itens/Lotes destinados a participação exclusivamente

para MEI/ME/EPP, cujo valor seja de até R$ 80.000,00

(oitenta mil reais}?

(Art. 48,1, Lei Complementar n® 123/2006)

Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a

participação exclusivamente para MEI/ME/EPP? NÃO
(Art, 48, III, Lei Complementar n» 123/06)

Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas

local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por

cento) do melhor preço válido?

(Art. 48, §3®. Lei Complementar n® 123/06)

Prefeitura Municipal de t)oni Pedro - MA j CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n< 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Btatíl
wvinM.dompedro.ma.gov.br
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1. OBJETO DA LICITAÇÃO
1.1. A presente licitaçlo tem por objeto Contratação de Pessoais) Juridicas(s) para Implantação de

SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA, com mão-de-obra, ferramentas e equipamentos
especializados, de acordo com os critérios básicos e normas técnicas, de interesse da Secretaria

Municipal de Infraestrutura de Dom Pedro - MA„ conforme as quantidades, especificações e

condições descritas no Termo de Referência/Projeto Básico, anexo a este Edital.

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na

Plataforma do Processo de Contratação e as especificações constantes deste Editai,

serão consideradas como válidas as do Editai, sendo estas a que os lícitantes deverão se

ater no momento da elaboração da proposta.

I
2. RECURSO ORÇAMENTÁRIO

2.1. A presente contratação correrá por conta dos recursos consignados no orçamento do Município

de Turiaçu, conforme discriminado abaixo;

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

01 PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

02 OS SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO

17 Sll 00761018 0000- CONSTRUÇÃO DE POÇOS, ABST D'AGUA,

RECUPERAÇÃO DE AÇUDES E BARRAGENS

4.4.90.51.00 - OBRAS E INSTALAÇÕESDOTAÇÃO

ÓRGÃO

UNIDADE

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
^  3.1. Poderão participar deste procedimento de contratação as interessadas estabelecidas no País, que
W  satisfaçam as condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à

documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste

procedimento de contratação, previamente credenciadas no sistema "BNC COMPRAS" através do

site bnccompras.com.

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste certame

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do

sistema, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e

regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

3.1.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo

qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não

cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura Municipal responsabilidade por

eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.1.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para reaiização

das transações inerentes a este procedimento.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA [ CNPJ: 06.137.293/0001-30

Praça Teixeira de Freitas, ns 72, Centro, Dom Pedro, Matmhão, Brasil
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3.1.4. Informações complementares sobre o credenciamento junto ao provedor do sistema

deverão ser obtidas diretamente com o suporte técnico da plataforma indicada neste

edital.

3.2. Conforme definido nos Critérios Gerais da Contratação, no preâmbulo deste edital, os itens ou

lotes, conforme o critério de adjudicação, com valores até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), são

de participação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art.

48 da Lei Complementar n^ 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas

e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do processo de

contratação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos

valores somados extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de

enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.3. Ficam impedidos de participar desta licitação:

3.3.1. Aquele que não atenderem às condições deste edital;

3.3.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou

jurídica, quando o processo de contratação versar sobre serviços ou fornecimento de

bens a ele relacionados;

3.3.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando o processo de

contratação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.3.4. Aquele que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de

credores;

3.3.4.1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial,

poderá participar desde que apresente o plano de recuperação homologado em

juízo.

3.3.5. Pessoa Física ou Jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação,

impossibilitada de contratar com a administração pública em decorrência de sanção que

lhe foi imposta;

3.3.5.1. O impedimento de que trata o este item será também aplicado ao licitante que

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar

3 efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.3.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA ( CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n< 72, Centre, Dom Pedro, Maranhão, BrasK
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contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral

ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.3.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ns 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre st;

3.3.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.3.9. Agente público do órgão ou entidade licitante;

3.3.9.1. A vedação de que trata este estende-se a terceiro que auxilie a condução da
I  contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste

assessoria técnica.

3.3.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
3.3.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do processo de contratação ou da

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou

após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria,

conforme § 1® do art. 9® da Lei n® 14.133, de 2021.

3.3.12. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente;

3.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.5. A simples apresentação da proposta Implica, por parte do licitante, de que inexistem fatos que

Impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o agente de contratação de

qualquer responsabilidade civil ou penal.

I

DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA DE PREÇOS
4.1. No preâmbulo deste edital está definido que a fase de habilitação vai anteceder as

fases de apresentação de propostas e lances nos termos do art. 17, §is, da Lei n^

14.133, de 2021.

4.1.1. As licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecido, os documentos

de habilitação, observado o disposto neste Editai.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por melo de preenchimento no sistema

eletrônico (ITEM 05), a proposta com o preço, até a data e o horário estabelecidos

para abertura da sessão pública.

4.3. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua

proposta, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais

despesas decorrentes da execução do objeto.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA 1 CNPJ: 06.137.293/0001-30
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As lícitantes não deverão, no momento da apresentação da documentação de

habilitação anexar arquivo com a proposta de preços e seus elementos, que será

exigida nestes termos apenas para a licítante vencedora após concluída a fase de

lances. A proposta de preços deverá apenas ser preenchida em campo próprio,

conforme ITEM 05 deste edital, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO POR VIOLAÇÃO DO

SIGILO DA PROPOSTA.

A licítante que apresentar junto com a documentação de habilitação, proposta de

preços ou quaisquer outros documentos que demonstre o preço ofertado por ela,

mesmo que em documento não Identificado, será automaticamente desclassificada

por violação expressa do sigilo da proposta.

É vedada a apresentação de arquivo de proposta contendo o valor cotado pelo

licítante previamente. A LICÍTANTE DEVE APENAS PREENCHER EM CAMPO PROPRIO

NO SISTEMA O VALOR DA SUA PROPOSTA INICIAL, EM CONFORMIDADE COM O

ITEM 4.2, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.

No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do

sistema, que:

4.7.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação

definidos no instrumento convocatório;

7.2. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,

observando o disposto nos incisos III e IV do art. e no inciso III do art. 5^ da

Constituição Federal;

7.3. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas.

O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei ns

14.133, de 2021.

O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar

n9 123, de 2005, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em

4.7.2.

4.7.3.

Prefeitura Municipal de Oom Pedro - MA j CNPJ: 06.137.293/0001-30
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seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 19 ao 39 do art. 49 da Lei n.9 14.133,

de 2021.

4.10. A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o iicítante às

sanções previstas na Lei n9 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.11. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento,

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da

sessão pública.

4.12. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta

^  dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de
lances.

4.13. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de

Referência/Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de executar o

objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos,

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.14. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido

tempestivamente impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação, por

parte dos interessados, das condições nele estabelecidas.

00 PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta EXCLUSIVAMENTE mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico.

^  5.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na

execução do objeto.

5.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do Iicítante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos

últimos doze meses.

5.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo o

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer
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os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.7. O prazo de validade da proposta é aquele estabelecido no preâmbulo deste edital de licitação,

contados da data de abertura da sessão pública.

5.7.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura do

Contrato, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na

data, horário e locai indicados neste Editai.

^  6.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e as licitantes ocorrerá
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

6.3. Cabe à iicitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

presente procedimento de contratação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de

negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua

desconexão.

6.4. O Iicitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que

possa comprometer o sigilo ou a segurança de sua proposta e seus documentos de habilitação.

6.5. Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo

retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances

ofertados, na fase própria do certame.

DA FASE DE HABIUTAÇÃO
7.1. Antes de iniciar a fase de habilitação, o Agente de Contratação verificará se os licitantes

atendem às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei ns

14.133/2021, legislação correlata e as Condições de Participação deste editai, especialmente

^  quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União;

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controiadoria-Gerai da União; e

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controiadoria-Gerai da

União;

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa iicitante e também de seu sócio

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do iicitante a existência de Ocorrências impeditivas

indiretas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências impeditivas Indiretas.

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.
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7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação.

7.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição

de participação.

7.5. Os documentos para habilitação, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do

licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos

dos arts. 62 a 70 da Lei n^ 14.133, de 2021, conforme abaixo:

7.5.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo

da Junta Comercial da respectiva sede;

b) Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

d) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaçâo no Registro onde

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas jurídicas do

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

f) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

g) No caso de atividade subordinada a uma legislação específica: ato de registro ou autorização para

funcionamento expedido pelo órgão competente.

h) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva;

7.5.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

a) Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica

(CNPJ);

b} Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
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c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, do domicílio ou sede do licitante, mediante a

Certidão Conjunta Negativa de Débitos expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

d) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante a

Certidão Negativa quanto à Divida Ativa do Estado e Certidão Negativa quanto a Tributos Estaduais.

e) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante, mediante a

Certidão Negativa de Dívida Ativa relativa aos Tributos (ISS e TLVF] e apresentação do licenciamento

para localização e Funcionamento empresarial;

f) Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

- FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

g) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa

de Débitos Trabalhistas;

g.l) As microempresas ou empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento diferenciado e

favorecido previsto na Lei Complementar ns 123/06, deverão apresentar toda a documentação exigida

para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, de

acordo com o art. 43 da Lei Complementar n® 123/2006.

g.2) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05

(cinco) dias úteis, contados da declaração de vencedor do certame, prorrogável por igual período, a

critério da Administração, para regularização da documentação;

g.3) A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, implicará na decadência

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em Lei;

7.5.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) A documentação para comprovação da QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA será a exigida no
ITEM 16 do projeto básico. Anexo I deste editai.

7.5.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) A documentação para comprovação da QUALIFICAÇÃO TÉCNICA será a exigida no ITEM 15 do
projeto básico. Anexo t deste edital.
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o envio dos documentos de habilitação é aquela definida no preâmbulo deste edital

ANTECEDENDO a fase de lances e apresentação de propostas readequadas nos termos do art.

17, §19, da Lei ns 14.133, de 2021.

Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, em 2 (duas) horas.

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em

relação a integridade do documento digital.

7.8.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados

para a Comissão Permanente de Licitação, situada no endereço indicado no rodapé

deste edital.

Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência (Lei 14.133/21, art. 64), para:

7.9.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do

certame; e

7.9.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento

das propostas;

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.

Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome

da matriz.

Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fíns de

habilitação e classificação.

Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente

apresentados em tradução livre.

7.14.1. Na hipótese de o licitante ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins

de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos

por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto n9

8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados

pelos respectivos consulados ou embaixadas.
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Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito

de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores

de cada consorciado.

7.15.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-

financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido

para os licitantes individuais.

A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada

HABILITADA, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

Se a licitante seja qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez

constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a

mesma será convocada para, no prazo de S (cinco) dias úteis, após a declaração da habilitação,

comprovara regularização.

7,17.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública,

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a

Inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de

Contratação suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a

continuidade da mesma

Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste

Edital.

Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, a licitante será

declarada HABILITADA.

DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
8.1. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas pelas licitantes habilitadas,

desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos

estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis.

8.1.1. Também será desclassificada a proposta preenchida e que identifique o licitante.

8.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

8.2. O Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública da licitação quando constatar que a

avaliação da conformidade das propostas. Irá perdurar por mais de um dia.
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8.2.1. Após a suspensão da sessão pública, o Agente de Contratação enviará, via chat,

mensagens aos licitantes informando a data prevista para o início da oferta de lances

com 24 horas de antecedência.

8.3. Somente as licitantes habilitadas e com propostas classificadas participarão da fase de lances.

9. DA FORMULAÇÃO DE LANCES
9.1. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e

valor consignados no registro de cada lance.

9.2. A iicitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último

1^ por ela ofertada e registrado no sistema
9.3. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, está

estabelecido no preâmbulo deste edital.

9.4. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor

lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

9.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

9.6. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e

total responsabilidade da Iicitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

9.7. O Iicitante poderá solicitar a exclusão de seu último lance ofertado, na hipótese de lance

inconsistente ou inexequível, que será avaliado pelo Agente de Contratação.

9.8. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor

seja entendido como manifestamente inexequivei.

9.9. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do

^  Processo de Contratação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a
recepção dos lances.

9.10. Caso o iicitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

9.11. No preâmbulo deste edital está definida o modo de disputa deste certame, que poderá ser:

9.11.1. Modo de Disputa Aberto:

9.11.1.1. No modo de disputa "aberto", a apresentação de lances públicos é de forma

sucessiva, com prorrogações.

9.11.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance

ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.

9.11.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será

de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances

enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances

intermediários.

9.11.1.1.

9.11.1.2.

9.11,1.3.
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9.11.1.4. Nâo havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente.

9.11.1.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo

sistema, poderá o Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio,

justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da

consecução do melhor preço.

9.11.2. Modo de Disputa Aberto-Fechado:

9.11.2.1. No modo de disputa "aberto e fechado", é quando os licitantes apresentam

lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

9.11.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances,

após Isso, transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente

determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de

lances.

9.11.2.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até

dez por cento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.11.2.3.1. O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta,

ou por oferecer melhor lance.

9.11.2.3.2. Nâo havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste

item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de

classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste

prazo.

9.11.2.4. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema

ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.

9.11.2.4.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida

nos itens anteriores, haverá o reinicio da etapa fechada, para que os

demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação,

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual

será sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.11.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

9.11.3. Modo de Disputa Fechado-Aberto:

9.11.3.1. Poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a

proposta de menor preço/maior percentual de desconto e os das propostas até
10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e

eventuais prorrogações.
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9.11.3.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item

anterior, poderio os iicitantes que apresentaram as três melhores propostas,

consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

9.11.3.3. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

9.11.3.4. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subítem anterior,

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances

enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances

intermediários.

9.11.3.5. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os

lances conforme a ordem final de classificação.

Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

9.12.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será

aquele previsto no art. 60 da Lei ns 14.133, de 2021, nesta ordem;

9.12.1.1. disputa final, hipótese em que os Iicitantes empatados poderão apresentar

nova proposta em ato contínuo à classificação;

9.12.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos Iicitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

9.12.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres

no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

9.12.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme

orientações dos órgãos de controle.

9.12.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:

9.12.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso

de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do

Estado em que este se localize;

9.12.2.2. empresas brasileiras;

9.12.2.3. empresas que Invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

País;

9.12.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nS 12.187,

de 29 de dezembro de 2009.

10. DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÃS ME/EPPs

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPi: 06.137.293/0001-30

Praça Teixeira de Freitas, nt 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br

Página 15 de 38



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

EDITAL

o licitante que deixar de assinalar o campo da "Declaração de ME/EPP" não terá direito a usufruir

do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar ns 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas.

Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n^ 11.488, de 2007, para o agricultor

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites

previstos da Lei Complementar na 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do

presente instrumento.

Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por

microempresa e empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de

pequeno porte que seja igual ou até 10% {dez por cento) superior à proposta mais bem classificada,

proceder-se-á da seguinte forma:

10.3.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no

prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema,

apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro

colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor

estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste

procedimento.

10.3.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem

classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática,

convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação

descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

10.3.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas

de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o

sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a

vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate.

10.3.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos,

controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei

Complementar n.s 123/2006.

10.3.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento

licitatório prossegue com as demais licitantes.

No preâmbulo do presente instrumento constam todos os benefícios específicos que serão

aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada benefício seguirão

regras específicas, conforme estabelecido nos Itens subsequentes.

Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ME/EPP,

com valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma:

10.5.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, I, da Lei Complementar n® 123, de 14 de

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 80.000,00

(oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e

empresas de pequeno porte.

10.3.5.
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Quando aplicado o benefício de Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a participação
exclusivamente para MEI/ME/EPP, proceder-se-á da seguinte forma;

10.6.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, lli, da Lei Complementar ns 123, de 14 de

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja superior a R$ 80.000,00

(oitenta mil reais), serão divididos em cotas para participação exclusiva de

microempresas e empresas de pequeno porte, conforme percentual estabelecido no

preâmbulo deste instrumento.

10.6.2. Para a cota reservada para microempresas e empresas de pequeno porte, a proposta

comercial deverá ser apresentada separadamente, para cada item/lote, conforme itens

relacionados no Termo de Referência.

10.6.3. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor

da cota principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que

pratiquem preço do primeiro colocado.

10.6.4. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação se dará

pelo menor preço ofertado.

Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEi/ME/EPP sediadas locai ou

regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, proceder-se-á da

seguinte forma;

10.7.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada

por microempresa ou empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e

houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente

ou regionalmente, que seja igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais

bem classificada, será dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa

de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, com a declaração de vencedor

do item.

10.7.2. No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefício

será aplicado somente em âmbito local ou regional.

A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de

pequeno porte, por licitante que não se enquadra na definição legai reservada a essas categorias,

configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de

licitar e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das muitas previstas neste Edital e

das demais cominações legais.

10.6.3.

10.6.4.

10.7.2.

11. DA NEGOCIAÇÃO
11.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

11.2. O Agente de Contratação poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha

apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a

contratação.
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11.3. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao

desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais

vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

11.3.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço

máximo definido pela Administração.

11.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo

llcitatórío.

11.5. A llcitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço

adequada ao último lance no prazo mínimo de 24 h {vinte e quatro horas), acompanhada dos

documentos complementares, contado da convocação efetuada pelo Agente de Contratação, com

planilha orçamentária resumo e sintética, composição por preços unitários, composição de B.D.I,

Composição de Encargos Sociais, e, cronograma físíco-financeiro, com assinatura do responsável

técnico e peio representante da empresa, no que couber, com os respectivos valores adequados

ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, exclusivamente

para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar

excepcional aditamento posterior do contrato, conforme disposto no artigo 56, parágrafo 5^ da lei

14.133/2021.

11.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação

justificada do licitante, formulada antes do fim do prazo, e formalmente aceita.

11.5.2. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada

nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

DA FASE DE JULGAMENTO

12.1. Na hipótese de Inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de

participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

12.2. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em

conformidade com este Edital.

12.3. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de

Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em

seus anexos.

12.3.1. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área

especializada no objeto.

12.3.1.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública

somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
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o Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar,

por meio de funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de não

aceitação da proposta.

12.4.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam-

se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo,

tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso,

por outro meio e prazo indicados pelo Agente de Contratação, sem prejuízo do seu

uiterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta

12.4.2. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero,

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e

instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à

totalidade de remuneração.

12.4.3. Considerar-se-3 inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua viabilidade

por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são

coerentes com os de mercado do objeto deste procedimento de contratação.

12.4.4. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado,

em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta que apresente

documentofs) que comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s] não é(são)

inexequível(eís).

12.4.5. £m conformidade com o § 48 do art. 59 da Lei nS 14.133/2021 que em obras e serviços

de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem

inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.

12.4.6. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua viabilidade

por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são

coerentes com os de mercado do objeto deste procedimento de contratação.

12.4.7. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado,

em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta que apresente

documento(s) que comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s) não é(são)

inexequível(eis).

12.4.3.

12.4.4.

12.4.5.

12.4.6.

12.4.7.

Será desclassificada a proposta que:

12.5.1. não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Agente de Contratação;

12.5.2. contiver vícios Insanáveis;

12.5.3. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto

Básico;

12.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido peta Administração;

12.5.5. com valor unitário ou global com preços manifestamente inexequíveis

12.5.5.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua

viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos

12.5.4.

12.5.5.

12.5.5.1.
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na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste

procedimento de contratação.

12.S.5.2. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será

oportunizado, em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta

que apresente documento(s) que comprove{m) que o{s) preço(s) ofertado(s)

não é(sao) lnexequível(els]

12.5.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

anexos, desde que insanável.

12.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibílidade das propostas valores

inferiores ao percentual Indicado no preâmbulo deste Edital do valor orçado pela

^  Administração.
12.6.1. inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência

do Agente de Contratação, que comprove:

12.6.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

12.6.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de Justificar o vulto da oferta.

12.7. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta,

sob pena de não aceitação da proposta.

12.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.

A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não

haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os

custos da contratação;

12.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem

^  a substância das propostas;
12.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não

cabível esse regime.

13. VISTORIA TÉCNICA (FACULTATIVA)
13.1. Com o objetivo de permitir que os interessados em participar deste procedimento licitatório obtenham um

conhecimento aprofundado do objeto da licitação e de suas reais condições de execução, bem como do local,

das instalações, dos equipamentos e do ambiente onde os serviços/obras serão executados ou os bens serão

entregues, a Administração faculta a realização de visita técnica. Esta visita visa subsidiar a elaboração de

propostas mais precisas e exeqüíveis, minimizando riscos de aditivos contratuais ou falhas na execução. Durante

a vistoria, os licitantes poderão observar, por exemplo, as condições de acesso, a infraestrutura disponível,

peculiaridades do terreno, logística de transporte, complexidade das instalações existentes ou a compatibilidade

de equipamentos.
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13.2. A realização da visita técnica NÃO t CONDIÇÃO OBRIGATÓRIA para a participação no certame, tampouco
para a habilitação ou qualificação do licitante, em conformidade com o Art. 42, §68, da Lei ns 14.133/2021, que

permite a exigência de vistoria quando indispensável. Contudo, apesar de não ser um requisito eliminatório, a

sua realização é fortemente encorajada, pois confere ao licitante uma compreensão aprofundada das condições

e desafios inerentes ao objeto licitado. Essa compreensão é fundamental para a formulação de uma proposta de

preços justa e exeqüível, além de um planejamento de execução mais robusto e realista.

13.3. O ônus por eventual desconhecimento das condições locais, das particularidades do objeto, ou de

quaisquer outros fatores relevantes que poderiam ser identificados por meio da visita técnica, por parte do

licitante que optar por não a realizar, será EXCLUSIVAMENTE do próprio licitante. Este princípio está alinhado a

boa-fé objetiva e ao dever de diligência que se espera de qualquer proponente em um processo licitatório. A não

realização da vistoria não poderá, sob nenhuma hipótese, ser invocada como motivo para futuras alegações de

descumprimento de obrigações contratuais, reivindicações de reequilíbrio econômico-financeiro, pleitos de

prorrogação de prazo ou de qualquer natureza, salvo por fatos supervenientes, imprevisíveis e inevitáveis, que

não poderiam ser detectados por uma vistoria diligente, conforme o Art. 124 da Lei n8 14.133/2021.

13.4. A visita técnica deverá ser previamente agendada de forma formal com o setor responsável, com

antecedência mínima de 02(dois) dias úteis.

13.4.1. As visitas poderão ser realizadas no horário de funcionamento da prefeitura, exclusivamente em

dias úteis.

13.5. A Administração emitirá declaração/comprovante de realização da visita técnica, caso o licitante a solicite

no momento da vistoria. Tal declaração não será requisito para habilitação ou qualquer fase do certame, servindo

apenas como mero registro formal da presença e do conhecimento das condições verificadas pelo licitante. Sua

ausência ou presença não impactará a habilitação ou a classificação da proposta.

DOS RECURSOS

14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação

de llcitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei ns

14.133, de 2021.

14.2. Declarada a vencedora, o Agente de Contratação abrirá prazo de 10 (dez) minutos, durante o

qual qualquer licitante poderá em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de

recurso.

14.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusâo;

14.2.2. A falta de manifestação do licitante quanto à intenção de recorrer importará a preclusâo

desse direito e autoriza o Agente de Contratação a adjudicar o objeto ao licitante

vencedor.

14.3. A licitante que manifestar a intenção de recurso deverá registrar as razões do recurso, em

campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, ns 72. Centro, Dom Pedro. Marar>hao, Brasil
www.dcxnpedro.ma.gov.br

Página 21 de 38



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

—-ç^ca >

g pÍ^

EDITAL

logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará

a correr na data de intimaçâo pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.

14.3.1. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimaçâo ou

de lavratura da ata de habilitação ou ínabilitação

14.3.2. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1^ do art. 17 da Lei 14.133,

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimaçâo da ata de julgamento.

14.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de

^  10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
14.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

14.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente

14.7. O acolhimento do recurso Implicar

14.8. á a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

14.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico

com endereço no preâmbulo deste instrumento.

15. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa;

15.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame;

15.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

^  15.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
15.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

15.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

15.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

15.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

15.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

15.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

15.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação

15.1.5. fraudar a licitação

15.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando;

15.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

15.1.2.2.

15.1.2.3.

15.1.2.4.

15.1.2.5.

15.1.3.

15.1.4.

15.1.5.

15.1.6.
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15.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

15.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

15.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

15.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n.s 12.846, de 2013.

Com fulcro na Lei ns 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil
e criminal;

15.2.1. advertência;

15.2.2. multa;

15.2.3. impedimento de licitar e contratar e

15.2.4. declaração de inidoneldade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

Na aplicação das sanções serão considerados:

15.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

15.3.2. as peculiaridades do caso concreto

15.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

15.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

15.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

15.4.1. Para as infrações previstas nos itens 15.1.1,15.1.2 e 15.1.3, a muita será de 0,5% a 15%

do valor do contrato licitado.

15.4.2. Para as infrações previstas nos itens 15.1.4,15.1.5,15.1.6,15.1.7 e 15.1.8, a multa será

de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneldade

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação.

A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência

das infrações administrativas relacionadas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar

no âmbito desta Administração Pública direta e indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneldade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6,

15.1.7 e 15.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 15.1.1,15.1.2 e

15.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §52, da Lei n.2

14.133/2021.

15.3.1.

15.3.2.

15.3.3.

15.3.4.

15.3.5.

15.4.2.
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15.9. A recusa injustificada do adjudícatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 15.1.3,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à

imediata perda da garantia de proposta em favor desta Administração.

15.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de Impedimento de licitar e contratar

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo

de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudícatário

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa

escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

^  15.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e Impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido

a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5

(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos

autos.

15.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

15.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

15.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados a essa Administração.

16. DOS ESCLAREaMENTOS E DA IMPUGNAÇÃD AO EDITAL
^  16.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa,

física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste procedimento de contratação

mediante petição a ser enviada para o endereço eletrônico descrito no preâmbulo do presente

edital ou através de campo próprio do sistema.

16.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura

do certame.

16.3. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das

propostas.

16.4. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Agente de Contratação

será auxiliado pelo setor técnico competente.

16.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

16.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.
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16,6, As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural da plataforma utilizada

para realização do certame através do endereço www.licitaturiacu.com,br e vincularão os

participantes e a Administração.

DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico,

17.2. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este procedimento de

contratação por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o

certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante

ato escrito e fundamentado.

17.2.1. A anulação do procedimento de contratação induz à extinção do contrato.

17.2.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido

pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

17.3. O Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de

pessoal desta Prefeitura Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para

orientar sua decisão,

17.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente desta

Prefeitura.

17.5. O Agente de Contratação ou à Autoridade Superior, no interesse da Administração, poderá

relevar omissões puramente formais, desde que não comprometam a proposta, a legislação

vigente e a lisura desta Licitação, reservando-se o direito de promover diligências destinadas a

esclarecer ou a complementar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação, vedada a

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da Sessão Pública.

17.6. As normas que disciplinam este procedimento de contratação serão sempre interpretadas em

favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse

da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

17.7. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital prevalecerá a redação deste,

17.8. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua

cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas

de pequeno porte;

17.8.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada

ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes,

desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal,

17.8.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas

deverá ocorrer pelo menor preço.

17.8.3. Será priorizada a aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em

que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do

pedido, justifícadamente.

17.8,2.

17,8,3.
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Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação

disponibilizado pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n» 2.200-2, de 24 de agosto de

2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do certame na data marcada, a Sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja

comunicação do Agente de Contratação em contrário.

Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei n9 11.488, de 15 de junho

de 2007, todas as disposições relativas às MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.

Os casos omissos serão decididos pelo Agente de Contratação em conformidade com as

disposições constantes das Leis no preâmbulo deste Editai e demais normas pertinentes.

Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca de

Dom Pedro - MA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios bnccompras.com e

www.dompedro.ma.gov.br.

Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.s 12.846, de is de agosto de 2013 {Lei

Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas

pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art.

5.9, inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de

conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades

previstas no mencionado diploma legal.

18. ANEXOS

Anexo I

Anexo II

Anexo III

Projeto Básico e Anexos

Modelo de Proposta de Preços

Minuta do Termo de Contrato

Dom Pedro - MA, 29 de agosto de 2025.

Sônia l^cia Lopes Fei^sa Machado
Secretária Municipal de Administração e Finanças
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ANEXO I -TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÃSICO

Este link dá acesso ao projeto básico deste certame e todos os seus anexos.

6.1 - PROJETO BÁSICO ETP E ANEXOS POCO POV. PACA
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ANEXO 11 - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

CONCORRÊNCIA • ELETRÔNICA N» 006/2025

Prezados Senhores,

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa à licitação em

epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na

preparação.

1. PROPOSTA DE PREÇOS:

rTCM I DESCRIÇÃO MARCA | QUANT. [V. UNITÁRIO [ V. TOTAL

VALOR GLOBAL RS (POR EXTENSO)

2. PROPONENTE:

RAZÃO SOCIAL:...

CNPJ;...

ENDEREÇO:...

TELEFONE:...

FAX:...

E-MAIL:...

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O CONTRATO
NOME:...

CPF:...

RG:...

NACIONALIDADE:...

ESTADO CIVIL:...

PROFISSÃO:...

ENDEREÇO COMPLETO:...

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:...

5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:...

Declaramos que estamos ciente e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos,

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infraiegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório.

Locai e data

Nome e assinatura do representante legal da empresa

(N9 da identidade do declarante)
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ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO NS /
COMPRAS E SERVIÇOS COMUNS - LEI 14.233/2021

PROCESSO DE ORIGEM

CONCORRÊNCIA - ELETRÔNICA n».
N9 PROCESSO ADMINISTRATIVO:

OBJETO CONTRATUAL

VALOR CONTRATUAL

R$ { )

vigências CONTRATUAL

INICIAL: / /

FINAL: / /

DADOS DO CONTRATANTE

RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJ n« . . /
Logradouro , Número Bairro , Cidade Estado...
Nome Responsável Contrante , CPF n» .

DADOS DO CONTRATADO

RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ fl» . . /
Logradouro...., Número Bairro...., Cidade , Estado
Nome Responsável Contratado , CPF n« .

FISCAL DO CONTRATO

Nome Fiscal Contrato....

PREÂMBULO

Aos de de , a Razão Social Contratante.... - UF.., através da Unidade Adminsitrativa
Contratante , inscrita no CNPJ n» . / - , em observância às disposições da Lei ns 14.133, de 1®

de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE
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CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92,1 e li)
1.1 — O presente instrumento tem por objeto de acordo com as especificações e condições
definidas no Termo de Referência/Projeto Básico e em conformidade com a proposta de preço apresentada peta
CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO (art. 92. V)
2.1 — O valor do presente Contrato é de RS ( ), em conformidade com a proposta apresentada pela
CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO

Descrição Unidade Quant. Valor Unit. Valor Total

Valor Total r$ .....

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

2.3 - O vaior acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão

dos quantitativos efetivamente executados.

2.3 - São anexos a este instrumento e vincuiam esta contratação, independentemente de transcrição:
2.3.1 ~ O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto

a forma de execução do objeto;

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;

2.3.3 - A Proposta do Contratado;

2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.1 - O prazo de vigência da contratação terá início na data de / / e encerramento em /__/__,

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão

ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

4.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaiiação, por parte do Gestor do

Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no

Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e

oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.
3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
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4.1 - O regime de execuçio contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência/Projeto Básico,
anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no

Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE (art. 92, V)
6.1 - Os preços Inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato.

6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços Iniciais serão

reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão

logo seja(m) divulgado(s] o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5 - Nas aferições finais, o{s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o|s) definitivo(s).
10.6 - Caso o(s) índice(s] estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m] mais ser utilizado(s), 5erá(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(5)
pela legislação então em vigor.

6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA SéTIMA - DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD
7.1 - Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei ns 13.709,

de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6® da LGPD.

7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
7.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-
operaçSo firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.
7.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.

7.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades

decorrentes da LGPD.

7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
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7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado.

7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreávei de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,

quando Indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou

recomendações, editadas na forma da LGPD.

7.12 - Os contratos e convênios de que trata o § 1® do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade

nacional.

CLÃUSUU OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, Vlll)
8.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Gej^al da^efeitura Municipal de Dom Pedro deste exercício, iia dotação abaixo discriminada:
I  dotaçAo orçamentaria
UNIDADE; '

CLASSIPICAÇAO:
NATUREZA DA DESPESA:

PICHA: _ _

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus

anexos;

9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência/Projeto Básico.
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.
9.4-Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.
9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.

9.7-Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.

9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressaivados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.8.1-A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4®, do art. 137, da Lei n® 14.133, de 2021.
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9.11-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
10.1 -O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência/Projeto
Básico, parte integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário,

com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.

10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a 27,
do Código de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 1990).

10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados.

10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com

a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de

Fornecimento/Serviço.

10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não

transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;

10.10-Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

10.11 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 116);
10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as Informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n® 14.133,
de 2021, rf
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10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federai, estadual ou municipal, as normas de
segurança do CONTRATANTE.

10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência.

10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei ns 13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução
deste contrato.

10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
11.1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o
dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará
nos seguintes termos:

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo

estipulado para tanto.

11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequaçâo do cronograma
fixado para o contrato:

11.1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
CONTRATADO;

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

11.2-Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado,

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o

contrato não mais lhe oferece vantagem.

11.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja

a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da
data da comunicação.

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ns 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa. .
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11.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3 - Indenizações e multas.

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida Indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei
n.9 14.133, de 2021).

11.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica,

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau
(art. 14, inciso IV, da Lei n.e 14.133, de 2021).

CUUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n^ 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 59 da Lei n9 12.846, de 19 de agosto de 2013.

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §29, da Lei n9 14.133, de 2021);
ií) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave

(art. 156, § 49, da Lei n9 14.133, de 2021);

iii) Declaração de Inidoneldade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f, "g'' e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que
Justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §59, da Lei n9 14.133, de 2021).

b) Multa de:

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
il) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de
Referência, parte integrante a este Contrato.
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a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a
30% do valor do Contrato.

iv) Compensatória, para a inexecuçâo total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9^, da Lei ns 14.133, de 2021).
12.4- Todas as sanções previstas neste Contrato poderio ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,
§73, da Lei nS 14.133, de 2021).

12.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nS 14.133, de 2021).

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §83, da Lei ns 14.133, de 2021).

12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança Judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

12.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nS

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar.

12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §13, da Lei n3 14.133, de 2021):

a) 8 natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

12.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nS 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nS 12.846, de 2013,

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei nS 14.133, de 2021).
12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).
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12.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraçlo de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de

Referência/Projeto Básico, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES
14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-âo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei ns 14.133, de
2021.

14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à

prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1
(um) mês (art. 132 da Lei ns 14.133, de 2021).

14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n? 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS
15.1- Os casos omissos serão decididos peio CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n- 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n-

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SUBCONTRATAÇÃO
16.1-As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência,

parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1 - O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.

17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.s 14.133, de 2021, e ao art. 82, §22, da Lei n. 12.527, de 2011,

c/c art. 72, §32, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Dom Pedro - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §12, da lei n2

14.133/21.

Dom Pedro - MA, de

ASSINATURAS

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30

Praça Teixeira de Freitas, ns 72, Centro, Oom Pedro, Maranlrão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br
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TESTEMUNHAS

NOME: NOME;

ü
Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPi; 06.137.293/0001-30
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www.dompedro.ma.gov.br

Página 38 de 38



Sscretarla Municipal de

Administração e Finanças
CNn o6i3Z79:t;oom )o

Praça Mxolri da Frotuo, 77. coiitre • Dem Aodre- MA

DOM
PEDRO

AUTORIZAÇÃO PARA DIVULGAÇÃO DO EDITAL

Prezado(a),

Em atendimento ao previsto no § 32 do art. 53 da Lei 14.133/21, estando devidamente cumpridas

as formalidades legais sob os aspectos técnico e jurídicos, AUTORIZO a divulgação do Edital de Licitação

na Modalidade Concorrência Eletrônico objetivando a Contratação de Pessoa(s) Jurídicas(s} para

Implantação de SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA, com mão-de-obra, ferramentas e

equipamentos especializados, de acordo com os critérios básicos e normas técnicas, de interesse da

' Secretaria Municipal de Infraestrutura de Dom Pedro - MA, no valor de R$ 324.227,80 (Trezentos e Vinte

e Quatro Mil, Duzentos e Vinte e Sete Reais e Oitenta Centavos). E demais unidades participantes do

presente procedimento.

Remeta-se ao Departamento de Contratação para o devido processamento.

Dom Pedro (MA), 29 de agosto de 2025.

Sônia Lúcia Lopes Feitosa Mamado
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Portaria ns 04/2025



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO ^ pSS^

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA - ELETRÔNICA N^ 006/2025 RuDric.3

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, torna público para o conhecimento dos interessados, que
fará realizar, sob a égide da Lei n.® 14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei Complementar n.s
123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, licitação na modalidade Concorrência -
Eletrônica, do tipo Menor Preço Global, objetivando a Contratação de Pessoa(s} Jurídicas(s) para implantação
de SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA, com mão-de-obra, ferramentas e equipamentos especializados,
de acordo com os critérios básicos e normas técnicas, de interesse da Secretaria Municipal de Infraestrutura

de Dom Pedro - MA. A sessão será realizada através do Portal BNC Compras, pelo endereço eletrônico

bnccompras.com, com data de abertura agendada para 16 de setembro de 2025 às 14:30.0 edital e seus anexos

encontram-se disponíveis no Portai da Transparência do Município pelo endereço www.domDedro.ma.gov.br.

ou ainda pelo endereço Portal BNC Compras, bnccompras.com e ainda no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP).

Dom Pedro - MA, 29 de agosto de 2025.

Sônia Luda wl^es ̂ m^sa Machado
Secretária Municipat de Adrninistra^o e Finanças

Prefeitura Murticlpal de Dom Pedro - MA [ CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, ns 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil

www.dompedro.ma.gov.br
Pá^naldel
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SNC
Extrato de publicação

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA - 006/2025

N° PROC. ADM. 2025.0616.001/2025

Extrato de publicação gerado automaticamente pelo sistema BNC torna
público para conhecimento dos interessados que o órgão PREFEITURA

DE DOM PEDRO, de acordo com a regulamentação Lei 14.133/2021, Art. 28,
II - Concorrência Eletrônica realizará CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA sendo

conduzido por GARDÊNIA DA SILVA MATOS e tendo como autoridade
SÔNIA LÚCIA LOPES FEITOSA MACHADO.

PUeUCAÇÂO 39/08/202S 09:S9

INÍCIO REC. PROPOSTA: 29/0S/202S 10:00

I TIM REC. PROPOSTA: 16/09/202S M:29
INÍCIO DISPUTA: 16/09/2025 14:30

T1P0 0E LANCE: MENOR LANCE

TIPO ENCERRAMENTO: ABERTO

EXCLUSIVO ME NÃC

VAIOR TOTAL 00 PROCESSO: RS 324.227,8000

OBJETO DO PROCESSO

CantrataçSo de Pessoais) luildicas(s) oa^a Implantação de SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ACUA, com rrEo-de-obra, (erramentas

e equipamentos especlalliados. de acordo com os critirios básicos e normas técnicas, de interesse da Secretaria Municipal de

Infraestrutura de Dom Pedro - MA

Para demais Informaç&es contato via e-mail: liatacaodotrpedro^gmail.com. telefone: 9936E214S3 ou acesso pelo link: t

GARDÊNIA DA SILVA MATOS

DOM PEDRO-MA • 29/08/202S

Hlp.JA«aTOre..eonVPfoe..i4>r<»ssfl.9»».&<tf.clTB.rw.t=*5Bflla*5Dex»ehRJwV\l2q8tfPHKCLWF8DC,-y4UA.T3.«.OMiADChdJRPO*2Frt<9BgRT79F9)<boirOQ|i7NM:iAiV««a.dUfflMVBveunimB7G



2Ma^02S. t&07 Portal Nacional 0» Conaataç6«» PúMcas

Edital n° 006/2025

Uthmn atualização 29/08/2025

ftubriu

Local; Dom Pedro/MA Órgão: MUNICÍPIO DE DOM PEDRO

Unidade compradora: 1726 - Secretaria Municipal de Administração e Finanças

Modalidade da contratação; Concorrência - Eletrônica Amparo legaL Lei 14A33/2021, Att 28. II Tipo; Edital

Modo de disputa: Aberto Registro de preço: Não Fonte orçamentária; Não informada

Data de divulgação no WICP: 29/08/2025 Situação: Divulgada no PNCP

Data de Início de recebimento de F^opostas: 29/08/202510:00 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 16/09/202514:29 (horário de Brasília)

id contratação PNCP: 06137293000130-1-000051/2025 Fonte: Bolsa Nacional De Compras - BNC

Objeto:

Contratação de Pessoa(s) Jurídicas(s) para Implantação de SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA, com mão-de-obra,

ferramentas e equipamentos especializados, de acordo com os critérios básicos e normas técnicas, de interesse da

Secretaria Municipal de Infraestrutura de Dom Pedro - MA.

i.anM0isi0

Itens Arquivos Histórico

Númoro; Descrição; Qüei^dode' Valor unK^ioesÜmado: Valor total estimado:

Contratação de Pessoais)

Jurídicasts) para Implantação

de SISTEMA OE

ABASTECIMENTO DEÁGUA,

com mão-de-obra,

ferramentas e equipamentos

especializados, de acordo

com os critérios básicos e

normas técnicas, de

interesse da Secretaria

Municipal de Infraestrutura

de Dom Pedro - MA

R$ 324.227,80 R$ 324.227,80

Pàgirra: 1 <  >

< Voltar

hnpt^rpnca.tOv.bfwMdMMMI372938001StVZOZ&rSI
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Sao Luis, sexta-feira, 29 de agosto de 2025

oiMPanciaL
oimyíjroaliom br

Ceprama inaugura noua
f^doespaçocuttuaL
A Vila Arte é um projeto que reinventa o Ceprama, Lransforrrando-o em um espaço
vivo, cheio de movimento, cores e experiências

0(lenin> de Comercialização
de Produios Artesanajs do

MaranhAo (Ceprama), tra*
diclonal referência do arte*

sanaio maranhense, (nlcia uma nova

fase com o lançamento do projeto Vila
Arte-MaranhenCidades, no próximo
dia 30 de agofiln a partir das I2h.

AVjlaArle é um projcio que rein
venta o Cepramu, transformando-o
i'ni um espaço vivo. cheio de movi*
mcnio. cores e experiências. Além do•(^anato. o centro se abre também

I a gastronomia, a música, o tea-
i) cinema, lu» serviços criativos e o

encontro entre pessoas.
Entre os novos ambientes que pas*

sam a integrai a rotina do Ceprama
estão o Saião de Artesanato, que v^o*
riza a produção de mestres artesãos
de diversas regiões; o Bazar da\^(a. lo
ja dinâmica que reunirá produtos dc
diferentes municípios maranhenses;
o Cafofo da VUa. com água de coco e
sucos regionais; a Praçade Leirura, es
paço aconchegante para mergulhar
em histórias; a Galeria de Arte. com

exposições de artistas locais; além do
Hspaço Cultural e Gastronômico, des
tinado a festivais, seminários, apre
sentações e à boa comida maranhen
se.

Outro destaque é a Varando Pôr du
Sol. cenário que promete se tornar
ponto de enconcin para celebrar Sâo
Uls.

A feiraVila Arte terá caráter rotativo

e será realizada no úlrímo sábado de

cada mês. sempre com a participação
de novos empreendedores mara

nhenses A proposta 6 abrir ospaçu
contínuamenie para talentos locais,
fortalecendo o rurlsmo cuicura) e

econômico da cidade,

Para marcar o lançamento, a pro
gramação contará com samba do gru
po Madrilenuh e a animação do 01
Mario Pseudo, garantindo música e
alegria ao público presente,
"Queremos que o Ceprama volte a

ser aquele ponto de referência da ci
dade. um lugar de visita ubrlgaiória
para maranhenses u turistas. A Vila
Arte traz, essa energia nova, que vai
pulsar dentro do centro, dando mais
vida ao nosso espaço e valorizando
tudo que o Maranhão tem de me-
Ibor", afirma o gestor do Ceprama. Sil•
vcrlojuníoi,
O projeto foi ideaJi/adfl pela Conr

dcnação de Projetos Especiais do Ce
prama, "A cada edição, o visitante vai
redescobríro Ceprama, encontrar no
vidades e senpr-se parte dessa nova
história. A Vila Arte é sobre pertenci*
menio e celebração", destaca |i>rgo
Beckman.

âliZANO ÈIA teme púbAeo que AECE6EU da Secrelarta de

Estado do Meio Ambiente e Recuraos Naturais • SEMA/MA, a

AdTORtZAÇAO PfiAA DIREITO D£ USO DE AQUA SUPERFICIAL
na Sub«bada do Ribeirão (juaramaridi com vazão requerida de

120 m3/hora com período de bornbeamento de 10 horas por dia

na coordenadas çeosráficaa 04' 14* 1.2r S; ÁT 18* SB.28"W

para hns de Moihamento de Mudas de Eucalipto Qo projeto

egrofrlvopastonl, localizada na Fazenda Bele viata a outras,

município de Hinga MA. conforn>e dados constantes no processo

n* 25C3ÕOO701O/2W5

^^ANO 8fA toma púbheo que RECEBEU da Secretaria de
dc Meio Ambiente e Recurxos Naturais - SEMANA, a AU

torizaçAo p*ra direto de uso de Aqua superficial
com vazão requanda da 60 nt*^ e período Oe bornbeamento de

10 horas por de na Fazenda RIO DOS SONHOS, no no doe

sonhos situado na bacia do rio pindaré. coordenadas geo9rãflces

4,396192 S /46.717586 O, pera fire de Moihamento de Mudas de

Eucaãpto do orajeto agrosHvDpaatorlI, loceiaada no município de

Bom Jesus das SalvasiMA. confonne dados eonstantea no

processo n" 2S010011350/2025
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LoLlapalooza 2026
anuncia line-up de
artistas com
Sabrina Carpeiroir^,^
Tyler the Creamr eí^
entre outros

o l^llapaloiiza Brasil anuiiciuu nesla quinta-feira
(2ft] as alra,;r„'stlp sua e<lição dc 2026. qucaconcecenos
<11,is 20, 2! e 22 de man^. no Autúdromo de Interlagos,
cm SSo Paulü. Rnire os principais nomes conflrmadiis
estüo Sabrina Caipenter. TV'®'' the (iteaior, Lorde, Chap-
pell Hoan. Defcones e Skrillex. que lideram o linc-up do
festival, A programação contará ainda com n,K,chn.
Lewis l^paldi, 'IVrnsiile, além dr artistas brasileiros c
ouiros dcscaqucslnicmacionais.

No total, o evento reunirá 71 atrações, sendo 17 estre-
anies no Brasil. 36 nacionais e 33 incemacionals, A ven
da de ingressos começou em 22 de julho e a expectativa
é d c pii bl i CO record c,

O llne-up deste nno evidencia a aposta do festival em
nomes em alia no cenário mundial. Sabrina Carpcnter.
que abriu a "Eras Tour" de Tayior Swift em 2023. retorna
em momento de ascensão metcórica. |â ChappeU Roan.
pracícamenie desconhecida até o inicio de 2024. fará
sua estrela no Brasil após se tornar um dos nomes mais
requisitados da cena pop global. IVIer Lhe Oreator. um
dos grandes nomes do hip hnp norte-americano, tam
bém Integra a Llsia. Ele esteve no BiasÜ com o coletivo
Odd Future, mas sua primeira apresentação solo por
aqui hcoü marc ada poruma frustração: em 20 L6. cance
lou participação no I,x)llâ duas semanas ames do evento,
prometendo voltar em breve. O retomo, no entanto, le
vou oito anos para se concretizar.

Nomes já conhecidos dn pilhllco hrasllelro também
retomam com novidades. Ixirde e Deflones, que pro
movem novos álbuns, trazem seus shows ao país em
tumés que passam por aqui ainda no pnmeiro ano de
lançamento. Os Dehoncs não se apresentam no Brasil
desde 201.S e são consideradtis a principal aposta do
rock no líne-up. Outro destaque é Doechil. nova estrela
do rap americano, que desembarca pela primeira vez no
país após conquistar um Grammy com seu mais recente
EP IXÚnstUe. Interpol e The Waming reforçam a ala ro
queira do festival.

Além dos headliners. o LoUapalooza 2026 também
abre espaço para o popconiemporáneo de Addlson Rae.
Lota Young e do grupo global Katseye. para a música ele
trônica cum nomes como Kygo. Peggy Gou e SkrUlex, e
para misturas Alrerriacíves com artistas como Oju. d4vd.
FBC, Mcn I Trust e Varanda. Ni» BradJ, a cena nacional
será representada por nomes como Negra 1J. Agnes Nu
nes, FBC, d; MU540, N.I.N.A. Mundo livre S/A e Fxlson
Gomes, este tlliimo um dos grandes nomes do reggae
brasileiro,

Kntre as atrações mais curiosas, está D) Diesel. nome
artístico de ShaqulUe 0'Neal. lenda do basquete mundi
al que vem conquistando espaço como D) em grandes
festival». Também chamam atenção nomes como Kor-
segürL. conhecida por se apresentar com uma máscara
dc cavalo, c Lewis Capaldl. famoso por suas boladas ra
diofônicas.

U festival, que há anos é um dos maiores do calendá
rio musical brasileiro. maU uma vez reforça sua vocação
de reunir estrelas aguardadas, artlaias em alta e nomes
consagrados em diferentes gêneros.
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AVISO DE LICITAÇAO CONCORRÊNCIA • ELETRÔNICA NB 006/2025

AVISO DE UCITAÇAo
CONCORRÊNCIA - ELETRÔNICA N" 006/2028

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, torna público para o
conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.^
14,133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei Complementar n.»
123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame,
licitação na modalidade Concorrência - Eletrônica, do tipo Menor Preço
Global, objetivando a Contratação de Pessoais) Jurfdicasls) para
Implantação de SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA, com
mão-de-obra, ferramentas e equipamentos especializados, de
acordo com os critérios básicos e normas técnicas, de Interesse
da Secretaria Municipal de Infraestrutura de Dom Pedro - MA. A
sessão será realizada através do Portal BNC Compras, pelo endereço
eletrônico bnccompras.com, com data de abertura agendada para 16
de setembro de 2025 às 14:30. O edital e seus anexos encontram-se

disponíveis no Portal da Transparência do Município pelo endereço
^^ww,dompedro,ma,gov,br, ou ainda pelo endereço Portal BNC
flHompras, bnccompras.com e ainda no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP),

Dom Pedro - MA, 29 de agosto de 2025,

Sônia Lúcia Lopes Feftosa Machado
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Publicado por: GAADêWIA DA SILVA MATOS
Código identificador: 5eBce2adc78b52bfa7el5867cla8bcee

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTREITO

PORTARIA N9. 600/2025 DE 28 AGOSTO 2025.

PORTARIA N9. 600/2025 DE 28 AGOSTO 2025.

^ISPOE SOBRE EXONERAÇÃO DE SERVIDOR PlÍBLICO MUNICIPAL E DÃ
^UTRAS PROVIDÊNCIAS,

LEOARREN TÚLIO DE SOUSA CUNHA, Prefeito Municipal de Estreito-
MA. no uso de suas atribuições constitucionais e legais que lhe confere

os artigos 66, VI e 90. II, b da Lei Orgânica do Município,

RESOLVE:

Art. l» - EXONERAR, o Senhor. JOSÉ AMARAL SALVIANO VILAR.
portador do CPF n» 294.642.343-34, do cargo em comissão de
SECRETARIO MUNICIPAL DE AGRICULTURA, do Município de Estreito -
MA.

Art. 29 • Revoguem-se todas as disposições em contrário,

especialmente a portaria n° 078/2025 de 08 de janeiro de 2025
conforme art. 128, 1, do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais.
Art. 39 - Ao setor de Departamento de Pessoal que tome as

providências necessárias para cumprimento do presente ato.
Art, 49 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação no
mural da Prefeitura Municipal de Estreito, Estado do Maranhão, nos
termos do art. 87 da Lei orgânica do município e/ou no Diário Oficiai do
Estado do Maranhão, revogando-se as disposições em contrário,

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ESTREITO-MA, AOS

VINTE E OITO (28) DIAS DO MÊS DE AGOSTO (08) DE DOIS MIL E

VINTE E CINCO (202S). / ^ ̂

LEOARREN TULtO DE SOUSA CUNHA 1 /-J/V (
Prefeito Municipal V

\  Rubrica j
Publicado por: PAULO fíOBCfíTODtf-tíeAÚMtÍA

Código identificador: B704d282f625057e63a48223fb39cfda

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO

DECRETO N9 24/2025-GP.

DECRETO NS 24/202S-GP.

"DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO DA REALIZAÇÃO DE
DESPESAS COM PEQUENAS COMPRAS E PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE PRONTO PAGAMENTO NO ÂMBITO DO EXECUTIVO
MUNICIPAL, NOS TERMOS DO S 22 DO ART. 95 DA LEI FEDERAL

N2 14.133/2021, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS".

LUIZACOUTINHO MACEDO, Prefeita de Feira Nova do Maranhão,
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e no que lhe são
conferidas pela Lei Orgânica de Feira Nova do Maranhão, bem como

demais legislação de regência:
CONSIDERANDO; que o § 2® do art. 95 da Lei Federal n9 14.133/2021,
dispõe sobre a possibilidade de realização de despesas com pequenas
compras e prestação de serviços de pronto pagamento mediante
contratação verbal;

CONSIDERANDO: a necessidade de normatizar a legislação federal no
âmbito do município, conforme suas realidades fáticas. sem perder de
vista os princípios constitucionais e legais e os pilares da
responsabilidade fiscal;
CONSIDERANDO: as situações extraordinárias, que não possam
aguardar o processo normal de aplicação, permitindo a legislação que
sua realização seja de forma mais simples:
E, considerando a necessidade de dinamização dos processos de

realização da despesa para garantir a continuidade dos serviços
públicos;
RESOLVE:

Art. 19. Este Decreto regulamenta, no âmbito do Poder Executivo

Municipal, a realização de despesas com pequenas compras e
prestação de serviços de pronto pagamento, nos termos do § 2® do art.
95 da Lei Federal n.° 14,133, de 1» de abril de 2021.

§ 19. As pequenas compras e prestação de serviços de pronto
pagamento referem-se a:

I - despesas eventuais e restritas a situações extraordinárias, que não
possam guardar o processo normal de aplicação;

II • despesas cujo valor, em cada caso, não ultrapasse o valor constante
no art. 95 da Lei Federal n.» 14.133, de 19 de abril de 2021;
III • despesas urgentes e inadiáveis, autorizadas pelo Prefeitofaj, desde
que devidamente justificada, pelo ordenador da despesa, a

inviabilidade da sua realização pelo processo normal de aplicação.
§ 29 O valor mencionado no Inciso II do § Io deste artigo será atualizado
automaticamente por Decreto Federal, consoante disposto no art. 182
da Lei Federal n.° 14.133, de 1® de abril de 2021.

§ 39 Considera-se urgente e Inadiável a despesa em que s demora

possa causar prejuízo ao bom andamento das atividades do Executivo
Municipal ou comprometer a segurança de pessoas, instalações,
máquinas e equipamentos.
§ 49 A contratação de que trata este artigo não poderá ensejar o
fracionamento da despesa, de que trata o § Io do art. 75, § Io da Lei
Federal n,° 14,133, de !« de abril de 2021.

Art. 29. A execução das despesas com pequenas compras e prestação

de serviços de pronto pagamento será realizada pelos respectivos
ordenadores da despesa, ou do servidor designado formalmente para
este fim, quando for o caso, e dependerá da apresentação de
justificativas que comprovem a sua excepcionalidade nos termos deste

regulamento.
Art. 39, Poderão ser custeadas com fulcro no § 2' do art. 95 da Lei

Federal n.° 14.133. de 1® de abril de 2021. as despesas relativas a:
I - taxas, custas |udicials e extrajudiciais, emolumentos, reprodução de

â
;ert FrCADO OíGITALMENTE
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OATA: Z»/0S/2nS - AVISO DE UCITAÇÃO

AVISO DE UCfTAÇAO - CONCORKÍNCIA PÚBUCA: 06/2025 - TIPOri - MENOR PREÇO

Otajeto; Contratação de Peseoa(s) Jür(dica3(s) para implantação de SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA «im mSode-obra, fentanemas
a equipamentos especializados, de acordo com os critérios bêsicoaenotmas técnicas, de Interesse da Secreiana Municipal de Enfraestrunsa

de Dom Pedro - MA
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PREFEITURA DE DOM PEDRO

DOM PEDRO-MA

PROPOSTAS DO PROCESSO

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 006/2025
Processo Administrativo N° 2025.0616 001/2025

Tipo: AQUISIÇÃO
AGENTE DE CONTRATAÇÃO: GARDÊNIA DA SILVA MATOS

Data de Publicação: 29/08/2025 09:59:46

LOTE 1
Item: 1 Quant.: 1 Unidade: SERVIÇO Vai. Ref.: 324.227,80

Descrição: Contratação de Pessoa(s) Jurldicas(s) para Implantação de SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA,
com mão-de-obra, ferramentas e equipamentos especializados, de acordo com os critérios básicos e normas técnicas,
||e interesse da Secretaria Municipal de Infraestrutura de Dom Pedro - MA.
Autor Marcsi/Modelo ValorAutor Marc Valor

CONSTRUTORA F SW^OS LIDA Obra

AF COMÉRCIO, LOCAÇÕES E SERVIÇOS LTDA - Cttira
ME

BATALHA CONSTRUÇÕES COMERCIO E Obra
SERVIÇOS LTDA

ROTA AEROPORTOS E CONSTRUÇÕES LTDA Obra

324.227,80

315,000,00

307.990,34

324,227.80

DOCUMENTOS ANEXADOS
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PREFEITURA DE DOM PEDRO -

DOM PEDRO-MA

BATALHA CONSTRÜCOES COMERCIO E SERVIÇOS LIDA

Horário: 16/09/202511:04 Documento: Atestado úe Capacidade Técnica

Endereço; http;//bnccomptas.blob.core.windows.rtet/particlpantüocuments/df2543630b5844009ccai8c84c3bd287.pdf

Horário: 16/09/2025 11:04 Documento: Ato Constitutivo (Estatuto ou Contrato Social)

Endereço: http://bnccompr8s.blob.core.wir\dows.net/participantdocuments/bb4e1c052e374b21 b91a95fdBe9ce29d.pdf

Horário: 16/09/2025 11:04 Documento: Balanço Pabimonlal e Demonstrações Contábeis

Endereço: http://bnccompfas.blob.core.windows.net/particlpantdocuments/dbb1439decc749aaad5070e7964d1605.pdf

Horário: 16/09/202511:04 Documento: Cadastro de CNPJ

Endereço: t^ttp://bnccomp(as.blob.core.wlndows.net/partlcipantdocumenls/S0340e9bdbab4178a0cbfe16af723a4f.pdf

Horário: 16/09/2025 11:04 Documento: Cédula de Identidade e CPF dos sócios

Endereço: http://bnccompras.bbb.core.wlndows.net/partlclpantdocuments/4161391b09194872692e0ec7c17b1831.pdf

.Horário: 16/09/2025 11:04 Documento: Certidão conjunta de débibs relativos a Tributos Federais

endereço: http://bnccompras.blob.core.wlndows.net/particlpantdocuments/70cb78bc487e451l9bf33b8eca4aee15.pdf

Horário: 16/09/2025 11:04 Documento: Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual

Endereço: http://bnccompras.bbb.core.windows.t>et/particlpantdocuments/7b0adcc5b&484ab9932f696dld0bd05c.pdf

Horário: 16/09/2025 11:04 Documento: Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal

Endereço: http;//bnccompras.blab.core.windows.net/particlpantdocuments/b3d665b066f74f6595b29ca7eeb6fb11 .pdf

Horário: 16/09/2025 11:04 Documento: Certidão de regularidade débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS)

Endereço: http://bnccompras.blob.core.windows.net/participantdocuments/f063ef63ccba4dda9ef72900c171b66e.pdf

Horário; 16/09/2025 11:04 Documento: Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT)

Endereço; http://tmccompras.blob.core.windows.net/participant0ocumants/d8ed0e04b79747538c61eec8eeb4ec3d.pdf

Horário: 16/09/2025 11:04 Documento: Certidão Negativa de Falência ou Concordata

Endereço: http://bnccompraB.blob.core.windows.net/partlc<panldocuments/c3535a6755734b8a9900f976edeaddb5.pdf

Horário: 16/09/2025 11:04 Documento: Outros documentos

Endereço: htip://bnccompras.blob.core.wjndows.net/partlcipantdocuments/7fb474b4356d4fe7a188dlc2S367b27c.tar

Horário: 16/09/2025 11:04 Documento: Prova de inscrição Estadual

Endereço: htlp://bnccomprBs.blob.core Windows.net/partldpantdocuments/ecf52d82c11247e69a4e3401c08f2b85.pdf

.Horário: 16/09/2025 11:04 Documento: Prova de Inscrição Municipal

Endereço: http://bnccompras.blob.core.window5.net/participantdocuments/3fb1687d448a4ac49696b4d8625303f3.pdf

2de4



PREFEITURA DE DOM PEDRO

DOM PEDRO-MA

ftubrlW

ROTA AEROPORTOS E CONSTRUÇÕES LTDA
Horário: 16/09/2D25 12:26 Documento: Atestado de Capattidade Técnica

Endereço: http;//bnccompra8.blob.core.windows.net/particlpantdocuments/e9680d552fe64cac94e8300fc3389125.pdf

Horário: 16/09/2025 12:26 Documento: Ato Constitutivo (Estatuto ou Contrato Social)

Endereço; http://bnccompras.blob.core.windows.net/participantdocuments/d0l17526aadd431baad43cd53b34ed24.pdf

Horário: 16/09/2025 12:26 Documento: Balanço Patnmoníal e Demonstrações Contábeis

Endereço: ht^://bnccompras.blob core wlndows net/participantdocuments/1 a4a8fc151ag44369a611f46c1fb4d42.pdf

Horário: 16/09/2025 12:26 Documento: Cadastro de CNPJ

Endereço: http://bnccompras.blob.core.windows.net/participantdocumems/659ec9a21ab24af8ba2f8a177369d216.pdf

Horário: 16/09/2025 12:26 Documento: Cédula de Identidade e CPF dos sócios

Endereço: http://bnccompras.blob.core.windows.net/participanldocuments/5b687d93cae84fBe810956ee42b3050b.pdf

^oráiio: 16/09/2025 12:26 Documento: Certidáo conjunta de débitos relativos a Tributos Federais
Endereço: ht1p://bnccompras.blob.core.windows.net/particlpantdocuments/047176705310476f82e5d905dfe80346 pdf
Horário: 16/09/2025 12:26 Documertto: Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual

Endereço: http;//bnccompras.blob.core.windows.net/paniclpanldocuments/5fa69ca5a8cd4bg6ae92afTc96364ff0.pdf

Horário: 16/09/2025 12:26 Documento: Cenidão de regularidade de débito com e Fazende Municipal

Endereço: http://bnccompr8s.biob.core.windows.net/partlcip3nldocuments/eee79091160242a88894d6cb441e2274.pdf

Horário: 16/09/2025 12:26 Documento: Cenidão de regularidade débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Sen/iço (FGTS)

Endereço: http://bnccompras.t)lob.core.windows net/panícipantdocuments/f062a39b07de463660370931798b81de.pdf

Horário: 16/09/2025 12:26 Documento: Cenidão Negabva de Débitos Trabalhistas (CNDT)

Endereço: http://bnccompras.blob.core.windows.net/participantdocuments/6fe13963abb74ec2bg9af4de1633aa8c.pdf

Horário: 16/09/2025 12:26 Documento: Cenidão Negativa de Falência ou Concordata

Endereço: http://bnccompras.blob.core.windows.net/panidpantdocuments/d37a0d1cf06d406abdd0g6a600f689ea.pdf

Horário: 16/09/2025 12:26 Documento: Comprovação de enquadramento em ME/EPP

Endereço: http://bnccompras.blob.core.windows.net/partidpantdocuments/25045276e51d4af3885acc31c62ef4e3.pdf

Horário: 16/09/2025 12:26 Documento: Dedaração de cumphmento dos requisitos de Habilitação

Endereço: http://bnccompras.blob core.wlndows.net/partidpantdacuments/5Sd9S487274a40129f4d110a14e2846c.pdf

Íorário: 16/09/2025 12:26 Documento: Declaração de enquadramento no regime de tributação de ME/EPP
ndereço: http://bnccompras.blob.core.wlndows.net/partldpantdocuments/3et3d376372fe473397d124b6b7b95368.pdf

Horário: 16/09/2025 12:26 Documento: Dedaração de idoneidade

Endereço: http://bnccompras.bk}b.core.wlndows net/particlpantdocuments/3cc455506de94a9d9bc533149923fdf7.pdf

Horário: 16/09/2025 12:26 Documento: Dedaração de inexistência de fatos impeditivos ou supervenientes

Endereço: http://bnccompras blob.core.wlndows.net/participanldocuments/bbScba484d144f63a26bceaf88d52424.pdf

Horário: 16/09/2025 12:26 Documento: Dedaração de irtexisténcia de parentes

Endereço; ht^://bnccompr8S.blob.core wlndows.net/partjcipsntdocuments/S7bSb6e1acd24865bcrcac4f6e76c096.pdf

Horário: 16/09/2025 12:26 Documento: Dedaração de não utilização de mão de obra infantil

Endereço: http://bnccompra5 btob core.windows net/particlpantdocuments/69b079d069e5422e6ee24493f041a0fc.pdf

Horário: 16/09/2025 12:26 Documento: Dedaração da responsabilidade

Endereço: http://bnccompras.blob.core.windows.net/partlcjpantdocuments/d62a0482f53c4c3ig8ad16aS4dd2e637.pdf

Horário; 16/09/2025 12:26 Documento: Prova de inscrição Estadual

Endereço: htIp://bnccompras.blob.core.windows net/participanldocuments/b508895a0b024S85a07d7d0acaeO338e.pdf

Horário: 16/09/2025 12:26 Documeráo: Prova de Inscrição Municipal

Endereço: hnp://bnccompras.blob.core.wir3dows.net/participantdocuments/49e73eab9c084022ae1dd05b2a72c7ab.pdf
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Comissão de

Contratação - CDC
Pra(«lèMa de FnKas,72. c«nn D - Dom Pedro - hU

^DOM
Ifii PEDRO

DESPACHO DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO - CONCORRÊNCIA 006/2025

EXCELENTÍSSIMA SENHORA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Com fundamento na Lei ns 14.133/2021 e seus princípios basilares, e também no

regulamento interno de licitações e contratos desta Prefeitura Municipal, venho, por Intermédio

deste, apresentar relato circunstanciado acerca de ocorrências anômalas verificadas durante a

realizaçlo da Concorrência 006/2025, cujo objeto é a construção de um sistema de

abastecimento de água (poço) de Interesse desta Municipalidade.

A mencionada licitação foi conduzida com inversão de fases, conforme estabelece o § 19

do art. 17 da Lei n9 14.133/2021, de modo que, preliminarmente, deveria ocorrer a fase de

habilitação, seguida da fase de disputa com a participação exclusiva das empresas previamente

habilitadas. No entanto, em virtude de uma falha técnica no sistema informatizado utilizado para

o certame, a ordem prevista na legislação foi subvertida.

O sistema, Indevidamente, deu Início à fase de disputa sem que houvesse a prévia

análise dos documentos de habilitação dos llcitantes. Consequentemente, não foi possível aferir,

em momento anterior, a qualificação e a aptidão das empresas participantes para executar o

objeto licitado. Além disso, a realização da fase de disputa sem o prévio crivo da habilitação

resultou na violação do sigilo das propostas, uma vez que as ofertas foram apresentadas e

analisadas sem o devido resguardo até o final daquela fase.

Tal ocorrência configura clara afronta aos ditames da Lei nS 14.133/2021 e aos princípios

que regem as licitações públicas, notadamente os princípios da legalidade, impessoalidade,

moralidade, publicidade e competitividade.

A jurisprudência e a doutrina são uníssonas em afirmar que a inversão das fases na

licitação, quando prevista a realização prévia da habilitação, acarreta a nulídade do certame.

Diante do exposto, sugiro que após análise do exposto, tome as devidas providências

legais cabíveis referente a Concorrência 006/2025, em razão das Irregularidades verificadas.

Nestes termos, submeto à deliberação de Vossa Excelência o presente despacho.

Dom Pedro/MA, 18 de setembro de 2025

Gardênia Dia^da Silva Matos
Pregoeiro/Agente de Contratação

Praça Teixeira de Freitas, n« 72, Centro, Dom Pedro (MA), CEP: 65.765-000.



Secretaria Municipal de

Administração e Finanças
CNf>):06JI[2S3/000l-»

Prafs Teóslra M FreiUs, 72, centre • Ooni PMn - MA

^DOM
l8i PEDRO

DESPACHO - CONCORRÊNCIA N" 006/2025
nUtr/Câ

Em atenção ao despacho do Agente de Contratação, datado de 18 de setembro de

2025, que relatou as irregularidades ocorridas durante a Concorrência 006/2025,

DECIDO:

1. Cancelar a Concorrência 006/2025. cujo objeto é a construção de um sistema de

abastecimento de água (poço) de interesse desta Municipalidade, em virtude das

irregularidades apontadas, notadamente a inversão das fases de habilitação e
disputa, e a conseqüente violação do sigilo das propostas.

2. Determinar a elaboração e publicação do termo de cancelamento, nos termos da

legislação aplicável.

3. Autorizar a realização de nova licitação, observando-se estritamente o

procedimento estabelecido na Lei n° 14.133/2021 e no regulamento interno de

licitações e contratos desta Prefeitura Municipal.

Dom Pedro/MA, 30 de setembro de 2025.

Sônia fcúelHL^es[FeitosalMachado
Secretária Municipal de Administração e Finanças



Secretaria Municipal de

Administração e Finanças
ain:0SJ3t293/0O(n30

Praça Teóeira de FfeAa& 77, centn - Osm Peòn) • MA

DOM
PEDRO

AVISO DE TERMO DE CANCELAMENTO DA CONCORRÊNCIA N" 006/2025

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro, toma público para conhecimento de todos,
sob a égide da Lei n.*" 14.133/2021 e suas alterações, e de outras normas aplicáveis ao
objeto deste certame o presente Termo de Cancelamento da Concorrência 006/2025. cujo
objeto é a Construção de um sistema de abastecimento de água (poço) de interesse desta
Municipalidade.

O cancelamento se justifica em virtude de irregularidades ocorridas durante o
certame, notadamente a inversão das fases de habilitação e disputa, e a conseqüente

violação do sigilo das propostas, conforme relatado pelo Agente de Contratação e

decidido por esta Autoridade Superior.

O presente Termo estará disponível no Portal da Transparência do Município pelo

endereço www.dompedro.ma.gov.br, ou ainda pelo endereço Portal BNC Compras,
bnccompras.com e nos demais meios legais.

Para maiores informações e esclarecimentos, favor entrar em contato pelo e-mail:
IicitacaodomDedro@gniail.coni.

Dom Pedro. 02 de outubro de 2025.

Sônia Lúcta ̂ pes I^eitosa Rachado
Secretária Municipakde Administração e Finanças



OIARIO OFICIAL

DOS MUNICÍPIOS
SáO LUÍS, SEXTA ' 03 DE OUTUBRO DE 2025 ' VOL. 19, Ns 3700/2025

>SSN 2763-860X

$ 1.110,54

rv LED 43" FULL HD COM Wi-Fj, CONVERSOR
DIGITAL, 2 HDMI E 1 ÜSB • 5MARTTV LED DE 43

=>OLEGADAS COM RESOLUÇÃO FULL HD
[1920X1000 PIXELS], COM CONECTIVIDADE Wl-
n, EQUIPADA COM CONVERSOR DIGITAL

NTEGRADO E COMPATIBILIDADE PARA

REPRODUÇÃO DE CONTEÚDOS EM HD E 4K
CONEXÕES COM 2 ENTRADAS HDMI E 1

14 LNTRADA USB, PERMITINDO O USO DE
DISPOSITIVOS COMO NOTEBOOKS, PENDRIVES,
REPRODUTORES DE MlDIA E SISTEMAS DE
RESEMTACÃO

alor Total Reolstrado IR$ 63.676,80

DUANTIDAOES POR ORGÃO PARTICIPANTE
secretaria Municipal de Administração e Finanças | Quantidade: 5,00 | Valor Total: RS 5.552,70
secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade: 5,00 | Valor Total: RS 5,552,70
secretaria Municipal de Educaçào | Quantidade: 5,00 | Valor Total: RS 5,552,70
Secretaria Municipal de Assistência Social | Quantidade. 3,00 | Valor Total: R$ 3,331,62

$19,989

Dom Pedro - MA, 1 de outubro de 2025.

ASSINATURAS

PELA GERENCIADORA ELA BENEFICIARIA

SÔNIA LÚCIA LOPES FEITOSA MACHADO
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N» 04/2025

iOUL DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA
:NPJ n3 51.659,136/0001-49

/1VIANE LOPES FRAGA

tÉPRESENTANTE LEGAL

Publicado por: GARDèNIA DA SILVA MATOS
Código identificador 0a7e523149000ble6946331ac35e81De

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA • DISPENSA ELETRÔNICA N»
15/2025

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA ELETRÔNICA N9 15/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N» 2025.0922.001/2025 • SEMAS

O Município de Dom Pedro (MA), através do Agente de Contratação,

^Jorf>a público para conhecimento dos interessados que realizará a
^Bontratação Direta na modalidade Dispensa Eletrônica ns 15/2025,

Processo Administrativo n° 2025.0922,001/2025 - SEMAS do tipo menor
preço, que tem como objeto para a Contratação de empresa para
aquisição de brindes para a realização do evento do dia das

Crianças de interesse da Secretaria Municipal de Assistência
Social da Prefeitura de Dom Pedro/MA, com data de abertura dia

08/10/2025 ãs 08:00. O Aviso de Contratação Direta estará à
disposição dos interessados onde poderão ser consultados ou obtidos
GRATUITAMENTE pela Internet no portal da transparência do município

(http://dompedro,ma.gov.br). no Portal BNC Compras,
(https://bnccompras.com/) e no Portal Nacional de Compras Públicas
Nacional - PNCP (https://pncp.gov,br/3pp/edltais).

Dom Pedro (MA), 02 de outubro de 2025.

AinSO DE TERMO DE CANCELAMENTO DA CONCORRlNCU N»

008/2025

AVISO DE TERMO OE CANCELAMENTO OA CONCORRÊNCIA N>

006/2025

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro, toma público para conhecimento

de todos. Sob a égide da Lei n,^' 14,133/2021 e suas alterações, e de
outras normas aplicáveis ao objeto deste certame o presente Termo de
Cancelamento da Concorrência 006/2025, cujo objeto é a Construção de
um sistema de abastecimento de água (poço) de interesse desta

Municipalidade,
O cancelamento se Justifica em virtude de irregularidades ocorridas

durante o certame, notadamente a inversão das fases de habilitação e
disputa, e a conseqüente violação do sigilo das propostas, conforme
relatado pelo Agente de Contratação e decidido por esta Autoridade
Superior,

O presente Termo estará disponível no Portal da Transparência do

Município pelo endereço www.dompedro,ma.gov,br. ou ainda pelo
endereço Portal BNC Compras, bnccompras.com e nos demais meios

legais,

Para maiores informações e esclarecimentos, favor entrar em contato
pelo e-mail: llcitacaodompedro@gmaií,com.

Gardênia dias da Silva

Agente de Contratação

Publicado por GAfíOêNIA DA SILVA MATOS
Código identificador 8ee2a398605Bce3ee37e46d2f26dl e6f

Dom Pedro/MA, 02 de outubro de 2025.

Sônia Lúcia Lopes Feitosa Machado
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Publicado por: CARDêUIA DA SILVA MATOS
Código í£/e/7f'Acd£/or; 8Bb74a0316b22f096567314e8185f3ac

â
CERTifíCAOO OlGITAL/AENTE
r rni.í raouuRfi df tfm.pd

www.famem.org.br 46/101



# > Editais

Edital n° 006/2025

Acessar Contratação

Última atualização 06/10/2025

Rubrtta

Local Dom Pedro/MA Órgão; MUNICÍPIO DE DOM PEDRO

Unidade compradora: 1726 - Secretaria Municipal de Administração e Finanças

Modalidade da contratação: Concorrência - Eletrônica Amparo Legal Lei 14.133/2021, Art. 28, II Tipo: Edital

Modo de disputa: Aberto Registra de preço: Não Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP: 29/08/2025 Situação: Anulada

^Data de inicio de recebimento de propostas; 29/08/202510:00 (horário de Brasília)
Data fim de recebimento de proposUs: 16/09/202514:29 (horário de Brasília)

Id contratação PNCP: 06137293000130-1-000051/2025 Fonte: Bolsa Nacional De Compras - BNC

Objeto:

Contratação de Pessoa(s) Jurídicas(s) para Implantação de SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA, com mão-de-obra,
ferramentas e equipamentos especializados, de acordo com os critérios básicos e normas técnicas, de interesse da

Secretaria Municipal de Infraestrutura de Dom Pedro - MA,

VALOR TOTAL ESTIMADO OA COMPRA

R$0.00

Itens Arquivos Histórico

Número ; Descrição ; quantidade: Valor unitário estimado: Valor total estimado

Contratação de Pessoa(s)

Juridlcasls) para implantação

de SISTEMA DE

ABASTECiMENTO DE ÁGUA.

com mão-de-obra,

ferramentas e equipamentos

especializados, de acordo

com os critérios básicos e

normas técnicas, de interesse

da Secretaria Municipal de

Infraestrutura de Dom Pedro

-MA

R$ 324,227,80 R$ 324,227,80

1-! dei itens Página 1 <  >

< Voltar



PREFEITURA DE DOM PEDRO

DOM PEDRO-MA

Rubrica

ATA DE SESSÃO

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N*» 006/2025
Processo Administrativo N° 2025.0616.001/2025

Tipo: AQUISIÇÃO
AGENTE DE CONTRATAÇÃO: GARDÊNIA DA SILVA MATOS

Data de Publicação: 29/08/2025 09:59:46

MOVIMENTOS DO PROCESSO

14/09/2025 23:28:30 CADASTRO DE PROPOSTA CONSTRUTORA F SANTOS LIDA

15/09/202514:32:22 MENSAGEM AGENTE DE CONTRATAÇÃO

Boa tarde senhores!!

AF COMERCIO, LOCAÇOES E SERVIÇOS LTDA- ME

BATALHA CONSTRUCOES COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

BATALHA CONSTRUCOES COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

ROTA AEROPORTOS E CONSTRUÇÕES LTDA

ROTA AEROPORTOS E CONSTRUÇÕES LTDA

MENSAGEM AGENTE DE CONTRATAÇÃO

MENSAGEM AGENTE DE CONTRATAÇÃO

5/09/2025 21:09:20 CADASTRO DE PROPOSTA AF COMERCIO, LOCAÇOES E SERVIÇOS LTDA - ME

09/2025 09:54:36 CADASTRO DE PROPOSTA BATALHA CONSTRUCOES COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

16/09/2025 11:04:15 ALTERAÇAO DE PROPOSTA BATALHA CONSTRUCOES COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

16/09/202512:23:51 CADASTRO DE PROPOSTA ROTA AEROPORTOS E CONSTRUÇÕES LTDA

16/09/2025 12:26:27 ALTERAÇÃO DE PROPOSTA ROTA AEROPORTOS E CONSTRUÇÕES LTDA

16/09/202514:31:38 MENSAGEM AGENTE DE CONTRATAÇÃO
Boa tarde senhores!!!

16/09/2025 14:54:59 MENSAGEM AGENTE DE CONTRATAÇÃO
Boa tarde!!

16/09/2025 14:55:55 MENSAGEM AGENTE DE CONTRATAÇÃO

O processo será retroagido. tendo em vista que as fases do processo são invertidas.
16/09/2025 14:56:34 MENSAGEM AGENTE DE CONTRATAÇÃO
Procederemos a analise da documentação e posteriormente realizaremos uma nova fase de disputa.
16/09/2025 14:58:55 MENSAGEM AGENTE DE CONTRATAÇÃO
A disputa ocorrerá em data a ser informada via chal, com 24 horas de antecedância, após analisa da documenta de habilita'

16/09/2025 15:05:10 MENSAGEM AGENTE DÊ CONTRATAÇÃO
Senhores, por gentileza nSo ofertem lances
16/09/2025 15:05:26 MENSAGEM AGENTE DE CONTRATAÇÃO

Vamos retroagir essa fase.

16/09/202515:05:47 MENSAGEM AGENTE DE CONTRATAÇÃO
disputa será após a fase de habilitação
6/09/2025 15:06:13 MENSAGEM AGENTE DE CONTRATAÇÃO
Vamos proceder o cancelamento de quaisquer lances ofertados

16/09/2025 15:18:46 MENSAGEM AGENTE DE CONTRATAÇÃO

A sessão será suspensa e a data de reinicio será informada via chat com 24 horas de antecedência

06/10/2025 11:16:27 MENSAGEM AGENTE DE CONTRATAÇÃO

O arquivo DESPACHO DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO - CE 006-2025.pdf foi adicionado ao processo.
06/10/2025 11:16:27 MENSAGEM AGENTE DE CONTRATAÇÃO
O arquivo DESPACHO DO SECRETARIO - CE 006-202.pdf foi adicionado ao processo.
06/10/202511:16:27 MENSAGEM AGENTE DE CONTRATAÇÃO

O arquivo AVISO DE TERMO DE CANCELAMENTO - CE 006-2025.pdf foi adicionado ao processo.
06/10/2025 11:18:39 PROCESSO ANULADO SISTEMA

Motivo: Processo cancelado em virtude das razões expressas nos documentos anexados na aba arquivos do processo e divulgados
no PNCP

LOTE 1 - ANULADO

Lote 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS

Gerado em: 06/10/2025 11:18:39 1d84



PREFEITURA DE DOM PEDRO ^
DOM PEDRO-MA

Item: 1 Unidade: SERVIÇO Marca. Modelo:
Descrição: ContrataçSo de Pessoa(s) Juridicas{s) para Implantação de SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA, com mâo-de-
obra, ferramentas e equipamentos especializados, de acordo com os critérios básicos e normas técnicas, de interesse da Secretana
Municipal de Infraestrutura de Dom Pedro - MA.
Quantidade: 1 Valor UníL: 0,00 Valor Total; 0,00

RazSo Social
1 BATALHA CONSTRUCOES COMERCIO E

2 AF COMERCIO, LOCAÇÕES E SERVIÇOS

3 ROTA AEROPORTOS E CONSTRUÇÕES

4 CONSTRUTORA F SANTOS LTDA

I  Razão Social

Razão Social

CLASSIFICAÇÃO
Num Documento Oferta Inicial

806 07.908.484/0001-10 307.990,34

366 45.963.536/0001-40 315.000,00

297 33.013.393/0001-27 324.227,80

*835 45 617.399/0001-9^ 324.227,80
DESCLASSIFICADOS

Num Documento Oferta Inicial

INABILITADOS
Num Documento Oferta Inicial

Oferta Final Díf.{%) ME

307.990,34 Sim

315,000,00 2,28 Sim

324.227,80 2,93 Sim

324.227,80 0,00 Sim

Oferta Finai Dlf.(%) ME

Oferta Finai Dlf.(%) ME

29/08/2025 09:59:46

29/08/2025 10:00:00

16/09/2025 14:29:00

16/09/2025 14:33:30

16/09/2025 14:33:30

16/09/2025 14:33:30

16/09/2025 14:33:30

16/09/2025 14:33:30

16/09/2025 14:38:36

16/09/2025 14:39:17

16/09/2025 14:39:38

6/09/2025 14:41:59

16/09/2025 14:41:59

16/09/2025 14:42:18

16/09/2025 14:42:45

16/09/2025 14:42:56

16/09/2025 14:43:09

16/09/2025 14:43:24

16/09/2025 14:44:08

16/09/2025 14:44:19

16/09/2025 14:45:34

16/09/2025 14:46:00

16/09/2025 14:46:31

16/09/2025 14:48:31

O detentor da melhor

16/09/202514:48:31

O detentor da melhor

16/09/2025 14:48:31

MOVIMENTOS DO LOTE
PUBLICADO

RECEPÇÃO DE PROPOSTAS

ANÁLISE DE PROPOSTAS

DISPUTA

LANCE ROTA AEROPORTOS E CONSTRUÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 297) 324.227,80

LANCE CONSTRUTORA F SANTOS LTDA (PARTICIPANTE 835) 324.227,80

LANCE AF COMERCIO. LOCAÇÕES E SERVIÇOS LTDA - ME (PARTICIPANTE 366) 315.000,00

LANCE BATALHA CONSTRUCOES COMERCIO E SERVIÇOS LTDA (PARTICIPANTE 307.990,34

LANCE ROTA AEROPORTOS E CONSTRUÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 297) 307.890,34

LANCE ROTA AEROPORTOS E CONSTRUÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 297) 306.890,34

LANCE BATALHA CONSTRUCOES COMERCIO E SERVIÇOS LTDA (PARTICIPANTE 306.790,34

LANCE ROTA AEROPORTOS E CONSTRUÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 297) 304.890,34

PRORROGAÇÃO AUTOMÁTICA

LANCE BATALHA CONSTRUCOES COMERCIO E SERVIÇOS LTDA (PARTICIPANTE 304.790,34

LANCE ROTA AEROPORTOS E CONSTRUÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 297) 304.200,89

LANCE BATALHA CONSTRUCOES COMERCIO E SERVIÇOS LTDA (PARTICIPANTE 304.100,89

LANCE ROTA AEROPORTOS E CONSTRUÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 297) 301.899,87

LANCE BATALHA CONSTRUCOES COMERCIO E SERVIÇOS LTDA {PARTICIPANTE 301,799,87

LANCE ROTA AEROPORTOS E CONSTRUÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 297) 300.799,90

LANCE BATALHA CONSTRUCOES COMERCIO E SERVIÇOS LTDA (PARTICIPANTE 300.699,90

LANCE ROTA AEROPORTOS E CONSTRUÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 297) 300.499,68

LANCE BATALHA CONSTRUCOES COMERCIO E SERVIÇOS LTDA (PARTICIPANTE 300.399,68

LANCE ROTA AEROPORTOS E CONSTRUÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 297) 299.899,96

NOTIFICAÇÃO SiSTEMA
oferta deve venfcar e readequar seus valores unitários para este lote.

NOTIFICAÇÃO SISTEMA
oferta da etapa de lances é ROTA AEROPORTOS E CONSTRUÇÕES LTDA
HABILITAÇÃO

Gerado em: 06/10/2025 11:18:39



PREFEITURA DE DOM PEDRO

DOM PEDRO-MA

16/09/202514:52:20 MENSAGEM ROTA AEROPORTOS E CONSTRUÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 297)
Boa tarde

16/09/2025 14:52:39 MENSAGEM ROTA AEROPORTOS E CONSTRUÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 297)
Temos quanto tempo para readequar a proposta, por favor?

16/09/2025 15:00:31 ANÁLISE DE PROPOSTAS

16/09/2025 15:00:31 NOTIFICAÇÃO SISTEMA

Retroação de disputa. Motivo: Será realizada preliminarmente a analise da documentação de habilitação apresentada.

16/09/202515:01:21 DISPUTA

16/09/202515:01:44 NOTIFICAÇÃO SISTEMA

O lance do PARTICIPANTE 297 no valor de 299,899,96 foi cancelado.

16/09/2025 15:01:58 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O lance do PARTICIPANTE 297 no valor de 300.499,68 foi cancelado.

16/09/2025 15:02:10 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
lance do PARTICIPANTE 806 no valor de 300.399,68 foi cancelado.

6/09/202515:02:36 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O lance do PARTICIPANTE 297 no valor de 300.799,90 foi cancelado.

16/09/202515:02:42 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O lance do PARTICIPANTE 806 no valor de 300,899.90 foi cancelado.

16/09/2025 15:02:47 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O lance do PARTICIPANTE 806 no valor de 301.799.87 foi cancelado.

16/09/202515:02:54 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O lance do PARTICIPANTE 297 no valor de 301.899,87 foi cancelado.

16/09/2025 1 5:02:59 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O lance do PARTICIPANTE 806 no valor de 304.100,89 foi cancelado.

16/09/202515:03:05 NOTIFICAÇÃO SISTEMA

O lance do PARTICIPANTE 297 no valor de 304.200,89 foi cancelado.

16/09/202515:03:11 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O lance do PARTICIPANTE 806 no valor de 304.790,34 foi cancelado.
16/09/202515:03:19 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O lance do PARTICIPANTE 297 no valor de 304.890,34 foi cancelado.

16/09/202515:03:26 NOTIFICAÇÃO SISTEMA

P lance do PARTICIPANTE 806 no valor de 306.790.34 foi cancelado.

/09/2Q2515:03:31 NOTIFICAÇÃO SISTEMA

O lance do PARTICIPANTE 297 no valor de 306.890,34 foi cancelado.
16/09/2025 15:03:37 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O lance do PARTICIPANTE 297 no valor de 307.890,34 foi cancelado.

16/09/2025 15:04:32 LANCE ROTA AEROPORTOS E CONSTRUÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 297)

16/09/2025 15:04:42 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O lance do PARTICIPANTE 297 no valor de 306.890.34 foi cancelado.

16/09/202515:11:21 NOTIFICAÇÃO SISTEMA

Alguns participantes do lote ofertaram valores iguais de proposta/lance. O sorteio foi realizado entre os participantes;
PARTICIPANTE 297, PARTICIPANTE 835 que apresentaram o valor de 324,227.80.
16/09/2025 15:11:21 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta da etapa de lances é BATALHA CONSTRUCOES COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

16/09/2025 15:11:21 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta deve verificar e readequar seus valores unitários para este lote.

16/09/202515:11:21 HABILITAÇÃO

16/09/2025 15:14:38 ANÁLISE DE PROPOSTAS

16/09/202515:14:38 NOTIFICAÇÃO SISTEMA

Retroação de disputa. Motivo: A fase será retroagida em virtude do processo ser com fase invertida
06/10/2025 11:18:39 ANULADO

306.890,34

Gerado em: 06/10/2025 11:18:39 3 de 4



PREFEITURA DE DOM PEDRO

DOM PEDRO-MA

AGENTE DE CONTRATAÇÃO: ̂ ARDÈNIA DA SILVA MATOS

Gerado em; 06/10/2025 11:16:39


